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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acôrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 %, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por êsse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2' semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as Inscrições de assinantes
Ars serão aceitas quando realizadas até o táltimo dia do mês anterior àquele
eus que começa a assinatura, Isto é, até 31 de dezembro ou uté 30 de junho.

As rep3rtiçÕes arrecadadoras não devem aceitar pedidos de assinaturas
FC0A0 dentro dessas condições, a Uri° ser para funcionários.

PreçoS de assinaturas armais do "Diário da Justiça" ou de cada uma
das secções do "Diário Oficial":

	

Repartições públicas ou assinantes j No Interior 	 	 70$000
particulares 	 ......	 No exterior 	 	 1105000

Ennelouários psiblicus. • • 	  ' 5 No interior 	 	 50000

	

/ No exterior 	 	 8S$000

O preço do número de hoje está fixado na última página desta edição.
O utinsero airnzatio custa mais $100; por ano decorrida, mais $500.

OBSERVAÇÕES

A Redação nflo fornecerá gratuitamente nos assinantes números atra-
sados, extrax lados ou anteriores it data da assinatura.

— Convéns, por isso, que os interessados renovem as suas assinaturas
1020 a antecedência conveniente, afim de não ficarem com as suas coleçõea
desfalcadas.

— Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio das CO.

'el.-ITER/4 federais, mesas 'de rendas e alffuniegas, poderão ser encaminhados
diretamente à Imprensa Nacional se01 interferência das delegacias fiscais.

— As assinaturas não pagas dentro dos primeiros 15 dias do novo pe-
rimiu serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e 25 de cada mês 'será publicada, em fascículos apensos ao
,, Dia rio tia Justiça', a jurisprudência do Supremo Tribunal Militar e tio
Trilsonal de Amlação do Distrito Federal.

N, da lt. — Para boa ordem des serviços da Redação, e 00 fraterêsse
pehlieo, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de matéria

paga, veritienda pelos interessados a existência de erros 00 omissões, IlleVern
ser feitos das 19 às 19 horas e, no máximo, a lê 48 horas n109 tt snu.is dOS
Otgãos

Para facilidade e nontuatio .ade na remessa, as ins2riçtles de assinantes
Rb serão aceitas 11000110 realizadas até o último dia 1110 filêS anterior àquele
rol nue começa a assinatura, isto é, até 31 de dCZPHIbro ou nté 30 de junho.

As repartições arrecadadoras não devem aceitar surdidos de assiattlaras
senão dentro dessas e	 lições, a não ser para funcionários.
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Decreto-lei ti. 2.163, cio 1 de agosto de 1910.
Decreto-lei n. 2.461, cio 1 de agosto de 4940.

ri Decreto n. 5.853, de 22 de junho de 1940.
Docreto n. 5.913, 'cle 3 de julho de 1910;
Decreto n. 5,921, de 8 de julho de '1910,
Decreto n. 6.029, de 26 de julho de 1940. -•

Ministério de Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 1 de agosto
-	 de 1940.	 •	 .
Ministério das Relações Exteriores — Decreto de 1 de agosto do 1910.
Ministério da Fazenda — Decretos de 1 de agosto de 1910.
Ministério da Viação e Obras Públicas 	 Decretos de 1 de agosto

	

de 1910.	 t
Ministério da Agricultura —Decretos de 1 de agosto de 19110.
Ministério do Trabalho, • Indástria e Comércio — D2creto de 1 de.

agosto de 1940.
Departamento Administrativo do 'Serviço Público — Exposição do

Motivos, da Divisão do Funcionário Público, da Divisão do Ex-
tranumerário e da Divisão de ,Seleção e Aperfeiçoamento.

Comissão de Defesa da Economia Nacional.

DECRETO-LEI N 2.463 — m 1 DE Ae-osTo nu 1940

Prároga por dez anos a concessão outorgada à Companhia Bádi):.
;Inicrnacional do Brasil, para executar os servir:os radia-ielefô.
;72iCOS público internacional e público restrito internacional.

O Presidente da' República. atendendo ao que requereu a Com-
panhia Rádio Internacional 'do Brasil, acordo com o Decreto

.n. 21.111, do 1 0 de março de '1932 e tendo em vista •o que consta do
_processo n. 21,916-40 da .Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas, decreta:

Art..1.° — Fica . concedida, à Companhia Rádió Internacional
do Brasil prorrogação por dez anos da concessão que lhe outorgou o
Decreto n: 19:247, de-3 de junho de 1930, para executar os servi-,.
ços rádio-telefónicos publico internacional e público restrito inter-
nacional, sem . monopólio ou privilégio qualquer, nas termos das
cláusulas citie com este baixam assinadas pelo Ministro de Estado da
Viação e Obras Públicas.

'Art.'. 2.° — O contrato decorrente desta concessão deverá GO?,
assinado dentro cro prazo de trinta dias a contar da data da pub T i-
caçãO- deste decreto no "Diário Oficial", sob pena de • ser desde logo
considerada' nula a concessão.

'Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1940, 119" da Independência
52° da, República..

SECDETARI:1/4S DE EsTAtax,

Ministério .da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Lira,:
toda da Justiça e cio Interior, da Policia Civil 'do Distrito,
deral e da Imprensa Nacional.

Miniiitério da Educação e 'Sande -7. Expediente da Divisão do Pessoal,
do Departamento Nacional. cio Educação, da Divisão cio Ensino
Superior, da Divisão cio Ensino Comercial, do -Instituto Osvaldo
Cruz e do Serviço de Aguas e Esgotos - do Distrito Federal.-•

Ministério da Fazenda — Expediente da Gabinete do Sr. ministro, do
Serviço do Pessoal, da Diretoria das Rendas Internas -do Conselho
Superior de Tarifa, cia Câmarade Reajustamento Econômico, da

,	 Recebedoria do Distrito Federal,. da - Diretoria do imposto de
•Renda e do Primeiro Conselho de Contribuintes. 	 _

Ministério da Marinha — Expediente do Sr. ministro, da Comissão
de Eficiência e cio Tribunal Marítimo Administrativo,

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro e da Diretoria,
de Aeronáutica.	 -

Ministério •da Viação e Obras Públicas — ExPediente da Diretoria da
Contabilidade,. do Serviço do Pessoal e do Departamento dos:
Correios e Telégrafos.

Ministério da Agricultura Expediente do Sr. ministra, da Divisão
do Pessoal,' do Serviço de Meteorologia, do Departamento Na-
cional de Produção Mineral, da Superintendência 'do Ensino
Agrícola, do Serviço de Economia Rural e do Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas." •

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-;
viço de "..lomunicações, cio Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, da Junta de Conciliação e Julgamentó, da
Instituto Nacional do Mate, -do Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura e do Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura.

• 'formos de Contrato 	 Parte Comercial — Rendas Públicas — No-
ticiário — Sociedades Anônimas — Sociedades Civis —.Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

COLEÇÃO DAS LEIS'

Preço — 30S9

Para Js Estados, mais 1$0 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISL-AÇÃO FEDERAL"

Preço — 100

Para os Estados, mais $6 p ara o Porte

GEMA VADGA8.

João de Mendonça Lima,

Cláusulas a que se refere o Decreto-lei n. 2.463, desta data

Fica 'concedida permissão à Companhia Rádio Internacional 'do
)3rasil, com sede na Capital Federal, :sem monopólio ou privilégio de
espécie a/guina, de acordo com o artigo .16 do Deereto-n. 21.111, de
1 de março de 1932, para executar os scrviOs rádio-telejdnicos pú-
blico ikternocionol e público . restrito nternacional, continnando
manter, para esse fim, a sua estação da Capital Federal e Osta¡bele,
cendo estações nas Cidades de Porto Alegro, Estado do Rio Grande do
Sul, Curitiba, Estado do . Paraná, Salvador, Estado da Bata, e Recife,
Estado cio Pernambuco. DOS locais já aprovados ou que vierem - a ser
aprovados, destinadas exclusivamente à permuta dos referidos servi-
ços internacionais. A Companhia, de acordo com as necessidades téc-
nicas e de tráfego, poderá executar esses serviços:

a) de estação no Brasil :á estação no estrangeira; diretamente, e
'vice- versa;	 •

b) cie estação no Brasil a estação no estrangeiro, por intermédio
'de urna ou mais de suas estações,. o vice-versa.

.1	 •
it

,

A presente concessão vigorará pelo prazo cie 10 (dez) anos, rano-
vaVel a juizo do Governo e contado de 13 de agosto de 1940, visto ex-
pirar na véspera a 'concessãO dada pelo termo de acordo de O cio ju-
lho de 1930, assinado com fundamento no Decreto n. 19.247, de 13 dca

• junho do mesmo ano; não podendo a concessionária -alterar, os seus
estatutos sem prévia autorização do Gover15,

III'

•A escolha dos locais para a montagem das estaçõeà de Porto Ale-
gre, Curitiba, Salvador e Recife, e bem assim a apresentação das Man.
tas, oaçaillentos e especificações técnicas das respectivas, instalações
deverão obedecer aos seguintes prazos:

a) de .3 (três) meses, contados da data do registro do contrato
pelo n Tribunal de Contas, para ser submetida ao Governo, para exame
e aprovação', a planta dos locais destinados à montagem das estações;

de. .6. (seis) meses, a contar da data da aprovação dos locais
-parWmontagein das estações, para serem apresentadas a exame e apro-
vação' do Governo, as , plantas, orçamentos e todas a•s especificações
técnicas das instalações.

Parágrafo único, Si,. por conveniência téenica, a instalação das
estações 'for efetuada fora das cercanias das ' cidades, as estações po-
derão ser ligadas aos estabelecimentos que a Companhia mantiver no
centro das cidades por meio de circúiLos aéreos, subterrâneos OU
tOS, do sua propriedade ou arrendados, conforme for mais conveniente,
observadas as posturas municipais aplicaveis à espécie.

n IV
-

A abertura das estações ao serviço público deverá Ser cita no
- prazõ de :2- (dois) anos, contados, da data da aprovação das plantas,
de que trata a letra b da cláusula anterior, salvo motivo de forca
maior, devidamente comprovado e .reconhecido 'pelo Governo.
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A concesaionária fica obriga,la a submeter h aprovação do Coe
yerno quaisquer taxas (pie psetenda cehrar do público além das que
já, se encontram em vigor.

Parágrafo único. As laxas em a igor na data da assinatura deste
termft bete como EIS que ic, r n q n a ser aprovadas posteriormente, não
poderão ser majoradas sem autorização do Governo, salvo as que re-
eultarem de nolificaeão da ese , relaria da União Internacional de Tele-
(nniunicaçõee, com relação a (miras administrações.

'VI

Os telefonemas do Govesne Brasileiro terão prioridade na trans-
missão e eesaeãss do abatimento de 5 .3 e,9 (cineoeula por cento) sobro
as quetas	 lias taxa que couberem à concessionária.

VII

A concessionária não poderá estabelecer conaênios de tráfego
mútuo, além dos que já se acham em vigor, nem fazer fusão, ajuste ou
acordo com qualquer outra empresa particular de serviço telefônico
ou radiotelefonico que itinsic,ne ou venha a tencionar no pais, sem
prévio consentimento do Go\ evite.

V111

A ceneessio»ária oiirig:-k-se a manter as suas instalações em per-
feito tuncienamento, devendu comunicas ao Governo, dentro de qua-
isenta e oito t18) hora-2, quedquer oeorrência grave que cause ou possa
causar interrupção de servico.

IX

A coneaseioneria fia obrigada a cumprir os preceitos estabele-
cidos na Convenção Intesnieioual de Telecomunicações e seus regu-
lamentos e beiii assim tseites as disposições contidas em leis, decretos,
regulamentos ou instroções, que existam ou venham a existir, refe-
rentes ou aplicaveis aos sersiços da concessão, sendo-lhe lambem as-
segurados oS seus benctiems.

feita em apólices da Divida Pública Federal para garantia do contrato
assinado em 13 de junho de 1930, contra os conhecimentos do Te-
souro Nacional- números 	

, Parágrafo único. Essa caução responderá, tambem, pelo paga-
mento das muitas e das taxas e impostos que forem arrecadadas pela
concessionária ou que esta estiver obrigada a pagar ao Governo.

XV I

A concessienária fica obrigada ao pagamento de todos os impostos
federais, que incidirem sobre seus serviços e dos 'direitos aduaneiros
sobre todo o material que importar para as instalacões

'
 conservação

e execução dos mesmos, com as reduções a que porventura tiver di-
reito, em virtude de lei.

XVI(

A concessionária pagará ao Departamento dos Correios e Telé-
grafos, além das contribuições de fiscalização de que trata a cláusula
.XIV e da taxa de licença para o funcionamento das estações, estipulada
no artigo 93, § 2', do Lecreto ri. 21.111, de 1 de março de 1932, a con-
tribuição de 5 % (cinco por cento) sobre as quotas partes que lhe
couberem das taxas aprovadas pelo Governo, aplicavel a todo , o ser-
viço executado.

XVIII

A concessionária obriga-se a ter a sua diretoria constituida no
mínimo de 2/3 de brasileiros dos quais, um, pelo menos, deverá re-
sidir no Rio de Janeiro, com plenos poderes para tratar e resolver de-
finitivamente todas as questões que se suscitarem em torno deste
contrato ou dele decorrente, podendo receber citação inicial e praticar
todos os atos para os quais se exigem poderes especiais.

XIX

Obriga-se a concessionária a manfer empregados brasileiros *Ia
proporção de 2/3 (dois terços), conforme estabelece a legislação ' em
vigor, salvo quanto aos operadores que só poderão ser brasileiros,
dispensando-lhes o mesmo tratamento que aos estrangeiros da mesma
categoria e pagando-lhes os vencimentoe em igual moeda.

XX

Obriga-se a concessionária a prestar ao Governo, em qualquer
tempo, 'informações que permitam ajuizar do modo como está sendo
explora da a concessão e ma ni er sempre em ordem e em dia o regis-
tro de todas ;is comunicações efetuadas,

XI

O ajuste de contas cem o Departamento dos Correios O Telégra-
fos será feito trime s tralmeute, sendo o débito resultante liquidado no
trimestre seguinte ao da apresentação da respectiva conta.

Parágrafo -único. Peva garantia da liquidação do débito da con-
cessionária para com o Departamento dos Correios e Telégrafos, cujo
pagamento deixe de sOr efetuado nos prazos marcados, fica à União
ressalvado o direito sobre todo o acervo da concessionária.

MI

Pela suspensão do ri iça nos casos previstos no art. 27 da Con-
venção Internacional de Telecomunicações, nenhuma indenização será
paga à concessionária, seja qual for a sua duração.

XIII

As leis do Brasil serão as únicas aplicaveis para a solução de
qualquer questão relativa ao presente contrato, que não for resolvida
por arbitramento, sendo comia-dente o fôro da Capital Federal.

§ 1°. Para o arbitramento nomearão as partes um árbitro, cada
uma, e, de comum acordo, uru terceiro desempatador que funcionará
sómente si os dois primeiros não chegarem a acordo.

§ 2'. O recurso ao Poder Judiciário no tocante às questões rela-
tivas ao pagamento de multas, taxas ou impostos, não suspende a
sanção de que trata a cláusula XXI. não competindo à contratante pre-
yalecer-se do disposto no Int. 13, § 7° da Lei n. 2. 21, de 1894.

XIV

Guverno fiscalizatá, corno julgar conveniente, a execução do
wesente contrato, Fedendo examinar livros e toda a escrituração
ficando a concessionária obrigada a fornecer os elementos necessá-
rios a esse fim.

Para as despesas de fiscalização pagará. a concessionária as se-
guintes contribuições anuais:

a) Its. 24:0004000 (vinte e quatro contos de réis), pagos no pri-
meiro trimestre de cada ano, para as despesas de fiscalização da con-
cessão:

1)) lis. 6:0013$000 (seis contos de réis), por estação, para as des-
pesas de fiscalização do serviço, pagos no 1° semestre de cada ano.

XV

Para garantia da execução do contrato, a concessionária manter'
em deposito a caução de lts. 50 :0008000 (cincoenta contos do reis),

Pela inobservância de qualquer das cláusulas do presente con-
trato, poderá o Governo impor multas na importância de lis 	
1:000000 (um conto de réis) a Rs. 10:000$000 (dez contos de réis),
papel moeda, e do dobro no caso de reincidência.

A importância de qualquer multa será recolhida à Tesouraria
do Departamento. dos Correios e Telégrafos dentro de 30 (trinta) (Eas
da data da notificação publicada no "Diário Oficial".

XXI

A concessão incorrerá em caducidade, pleno jure, declarada por
decreto do Governo independente de interpelação ou ação judicial,
sem que a concessionária tenha direito a indenização alguma:

a) si, depois de iniciadas, as comunicações ficarem interrompidas
por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, salvo motivo de força
maior, devidamente comprovado e reconhecido pelo Governo;

O) si a concessionária utilizar o seu serviço para fins diversos do
estipulado no contrato;

e) si, sem prévia autorização do Governo, celebrar convênio de
tráfego mútuo, fusão, ajuste ou acordo com qualquer outra empresa
particular de serviço telefônico ou rádio-telefônico que funcione ou
venha a funcionar no País;

d) si transferir, direta ou indiretamente, ó objeto desta concessão;
sem prévio consentimento do Governo;

e) si deixar de recolher aos cofres públicos, dentro dos prazos
fixados, as quotas de fiscalização o as multas, bem como as taxas e
impostos devidos de acordo com os balancetes levantados pelo De-
partamento dos

 devidos,
	 e Telégrafos;

f) si não for completada dentro de 30 (trinta) dias a caução da
que trata a cláusula XV, a partir da data em que a contratante tenha
ciência, por Via administrativa, da retirada de qualquer quantia para
pagamento de multas, taxas ou impostos por ela devidos.

Parágrafo único. Si qualquer das estações previstas .na cláusula
I não estiver em funcionamento dentro do prazo estabelecido na cláu-
sula IV, a concessionária perderá o direito de instalar a respectiva
estação.

O contrato celebrado de conformidade com as presentes cláusulas
só entrará em vigor depois do respectivo registro pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma si
aquele Instituto denegar o registro, sem prejuizo do prazo a que se
refere a cláusula II, de ser contado de 13 do agosto de 1910, em razão
de expirar na véspera o contrato assinado em 9 do julho de 1930,
com fundamento no Decreto n. 19.247, de 13 de junho do mesmo ano,
e que teve o seu registro autorizado pelo Tribunal de Contas, na sessão
de 13 de agosto seguinte.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1040. — João de Mendonça Lim,,a.;
(C. 7.813-1-8-1910-3000)

XX II
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DECRETO-LEI N. 2.464 — DE 1 DE AGOSTO DE 1940

Prorroga por dez. anos a concessão outorgada à Companhia Rádio In-
ternacional tio Brasil para a execução de serviço radiotclegráfico
internacional.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo n. 180 da Constituição e tendo em vista o que consta do
processo n. 19.665-40, da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas, decreta:

Art. 1.° Fica prorrogado por dez anos o prazo estabelecido no
Decreto n. 19.218, de 13 de junho de 1930, para execução, pela Com-
panhia Rádio Internacional do Brasil, de serviço radiotelegráfico pú-
blico internacional, de acordo com as cláusulas, que, com este, bai-
xam, assinadas pelo Ministro do Estado da Viação e Obras Públicas.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1940, 119° da Independência e 52°

da República.
GETuLio VARGAS.

• João de Mendonça Lima'.

Cláusulas a que se refere o Decreto-lei n. 2.464, desta data

1.

Fica concedida permissão à Companhia Rádio Internacional do
Brasil, com sede na Capital Federal,'sem Monopólio ou privilégio de
espécie alguma, de acordo com artigo 16 do Decreto n. 21.111, de 1
de março do 1932, para executar o serviço radiotelegráfico públieo
internacional, Continuando a manter, para essa fim, a sua eátação
Capital Federal e estabelecendo estações nas cidades de Porto Alegre,
Estado do itio Grande do Sul; Curitiba, Estado do Paraná; Salvador,
Estado da Bafa, é Recife, Estado de Pernambuco, nos locais já apro-
vados ou que Vierem a ser aprovados nessas cidades, destinadas ex-
clusivamente à permuta do serviço radiotelegráfico público interna-
cional. A companhia, de acordo com as necessidades técnicas e do
tráfego, poderá executar esse serviço: a) de estação no Brasil a estal
vão no estrangeiro, diretamente, e vice-versa; b) de estação no Brasil
a estação no estrangeiro, por intermédio de uma ou mais de suas es-
tações, e vice-versa.

II
A prese-nte concessão vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos, re-

novavel a juizo do G.overno e contado de 13 de agosto de 1950, data
em que expira a concessão dada pelo termo de contrato de 9 de julho
de 1930, assinado com fundamento no Decreto n. 19.248, de 13 de
junho do mesmo ano, no podendo a concessionária alterar os seus
estatutos sem prévia autorização do . Governo.

III
A escolha dos locais para a montagem das estações de Porto Ale-

gre, Curitiba, Salvador e Recife, e bem assim a apresentação das
plantas, orçamentos o ,especificações técnicas das respectivas insta-
lações deverão obedecer aos seguintes prazos: •

a) ,de 3 (três) meses, contados da data do registro do contrato
pelo Tribunal de Contas, para ser submetida ao Governo para exame
e aprovação a planta dos locais destinados à montagem das estações;

b) de G (seis) meses, a contar da data da aprovação dos locais
para montagem das estações, para serem apresentadas a exame e
aprovação do Governo, as plantas, orçamentos e' todas as especifica-
ções técnicas das instalações.

Parágrafo único. Si, por conveniência técnica; a instalação de
suas estações for efetuada fora das cercanias das cidades, as estações
poderão ser ligadas aos estabelecimentos que a Companhia mantiver
no centro das" cidades por meio de circuitos aéreos, subterráneos
mixtos, de sua propriedade ou arrendados, conforme for mais conne
niente., observadas as posturas municipais aplicaveis à espécie.

IV

A abertura das estações ao serviço público deverá ser feita nci
prazo de 2 (dois) anos, contados da data da aprovação das plantas de
que trata a letra b da cláusula anterior, salvo motivo de força maior,
devidamente comprovado •e reconhecido pelo Governo.

-

O tráfego radiotelegráfico deverá obedecer às seguintes regras--::
a) a concessionária poderá receber, taxar e transmitir telegra-

mas internacionais que lhe forem apresentados e, bem assim, entre-
gar a domicílio os recebidos;

b) serão permutados pelas estações mais próximas do ponto *de
destino, por intermédio das estações do Departamento dos Correios
e Telégrafos, todos os despachos recebidos nas estações da concessio-
nária mencionadas na cláusula I e dirigidos a outras estações da
.rede telegráfica da União, bem corno os destinados a estações de
outras companhias, em obediência à indicação de via feita, pelo _
pedidor;

e) a concessionária fica obrigada a estabelecer tráfego mútuo nas
'referidas cidàdes de Porto Alegre, Curitiba, Rio do Janeiro, Salvad:)r
e Recife com o Departamento dos Correios e Telégrafos, de conlor-
midade com o convênio cio tráfego mútuo firmado eni 3 de outubrci:
de 1939 com o Departamento dos Correios e Telégrafos; ficando á'
Concessionária obrigada a adotar as modificações ou alterações que
vierem a ser aprovadas pelo Governo;

d) as taxas a serem estabelecidas no serviço de tráfego milluO
não poderão ser superiores às existentes nos convênios em vigor com
as empresas particulares que funcionam no país;

e) os despachoá recebidos nas estações da concessionária etil
Porto Alegre, Curitiba, Rio de Janeiro, Salvador e Recife que. em vir-
tude de indicação de via feita pelo expedidor, tiverem de ser perma-,
Lados com outras empresas telegráficas, serão baldeados obrigatoria-
mente por intermédio da estação cio Departamento dos Correios á
Telégrafos das mesmas cidades, pagando mais a concessionária `A
taxa de expediente de um franco curo, por despacho.

VI

concessionária obriga-se a - cobrar do público,, nas suas esta-
cões . de Porto Alegre, Curitiba, Rio de Janeiro e Salvador as taxas
já aprovadas pelo Governo-, em vigor na sua estação do Rio de Ja-
neiro; e na sua estação de Recife taxas idênticas às que Vigorarem
para outras companhias congéneres, as quais não poderão ser majo-
radas sem autorização do Governo, salvo as que resultarem de non
lificação da Secretaria da União Internacional de Telecomunicações,
Com relação• a taxas cio outras administrações.

A concessionária, ressalvado o disposto na cláusula décima nona,-
fica obrigada aos mesmos onus (laxas e contribuições) a que estão
ou vierem:a ficar sujeitas todas as empresas congêneres, de serviços
internacionais radioeletricos e de telégrafo, inclw,ive no que diz res.,
peito à taxa terminal, ficando-lho assegurado, em cada localidade,
regime de absoluta igualdade do tratamento.

VIII

Os despachos do Governo Brasileirc. terão prioridade na trans-
missão e gozarão do abatimento de 50 % (cincoenta por cento) sobre
as taxas cobradas do público. 	 -

Parágrafo único. De idêntica redução gozarão os despachos dos
agentes diplomáticos e consulares estrangeiros do carreira, dorni,'
ciliadoS no pais, onando trocados com seus respectivos governos.-

..
IX

A concessionária aceitará telegramas de taxas reduzidas na
forma da legislaç!lo internacional em vigor.

X

A concessionária obriga-se a pagar ao Governo a contribuição
de dez cêntimos de franco ouro, por palavra, sobro todos os despa-
chos internacionais recebidos ou transmitidos pelas suas estações de.
Porto Alegre, Curitiba, Rio do Janeiro. Salvador e Recife,
_ Parágrafo. único. Essa cántribuição sofrerá redução proporeio-,

nal correspondentes nos despachos do taxas reduzidas, inclusive dos-.
pachos oficiais e de imprensa,

X/

A concessienária, sem prévio consentimento do Governo, nãci
poderá estabelecer convênio de tráfego mútuo, nem fazer fusão,
ajuste ou acordo com qualquer outra empresa particular do serviço
telegráfico ou radioelétrico que funcione ou venha a funcionar RO
pais.

• A concessionária obriga-se a manter as suas instalações eia
perfeito funcionamento, devendo comunicar ao Governo, dentro da
48 horas, qualquer ocorrência grave que cause interrupção do ser-.
viço.

XIII
A concessionária fica obrigada a cumprir os preceitos estabee

lecidos na Convenção Internacional de Telecomunicações e seus re-
gulamentos e bem assim todas as disposições contidas em leis, de-
cretos,regulamentos ou instruções, que existam ou venham a exis-
tir, referentes ou aplicáveis aos serviços da concessão, sendo-lhe taro,
bem assegurados os seus benefícios.

,	 •	 XIV	 -
' Obriga-se a concessionária a prestar ao Governo, em qnalquer

tempo, informações que permitam ajuizar do modo como está sendo
explorada a concessão e manter Sempre em ordem e em dia o ra-s
gistro de todas as comunicações efetuadas.

XV	 . t
O ajuge de contas com o Departamento 'dos Correios e Telé.;

gratos será feito trimestralmente, sendo o débito resultante liquim
dado no trimestre seguinte ao da apresentacão da rélmoPe,Liva ennia.
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Parágrafo único. Para garantia da liquidação do débito da con-
cessionária cujo pagamento deixe de ser efetuado nos prazos mar-
eados, fica à União ressalvado o direito sobre todo o acervo da £on-
cessionária.

XVI

Pela suspensão do serviço nos casos previstos no art. .27 da
. Convenção internacional de Telecomunicações, nenhuma indenizaçO

será paga à concessionária, seja qual for a sua duração.

XVII

Serão transmitidos gratuitamente:.

a) os despachos atá o máximo de 100 t.cem) palavras diárias.
contendo informações meteorológicas. trocadas entre a Diretoria do
Meteorologia do Brasil e outras repartições con gAncros estrangeiras.
pagando a Governo p&a taxa de telegramas oficiais as palavras que
excederem daquele limite;

b) os despachos do Governo Federal ou seus agentes no exterior
que comuniquem qualquer cal:unidade publica, perturbação da ordem

riSe0 de vida e de propriedade;
e) os radiotelegramas e avisos de serviro relativos ao tráfego.

A conc.essionária e obrigh a re serVar .rtata minutos mavios à
transmissi:o rádio-te'.egrá fira de noticiário de imprensa, fornecido pelo
Departamento de Imprena e Propaganda e destinado ao estrangeiro.

XTX

As leis do Brasil ser:i:) as únicas aplicáveis à solução de qual-
quer questão reativa ao presente contrato, que não for resolvida
por arbitramento, sendo competente o foro da Capital Federal.

§ .1.9 Para o arbitramÍ, nto nomearão as Partes um árbitro, cada
uma, e. de comum acordo, um terceiro desempatador que funcio-
nara somente se os dois to . imeiros não chegarem a acordo.

§ 2.° O recurso ao Poder .Tudiriário no tocante às quesiries rela-
t ivas ao Pagamento de moitas, taxas ou impostos, Dão suspende a
EaDeãO de que trata a chio-1.da XXVI.

XX

O Governo fiscalizará, coiro j ul gar conveniente, a execução do
Presente real 'ato. podendo xominar livros e toda a escriturao,
ficando a concessionária otn . ;gada a fornecer os elementos necessá-
rios o esse fim.

Para as n lespesois de fi c caliz;:ção pagará a conce;e.sionária as se-
guirdes contribuições canais:

a) lis. 24:0004'0 ,:vinte e quatro contos de réisl. pagos no 1° tri-
mestre de cada ano, para despesas de fis3ealização da concessão;

b) Tis. 6:000r;0 (seis contos de réis), por estação, para as des-
pesas de fiscalização do serviço, pagos no 1° trimestre .de cada ano.

XXI

Para garantia de execoção do contrato, a concessionária manterá,
em depósito a caução de 50:000$0 (cima:tanta contos de reis)
leito em apólices da Divida Publica Federal para garantia do con-
trato assinado em 13 de j unho de 1930, coatra os conhecimentos de
Xesouro Nacional números...

Parágrafo único. Essa eeução responderá, lambem, pelo paga-
mento das multas e dcc la — s e impostos que forem arrecadados
pela concessionária ou que esta estiver obrigada a pagar ao Go-
yerno.

XXII

conee,• sionária fica ohiigada ao pagamento de lodos os im-
postos' federais que incidih.on sobre seus sevviços e dos direitos
aduaneiros sobre todo o material que importar para as instalações,
conservação e execução dr,s mesmos, coro as reduções a que por-
:ventura tiver direito, em sirtude de /ci.

XXIII

A concessionária obriga-se a ter a sua diretoria constituída no
minimo de 2/3 de brasileiros dos quais um, pelo menos, deverá re-
sidir no Rio de Janeiro, 0,:on plenos poderes para tratar e resolver
definitivamente todas as questões que se suscitarem cai torno deste
contrato ou dele decorrentes, podendo receber citação inicial e pra-
ticar todos os atos para os quais se exigem poderes especiais,

XXIV

Obriga-se a conci.o;sionaria a manter empregados brasileiros ria
proporção de 2/3, conforme estabelece a legislação em vigor, sa;vo
quanto aos operadores que só Poderão ser brasileiros. dispensando-
lhes o mesmo tratamento que aos estrangeiros da mesma categoria
• pagando-lhes os vencimentos em i gual. moeda,

XXV

Pela inobservância .de qualquer das cláusulas do presente con-
trato, poderá o Govçrno impor multas na- impOrtfincia de Ra. 1:0000
,(um conto de réis), a Bs. ,10:000*0 (dez contos de reis), papel
moeda, e do dobro no caso do reineidénoia.

A importância de qualquer multa será recolhida à Tesouraria
do •Departame.nto dos Correios o Telégratos dentro de 30 (trinta),
dias da data . da notificação publicada no Dicirio

XXVI

A concessão incorrerá em caducidade, pleno jure, declarada por
decreto do Governo independente . de interpelação ou ação judicial,.
sem que a concessionária tenha direito a indenização alguma:

a) si, depois de iniciadas as comunicações ficarem interrom-
pidas por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, salvo motivo de
força maior, devidamente comprovado e reconhecido pelo Governo;

b) si a concessionária utilizar o . seu servico para fins diversos
do estipulado no contrato;

e) .si, sem prévia autorização do Governo, celebrar convénio de
tráfego mútuo, fusão, ejuste ou acordo emn qualquer outra empresa
particular de serviço telegráfico ou radioeletrico que funcione ou
venha a funcionar no pais;

d) si transferir, direta ou indiretamente, o objeto desta coa-.
cessão;

e) si deixar de recolher aos cofres públicos dentro dos prazos
fixados, as quotas de fiscalização e as multas, bem como as taxas e
impostos devidos, de acordo com os balancetes levantados pelo De-
partamento dos Correios e Telégrafos;

1) • si não for comp l etada dentro de 30 (trinta) dias a cançã(i'
de que trata a cláusula XX, logo que dela se.. tenha retirado qualquer
quantia para pazamento de multas, taxas ou impostos devidos pela.
concessionária.

Parágrafo único. Si qua'quer das estações previstas na cláusula
no estiver ein funcionamento dentro do prazo estabelecido na cláu-
sula IV, a concessioná:ia perderá o direito de instalar á respectivsio-
estação.

Aprovo orçamento refere ele ao pi .ose tib.i»te4ito dos trabalhos de con-
clusão dos. 80kro.497 de leito do twien1,3 de Pinhal a Cruz
do !lede de Viação Féjeca Federal do Rio Grande do Sul.

Presideide da República, atendendo ai que requereu o Estad,ii
do Rio Grande do Sul, arrendatári;) da respectiva Rede de Viação Fér-
rea Federal e de acordo com as informações da Inspetoria Federal das,
Estradas, em oficio n. 362/S, de 30 de abril último. decreta;

Artigo único. Fica aprovado o orçamento que com este baixa,
rubricado peto Diretor de Contabilidade da Se:,. retaria de Estado 411
Viação e Obras Públicas, relativo ao prosseguimento dos trabalhos de
conclusão das 80,107 quilómetros de leito da variante de Pinhal a
Cruz Alta. da Rede de Viação Férrea Federal, arrendada ao Estado doi
RIO Grande do Sul.

Parágrafo (mico. As despesas mie forem realmente efetuadas, at43,,
O máximo do orçamento ora aprovado, na importância total de reis
1.9.323:811$003 (dezenove mil quinhentos 6 vinte e [rés contos oito-
een,tos e trinta e um mil novecentas e trl'us reis), depois de apurada4
em regular tomada de contas. serão levadas à conta de capital da:
Untãe, nos termos do parágrafo thiiro do artigo t o, do Decreto-la;
D. 552. dê 12 de junho de 1938.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940, 119° da Indepen tynicia e ;320f
da 11,1,1i-titica.

Grri'Lio VAito.as.

-C — 7.819 — t-8-40 — 40$8)

DECFIETO N. 5.113 — na 3 i).0 JULHO DE 1910

.1/~.-a projeio e orçamento, pora a construçõo de toa depós-do de loco.
motivas, em Saldiago, na Rede de Viação Férrea Federal do Ria«
Grande do Sul.

1
O Presidente da . Republica, à vista das informações constantes 4o,

processo da Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicus nimiera
18.502-a, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e respectivo orçament o,
lu importância, total de 38:6220 (trinta e oito contos seiscentos 4t

XXVII
O contrato celebrado de conformidade com as presentes cláu-

sulas só entrará em vigor depois do respectivo registro pelo Tribunal
de Contas, não se responsabilizando o Governo por indenização al-
guma i aquele instituto denegar o -registro, sem prejuizo do prazo
a que se refere a cláusula II, de ser contado de 13 do agosto dei
1940, visto guie no dia anterior expira o contrato assinado em 9 ds
julho de 1930, com fundamento no Decrete n. 10.248, do 13, de •un/14
do mesmo ano, e que teve o seu registro autorizado pelo Tribunal,
de Contas, na sessão de 13 de agosto seguinte.

Rio do Janeiro. 1 de agosto de 1940, — João de 3feruionça Lima.'

(C. 7.907 — 1-8-/0 — 408$0)H

DECRETO N. 5.853 — is 22 DE JUNUO DE 1940

João de Afrndonea Lima
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'vinte e dois mil e cem réis), que, com este baixam, rubricados pelo
Diretor de. Contabilidade da Secretaria de - Estado da Viação e Obras
Públicas, para a construção de um depósito de locomotivas, em San-
tiago, na Rede de Viação Férrea 'Federal do•Rio Grande do Sul, cujas
-obras vêm sendo executadas pelo'1°•13atalhão FerroViário, correndo a
x . espectiva despesa por conta da verba 5a — Consignação 1 — Sub-
consignação xi. 2-t1.— letra d do artigo á°, anexo 15 do Decreto-lei
n. 1.936, de-30 de dezembro de 1939.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940, 119° da Independência e ri2'
da República.

GETULIO VARGAS.

.(C -- 7.810 — 1-8-40 — 32$6)
	 João de Mendonéa Limo

DECRETO N. 5.924 -- DE 8 on JULHO DE 1940

Aprova. projeto e orçamento, para a construção do uma nova ponte de
20m.G0 de vão, no km. 124+288 da linha de. Entroncamento
Santana, da Rede de Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, atendendo ao. que requereh o Estado
do Rio Grande. do Sul, arrendatário da respectiva Rede de Viação Fér-
r•a Federal e de acordo com as informações da Inspetoria Federal das

'Estradas, em ofício n. 522/S, de 25 de junho próximo findo, decreta:
Art. 1.° Ficam aprovados o projeto e orçamento que com este

baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria de
Estado- da Viação e Obras Públicas, para a construção de uma nova

•ponte de 20m,60 de vão, no quilómetro 124+288, da linha de Entron-
camento a Santana, da Rede de Viação Férrea Federal, arrendada ao

-Estado do Rio Grande cio Sul.
• Art. 2'.° As despesas que forem realmente efetuadas, até o má-
imo do orçamento ora aprovado, na importância total de 170:289$17.9

(cento e setenta e nove conteis duzentos e • oitenta e nove mil cento e
setenta e nove reis), depois de apuradas em regular tomada de contas,
serão levadas it conta de capital da União, 'nos termos do parágrafo
único do artigo 1°, do Decreto-lei n. 552, de 12 de julho de 1938.

Art. 3. 0 Para a conclusão das obras a que se refere o artigo 1°,
:fica marcado o prazo de oito meses, a contar da data em que o regue-
rente • for notificado deste decreto.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910, 119° da Independência e 520
r da República

GETumo VAiteAs. .

tu -- v.811 -- 1-8-40 -- 42$8)
	 'mio de Mendonça Erma

,

DECRETO N. 6.029 — DE 26 or: aclaro DE. 1910

Aprova o regulamento para a instalação e funcionamento dos cursos
prPfissionais de que couila o art. 40 do Decreto-lei n. 1.238
de 2 de maio tle 1939,

O Presidente da República, dando cumprimento . ao que . estalue
o art. 40 do Decreto-lei n. 1.238. de 2 do maio de 1939, e usando
de atribuição que lhe confere o art. 71, alínea o, da Constituição,
resolve: -

Art. 1.0 Fica aprovado a regulamento, que a• este decreto
ti.:!onmanha e vai assinado pelos Ministros de Estado da y,cluicação,
o Saiote e do Trabalho. Indústria e Comércio, para a instalação
e tO dos (ai pi:os profissionais criados para cumprimen-
to da obrigação decorrente do art. 4 0 do Decreto-lei n. 1.238, de 2
de maio de 1939.

Art. 2.0 O presente decreto entrará em vigor noventa dias
após sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disPosições em contrário.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1940, 419° da Independência
C 52'-' da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

Waldemar Falcão.

iteguIamento para a instalação e funcionamento dos Cursos Profis-
sionais, a que se refere o Decreto 72. 6.029, de 26 de julho de 1940,

Art. 1.0 Os Cursos profissionais; decorrentes do art. 40 do
Decreto-lei n. 1.238, de 2 de maio dê 1939, serão instalados, como

„ unidades autónomas, .nos próprios estabelecimentos industriais, ou
La proximidade destes, Podendo !Onda . ser ,mantidos em comum

por vállos estabelecimentos obrigados aos termos do referido de-
'ereto-lei.

Art. 2.0 Afim de realizar a formação ou o aperfeiçoamento
profissional do trabalhador, os cursos abrangerão;

1— Estudos das matérias essenciais' à preparaeão geral do
pperário.

ii — Estude de tecnologia relativa ao ofício a que 'se destinar
o, trabalhador.

Iii — Execução sistemática de todas as operações que consti-
tuam  o ofício a que alude o item anterior.

Parágrafo único. A prática profissional constará do próprio
-trabalho que o aluno prestar -ao empregador, na qualidade' de seu
empregado, e, ainda, dos exercícios por .ele realizados, de maneira
.metódica, .em harmonia' com õ estudo tecnológico.. respectivo,' no
local :do trabalho, • ou fora dali, ou em oficinas especiais, a juizo
do empregador.

MI. 3.0 Além dos próprios empregados, lerão direito à ma-=
trícula, • que será gratuita,•cm primeiro lugar, os filhos e, em se-
gundo lugar, nas Vagas que houver, os irmãos dos empregados do
estabelecimento industrial a que as mesmos cursos estiverem vin-
culados.
•- Parágrafo único. Terão a mesma preferência atribuida aos

filhos. de empregados de -um estabelechnento industrial os órfãos
do seus antigos empregados.

Art. 4.0 Os candidatos à admissão nos cursos deverão provar:

a) ler a idade mínima de quatorze anos;
b. ). ter concluide o curso primário, ou possuir . os conhechnenlos

mínimos 'essenciais à preparação profissional;
c) ter aptidão física e mental para a atividade que pretenda

exercer;
ti) não sofrer de moléstia infecte-contagiosa e ser . vacinado

contra a varíola.
Parágrafo único. Enquanto o Governo não instituir serviços

encarregados de fazer a . seleção e a orientação profissionais, a
prova de que trata a alínea c poderá ser feita no próprio estabele-
cimento industrial a que estiver ligado o curso.

Art. 5.0 A seus' empregados menores de dezoito anos, aos
quais deva ser dado o ensino profissional, os empregadores assegu-
rarão oito horas semanais de frequência aos cursos, observados os
respectivos horários, dentro tios períodos letivos estabelecidos.
• Parágrafo único. O período de estudo referido neste artigo

será remunerado como si fosse de trabalho prestado no estabeleci-
mento industrial.

Art. V OS cursos funcionarão durante o dia.

Parágrafo 'único. Os trabalhadores que, ao atingir a idade de "de-
zoito anos, não tenham concluído o curso de aperfeiçoamento profis-
sional relativo ao seu oficio poderão fazê-lo posteriormente, .em aulas
noturnas,' especialmente insultadas para esse fim.

Art. 7.° O aluno que concluir O curso _terá essa circunstância
devidamente anotada em sua carteira profissional.

Art. 8.° A discriminação dos cursos, sua duração, a relação e a
seriação de suas disciplinas, a organização dos programas, o regime
didático e as demais questões relativas ao funcionamento das. aulas
serão objeto de instruções expedidas pelo Ministro da Educação e
Saude, de acordo com o Ministro do Trabalho, indústria e Comércio,
atendidas as peculiaridades locais e as observações que a aplicação elo
presente regtilamento 'for determinando.	 .

Art. 9.° Aos empregadores que, por sua evidente . culpa, dei-
xarem de cumprir os deveres que lhes atribue o presente regula-
mento serão impostas as seguintes multas:

a) si deixarem de instalar ou manter os cursos de formação e
aperfeiçoamento profissional que lhes incumbam, 3:000$0 a 10;000$0
(três a dez contos de réis);

h) si impedirem, por qualquer forma, a frequência escolar dos
alunos seus einpregados, 50$0 (cincoenta mil róis) por dia em que o
aluno faltar total ou parcialmente às aulas;

c) si infringirem outras disposições deste regulamento, 20080-a.
3:000,0 (cinzentos mil réis a três contos de réis), segundo a gravi-
dade da falta.

Parágrafo único. A importância das multas será cobrada exc.,-
cutivaniente, na forma da legislação vigente, e será depositada no
Fundo Especial previsto no art. I i.

Art. 10. A falta de comparecimento ao curso, sem, justa causa,
devidamente . comProvada, importará, para o empregado, no desconto
do metade do salário correspondente a cada dia em que essa falta se
-verificar. .'

Parágrafo único. Tais descontos serão feitos pelo empregador, t
as importâncias respectiva; serão automaticamente transferidas par
o ,Fundo Especial de que trata o art. 11.

Art, 11, A falta de comparecimento a vinte por cento da tola..
lidado das aulas de cada período letivo, na conformidade dos horários,
liam coroo a reprovação, por duas vezos sucessivas, nos exame; finais
de tecnologia. relativos a qualquer dás' séries escolares, importar-ia
na exclusão .do oficio ein que trabalhar o ernpreg.ado. 	

•
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Art. 12. A fiscalização do cumprimento deste regulamento será
feita pelo pessoa/ dos Ministérios da Educação e Sande e do Traba-
lho, indtástuia e Comércio, inclusive pelos serventuários autorizados
das instituições de Previdencia Social.

Art. 13. Dos atos que impuserem penalidades caberá recurso:

n7 para o Ministro mia Jt ucação e Saude, quando impostas de
acordo com o alq . 90;

b) para o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando
impostas de acordo com os arts. 10 e 11. 	 •

Art. 11. Fica instituido um Fundo Especial, destinado à for-
mação e aperfeiçoamento profissional dos , trabalhadores e originado
das seguintes fontes:

a) piado (o das multas e penalidades impostas por infrações
dente regulamento;

b) doações ou legados feitos por empregadores;
c) doações feitas pelas instituições. de Previdõncia Social;
(I)	 outros recursos co 0'0 uais.

Parágrafo único. As imoortancias pertencentes ao Fundo Espe-
cial de que traia este artigo serão depositadas no Banco do Brasil e
só poderão ser retiradas mediante autorização do Ministro da Edu-
çação e Sainte nu da auturidade pelo mesmo designada.

Art. 15. serão instilnidos prémios de cinco a vinte contos de
reis, para serem conferidos aos empregadores que, não estando vin-
culados nos di s positivos do presente regulamento, organizarem cur-
sos de formação e aperfeiçoamento profissional para seus einpre-
gallos.

Parágrafo único. E s ses prémios serão pagos à conta do Fundo
Especial de (pie cogita o ad. 11,,
Aro As institeições de Previdms.ncia Social subordiradas ao

Ministério do Trabalhe, Indústria e Comércio emprestarão a seus se-
gurados empregadores, a j l ira,: de 6 % (seis Por cento) atinai s, na
forma de -onis regulamentos, as imporlancias de que os mesmos ne-
cessitarem para a instalação e funcionamento dos cursos de forma-
ção e aperfeleoatnento profissional.

Art. 17. Os cursos de formação e aperfeiçoamento profissional
sorrio instiluidns, montados c poslos em funcionamento progressiva-
mente, de acordo com as n eee seidades maiores dos estabelecimentos
r:folustriais.

SP Caberá ao Ministro da Educação e Saude, ouvido o Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, determinar as modalidades.
de ofícios que reclamem formação técnica sistemática.

Art. 19. Os cur-n.,. de formação e aperfeiçoamento peofissional
correspondentes a empresas que não tenham local fixo de trabalho,
amuo as de construção civil, poderão ministrar todo o ensino relativo
a um ano escolar em dois meses, período durante o-qual ficarão os
alunos consagrados exclusivamente aos trabalhos escolares. perco.-,
bando os mesmos salários do tempo de trabalho normal.

Parág,rafo único. Os cursos de que trata este artigo disporria
do 3 elementos •necossários à prática profissional.

Are 20, Cada curso do formação e .aperfeiçoamento profissio-
nal poderá ministrar aulas no(nrnas aos operários maiores de 18 anos
dos estabelevituentos industriais a ele vinculados.

Rio de Janeiro, 1 , le agosto de 19,"

G us toro (Sopor ma

Woldemap Falcão.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 1 DE AGOSTO DE 1910

O 1 , 11ESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE:

GliNt:FDEn	 VI.1.11ALIZAÇÃO

.Yo :010/ 'oito dos Decretos ns. 6.948, de 14 de maio
de 1908, 2.001, de 26 de novembro do lnell10 0100 e
Dec .ruto-lei n. 389, de 25 de bvil de 1938, que pe-
ltirOM. 0.11,11 de que possam gozar dos direitos outor-
!pulos pelo Constituição e leis do Brasil:

A Benjamin Goldberg, natural da. Russia, nascido a 12 de março
de 1911, filho de Isaac Goldherg e de Etla Galdherg, solteiro, residente
nesta Capital.

A Estevão Sepsee, natural da Yugoslavia, naserdo a 14 de
de 1893, filho de -Estevão Sepsey e de Esther Kich, casado, residente
no Fs!ado de São Paulo.

A João Maria da Cunha, natural de Portugal, nascido a 12 de ou-
(obre de 1897, filho de Mamiel da Cunha e de Rosa Augusta Pereira
de Jesu s-, casado, residerde nesta Capital.

A José Kessner, natural da Alemanha, nascido a 3 de maio de
1901. filho do Ricardo Kessner e de Rosina KesSner. solteiro. re,sidente

tad() de São Paulo,

Na conformidade dos §§ 2.0 e 3.°. do art. 40, do Decreto.
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, conceder a atol
lizaão que pedira»), afim de que possam gozar do,f
ihrePos °alargados pela Constituição e leis do.Be,isit::

Antonio da Silva, natural de Portugal, nascido a 12 de julho
de 1896, filho de Jose Manoel da Silva e de Maria da Conceição, càeado,
residente no Estado ito Rio de Janeiro.

A Antonio Fernandes Leitão, nateral de Portugal, nascido a 3 do
janeiro de 1888, filho de João Fernandes Leitão e de Rosa do 11.0.-‘árif
eaeado, residente nesta Capital.

A Antonio Plaza, natural da Espanha, nascido a 21 cle dezembru doi
1889, filho de Francisco Plissa Sanehes e de Maria Ilibas Fernandee,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Mal ias, natural de Portugal, nascido a 21 -de milubrO
de 1890, filho de Adelino Matias e de Maria José Ferreira, Veigas,
casado, residente ia) Estado de Silo Paulo.

•
A Antonio Fernandes. 'natural de, Portugal, nascido a 10 de de-

zembro de 1887, litho do Antonio Fernandes e de Mania Feenandes„
casade, residente no Estado. de Minas Gerais.

A Antonio Belarmino, natural de Portugal, nascido a 13
de 1905, filho de Manoel Jose e de Carolina. Fernandes, solteiro, resi-i
dente nesta Capital.

A Antonio Maria Justo Muneva Sanches, natural da Espanha, mie-.
eido a 2 (te janeiro de 1906, filho de Joaquim Mo neva e de Pilar Sane'
chez, casado, residente nesta Capital.

A Antonio Simões de jesés, natural de Portugal, nascido a 11 do
maio de 1885, filho de Ana de Jeses,-casado, residente no Estado dei
Minas Gerais.	 •

A Alain.° orlo Espirito Santo, natural mie Portugal, nascido a 15 dei
outubro de 1904, filho de Luiz Antonio Martins e de Joaquina jesús,
solteiro, residente ~ta Capital.

A Adriano Rodrigues, natural de Portugal. nascido a 11 maiO
de 1889, filho ia João Rodrigues e de Maria Leouor, casado, residento
no Estado do Rio de Janeiro.

A Aleindo Gonealves da Costa, natural de Portugal, nascido ai
16 mie maio de 1891, filho de José Gonçalves da Costa e de Maria(
Joaquina Baptista, rasado, residente no Estado de São Paulo.

A America Leonardi Tordim, natural da Argentina, nascida a 21 do
julho de 1911, filha de Antonio Leonard.' e de Doralice Leona rd i m c a

-sada, residente no Estado de São Paulo.

A Angelo Fernandes, natural da Espanha, nascido a I de ifiarera
de 1883, filho do Francisco 12'ernandes e de Lueilla Fernandes, coo-
saio, residente no Estado de São Paulo.

A Anselmo Righi, natural da Itália, -nascido a 3 de abril de
1881, filho de Antonio Righi e de Clementina Ovate, casado, resi,
dente no Estado fie São Paulo.

A Aurelio Calderon Marros, oatural da Espanha, nascido a 12 de
fevereiro de 1903, filho de Baldomero Calderon e de Petra Marcos,
(asado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

' A Augusto dos Santos, nau ural de Portugal. 'nascido a IS de mar-,
ço de 1896, filho de José otos Santos e de Ana Maria, viuvo, resi-
d e nte nesta Capital.

A Carlos Sachi de Domingos uatu •ral da Itália, nascido no moi.
de 1888, filho de Domingos Sacho e de Estorci Alzira, casado, re,,
ridente no Estado de São Paulo.

A Constantino Duarte Cerdeira, natural de Portugal, nasci& a
11 de abril de 1881, filho de Joaquim Duarte Cerdeira e de Joaquilt,Â•
da Rocha Cerdeira, casado, residente nesta Capital.

A Custodio José de Azevedo, -natural de Portugal, nascido a 25..
ele dezembro de 1906, filho de Antonio José 'Vieira e do Bernardina)
das Dores, casado, reeidenle nesta Capital.

A Domingos Gonçalves Em. rreira da Solva, natural de Portugal,
nascido a 19 de março de- 1889, filho de José Gonçalves Ferreira ai
de Marqneza Lopes de Lima, casado, residente no Estado de Sàoj
Paulo.	 -

A Eduardo Pereira, natural de Portugal, nascido a 22 de outu-mm.,
hen de 1889, filho de 3mi:ignito de Jesus Pereira e dm?. Maria Betie.,
dieta, casado, residente no Estado 41e São Paulo.

A Ereilia Menegari. natural da Itália, nascida a 22 de fevereiedri
de 1890, filha de André Belvederes e do Rosa Bei \ aderes, easadam
resimienim m rio Estado do São Paulo.

A Eslefuno -Kielmer, natural da PeliMlia, nascido no ano
1889, filho de Paulo Niehner e de Martha hichner, casado, residentá;
no Estado de santa Catarina.

A iF:genia bdijonoweki, nafiiral la Rússia na.seida, a 14 40,
novembro lie 1896, filha de Paulo Sitehoff e de Judia Sitchoff, ea-(;
samba, residente no 'Estado do São Paulo.

A Eaustina Mentovani, natural da Itália, nascida a 1 de janeiro
de 1879, filha de Anelo Montovani o de .Antocia Roggi Monlova1/4,
casoda, residente no Estameto de São Paulo.
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A Frederico Henrique -Augusto dlichter, natural da Holanda,
nascido a 16 de junho de 1902, filho de Hermann RiChter e de Ida
.Meyer Richter, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Ferrucio Baratella, natural da Itália.- nascido a 7 de maio
-de 1888, filho de André Baral.ella e• de Marieta Mirandola, casadds
residente no Estado de São Paulo.

A Francisco dos Santos, natural .de Portugal, nascido a 14 de
outubro de 1884, filho de José dos Santos e de Amelia de Jesus,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Mantilha Negro, natural da Espanha, nascido a 25
•lie julho de 1908, filho de Francisco Montillia Ramos e de Carmen
I.Negro Fernandes, casado, residente no Estado de São- Paulo.

A Francisco Mariani, natural da Itália,- nascido a 22 de de-
zembro de 1892, filho de Roberto Mariani e de Amelia Mariani, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Petruy, natural da Austria, nascido a 24 de março
'fie 1891, filho de Francisco Petruy e 'ale Francisea Petryy, casado,
residente no Estado do Paraná.

A Henrique IVIenegari, natural .da Itália, nascido a 15 de agosto
de 1910, filho de José Menegari e de Emitia Puastini, casado, resi-
liente no Estado de São Paulo.

A Henrique, Lourenço dos Santos, natural de Portugal, naseido
a 9 de novembro de 1891. filho de Manoel dos Santos Lourenço e de
Jona dos Santos Lopes, casado, residente no Estado do Rio de Ja-
neiro.

A Herculano Augusto .Araujo Ramalho, natural de Portugal. na,-
eido a 3 de outubro de 1909, filho de Herculano Augusto Pereira
¡Mimalho e de Pulclieria Araujo Ramalhc, casado, residente nesta
Capital.

A. José Doaria, natural de Portugal, nascido -a 11 de abril de
1895, filho de Manoel Duarte e de Maria de Jesús, viúvo, residente
TIO Estado de São Paulo.

A José Figueiredo da Costa, natural de Portugal, nascido a 27
da julho de 1907, filho de João da Costa Aguiar e de Amelia de
Jesus Figueiredo, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A José Hetternhach, natural da Alemanha, nascido a• 16 de maio
de 1912, filho de Frederico Hettamhach e de Maria Hettembach, sol-
teiro, residente no Estado cie São Paulo,

A José Pasquale, natural da Itália; nascido a 17 de abril da
1880. filho de Bortolo Pasquale e de Maria fosso, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A José Serupp, natural da Polania, nascido a 5 ' de abril de 1900,
filho de Antonio Scrupp e. de Maria Scrupp, casado, residente no
Estado de São Paulo,

A João Pereira -de Lacerda, natural de Portugal, nascido a 17
de setembro de 1903, filho de Manoel . ..termino Pereira Lacerda e de
Francisca Emitia de Lacerda, solteiro, residente no Estadd de Minas
Gerais.

A João Rondan, natural da Espanha, nascido a 15 de agosto de
.1888, filho de Antonio Rondan e de Maria Peres, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A João Rodrigues Machado, natural de Portugal, nascido a 16
de .fevereiro de 1903, filho de Joaquim Rodrigues Machado e de
Maria Coelho, casado, residente no Estado de São Paulo.

A João de Deus Simão, natural de Portugal, nascido a 11 de
maio de 1896, filho de Luiz Mario Simão e de Fortunata de Jesus
Simão, casado, re-sidante no Estado de São Paulo.

A João Macc•agnan, natural da Itália, nascido a 16 de julho de
1900, filho de Sebastião Maccagnan e de Lovate Antônia Maccagnan,
casado, residente na Estado do Paraná.

A Joaquim Carvalho, natural de Portugal, nascido a 25 de outu-
bro de 1885. filho da Manuel Carvalho e do Ana Liberata, casado, re-
sidente no Estado de Minas Gerais.

A Joaquim Carvalho, natural de Portugal, nascido a 8 de dezem-
bro de 1889, filho de Antonio Carvalho e de Maria Rosa da Silvà, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Gomes Salgado, natural de Portugal, nascido a 12 de
outubro de 1893, filho de José Gomes Salgado e de Maria Rosa. Je-
sús, casado, residente nesta Capital.

A Joaquim Francisco Santos Martins, natural da Argentina, nas-
cido a 15 de novembro de 1897, filho de Francisco 'Martins e de Maria
Marques, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Henrique ' Rei, natural de Portugal nascido a 2 de ou-
tubro de 1903, filho de Joaquim Henrique Rei e de Emitia da Pieda-
de, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Julio Narciso Ramos, natural de Portugal, nascido a 10 de se-
lembro de 1911, filho de José Narciso e de-Rosa Ramos, Usado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Julio Corai, natural da • Itália, nascido a 17 de agosto cie 1880,
filho de Domingos Corsi e . de Maria Corsi, casado. rasidente no Esta-
do de São Paulo.

• A Julio Lourenço Simile, natural da França, nascido a 1 de abril
de 1884, filho de Joseph André Simille e de:Véronique Martinet, ca-
sado, residento no Estado do Paraná.

A Joséfa Batista Guerrero natural da Espanha, nascida a 15 de
agosto de 1890, filha de Zacharias Batista Permitidas d de -Teroza
Guerrero Parra, casada, residente no Estado de São Paulo.

'A Leonie Compain, natural da França, nascida a 11 de outubro
de 1897, filha de João Batista Peyre e de Maria Sol, casada, .residente
no Estado de São Paulo.

A Luiz Comechuk, natural da Polônia, nascido a 7 de _janeira de
1906, filho . de Gabriel Comechuk e ele Maria Comechuk, casado, resi-
dente. do Estado do Paraná.

A Luiz Passaro, natural da Itália, nascido a 23 de agosto de 1891,
filho . de Antônia Passam e de Carmina Manganelli, casado, residente
no Estado de São Paulo,

A Manoel Gouvh, -natural de. Portugal, nascido a 14 de outubro:
de 1890, filho de Antônio José Homem de Gouvêa e de Maria Terezca.
de Gouvaa, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro. •

A Manoel Luiz, natural de Portugal, nascido g 26 de agosto de;
1891,, filho de Alexandre Luiz e de Luiza Miguel, casado, residente
nesta Capital.
. A Manoel Pinto Borges, natural de Portugal, nascido a 25 de no-
vembro de 1887, filho de José Pinto Borges e de Maria Pinto Borges,
viúvo, residente no Estado do Rio de .Janeiro.

A Manoel Francisco Guedes, natural de Portugal, nascido a 11 de
janeiro de 1875, filho de José dos Santos Guedes e de Francisca Julia,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Manoel Guitas Monleagudo, natural da Espanha, nascido a 18 de
setembro de 1889, filho da José António Cutias e de Pilar Munleagu-
do, solteiro, residente no Estado de Minas Gerais.

A-Manoel Gomes do Eirado, natural cie Portugal, nascido a 7 de
noverribro de 1911, filho de Manoel Gomes do Eirado e de Rosa de
Sá Villas Boas, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Mauro Barolli, natural da Itália, nascido a 13 de setembro de.
1908, filho de Vicente Barolli e de Cristina Anjolitti, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Mariette Huberty de Carvalho, natural da Bélgica, nascida a 11
de dezembro de 1905, filha de. Jutas joseph Piron e de Marie. Mar,
guarita Huberty 'Pirou, viuva, residente no Estado do' Rio de Ja-
neiro.

A Miguel Mithavila, natural da Espanha, nascido a 24 de agosto
do 1808, filho de Rafael Milhavila e de Paula Dux, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Natal Stucchi, natural da Itália, maior, filho de João Stucchi e
de Carolina Colomba Stnechi, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A Natal Finotti, aduna da Itália, nascido a 25 de, dezembro de
1001, filho de Ermenegildo Finotti e de Ana Einotti, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo:

A Nicola Carrocella natural da Itália, nascido a 18 de dezembro
de 1897, filho de José Carrocella e de Pascoa Esperança, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Nicolau Michalek, natural da Polônia, nascido a 1 de dezembro
do 1908, filho de Basilio llfichalek e de Pracéda Michalek, casado, re-
sidente no Estado do Paraná.

A Oscar José de Barros, natural de Portugal, nascido a 24 de
maio de 1881, filho de Domingos de Barros e de Maria dos Prazeres
Guiens, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Pioro Giarrili, natural da Itália, nascido a. 14 de junho do--
4899, filho de' Nicola Giarrili e de Maria Vichini, casado, residente •
no Estada de São Paulo.

A Saul da Silva, natural de Portugal, nascido a 15 de dezembro
de 1912 filho de João da Silva - 0 de Emitia da Silva, casado, residente
nesta Capital.

A Serafim das Neves Vinhal, natural de Portugal, nascido a 25 de
dezembro , de .1900, filho da Emitia das Neves Vinhal, casado, resi-
dente no Estado do Rio *de Janeiro.

A Simão Petrasz, natural da Polônia. nascido a 12 de setembro
de 1906, filho de Basilio Petrasz e de Maria Petrasz, solteiro, resi-
dente no Estado dê Santa Warina.

A Virginio dos Santos, natural de Portugal, nascido a 13 da
março de 1897, filho de José dos Santos e de Maria Pereira, casado,
residente no Estado de Minas Gerais.

A 'Vicente Taranto, natural de Itália, nascido a 5 de maio de 1890,
filho de Braz Taranto e de Felicia Rossi, solteiro, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro.

A Vidorio Hertonein, natural da Itália, nascido a . 10 de junho
de 1885, filho de João Bertoncin O de Maria Baldo, casado, residente
no Estado de São Paulo.
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A Vitorio [(rapa, natural da Lituânia, nascido a 18 de janeiro de
.1911, filhe de José Krapa e til; Maria Krapa, casado, residente no Es-
tado de Sã'o Paulo.

A Wilhelm Boa., natural da Alemanha, nascido a 26 de abril de
1910, filho de Johann Boa e de Clara Baanits, casado, residente no
Estado do Rio de Janeiro.

Ministério das Relações Exteriores
• DECRETO DE 1 DE AGOSTO l)E 1910

O PRESIDENTE DA REPCBL1CA RESOLVE

CoNyril'irt

Se qualidade. de Griio-iSlestre dos Ordens Brasileiras e
nos termos do Decreto 21,. 22.610, de 4 de abril de
1933:

A G. rã-Cruz da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul a Sua
Micra o Sr. Shozo Murnta, Ministro das Comunicações e Estradas de

*Ferro do Japão.

Ministério da Fazenda
DECRETOS.; DE 1 D.E AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÉRLICA RESOLVE:

Nom EfAn. :

Francisco Castelo Bran..o Nunes, para o lugar de Membro efe-
tivo pelo prazo de dois aios, da Segunda Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa, na vaga de Oclilio Martins de Araujo.

Silvio Magalhães Figueira, para Membro efetivo, pelo vazo
cip 2 anos, da Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, na
vaga de Rodolfo Ortenblad.

Xisto Vieira Filho, para o lugar de Membro efetivo, pelo prazo
de dois anos, da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
na vaga de Nadaram-10 Nev‘tini de Barcelos.

Julio Pedros.o de Lima Junior, para o lugar de membro efetivo,
pelo prazo de 2 anos. do Conselho -Superior de Tarifa, na vaga de
Otavio Lopes de Sá CamPos.

!usei] Rossi para o lugar de Suplente do Conselho Superio do
Tarifa, pelo prazo de dois altos .

Paulo Emílio de Oliveira, para o lugar de Suplente, pelo prazo
.tis anos. do Conselho Superior de Tarifa, na vaga de Evaristo

1 .,:o Veiga e Sousa.
chn vis Washington, Ofiiat Administrativo, classe 15, do Quadro

Suplementar, para o lugar de suplente, pelo prazo de 2 anos, da Se-
gunda Camara do Conselho Superior de 'rarifa.

vranei,-. 0 Falires da Bocha, para o lugar de Membro efetivo,
pelo prazo de trèi3 anos, sio Primeiro Conselho de Contribuintes, na
vaga de Xisto Vieira Filho.

(iscar Garcia de sonsa. Fiara o lugar de Membro efetivo, pelo
.praz,, de très anos do Primeiro Conselho de Contribuintes, na vaga de

Mar' ins	 ;Almeida.
•3050 cowlant de Magalhães. para o lugar do Membro efetivo, pelo

prazo de très anos, do Segundo Conselho de Contribuintes, na vaga
de Virente de Paulo Galiez.

Onaldo Branca-Me Macnado, para o lugar de Membro ef.,!tivo,
peto prazo do 3 anos, do Segurai° , Conselho de Contribuintes, na vaga
de José .Franciseo de Matos.

•
Alvaro alonteilo de Cost-o, para o lugar de Suplente, pelo prazo

de 3 anos, do Primeiro Conselho do Contribuintes.

De acordo com o artigo 11, item 1, do Decreto-lei uti-,
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

José Vieira Lobo para exercer o cargo de Dactilógrafo, clave G,
do Quadro Permanente 'do Ministério da Fazendo, vago confor:Pe
consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
de 1939.

Antonia de Azevedo Ramos para exercer o cargo -de Dactilógrafo,
clase C, do Quadro Permanente dm Ministério da Fazenda, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 do
dezembro de 1939,

aeOrdo com o artigo 14, item Hl, letra "b", combi-
nado com o artigo 17, do	 n. 1.713, fie
28 de outubro de 1939:	 .

Adail Tinoco da Cruz, para exercer, interinamente, o cargo de
3ervente, classe B, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,

vago conforme consta da relação nominal publicada no SuPlemPnie,
do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro de 1910.

Adalberto Martins da Costa, para exercer, interinamente, o car-
go de Servente, alasse 13, do Quadro Permanente, do Minis.teria tia
Fazenda, vago em virtude cia aposentadoria do respectivo titÀilar,
João Carlos da Silva.

Antonio Teixeira Caires, para exercer, interinamente, o cargo
de Servente, classe B, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta da relação nominal publicada no Suple-
m.ento do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro de 1940.

Armando . Ferreira. Sampaio, para exercer, interinamente, o car-
go de Servente, classe B, do Quadro Permanente, do Ministério . da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei nú-
mero 2.182, de O de maio de 1910.

Dano Marinho de Carvalho, para exercer, interinamente, o car-
go de Policia Fiscal, classe C, do Quadro Permanente, do Minisléric
Fazenda, vago conforme consta da relação nominal publicada no Su-
plemento do "Diário Oficial" de .29 de fevereiro de. 1910.

José Conrado do Nascimento, para exercer, interinamente, o car-
go de Policia Fiscal, classe C, do Quadro Permanente, do . Ministério da
Fazenda, vago conforme consta da relação nominal publicada no Su-
plemento do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro de 1940.

Mario Angelo de Pinho, para exercer, interinamente., o cargo de
Servente, classe 13, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
vago em vivi mie do falecimento do respectivo titular Antonio Saraiva
da Silva.

Nilo Reisolar de Freitas, para exercer, interinamente, o cargo de
Servente, classe 13. do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular', Antonio Po-
drigues do Nascimento.

Paulo Benigno Balbino, para exercer, interinamente, o cargo de
Servente, classe B, do Quadro Permanente, do Ministéljo da Fazerda,
vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 2.182, de
9 de maio de 1940.

De acordo com o art. 14, item 11, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28. de outubro de 1939:

Armando Carneiro da Cunha, Oficial Administrativo, classe 13, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, para exercer, em co-
missão, o cargo de Diretor da Divisão do Material, Padrão N, do Qua-
dro Permanente, do mesmo Ministério, criado pelo Decreto-lei Tu:mic-
ro 2.200, de 20 de maio de 1940.

APROVEITAR:

De acordo com o artigo 83, do Decrelo-lci n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Antônio Erichanil da Silva, ex-Chefe dos Serviços Econômicos da
extinta Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em Santos, adido.
do Ministério da Viação e Obras Públicas, no cargo de Oficial Admi-
nistrativo, classe K, do Quadro Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos car-
gos incluidos nas tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de de-
zembro de 1939.

DESIONAts :

De acordo coM o artigo 85, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Raimundo Garboggini, Oficial Administrativo, classe 10. do Qua-
dro Suplementar, do Ministério da Fazenda, para exercer a função de
Guarda-Mor da Alfândega da Baia, do Quadro Permanente, do mesmo.
Ministério.

Tancredo de Mesquita Lima, Oficial Administrativo, classe 21, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, para exercer a fun-
ção. de Inspetor da Alfândega de Recife, no Estado de Pernambuco, do
Quadro Permanente, do mesmo Ministério.

Disnitxsan:
De acordo com o artigo 95, alínea b, do Decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Botado de Souza. Fonte, Oficial Administrativo, classe 20, do Qua-

dro Suplementar, do Ministério da Fazenda, da função de Inspetor ,1a
Alfândega de Recife, no Estado de Pernambuco, do Quadro Perma-
nente, do mesmo Ministério.

REMOvga:
.4 pedido, de acordo com o artigo 71, item E, to Decreto-

lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. cambiai/do
com O artigo 1°. do Decreto-lei n. 1.79:i, de 22 de
novembro - dc 1939:

Paulo Sales Anhaia, Oficial Administrativo, classe 1, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, cio Tribunal de Contas, para a
Delegacia Fiscal no Estado do• Paraná, em claro existente na lotafftc,
em virtude dá transferiincia de Ecigard de Sousa Branco.
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Ex-officio„ no interesse da administração, de acordo com
o artigo 71., item I, do Decreto-lei ri, 1.713, de 28 de
outubro de 1939, combinado ebni o artigo 1.° do
Decreto-lei n. 1.795, de 22 de noveinbro de 1939:

Carlos , Alberto Rodrigues da Cunha, da Coletoria das Rendas Fe-
derais do Anil, de 4.* classe, no Estado do Maránhão,_para idêntico
lugar na Coletoria das Rendas Federais de Itaocara,. de igual classe,
no Estado do Rio, na vaga decorrente , da promoção do respectivo tileis
lar Domingos Jaeometi Matéa.

Manoel Alves Melo, Escrivão da Coletoria das Rendes Federais .em
Queluz (5. classe) no Estado de São- Paulo, para cargo idêntico na
Coletoria das Rendas Federais em Aparecida (5,' classe)., no mesmo
Estado, vago em virtude do falecimento do respectivo titular, Usou
Simões.

Oscar Fernandes de Araujo, Servente, classe D. do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Amazonas, para o Tesouro Nacional, em claro,
existente na lotação, em virtude da remoção do respectivo titular
Augusto Coutinho.	 •

TRANSFERIR:

A:pedido, de acordo com o artigo 01, item 1. combinado
com o artigo 63, item 11, do Decreto-lei n. 1.713, de
1:8 de outubro de 1039:

José Antonio Tosealio Barreto, Marinheiro, classe D, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, para ocargo •da Policia Fiscal,
classe D, do mesmo Quadro e Ministério, vago em seirtude do faleci-
mento do respectivo titular, Luiz Dias -Belo.'

Paoerovie:
O Coletor das Rendas Federais em Itaoclira (4,' classe), no Estado

do Rio de Janeiro, Domingos Jacometi Matéa . para cargo identicó na
Coletoria das Rendas Federais em Barra Mansa (3.' classe), no mesmo
Estado, vago em virtude de haver sido tornada sem efeito a nomeação
de Joaquim de Abreu Campanario.

TORNAR SEM EFEITO.:

Tendo em vista o que consta do prócesso n. 59.722-40, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, o _decreto de 18 de Maio de
1940, que removeu, a pedido, o agente fiscal do Imposto de Consumo
na capital do Estado de Mato Grosso, Domercio Leecadio da Rosa,
para a capital do Estado do Espirito Santo, na Vaga decorrente da
remoção, a pedido, de Luiz Corrêa de Souza.

'fendo em vista o que consta do processo n. 69,262-39, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 2 de maio de

,• 1935, que aposentou, nos termos do inciso 3.° do art. 170 da . Cons-
tituição Federal, o Marinheiro das Embarcações da Alfândega de
Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, Laudelino dos Santos.

De acordo com o artigo 29; § 2.°, ao Decreto-ten. 1.713,
de 28 de outubro de 1930:

Tendo em vista o que consta do processo n. 58.450-10, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto .de 23 de outubro
de 1930, que nomeou Arnaldo Gomes de Araujo, para exercer o cargo
de Escriturário, classe G, do Quadro VII — Delegacias Fiscais, do
Ministério da Fazenda, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular, João dos Reis Pavão.'
' Tendo em vista o que consta cio processo n. 00.688-40, tie Se-
cretaria de Estado dos Negócios cia Fazenda, o decreto de 10 de junho
de 1910, que nomeou Ademar de Freilae„ Meado para exereer.o carge
do Dactilógrafo, classe C, do Quadro Permanente, do. Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei nú-
mero 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 52.789-40, da Se-
cretarie de Estado dos Negócios da Fazenda, o decrelo-de 12 de outubro
de 1939, que nomeou o ex-coletor das Renda g Federais era Santo An-
tonio de Padua (A.* classe), no Estado do .Rio de Janeiro, Joaquim de
Abreu Campanario para idêntico lugar ná Coletoria-das Rendas Fe-
derais em Barra Mansa (4.° classe), no mesmo Estado, nu vaga decor-
rente • da aposentadoria do respectivo titular, Joaquim liodri gues Pei-
xoto Junior, .	 •

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Tendo em vista o que • constá cio processo n. 26.t63-10, da Se-
cretaria- de Estado dos Negócios da Fazenda,, a Eurico de Carvalho
Bastos, do lugar de Despachante Aduaneiro junto Alfândega de Pe.,
ranaguá, no Estado do Paraná. •

, Tendo em vista o que consta do processo n. 59.055-40, de Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, Pedro de ?adua 'Dura, no
cargo de Coletor das Rendas Federais , em, Campestre (5.* classe), no
Estado de Minas Gerais.

De acordo com o artigo 196, item IV, do Decreto-ici
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que conste do processo n. 31.067-10, da Secre-
taria de Estado doa Negócios da Fazenda, Otacilio Neve- Leite. Guima-•
rães, no cargo de Ajudante de Tesoureiro, Padrão G, do Quadro Per-
Manente, do Ministério da Fazenda.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 1 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTle DA REPUBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

De acordo com o artigo 11, item I, do Deereto-lef
n. 1.713, de \ 28 de outubro de 1939:

Clementina Carofalo para exercer C. cargo de Dactilógrafo, classe
D, do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em
virtude da demissão de Haroldo Gaivão Lobo..
_	 ,•

Ministério da Agricultura
'DEC,RETOS DE 1 DE AGOSTO DE 1940

.-
0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Nomeen:

De acordo com o artigo 11, item III, letra "b", combi-
nado com o artigo 17, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubrõ de 1939:

Antonio Cesário 'Martins Alvim, para exercer, interinamente, o
cargo de Prático Rural, classe "D", do Quadro único do Ministério da
Agricultura, vaga constante das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28
de outubro do 1930.

Raymundo Vieira, para exerder, interinamente, o cargo de Prá-
tico Rural, classe "D", do Quadro único do Ministério dg Agricultura,
vaga constante das tabelas anexas à Lei ri, 281, de 28-10-3G.

Ministério do Trabalho, Indústria
c Comércio

DECRETO DE 1 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA ' REPÚBLICA' RESOLVE:

NOMEAR:

De acordo C075/ o art. 14, item III, letra "é", combintedO
com o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 19311:

O „Engenheiro Civil Alberto Eugenio Pastor d'Oliveira para
exercer, interinamente, o cargo de Tecnologista, classe J, do Quadro
único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em
virtude de promoção de Affonso de Castilho Freire.
	 .......elnn••••nn•••=	

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

POSENTAR

De acordo com •o artigo 196, 'item 1, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 50.584-40, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda, Behniro Antônio-do
no cargo de Coletor das Rendas Federais eia Mercês (5.* classe), no
Estado de Minas Gerais.

EXPOSMES DE MOTIVOS

• N. 1.109 Em 20 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência a exame/
deste Departamento a Exposição de Motivos anexa, na qual o Mi..
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio propõe a criação — na
Administração do Porto do Rio de Janeiro (A. P. R. J. — de era,Departamento destinado a desem penhar as funções de entidade, esti-‘
vedora.
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2. Justificando a adoção dessa medida, acrescenta aquele Mi-
ro que a diversidade de regime de remuneração, e.vislente entre

o peseoal da estiva e o da A. P. R. J.
•

"tem sido um entrave à perfeita execução do Decreto-lei
número 2.032, de 23 de fevereiro de 1940".

3. Isso porque, convem esclarecer. enquanto os primeiros, tra-
balhando no sistema à base de tonelagem, teia interesse em acelerar
a ritmo do rendimento, os últimos, a seu turno, perceiseddo salários
fixos por dia, não sentem igual interesse, prejudicando, assim,
aqueles.

4. Se o obstáculo à maior produtividade dos estivadores reside,
ao que Informa o Ministério, na "morosidade" dos trabalhadores da
Administração, a solução alvitrada, conforme iremos demonstrar,
a par de não satisfazer o problema, poderia, ao revés, prejudicá-lo
até.

5. Transformada a A. P. R. J. em entidade estivadora, para
o objetivo que se tem em mira, o que lhe é facultado pela alínea
a do art. 30 do citado decreto-lei, das duas uma: ou aproveitaria
os mesmos estivadores, ou poderia recrutar outros.

a. Na primeira hipótese, os motivos alegados — diferença do
sistemas de remuneração — continuariam a permanecer, havendo
apenas mudança de entidade, sem nenhum efeito sobre o caso; na
entra, inadmissível, os prejuízos dos estivadores seriam totais.

7. Percebe-se desse modo, que a medida em apreeett não é um
meio necessário. nem adequado, para a consecução dos fins Mi-
mados. Tendo havido uma interpretação imprópria em relação ao
assunto, a ponto de condicionar a modificação do regime de tra-
balho do pessoal do cáis à creação de um órgão estivador, como se
houvesse correlação entre uma e outra coisa, o que não se verifica,
pois uma pode existir sem a outra.

8. Afim de evitar confundir portuários e estivadores, urge ter
em yista a definição contida no referido decrete-lei:

"Art. 1.° Estiva das embarcações é o serviço de movi-
mentação das mercadorias a bordo, em carregamento ou
descarga. Ou outro de conveniência do responsável peias
embarcações, compreendendo esse serviço a arrumação e
a retirada dessas mercadorias no convés ou nos limões".

• 9. Verifica-se, portanto, que pode ser encerrada a possibili-
dade de adaptar os trabalhadores da A. P. R. .1: ao atuai regime
de trabalho dos estivadores, sem que se faça mister, para isso, cons-
tituir-se a Administração em entidade estivadora.

10. São dois problemas distintos: a execução do serviço de es-
tiva, por parle da A. P. D. J., e a modificação do regime de tra-
balho de alguns trabalhadores; por isso, trataremos de cada um iso-
ladamente.

11. No que concerne ao primeiro. convem esclarecer, a A. P.
R. J. não abriu mão do direito que a lei lhe faculta, nãe tendo
àxnda resolvido passar a explorar tais serviços, unicamente, por ca-
rência de material e impossibilidade legal de atender a certas me-
didas complementares, e que, só após estudos, poderão ser estabe-
tecidae.

12. Consultada por este Departamento, sobre a conveniência da
instituição de um órgão de estiva, opinou a A. P. R. J. favoravel-
mente.

13. Relativamente à modificação do regime de trabalho dos
trabalhadores da Administração que executam os serviços de carga
e descarga, convem não esquecer, igualmente, além dos (pia lidam
das plataformas, os que executam as tarefas no interior ebe arma-
-seus, pois que todos participam de um verdadeiro "trabalho de ca-
deia", cada um encarregando-se de operações diferentes, em segui-
mento uma às outras.

14. Atualmente, prende-se o assunto ao desinteresse de Nascial
das plataformas; futuramente, seria notada a necessidade de es-
tender o regime dos estivadores, tambem, aos trabalhadores dos ar-
niazens, já. que as atividades daqueles dependem diretamente da ve-
locidade de trabalho destes últimos.

15. Em conclusão: mesmo depois de inaugurado o regime de re-
muneração à base de tonelagem para os operários das plaaaformas.
ainda haverá uni fator contribuindo para o retardamento da pro-
dução — o pessoal dos armazens,

16. Estes últimos, pela natureza e condições dos serviços que
realizam, não podem receber o mesmo tratamento que os estivado-
res, e que se pretende adotar para Os outros trabalhadores da ad-
ministração.

17. Primeiro, pelo cuidado especial que O serviço exige (pas-
sagem, remarcação, arrumação adequada, pesquisa de indícios de
violação, perigos de acidentes do trabalho, etc.); segundo, pela obri-
gação da A. P. R. J. em manter, sempre, independente do movi-
mento marítimo, pessoal para os serviços de saída, carregamento
para caminhões, pranchas, recolhimento de bagagens; terceiro, pe-
las garantias de um, salário fixo, de que gozam por lei os diaristas
(art. 53, dos decretos números 20.465 e 21.081).

18. Diante das considerações expostas, julga com conveniente
este Departamento, adotar relativamente à questão as seguintes
providências:

T — extender aos operários da Administração do Porto
do Rio de Janeiro, que executam serviços de 'carga e des-

carga nas plataformas, o sistema de remuneraeão à bve
de tonelagem, em vigor para os estivadores;

II — procurar a A. P. R. J. aparelhar-se para, de fu-
turo, e:acoutai' o serviço de estiva, aproveitando. peeferen-
temente, para tais atividades os atuais trabalhadores.

19. Dessas providências, a primeira resolveria, por Si .só, o pro-
blema exposto, suprimindo a causa apontada pelo Ministério tio
Trabalho; a segunda, daria aos serviços de carga e descarga a indis-
pensável unidade de direção, racionalizando deese medo eseas
vidades. A prianeira diz respeito ao Regimento de Adiministração
do porto do Rio de Janeiro; a segunda é atribuição da A. P. It. J..
dependendo de sua poesibilidade financeira de inverter capitais em
material de estiva.

20. Para efetivarão da unidade de regime 'dos dois grnpoe de
trabalhadores, a Administração tem necessidade de alterar qua-
dros numéricos de seu pessoal, de modificar seu orçamento indus-
trial em vigor, e ainda, de crear nela nova categoria de peesoal:
tarefeiros; envolvendo, pois, questões ,ligados à sua lei orgánica e
assuntos de regimenio.

21. Acontece, Porém, que se acha em estudos neste Departa-
mento a nova legislação da A. P. 11, J., de acordo com a determi-
nação de Vossa Excelência, constante da exposição de motivos nú-
mero 250, de G de março último,

„ 22. Desse modo, ao restituir a VoSsa Excelência o anexo pro-
cesso, este Departamento tem a honra de opinar pelo seu arquiva-
mento, de vez que as providências pleiteadas serão encaradas devi-
damente, nos projetos de lei e de Regimento da Administração do
Porto do Rio de Janeiro, que em breve serão submetidos à consi-
deração de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito, — Biteneourt Sampaio,
Presidente Interino,. Aprovado — Em 31-7-40 — O. Vanoas.

1.111 Em 20 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao csludo deste
Departamento a exposição de motivos em que o Ministério da-Agri-
cultura solicita sejam antecipados ou prorrogados, por mais noven-
ta dias, os trabalhos cla Agência do Serviço de Económia Rural do
Estado de São Paulo.

2. Esclarece aquele Ministério que, no momento, os trabalhos
de fiscalização portuária daquela. Agência estão aumentados com a
exportação da safra de algodão, tendo sido insuficientes, para regu-
larizar o serviço, os sessenta dias de prorrogação que lhe foram con-
cedidos.

3. Acrescenta, ainda, que o Decreto n. 5.062, de 27 de de-
zembro de 1939, determinando, taxativamente, em seu art. 1°, alínea
b, que:

"a antecipação ou prorrogação não poderá exceder de sessen-
ta dias consecutivos ou cento e vinte dias interpolados, den-
tro de cada exercício financeiro",

deixou, contudo,

"de prever si, atendendo a condições imprevistas, poderia
ser solicitada a Vossa Excelência a necessária autorização
para exceder o período de sessenta dias consecutivos ou de
cento e vinte dias por exercício financeiro".

Havendo o referido decreto, .conclue. aquele Ministério:

"silenciado sobre o assunto, não revogou, portanto, as an-
teriores disposições legais que permitiam tal recurso".

5. O citado Decreto a. 5.002, que regulamentou a concessão
de gratificação por , seeviço extraordinário, prevista no Estatuto dos
Funcionárhis, ao contrário do que se alega, não somente revogou,
do modo geral, todas as anteriores disposições da legislação então re-
guladora do' assunto, como, taxativa e expressamente, limitou os pra-
zos para a antecipação ou prorrogação do período normal de traba-
lho, restringindo-os a sessenta dias seguidos ou cento e vinte, interpo-
lados, abolindo, assim, o regime anterior de constante dilação das
horas normais de serviço diário, percebendo, por isso, os funcioná-
rios gratificações permanentes.

G. Convem, salientar, porém, que este Departamento já teve
ocasião de expedir a circular D.F. 166, de 2 do corrente, esclarecen-
do que

"a antecipação ou prorrogação do período normal do traba-
lho para a prestação de serviu extraordinário a que se re-
fere o Decreto n. 5.062, de 1939, citado, diz respeito ao
funezonario, e não ao serviço ou repartição" (o grifo é Tne'll).

7. Assim sendo, os trabalhos da Agência de que se trata po-
derão, conforme as necessidades dos respectivos serviços, ser ante-
cipados ou prorrogados, estabelecendo-se, para isso, entre os funcio-
nários e extranumerários na mesma lotados, o rodízio que respeite,
quanto a uns e outros, os limites regulamentares, fixados.

8. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-
tituir Zi Vossa Excelência o anexo processo, devendo o mesmo ser
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encaminhado ao Ministério da Agricultura, para que ao assunto se
dê a solução indicada; si merecer a aprovação de Vossa Excelência,
conciliando-se, assim, os imperativos do regulamento e as necessida-
des dos serviços.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bilcneourt Sampaio,
Presidente Interina. — Aprovado. — eani 31-7-10. — Q. VARGAS.

• 1.167 Em 20 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da :Fazenda submete - à
aprovação de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento,
o anexo processo, relativo às obras de adaptação a serem executadas
nas dependências do prédio da rua Sacaditra . Cabral n. 29 e neces-
sárias à ampliação do depósito de .mercadoria á apreendidas pela Re-
cebedoria do Distrito Federal.

2. O Serviço de Obras, deste .Departamento. examinando o orça-
mento elaborado pela Diretoria do Domínio da União. , assim como as
razões apresentadas pele Recebedoria dó Distrito Federal, entende
perfeitamente .aconselhável 'a solução alvitreda, pois que corresponde
às necessidades dos serviços. -

3. Nestas condições, ao encaminhar e Vossa Excelência o- pro-
cesso inclusó, tenha a honra de opinar favoravelmente à execução cias
obras, orçadas em oitoe contos quinhentos e setenta mil réis (8:57080),
de acordo-com a proposta formulada pela Senhor Ministro ia Fazenda, -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Ltat Simões Lopes,
presidente. Aprovado -,- Em 1-8-940. — O. Vermes.

1.169 — Em 31 de julho de 1940 —Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Repeblcia — No requerimento originário do incluso • pro-
ctsso, Arquimedes da Conceição. servente da classe C, do Quadro
do Ministério da Marinha, solicita transferência para classe 'idêntica
da carreira de Escriturário do mesmo Quadre e Ministério.

2. Habilitado que foi o requerente nas provas a que se submeteu,
na forma da alínea b do artigo 65 do-- Estatuto • dos Funcionários
Públicos, este Departamento, ao transmitir a Vossa Excelência 03

presente processo, tem a honra de opinar- favoravelmente „to deferi-
mento do pedido, desde que a transferência fique subordinada à
existência de vaga e -que o interessado passe a ocupar, por ordem
de antigniclade, o último lugar da classe a que venha a pertencer.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado — Em 1-8-940. —, G. VARGAS.

1.172 — Enl 31 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento o anexo processo em que funcionários da Ins-
petoria de Sande dos Portos de São Paulo, sediada em Santos, soli-
citam o restabelecimento das gratificações - que lhes eram atribuidas,
anteriormente ao Estatuto dos Funcionários, por visitas especiais
feitas a navios, a pedido das respectivas Companhias de Navegação,
fira das Im pes, do período normal de expediente.

2. Justificando o pedido, os reaterentes; além de outros moti-
vos de ordem pessoal. declaran1 que a pleiteada gratificação não é
onerosa aos cofres públicos, porque é paga pelas companhias inte-
ressadas.

3. Acrescentam, ainda, que . o pagamento da referida gratifica-
ção foi . suspenso por determinação deste Departamento, baseada no
nie. 103 do Estatuto- dos Funcionários, determinação essa que, se-
gundo alegam, não atingiu,

"equilativamente, a todas as repartições de serviços aná-
logos, porquanto as Guarda-Morins 'das Alfândegas conti-
nuam percebendo a aludida remuneração e a medida, tor-.

• nada unicanlente contra a Sande dos Portos, parece-lhes
um castigo imerecido".

A. Verifica-se, desde logo, que as alegações dos peticionários
TIA 0 procedem, desde que o pedido não tem amparo legal, como não
o amparam Os precedentes invocados, que, se existem, contrariam,
expressos dispositivos legais.

5. O are. 1.447, alínea e, do Decreto. n. 16.300, de 31 de de-
zembro de 1923, que autoriza a realização, pela Inspetoria de Sande
-do Porto; fera das horas cio expediente normal, de

"visitas extraordinárias que serão pagas",

perdeu a sua razão de ser corri a vigência da Lei n. 284, .de 28 de
outubro de 1930, que, no artigo 49, declarava:

i4 vedado' o abono de qualquer gratificação ou auxílio
para o qual o orçamento não consigne dotação própria."

Si não havia crédito orçamentário a gratificação - não poderia,
portanto. ser paga.

6. O Estatuto dos - Funcionários, que é e lei reguladora da con-
cessão de vantagens aos funcionários, confirmando esse princípio,
estabelece no artigo 103:

"Além de vencimento ou remuneração do cargo e das
vantagens previstas neste Estatuto, o funcionário não po-
derá receber nenhuma outra vantagem, a qualquer titulo",

e, no parágrafo 3°, adianta:

"Nenhuma importância será paga ao funcionário si não
houver dotação orçamentária própria"

condicionando, 'ainda. o pagamento de qualquer vantagent ao pare-
cer do serviço do pessoal respectivo.

• • "que opinará sobre a legalidade e conveniência --da des-
pesa",

cujo registro precederá

"a publicação, da folha de pagamento no orgão oficial"

além do prescrever,que

"Nenhuma gratificação poderá ser paga sem prévic
empenho da despesa pelo serviço do pessoal respectivo".

0. Estatuto proíbe, portanto, de modo insofesmavel, que ot
funcionários públicos recebam gratificações pagas por particulares
à conta de depósitos.,
, 8, À vista dos dispositivos legais citados, recomendou este De-

partamento fossem suspensos os pagantentos de tais graf:ficeeee,
que vinham sendo ilegalmente feitos, não só acia funcionários do'
serviço de S'aude do Porto, mas, ainda, a ledes aqueles que CS,LiVe5—

sem em idêntica situação.
9, Este Departamento, estudando, à - vista de pedidos idênticos.

4 situação exposta, elaborou uni projeto de , decreto-lei, disPondo-
sobre' a matéria, o qual foi submetido à apreciação de .Vossa Exce-
lência com a Exposição de Motivos n.- 439, de 15 de abril último.

10. Na fórma . da legislação vigente. o solução a adotar, é a pre-
vista nós itens 1, II e EU do 'art. 103 do Estatuto dos Funcionários:

'Os regimentos determinarão:
— Para cada repartição, o período .de trabalho

diário;
• El — Para cada função, o número de horas diárias de

trabalho:
111 — Para unia e outra, o regime de trabalho em tur-

nos consecutivos, quando for aconselhavel, indicando o
mero certo de horas de trabalho exigiveis por mês,"

11. Havendo dotação orçaneentária, poder-se-á, tambeme cone
forme as necessidades do serviço, antecipar ou prorrogar o período
normal de trabalho desses funcionários. gratificando-se o serviço
extraordinário, na ,fórma do art. 120, item IN, -combinado com o
art. 122. tudo do Estatuto dos Funcionários, observados, entretanto,
os dispositivos do Decreto n: 5.002, de 27 de dezembro de 1939, que
regulamentou o Estatuto na parte relativa à gratificação.

12. Nestas condições, este _Departamento tem a honra de resti-
tuir' a Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se con-
trariamente à pretensão dos requerentes, por por falta de ardparo
legal, sugerindo, ainda, que, enquanto não fõr adotada a providên-
cia consubstanciada no referido projeto de decreto-lei (Reno 8) cra.
outra - julgada mais convenierite, seja observado, rigorosamente, o
Estatuto dos Funcionários e a legislação complementar sobre -con-
cessão e pagamento cle vantagens, ficando entendido que, si Vossa
Excelênéia houver_ por bem aprovar esse alvitre, devem ser sue-
pensos in-lecliatemente 'quaisquer pagamentos que, contrarianTeate
aos dispostives legais vigentes, venham sendo efetuados.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos de meu mais profundo respeito. — Luíz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 1-8-8-40. — G. Vendes.

Admissão de Extranunieráriuç

O Presidente do Departamento' Administrativo do Serviço Pú-
blico, deVidainente antorizado pelo Sr. Presidente da República, em

,despacho exarado na exposição de motivos n. 1.165, de 30 de !olho
findo, admitiu como extranumeeário mensalisla Branca Azevedo, pelo
prazo dei cinco .meses, para as funções de auxiliar de escritório XI,
correndo :• a despesa por conta da Verba 1, consignação "Pessoal Yilx-
tranumerário", subconsignação 11. 2, Item 02), do orçamento vigente.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 3.589-40 — Francisco Abdow da Nóbregie Agro-
nerno, classe 1, do Quadro único do Ministério da Agricultura ___

readmissão na classe J.
Despacho:

• .Segundo informa o S.G., o processo aludido, com o de número
3.817-40, foi remetido à D. P.A., em 9 de julho último. •

Restituo à D.P.A. - para que o processo seja instruido e sub.
metido ao,. Sr. Nese:lente da República.

D.E., 2-8-10. — Paulo Lira, D.D.
Processo n. '4.440-40 — Oficio ri. 5.808, de 23-7-10, da Divisão

do Pessoal da Min:stério da Educação — comunicando a nomeação
de Fernando Pombo •orneltes, Assistente da Faculdade cle Medicina
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de porto Alegre, padrão II, Q. VIL desse Ministério, para o cargo de
Médico do Dep. Estadual de Saude no Rio Grande do Sul.

Despacho:
Não estando manifestado à objetivo da comunicação, restituo à

D:P.E. para que aprecie a eituação, em face do Estatuto dos Fim-.
aionarios. comunicando depois, então, o que se oferecer a respeito.

2-8-40. - Pavio Lira. D.D.

Circular DF/181 - Em 2 de agosto de 1940

Senhor Diretor:
Esta Divisão, à .vista das consultas que lhe têm sido dirigidzes,

e:sela-vexe a Vossa Senhoria, para os fins convenientes, que a prova
de classificação a que se submeteram os funcionários das carreiras de
servente. Escriturário e Estatístico Auxiliar, Para efeito dos bene-
ficios facultados pelo Decreto-lei ri. 145, de 1937, não pode ser equi-
parada ao concurso a que se refere o parágrafo único do art. 53 do Es-
tatuto dos Funcionários, nem atender, na classificação por antigui-
dade, os seus fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os pro-
testos da minha'dieti,pla consideração. - Paulo Lira, Diretor da Di-
visão do Funcionário Público.

Ao Senhor Doutor Valdmitar José de Carvalho, Diretor da Divi-
são do Pe,ssrial do Ministério da Agricultura.

Nos IlleSz Illoti termos aos Diretores fio DiViSrIO e Serviços de PeR,
soai dos demais Ministério s , ao S. R. R-1 e S. R- P.-2.

OFICIO

1 . 610	 Ao senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministé-
rio lia	 - sobre folha de pagamento de gratificação, por
serviço extraordinário, a funcionários do Serviço de Meteorologia.

1.020 - Ao Senhor Diretor da Divisão do Pe.ssoal do Ministério
da .1gricultura - sobre folha de pagamento de gratificaçães a ser-
yentuários da Divisão de Teeras e Colonização.

- 1 .621 - Ao Senhor Diretor Regional do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos de Salda Maria - sobre folhas de pagamento de
gratificação, por serviço extraordinário, a funcionários dessa Dire-
toria.

1.625 - Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Agricultura - sobre folhos de pagamento de gratificação, por ser-
viço extraordinário, a funcionários do Serviço de Economia Rural e
do Departamento de Administração desse Ministério.

1.639 - Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Fazenda - sobre a reelassificação, por ordem de antiguidade, dos
tmeionários do Quadro Suplementar desse Ministério.

Pr, 1.637-10 - Oseae Santiago, maquinista da classe 1, Qua-
dro II, Mini:4erio da Viação, pede pagamento .de diferença de venci-
nientos.

D,i s pachn: - O requo relde não pode dirigir-se diretamente. Ao
'S. P, V. para arquivamento. Em 2-8-10. - Luiz Simões Lopes.

Pr. 1.590-10 - Pediilo de certidão do questionário preenchido
por Celina Moura Santos Cosia, funcionária do Cartório do 3° Oficio
do Registro de Títulos e Documentos.

D'-pacho : - O assunto é da competência do IPASE. Ao' Sr. Pre-
sidente dai-meio orgão para deliberar. Em 2-8-40. - Luiz Simões
Lopeg.

Divisão do Extranumerário
&lacro ) nominal ,los extranuMerárlos-mensalistas, correspon-

feento à taba ronnériva aprovada pelo Decreto n, 0.051, de 30 de
folho te 19;0,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República

coNtAD0RIAS SECCIONAIS

'FABELA ORDINÁRIA

-	 ije Escritório IS - 50010

1, Ana Adelaide Ribeiro.
2. Celso Nicolau dos Santos,
3. Ravid de Andrade Corroia,
4 Divo de Araujo Costa.
5. Edelvira de Melo Costa.
6. Gervasio -Nunes Pires.
7. José Eseolastieo Abreu de Oliveira.
8. Mauoicio _Nascimento.
9. Milton Garboggini.

'10. Olavo Martins de Miranda.
.11 . Erminia Loureiro.
12 a 35 vagos.

29 - Auxiliar de Escritório X - 5500

1. Alvaro Pinto de Carvalho.
2. Arizá Monte Mor Marques
3. Célia Augusto Bareelar.
4, Cirene Moia Coelho.
5. Deise de Barros Monteiro.
6, Francisco Montálvão.
7. Emitia de 'Castro Ramalho,
8. Engracia de Morais.
9. Heloisa de Alencar .Araripe,
10. Jacques Neiva de Oliveira.
11. -José de Almeida Borges Fortea.
12. José Góis Xavier Andrade.
13. Leila Grieco Leite Pinto.
14. Luiz dos Santos Figueiredo Júnior.
15. Luiz de Moura Pinheiro.
16. Maria Ivone de Ruga Silva.
17. Maria de Lourdes Góes de .Andrade.
18. Nair Cabral da Silveira.
19. Olavo Augusto de Figueiredo,
20. Raekel de Souza Pinto.
21. Silvestre Eseobar.
22. Silvia Monteiro.
23. Stela Garrilho Lemos.
24, Tereza Mendes Ribeiro Leite.
25. Valter Palheiras Kransche.
26 Driade do Reigo Monteiro,
27 a 22 vagos.

25 - Awriliar Je Escritório XI - 6000

1. Altamiro Mendes da Fonseca.
2. Angelina Aglea Kaschee.
3. Antonio Sabida Santos.
4. Carlos Gentil de Carvalho Melo,
5. Clotilde Guedes Pereira.
6. Clovis Gentile.
7, Cristovão Colombo de Oliveira,
8. Edilson Maesse Neves.
9. Elza Passos.

10. Elsio de Medeiros Raposo.
11. Esteta Rego.
12. Floriana Lira NeiVa.
13. Gaspar Correia Rego.
14. Irma , Pena Firme.
15. Ivote Beatriz da Silveira.
16. Jesse Machado.
17. João Evangelista Bevilaqua,
18. José Penela.
19. Leonor Pe.drosa.
20. Margarida Prado.
21. Manoel Cerveira de Melo.
2 9 , Mario José tT ehi):1 Daltro.
23. Maria Selma Raposo.
24. Nadir Vargas.
95. Noemia Nunes Carvalleira.

TABELA SUPLEMENTAli

1 :-- Escriturário XV - 900$0

1. Dulce Pais Barreto da Silveira.

2 - Escriturário XII - 650$0

1. Aleinda Trivelino.
2. Plena Maria de AratUo•

1 - Servente V/ - 350$0

1. Ileinelerio

Relação nominal dos extranumerários-mensalistas corresponden-
te à tabela numérica nprovada pelo Decreto o.- 6..050 de 30 dd
julho de 1940.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federa/ de Compras

TABELA ORDINÁRIA

- Armazenista X - 550$0

1. Americo Freire Venagha.
2. Frederico Azainhoja.

tt) - Auxiliar ele Escritõriu VII - 400$0

a 10. \'g_-s.
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4 - Escriturário XV - poon,

1. Aurelio Fernandes de Oliveira.
2. Guilherme Sally Muller.
3. João Gomes de Melo Filho,
4. Miguel Ximenes de Melo.

4 - Escriturário

1. Daily da Costa Alves.
H2. João de Souza Reis.

3500	 j 3. Maria Esther Pamplona.
h. Onda da. Costa Monteiro.

4 - Escriturário XIX - 1:300$0

.1. navio José Pareto
2. -José de Souza Teixeira,

; 3. Itemulo Séve Maya.
4. João Ricardo • ltasehe.

n	 Escritnrório - 1:600$0

1. Alhano Guilherme Issler.
2. Aristide: Pereira Leitão.
3. Raymtindo de Souza Main.

2 -Escriturário - 2 :000$0

1'. Enrique de Resende.
2. Manoel Gomes de Almeida e Silva,

• 7 - In.s.pelor XVII - 1:100$0
1. Anselmo Sampaio Correia.
2. Carlos Henrique de Melo Matos.
2. Deusdedit Virgolino de Alencar.
4. Hugo Bentes Pacheco.
5. José Maria Coqueiro.
6. Ralph Antunes da Silva Carvalho.
7. Silvio de 'Vasconcelos blasi.

- Inspetor XLV - 1 ;3000

.	 1i:AJoa.
2. Odilon Ditid as lia rreb,.

1: 100 ,0

Auxiliar de Escritório VIII - 1500

Haidéa Gualherto de Aquino Pinheiro Campos.
2. _trauma Pinto Pacca.
3. Tzaura de Azevedo Vieira.
4. Leiopaulo 'Ribeiro Guimarães.
5. Zaira Seixas Amorim
6 a 17 Vngos.,.

2 - Auxiliar de Escritório LV - 500$0

1 . e 2 Vagos.

41 - Auxiliar de Escritório X ,- 550$0

1. Abigail Devies GuapiaSsú.
2. Ademar Lamarão.
3. Alayde da Fonseca.
4. Alberto Candido Barbosa.
5. Alberto Vital Barbosa.
6. Alice . Pais 'de Figueiredo Cunha.
7. Alvaro de Aquinn Queiroz.
8. Antoniela Ferreira Godinho.
9. Anel Coelho Savino da Fonseca.

10. Bernardo Coqueiro.
11. Branca Tereza Oliviéri.
12. Carlos Puell Filho.
13. • Carmen Juba Levei de Avelar.
11. Colhi Rol hier Duarte.
15. Clelia Augusta Guiinarã.cS de Bacelar.
16. Déa de Lima Castegnino.
17. Durval Nobre Martins.
18, Edméa Liiiza do Rosario.
19. Felisbela Barbosa.
20. Francisco Paes Barreto- da Silveira.
21. Helena itodi igyes de Jesus.
22. liercilia Varela Mendes 41e Morais.
23. Humberto cie Brito Tomé,
21. Jorge Gomes Ferreira. •
25. José Francisco da Costa.
26-. José Lacerda do Nascimento.
27. 1,elicia Werneck de Aguiar.
28. Luiza Alves da Silveira.
29. Luiz de Moura Pinheiro.
30. Maria Nunes Rabelo.
31. Maria Tereza de Freitas.
32. Mercedes Corna de Almeida.
33. Nair Cabral da Silveira.
31. Osmar Vital Barbosa.
35. Osvaldo Monteiro.
30. Pedro Correa de Almeida.
07. Renato Nabuco dos Santos.
38. Rubens Santos.
39. Violeta Viçosa Nunes Magalhães..
40. Walter C,almon Eppinghauss. 	 •
41. Iveta Catres.
42 a 44 Vagos.

12 - Praticante de Escritório VI

1. Antonio de Almeida Júnior.
2. Beatriz de Castro Rego.
3. Edmundo de Queiroz Jacques.
4. Elza Rodrigues Matias.
5. Hilda Meireles.
6. Junto Pereira Cuiabano.
7. Maria Luiza Vernet..
8. Tassilda Gonçalves Machado.
9 a 12 vagis.

1 - Inspetor XI - 600$0

1. Julio Barbieri.

1 - Inspetor XII - 6500

1. Antonio Carlos Dias de .Barro,

2 - Inspetor XIV	 800$0

1. Ernani Brinekmann Mergener.
t 2. José cle Souza Lima.

10 - Inspetor. XV	 900$0

f. Acoraci de Almeida Sampaio.
2. Adolfo Staerke.	 .
3. Carlos Jansem de Brito,
4. Ernesto Hebe Filho,.

.Euelides Rocha.
O. Genlil Quinteiro,

7. Luiz Duarte da Silva.
8. Rogerio João Maibou.
9. Samuel de Oliveira Filho.

10. Próspero Paolliello.

1 - :Telefonista VI - 50$0

1. Maria de Lourdes Marques . de S.

1	 Servente IV - 250$0
1. Vago.

TAI3ELÁ SUPLEMENTAR

• 17	 ES-criturário Xll - 650$0

1.-Ambrosina Candida .de Vasconcelos. •,
2. América Soares .. •
3. Antonieja de
4.' Carlos Walker Ribeira:
5. Dueilla ?Vagarão Rollemberg da Cruz...
O. Elza da Silva Ramos.
7. Francisco Paula Lemos cle Mesquita..
8. Belia Nogueira,
9. Dora COrréa.

..10. Balá de Queiroz Jacques.
11. Jorge Roberto Durale Lisboa.
,12. Maria Cindida de Almeida Caeira.-
13. Marina Ribeiro..
14. Rute Santiago.
15. Sofia .Camarate.
16. Tomaz Benjamin Cavalcanti do Albuqüerqu-d;•
17. Zilá Chagas Nogueira.

42	 Escriturário XIV - 00$0
• 2 . Alaide Pinheiro Torres.
• 2. Carlos Cesar de Matos.
-3. Dulce Franco Vieira Lima.
4. Eloa Sielisch. •

- '• 5; Geralda Rabelo Borges:
6. Helena Jacques Medina.
7. Judite Dias.
8. Maria Heleno Nobre.
9. Marina Broocking.

Rute Bastian da Graça.
11. Radagasio dos Santos Viana.
12. Osvaldo Ferreira.
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8 — Se,.rtite VI — 3:50$0

1. Aristides Ferreira.
2. Angelo Soares Pinto.
3. Antonio de Souza.
• 4. Francisco Antonio Saltes.
5. José Fonseca.
6. Manoel Teixeira Borges.
7. Onaeyr Ferreira de Plnho.
8. "Ypirinain Lopes Duffrayer.

6 — Servente VIII — 450$.0

. Alcides Gomes da Silva.
2. João Mendonça.
S. Luiz Felipe de Lima.
4. Manoel Dias de Oliveira.
5. Manoel Luiz da Cunha Magalhães.
6. Messias - da Costa Monteiro.

3 — Servente X —

1. Agostinho Barbé Poros.
2. Benicio Pereira de Matos.
3. liermenegildo Correia Pinto.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Despachos:

Processo n. 4.555/10 — Maria de Lourdes BC11(eS Ribeiro, can-
didata inscrita em Belém no concurso para Escriturário, pi!cle
transferência de sua inserieão para esta Capital.

Despacho: Deferido. Faça-se a anotaçã.o. Em 2 de agosto de
1910. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PORTARIA N. 85 DE 31 DE JULHO DE 1940

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional resol
ve dispensar, a partir de O de maio último, das funções de auxiliar kte
escritório — classe VII — Josefina Correia, cuja Portaria de admis-
são, datada de 27 de janeiro do corrente ano, foi publicada no "Diário
Oficial" de 9 de fevereiro do mesmo ano.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1940. — João Alberto Lins de Par-
ios, presidente da Confissão.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da ~liça e do Interior

Primeira ,Secção

Requerimentos desnachados pelo Sr. ministro:
Júlio Esteves da Silva, ex-praça da Polícia Militar (processo

ri. 13.089-40). — Arquive-se.
José Fstanislau Barbosa da Silva, tenente-coronel graduado re-

formado da Policia Militar (processo n. 5.566-10).	 Arquive-se,

;=.egunda Secção

A portaria n. 4.108, de 17 de julho de 1910, concedendo titulo
&:claratóri-o de cidadão brasileiro a Gabriel. Salgado Quintans foi
expedida na conformidade do arf. I° § 4° do Decreto-lei n. 6.918,
d . 14 de maio de 1908, combinado com o art. 25 do Decreto-lei
ti. 389, de 25 de abril de 1938, e não corno saiu publicado no Didrio
Oficial de 25 de julho de 1910, a pág.-14.383 (processo n. 9.103-910).

_ Por apostila de 31 de julho de 1940 foi declarado que Marga-
rida Coney Ligont,o, naturalizada brasileira por decreto de 15 de
Julho do corrente ano, reside nesta Capital e .nrio no Estado de São
Paulo. como consta do mesmo decreto (processo n. 11.742-10).

— Por perfaria de 31 de julho de 1910 e na conformidade do
art. 1" § 5" do Decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado
tom o art. 25 do Decrelo-lei 0.380, de 25 de abril de 1938 , foram
declarados cidadãos. brasileiros:

Artur Schulten, natural da Alemanha, nascido a 8 de março
de 1889, filho - de Karl Schulten e de Selma Schulten, casado, residente
pe, Estado de São Paulo (portaria n. 4.157-processe n. 13.201-010):

Arturo Scatena, natural da Itália, nascido a 23 de agosto de 1878,
filio de Paulo Scatena e de Ste.la Love, casado, residente nu Estado
de São Paulo (portaria n. 4.155-processo n. 12.279-910);

Balo Cianconi, natural da Itália, nascido a 21 de janeiro , 1 0 1880.
fdho de Carlos Cianconi e de Arminda Galassi Gianconi, casado, re-
sidente nesta Capital (portaria n. 4.158-processo n..8.008-910);

Tomai Caprecci, natural da Itália, nascido a 20 de setembro de
1885, filho de Ricardo Caprecci e de Ernesta Palma, casado, residente
no Estado de São Paulo (portaria n. 4.156-processo n. 9.390-939).

Remeloram-se nes governos dos Estados as portarias dos que ;ili
residem.

Policia Civil do Distrito Federal

CoRiparCÇRID ao 0-4, das 15 1/2, ;,15 17 horas,	 pesstm	 abaixe
relacionadas:

Tiazendo sou cartilio de identificação:

41.015
	

Regina de Vasconcelos terceira.
45.911 — Vatter August
50.110 — Ramon Perez Alvarez.
50.904 — Martin Otto Forster.
56.401 — Joaquim José Ferreira.
2.369 — Maria Josefa Martins,

79.812 — Manuel d'Almeida.
80.624 — José Fernandes.
81.325 — Valentim de Matos.
84.018 — Maria José de Almeida Marques.
87.547
	

Manuel Pedro Mieiro.
88.246 — Rodrigo Martina Ilenriques.
90.361 — Joaquim Pinto de Sonsa.
92'.912 — Jorge Augusto Tavares.
97.854 — Antônio dos Santos Barbosa.

Impressão e assinatura:
30 , 035	 José d'Acri.
81.001 — Antônio Correia da Silva.
81.819 — José de Figueiredo.
97.724 — Encarnação S. Reijo de Morais.
98.542 — Alvim Mcyer.

Novo requerimento:
Abraão Nami Sadi.
54.181 — Wladzinderz (orino icz.
60.229 — Szala Hersz
80.913 — Evaristo Costa Reis,
99.122 — Antônio Dias Pina.

Pana exigilmeia:
88.797 — Adelino Rodrigues.

Imprensa Nacional

ExrEDIENTE DO SR. OiRETOR

Requerimentos despachados

Dia 21 de julho de 1910

Alberto Correia (M. 71.022-10). — À vista do parecer de T. A. S.
junt e d . iro o pedido.

Dia 30

ErWas Navarro (M. 71.050-40). — À S. P., para atender.

Dia 1 de agosto de 1940

.Eogènio Barbosa Pereira (M. 71.01 2-40). — De acordo.

Ministério da Educação e Saúde
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE PO SR. DIRETOR

Dia 26 de julho de 1940

Admissão-Mensalista:

Na confornddade do despacho exarado pelo Senhor Presidente
da República na Ex posição de Motivos n. 1.057, de 16 de julho de
1910, e na forma do que prescreve o item V do artigo 26, do De-
creto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido Como ex.--
tranilmovário-meosalisla José Louvem-o:o Filho, pelo prazo de alua°
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' (-5) meses e quatorze (14) dias, pa: . ..1 dosempenhar as funções de
Interno II, na Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do
Brasil, na va.a. decorrente da dispensa de Mertz, mediante
salário mensal de 15080 (cento e cincoenta. mil  réis).:

Dia 30
Apostila:

Na portaria n. 857, de 25 de abril de 1939, pela qual foi adu-
o Dr. Luiz de Castro Leitão, foi declarado que o referido fun-

cionário passou a exercer, a partir de 1 de janeiro de 1910 em vir-
tude do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, as fun-
ções de Laboratorista XX, da Tabela Suplementar da Delegaria Fe-
deral de Sande da Segunda RegFlo.'

Dia t de agosto de 1910

Requerimentos. despacliados:

Manuel dá Silveira Guedes. - Cerlifique-se.	 (25.313	 de
191(1).

marmna sobreira Lopes. _ Indeferido por falia de amparo le-
gal. - (24.360!40)

Judite Lopes Machado. - compareça para eselarecimentós. -
.(21.13H40).

Leonel Caetano da Silva. - .Cert i fique-se . -	 (21.314 de
1910).

Deliarlamenlo Naeimod de Educação

EXPEDIENTE DO SR ninuron GERAL

Portaria n..131, de 31 de julho lie 1940:

O diretor geral do Departamento Nacional de EdOcação, nos Ler--
fios do Decreto n 21.439, de 21 de junho de 1931,. e de acordo •0010
Decreto n. 24.731, de 11 de julho de 1934, resolve aplicar a pena de
advertência ao inspetor auxiliar 1V.- Reit:miolo Barison, à vista de"
sua ma atuação no eumprimetile das incumbências que the foram
alribuidas pela Portaria Ti. 140, de 13 de março de 1910.

Divisão 'de Ensino Superior

ExokniENTE Do Z-3R. DIRETOR OrILAI,

Dia 20 de junte de 1910

N. 10.209-31i - Arzici de . Passos - Deferido, nos ler-
mos do parecer da D. E. Su., ficando o registro do (1iploitia subor-
dinado à validação.

• 3.023-10 - Neje Okayania. - Meferjdo, à visto do pa:,
reeer..

Registro de diploma:
N. 23.925-50 -- Carlos Montero da Silva (Retificação da pu-

blicação feita nu DO-frio Oficio! n. 169, de 23 de julho lie 1940 -
Secção 1). - Deferido. 	 •

N. 14.622-10 - Antonio Osório ltainalho. - Deferido.
N. 29.269-40 - Bento Lacerda Céar. - Idem.
N. 29.270-40 -7- Luiz Antonio Pompeu de Camargo. - Idem..
N. 21.188-40 -7- Darei Alcixo Derenusson.' - Idem.
N. 22.497-40 - Darei da Costa Muller de Campos. - Idem.
N. 93.011-40 - Joel Bcetas. - Idem.
N. 23.301-10 - Joio 11-oriêncio dc Medeiros. - Idem,

• 9 3.389-40 - Valdemar ?linchado. - Idem.
N. 93.392710 - José Plácido Bossa. - Idem.
N. ')3.566-.50 - Agnaldo Martins Caldas. - Idem.
N. 23.832-40 - Plínio Francisco dos Santos. - Idem.
N. 24.571-10 - Iferculano Gomes Malias. - Idem.
N. 24.92:3-10 - Jabes Afonso de Melo. - Idem.
N. 24.975-10 - Paulo de Almeida Neves. - Idem.
N. 25.010-16 - Osvaldo Paulo da Silva. - Idem.
N. 25.076- .10 - José da Costa Cbiabi. - idem.
N. 9 5.077-10 - Regis Carneiro de Andrade. - Idem,
N. 25.17-1-10 - Odorico Homero. - Idem.
X. 25.175-10 - Nelson Bessa Fernandes. - Idem.

- José Tavares Pereira. - Idem.
N. 25.216-40	 Luiz de Oliveira Coulinho."- Idem
N. 25.272-40 - Edmundo Lopes de Castro. - Idem.
N. 25.276-40 - Palito Eugênio Machado Soares. - Idem,

25.301-10 - Murilo de Oliveira Marcondes.	 Idem.
N. 25.302-40 - Júlio de Sales. Oliveira, - Idem.
N. 25.310-10 - Nestor Alberto Amaral da Gunlia..-
N. 23.387-40 - Antonio José Pinto de CarVallw. - Idem
N. 25.103-10 - João Assunção Mofreita. - idem.
• 95.401-10 - Silvio Rodrignes. 	 Idem.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE DIVISÃO

Dia . 29 de julho de 1910

N. 93.119 7 50 - Mauricio Gabriel Lotar. - Paga a devida taxa,
certifique-se nos termos da informação., acrescentando-se que não se
trata de faculdade reconhecida.

N. 19.273-50	 Doris KliJow - Prove que já satisfez ao exigi-
do no art. -150 da Constituição vigente.

N. 20.201-10 - Arqüi 4ba1do Aquiles de Miranda Varejão - Paga
a devida laxa, certifique-se, tios termos da informação. .

N. 22.374-10 - José Alves da Silva &Sá - Paga a devida taxa,
certifique-se, nos termos: da .informação.

N. 23.553-40 - Bertolino de Sousa - Paga a devida taxa, cor-
(Uive-se, nos lermos da informação.

N. 23.630-10 - José Clámllo de Maia - Paga a devida taxa-,
certitique-se, nos termos da . informação.

N. 21.137-10 - Sendrairds Peixoto Bilteneourt - Complete o
federal do translado qUe juntou.
N. 21.-568-50 --. Antônio do La-Roque Almeida	 Esclareça onde

P re°1em O preparatório de Geometria.
N. -25.176-10 - jer. é Tavares Pais - Sele devida-mente o trans-

lado npie

DivisSo do Ensino Comercial

Exm:ritENTE n'o Sul. mitET0/1

Diá 26 de julho de 1940

S.C. 50.021-39	 Emílio Paciullo; S.C. 22.298-40	 Baltazar
M unhe ., S . C. 23.728-10 - João Poletto; 	 - lEldu ardo
E. Colbert; S.C. 22.903-40 - Hélio Martinelli, - Deferidos.

S.C. 21.855 .. 50 - Erotildes Silvestre. - -Indeferido.
S.C. 23.152-50 - Armando Roberto Monterosso. - Prove o que

alega.
Dia 21

S.C. 23.928-10 - Salvador provenzano; 2.0.453_10_Eduar_
do Lipiar.ski; S.C. 20.151-10 - Ricardo Juliano; S.C. 20.151-10 -
Carlos.. Varela. - Deferidos.

Dia 29

S.C. 13.117-40 - Aluizio Aragão Vilar. - Arquive-se.
S.C„ 20.169-10 - Grameda Teixeira. - Registre-se.

• S.G. 14.416-39 - Ordem lios Contadores e, Guarda-livros do Pa-
raná. - nos(	 o Ululo a que se refere a petição - de-fls. 5.

Dia 27
S.C." n. 11.390/10 - Maria lo Unirdes Queiroz S.C. nú-

mero 11.0 .58/40 •-• Neli Pai-anhos Bainho - S.C. n. 12.008/10 -
Maria Amélia C.:unlia Faria - S. 6. o. 18.002/10 - Licio Gui-
marães Kobby, - Deferidos.

n. -20.938/ .50 - Gaslão Sampaio Pereira. - Deferido,
nos termos' . do parecer.

n. 3.742/50 - António Lourenço da Fonseca. - De-
volva-se.

n. 29.408/39	 Clizia fleilj. - Devolva-se.
S.C. n. 22.071/1.0 -- BenMilo de Carvalho Ferreira -

deferido.
. Dia 29

Sc. n. 20.011/10 - Nilson da Silva Nunes - S.G. tolmero
18.075/10 - Ricardo Vialle -	 n. 18.074/10 - Oto Blume
júnior	 n. 18.076/-40	 josé Ferreira de Andrade -
n, 1.382-40 - Orli' Mas-aro Cadomagno - S.C. n. '7.6í6/40-
0.svaldo Locatelli - 5.6 11 .. 21.912/40 - Américo Osvaldo Cam-
pigria	 S.C. n. .10.215/10 - Alfredo Monteiro Viana. - De-
feridos:

S.C. n.	 18.041/40 - Ingwald Marquasdl. - Indeferido,
vista das informações..

Quotas:

Escola de- Comércio de Alagoas - Maceió - 1:20080 (um cont,0
e duzentos mil réis), referente ao 1° semestre do 1910 - recolhida
em '27 de maio de 1910.

Faculdade de Comércio de São Paulo, anexa ao Instiláto Pro-
pedêutico Paulista - São Paulo, 1:800440 (ion conto e oitocentos
mil réis), referente ao 1" semestrc: de 1910, recolhida cri) 27 de
maio de 1940. •

Institui° Osvaldo Cruz

1NSTRUÇUES PARA AS PROVAS DE SELECÃO DE QUE TRATA A LurnA C, Do
ART. -14 DO REGULAMENTO DO CURSO DE SAUDE PUBLICA

(Decreto n. 5.738, de 29 de maio de 1910)

As provas_ constarão de dissertação escrita sobre matéria con-
cernente a conhecimento básicos de biologia geral e Matemática, Ile-
cessáries à Ma compreensão dás matérias que serão lecionadas no
cUrso.

Será tornado por base o programa dessas disciplinas- para o
concurso de admissão ao Curso de Aplicação do Instituto Osvaldo
Grui, limitado o de matemática aos 7 primeiros pontos.

Sobre a matéria do programa serão organizados pontos seift-
c-ientemente amplos de modo a permitir urna anreciação geral e ava-
liação relativa da capacidade de aproveitamento posterior no Curso.
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Para as provas será sorteado uni ponto sobro o qual poderão ser
propostas questões.

Serão concedidas 3 horas para o conjunto das provas.
Não é permitido consultar notas ou livros.
As provas não serão assinadais, mas recolhidas de modo a que

possam ser posteriormente identificados os respectivos autores.
A prova assinada será considei • ada nula e o candidato não será

. claaaificado.
•Cada examinador atribuirá a cada uma das provas urna nota,

.de 1 a 100, em número inteiro.
A nota final será a média arinaélicri das notas Conferidas it3

provas.
Na avaliaçaio ala média as frações acaso existentes serão conser-

vadas corri o -seu valor exato.
Terminado o julgamento será feita a identificação das provas,

e em seguida a comissão examinadora organizará unia lista dos no-
mes dos candidatos. na ordem decrescente das médias obtidas. Esta
lista devera ser subscrita por todos os membros da comissão.

Si para a última vaga houver candidatos com média igual, a pre-
ferência à matricula será concedida de acordo com a classificação
destes pelo número e valor dos títulos e trabalhais apresentados,
julgados pela comissão.

- A matricula nas vagas existentes será concedida por ordem de
classificação. - Dr. Leocadin Itodrigues Chaves, assistente-secra-
tário, respondendo pelo expediente do Instituto Osvaldo Cruz.

Serviço de Aguas e 11:gotos do Disleilo Federal

Ex0EDIENTr 00 SR. LRRETOR

Dia 1 de agosto de 10:0

Requerimentos despachados:

Compareca à S. de

Leonilla da C n aweieão Gomes.

Emiti° ugiito eves. - Deferido, de acordo com

Francisco Lopaz casario. - Indeferiata em vista do

'rosé Firmino	 -- Compareça à S. de Lana-

Requerimentos despacluvlus pelo Sr. chefe da Terceira

5.711-a0 - José Moreira de Sousa.	 Dafelido.
0.019-40 - Ernesto Ferreira j atobá. - Deferido.
6.905-40 - Luiz Soam:Iriam. - Deferido.
7.280-10 - Artur Cardoao Frazão. - Deferido.
7.300-40 - Conceição Berengel Ramiro, - Deferido.
7.474-40 - António Ferreira, - Deferido.
7.616-40	 Elvira Gentil Ramos de Sousa. -- Deferido.
7.624-40 - Rufino da Costa Geraldo. - Afim de regularizar O

abastecimento, substitu-o a pena por uni hirirômetro.
7.770-40 - Maria Rosa de Brito. - Deferido.
7.834-40 -- Izidro de Oliveira Redes. -- Deferido.
7.910-40 -- Joaquim Pedro Couto Pereira. - Deferido.
8.228-40 - Ari Painl . -Deferido.
8.311-40	 Vivaldo Peixoto Magalhães. - Deferido.
8 ata 1 -40 - C. A . P dos F. Central do Brasil. 	 Deferido.
8.051-10 - Davi Diniz. - Compareça ao 2 Distrai).
8,90a-10 - Valdemar Mel h. - Deferido.
8.011-40 - Fraeciaco da Silva Franco. - Deferido.
8.913-a0 - Maria da Cnnceição N. Molica.	 Deferido,
8.926-10 -- José da Silaa Caatanheira. -- Deferido.
9.026-40 - Josi• ;ornes - 1 aderido
9.028-10 -- Rei isário José da Silva. -- Deferido.
9.031-40 - Maria de Carvalho Matibeck. - Deferido
• 9.0:1P-10 -- Maria adalia Piteira leito. 	 IWorido.
N. 9.014-10 -- João II:! i-u Itilwiro	 Deteenlo.
N . 9.065_10	 Npoimd de	 -- ~do.
• 9.161-40 -- abula Selli Pereira. -- Deferido.
N. 9.171 - 10 -- (.;erg,sio l)iiarte, -- Deferido.
N. 9.173-10 - Terra, trin5o & Cia.- - Deferido.
• 9.220-40 - Manuel TrammilMo. - Deferido
N. 9.221-40 - João Nicolau. - Deferido.
N. 911-40 - José Isaac Ribeiro. - Deferido.
N. 0.029-10 - Augusta Ferreira Lobo. - Afim do regularizar

abatecimento, substitua-se a pena existente por um hidrómetro.
N. 7.253-10 - Anselmo Florido Machado. - Dererdo.
N. 7.885-10 - \Voai Abdulmaci Aquim. - Deferido.
N. 8.005-10 - Alice da Costa Jaguaribe. 	 Requeira abasteci-

lmenlo eeparalo para ea caaas 1 e	 instruindo a peficão com os
aawunieelos exigidos no § 2°. lo nrt. 70 de r eg ulamento em vigor.

N.107 - 10	 Franriaco dos Santos. -- Deferhlo.

N. 8.819-40 - Arlindo Alves Nébrega. - Compareça ao 3.° Dis-
frito.

N. 8.910-10 - 'Francisco da Silva Franco. - Deferido.
N. 8.999-40 - José Félix doa Reis. - Compareça ao 1.0 Dia-

trito.
N. 8.116-40 - Isméria Barbosa dos Santos. - Compareça ao

1.° Distrito.

	

- r a» 9:157-10	 Apolinário de Melo. - Com p a reça ao L°tu 

N. 9.251-40 - Bernardo Calado. .- Deferido.
N. 9.2114-10 - J. Ribeiro & Irmão. - Deferido.
N. 4.359-40 - Porfirio Gonçalves de Moura. - Afim de nsu-

larizaa o abastecimento substitua-se a pena por um medidor.
N. 6.89840 - Manuel Francisco dos Santos. - Deferido.
N. 7.212-40 - Airton Gonçalves Gousquat. - Deferido.

	

N. 7.430-40	 Adriano Alberto Muchagata. - Requeira 'nbas-
tecimento separado para a nova economia, juntando os documeoles
exigidos no § 2°, art. 7 0 do regulamente.

N. 7.131-40 - Cezar Augusto de Carvalho. - Requeira abaste-
cimento separadamente para o prédio dos taludos.

N. 7.562-10 - Nuno J. tio Carmo Amaral Nogueira. -

N. 7.7.639-10 -José de Oliveira Vidal. - Requeira abastecimentJ
dágua separado para o Prédio térreo fundos, juntando os documen-
tos previstos no § 2.° do art.. 7.° do regulamento em vigor.

N. 7.911-40 - Antônio Ferreira. - Requeira abastecimento
separado para a casa dos fundos, instruindo a petição com os do-
cumentos exigidos pelo regulamento em vigor.

N. 8.167-40 - Archelan 13. de Sousa. - Afim de regularizar
o aba s tecimento substitua-se a pena existente por um hidrennetro.

N. 8.219-40 - Francisco Cardoso. - Afim de regularizar o
abastecimento substitua-se a pena por um hidrômetro.

N. 8.768-40 -- Joaquim Ribeiro Alves. - Compareça an 3.° Dis-trito

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

9.450-40	 Noêmia Moreira. - Deferido..
N. 1.565-10 - Cazemira do Jesus Bernardo. - Deferido.
N. 2.876-0 - Regis & Agostinho Ltda. - Deferido.
N. 5.792-40 - Bonifácio Augusto. - Requeira abastecimento

dilgua separado para as casas Ti e com entrada pelo n. 18„jun-
tando os documentos previstos ,, raTatnamento em vigor, no prazo dá
oito dias.

N. 6.225-40 - Instituto de A. P. da Estiva. - Deferido.
N. 7.290-40 - Cesar Augusto da Fonseca. - Deferido.
N. 7.326-40 Cesar Augusto da Fonseca. - Deferido.
N. 7.352-10 - Valdir Pereira Vilaça. - Deferido.
N. 7.717-40 - Antônio L. de Sousa Filho. - Deferido.
N. 7.882-40 - Salvador Lobianco. - Deferido.	 •
N. 7.892-40 - Manuel Francisco de Castro. - Deferido.

8.151-10 - João latias Kainea. - Junte na S. de Expe-
diente os leu mentis exigidos. no § 1° do ar) • 7 0 .do regulamento em
vigor.

N. 8.591-40N. 8.609-10 -- Manuel Paiva ffilbilça. -- Deferido.
Anlóaio José aheides. - Deferido.

N. 8.618-.40 - Antônio Medeiros. - Deferido.
N. 8.777-10 - Arlindo Fsteves Cardoso. - Compareça ao 20

Distrito.
N. 8.831-10 - Arrnandio Au g usto Pinto. - Compareça ao 20
r i ti

N. 9.009-,0 - Mário da Silva Mondes. - Deferido.
N. 9.023-10 - Alfredo Ferreira Lima. - Deferido.
N. 9.012-10 - Francisco Comi) i, _ compareça ao 20 Distrito.
N. 9.223-10 - lima Reis Araujo. - Deferido.
N. 9.230-10 -- Terra, Irmã') & Comp. - Deferida).
N . 9.295-10 - Euclides d a Freitas. - Deferido.
N. 9.123-10 - Manuel de Oliveira Pereira de Albuquerque. -

Delauada.

diante recibo.
N. 0.152-10 - Josa (aomes de Azevedo. - Entre gne-se, mea

N. 9.457-10 - José ittabeLU) de Araujo. - Deferido.
N. 9.522-40 - Antór io dos Santos Vilela Júnior. - Substi-

tua-se a pena por um. medidor.
N. 767-10 - Antônio Augusto dos Santos. - Junte, na S. de Ex.

pediente um esboço que reproduza o que realmente existe no local.
N. 2.571-10 - Estovão Santos de Oliveira. - Deferido.
N. 3.212-10 - João Antônio • de Almeida ra . Júnior. - Defe,

rido.
N. 6.867-10 - Pilantiri flarboaa atagioli. -.Deferido.
N. 8.225-10 - .antanio Ferreira Filho. _ Deferido.
N. 7. 130_11)
	

Maria Emitia ltilleneeurt. - Deferido,

8.040-10 -
pediente.

5.206-10 -
n,e ri tos.

3.873-40 --
mentos.

9.2.12-40 -
do informado.

9,299-40 -
o informado.

7.260-4e
iii forjo a do.

485-40 - .
mentos.

António P. Oliveira.

Laura Arnaud Pita ia

Jusa Je.suino

- Compareça à Secção de Ex-

- Compareça à S. de Lança-

Lança-

Deferido, em viata

8.275-40 - Cia. Brasileira de Terrenos. - Deferido.
8.308-10 - Joaquim Pires. - Deferido.
8.622-40 - Alice Mota Barros. - Deferido.
8.795-40 - Carlos Magalhães Azevedo. - Deferido.
8.831-10 - Mateus Gonçalves da S. Neto. - Dererido.:
8.983-40 - Joaquim Ribeiro Neves. - Deferido.
9.243-40 - Manuel Moisés Matos. - Deferido.
9.255-40 - Júlio de Barros Barreto. - Deferido.
9.313-10 - Tawiano da Costa P. Trilo. - Deferido.
9.313-10 - Simon Zilbermnitz. 	 Compareça ao 1.0 Dia-
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7.317-40 dos

Teixeira de Sampaio, - Compareça
pareça ao 2° Distrito.

N. 7.48140 - Alexandre
ao 2° DIstrito.

N. 8.514-40
N. 8.611-40

Distrito,
N. 9.449-40
N. 3.21440
N. 4.003-40
N. 5.395-40
N. 6.612-40

rido.
• N. 7.004-40
N. 7.008-40

. N. 7.53140

N. 7.609-40
N. 7.978-40

trito.
N. 8.019-40
N. 8.683-40

- Salvador Pereira de Lira. - Deferido.
- Antônio Bernardo Dias. - Compareça

,
- Castor Silva Reis. - Deferido.
- José Lucas de Almeida. - Deferido.
- João José Pinto. - Deferido.
- Gil Raimundo Barreto. -- Deferido.
- Companhia Internacional de Seguros. 	 Defe-

.
Emílio ,Donaingues Vasques. - Deferido.

- Vicente Capocasale. - Deferi".
- Antônio Ferreira Lelo. - Compareça à 3a Dl-,

- Salomão Nieolau Sírio. - Deferido.
Olgério Tostes Malta. - Compareça ao 2° Dis-

-- Luiz Santarello Filho. - Deferido.
- Antônio Miranda Sousa. - Compareça 'ao 20

ao 20.

de 28 de janeiro de 1938, retificado pelo de n. 3.409, de G de dezem-4
bro de mesmo ano. Tempo liquido de serviço no período de 1 deja•
neiro de 1937 a 30 de abril de 1940.

CARREIRA: AttQUIVISTA•

Classe "G" (uma vagar

Manuel Augusto Pedroso 	 	 1.216;
...Joaquim Francisco Pessoa Ramos 	 	 1.210'

Classe "E" . (duas vagas)

'Alcides Bezerra. : .	 	 	 1.216
Aureo Freire .	 	 	 : 811
bacio Melo Moreira	 	 	 811
Rodolfo Manuel Vieira 	 	 ,	 811

(uma vaga)Classe 'E"

Cicio	 Sampaio Técifilo 	 	  .••.	 600.

Distrito.
N. 8.749-40

2° Distrito.
. N. 8.843-40 - Isabel Fig.ueiredo . da G. e Sousa. - Compareça

'po'20 Distrito.
N. 8.927-40 - Manuel Antônio Pinto Filho. -. Compareça

S. de Expediente, afim de providenciar para que seja completado, per,
quem de direito, o nome do requerente, no documento de fls. 3.

N. 8.959-40 - António Martins Cota. 	 Deferido.
N. 8.975-40 - Francisco Gonçalves da Silva. - Deferido..
N. 5.867-40 - Miguel Pomar Gaya e outros. - Deferido.
N. 8.981-40 - José Gomes de Oliveira..---"Deferido.
N. 9.154-40.- Alexandre Rodrigues. - Deferido.
N. 9.424-40 - Fausto do Melo Teixeira. - Deferido.
N. 9.436-40 - João de Sonsa Pereira Botafogo."- Deferido.
N. 9.443-40 - Costa Pereira, Bokel, Ltda. - Deferido.
N. 9.488-40 - Inácio José Ribeiro. -- Deferido.
N. 9,190-40 - João Magalhães. - Deferido.
N. 9.492-40 - Pedro Marques. - Deferido.
N. 9.525-40 - João Rodrigues. - Deferido.
N. 9.526-40 - Manuel Antônio do Melo. - Deferido.
N. 9.527-40 - Antônio Ferreira da Silva. - Deferido.
N. 9.536-40 - Manuel .Francisco Loureiro. - Compareça ao

I° Distrito.
N. 9.541-40 - Manuel Gonçalves Serra. - Deferido,
N. 1.912-40 - Napoleão J. Martins; - Deferido.
N. 4.307-40 - Manuel da. Costa e Sousa. - Deferido.
N. 5.510-40 - Nelson Barbosa Pinto. - Deferido.
N. 6.868-40	 Maria do La Concepcion P, Alonso e outros. -

Deferido.
N. 8.105-40 - Otalino Manuel da Silva. - Junto na S. do

Expediente, certificado do revisão de numeração.
N. 8.418-40 - Otilia da Silva Monteiro. .- Deferido.
N. 8.850-40 - Ferdinando Chianelo. - Deferido.
N. 8.882-40 - Sendici Rodrigues Hungria. - Deferido.
N. 8.958-40 - José Lopes. - Deferido.
N. 9.065-40 - Comp. Brasileira de Terrenos. - Deferido.
N. 9.146-40 - Ismoria Barbosa dos Santos. - Deferido.
N..9.350-40 - Manuel Vieira. - Deferido,-
N. 9.596-40 - Artur Siqueira. - Deferido. •

Ministério da Fazenda

Circular:
N. 25 - De acordo com o resolvido no processo - n. 98.432, dá

1939, declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e devidos efeitos, que fica modifica-
do o art. 13 das Instruções expedidas com a circular n. 46, de 12 do
setembro de 1939, para emprego e uso das máquinas de estampar se-
los, da Tbe Universal Postal Frankers, Limited, para ugamento do
imposto de vendas mercantis, da seguinte maneira:

Art. 13. As máquinas importadas, logo após despacho na Alfân-
dega do Rio de Janeiro, serão entregues aos representantes legais dos
fabricantes, no próprio envoltório de transportes; até autorizaeão para
seu uso. - A. de Souza Costa.

Serviço do Pessoal
SECUO ADMINISTRATIVA

'(Retificação do "Diário Oficial" de 18-7-40)
Relação de funcionários por ordem do antiguidade de classe, que

se publica para efeito do disposto no artigo 39, do Decreto n. 2..290,

Secção Administrativa, em 1 de agosto de 1940. - José Boplistak.
de Moraes, Oficial Administrativo I. -

Visto.	 Waldemiro Ferreira Mendes, Chefe. da B. A,

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 3$

O -diretor • das Rendas Internas do Tesouro Nacional, atenden-'
do • ao - que lhe requereu o engenheiro Luiz Raul de Sena. Caldas, clo-j
miciliado nesta Capital, resolve, do conformidade com, o "item" ff
das' Instruções anexas à Circular n. 8, de 27 dó marco pretérito,
conceder autorização ao mesmo engenheiro, para comprar os- mirlé.,
rios enumerados no aludido inciso, ficando, entretanto, restritn o
Comércio da ágata e da granada aos fins industriais, excluídos os tra-
balhos de joalheria.

Rio de Janeiro,: 1 . da agosto de 1910. - Abelardo Alvares . de
'Araujo.

'(C. 7.952- 2-8-1010 - 15$3).

- Benedito de Jesus Maria José. - Compareça . ao

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE O0 Sn. MINI9T130

Dia 31 de julho de 1940

Conselho Superior de Tarifa

Ata da sessão ordinciria da Primeira ~ara do Conselho Superior";
de Tarifa, realizada no dia 26 de julho de 1910

Aos 26 dias do más de julho de 1940, às 13 112 horas, sexta-,
feira, reuniram-se os Srs. Drs. IIildebrando Newton. de Barcelos,
presidente; Antenor Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga e
Otávio Lopes Sá. Campos

'
 membros da Câmara, o Sr. Bel. Leão Ca-.

çador, representante da Fazenda Pública e o iSr. Leonardo Guima-
rães, secretário.
' Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior,

realizada no dia 24 do corrente, a oual foi aprovada.
Passando-se à ordem do dia,' foram julgados os seguintes re,

cursos:
N. 6.304-A-R-900 - Byington Cia. - Class. merc. AU'. de

Santos -- Relator, Sr. Hugo Veiga - Canceladas as expressões des-
cortezes dos 3 períodos de fls. 42, por ferirem a magnitude'do Con-
selho, tornou-se conhecimento do pedido, para o fim de mandar clas-
sificar a mercadoria no art. 977, como sabão não classáficado, taxa
de 3$120,,contra o voto do relator que deferia o pedido. O Sr. Ri-
beiro de Menezes foi designado para redigir o acorclão. (Pedido de
reconsideração do Ao. 6.150). Ac. 9.813. 	 .

. N. 6.406-A-943 - General Eletric S. A. - Class. merc. Alf.'
'do Rio de Janeiro - Relator, rSr. Ribeiro de Menezes. - Tomou-
'se conhecimento do recurso para o fim de classificar a mercadoriá
rio art. 1.612, como parte de lâmpadas elétricas

' 
da taxa de 19$950,

contra o voto do presidente que negava provimento. (Ac. 9.814).
N. 6.470-A-991 - Bernardino Gomes 8z Companhia - Class.'

merc. Alf. do Rio . do Janeiro - Relator, Sr. Ribeiro de Menezes.'
Negou-se'provimento ao recurso, unanimemente. (Ao. 9.815).
N. 6.474-A-995 - General Eletric S. A. - Class. mero. Alf.

do Rio de Janeiro - Relator, Sr. Ribeiro do Menezes. - Tomou-
se conhecimento' do recurso para o fim do classificar a mercadoria
no art. 1.612, como parte do lâmpadas elétricas, da taxa de 19$950,
contra o voto do presidente que -negava provimento. (Ao. 9.816). .

N. 6.788-A-1.147 - Kodak Brasileira Ltda. - Class. merc.
Alf .. do Rio do Janeiro - Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. - Deu--,
se provimento ao recurso, contra o voto do presidente. (Ao. 9.817).

862-A-1.225 - Paul j. Christoph Co . - Class. merc. Alf.
do Rio de Janeiro - . Relator, Gr. Sá Campos. - Deu-se provimen-t
to' ao recurso, unanimemente. (Ao. 9.818).

N. 1.660-A-775 - Alberto Bonfiglioli Sz; Cia. - Class. mere.
Alf. de Santos - Relator, 'Sr. Sz.l. Campos. - .Negou-se provimen-.4
to ao recurso, Unanimemente. (Ao. 9.819).

' N. 2.171-A-161 - Singer Sevving Machine C. - Class. merc.,
Alf. do Rio de Janeiro. - Re/ator, iSr. Sá, Campos. - Deu-se oro-À
vimento ao recurso,- unanimemente. (Ao. 9.820).
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N. 1.965-A-558 — Th' fnuiloo Pricuma .iic Tyre Co . (S. A.)-
Ltd. — Class. merc. Ali. do Rio de Janeiro — Relator, Dr. II. de
Barcelos. — Negon-se provimento no recurso, unanimemente. (Ac.
12.821) .

N. 5.155-.1-G17 — Singer Sm.-Ting Machine Company — Class.
merc. Alf. dd, Recife — Itciatoc. sr. Sá Campos, — . Negou-se pro-
.viment p ao recurso, unarrinemerdr. (Ar. 9.822).

N. 5.711-A-715	 Hofstlor. Eea & Companhia — Classificação
de mercadoria -- Alfândega de Santos — Relator. Sr. Sá Campos.

Negou-se provimento ;-.10 recurso, tinanimemente. (Ac. 0.823).
N. 6.11-1-A-837 — Of . Vivo. ‘S: Comp. Lida. — Classi-

ficação de mercadoria -- Alfândega de Saldos — Relalor, Sr. Sá
Campos. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente'. (Ar.
n.	 82,1).

N. 6.209-A-802 — Química flnyer Ltda. — Classificação de
mereadcwia Airándega do Rio — Relator, Sr. Dr. H. de Barcelos.
_. Negou-se -provimento ao recurso. unanimemente. (Ar. 9.825).

N. 6.522-A-1.000	 Calixto Similes de Almeida —
cação de rarriccria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Hugo
Veiga . Deu-se provimento ali recurso,. unanimemente. (Acor-
dai, ii.19.82;31.

N. 0 . 621-A_T . 017	 General Electric S.A. — Classificação
de mercadoria — Alfândega do rua Relator, Sr, Sá Campos. —
Tomou-se conhecimento do recorso. para o fim de classificar a mer-
endoida no ar!. 1.612. como parle de lâmpadas elétricas, da ttaxa
dc 198950. contra o voto do Sr. rr• sidente que negava provimento,.
(Ar. 9.827).

N. 6.625-A-1.011 — c-;eneral Electric . S.A. — Classificação
de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator. Sr. Sá Campos.
— Tomou-se conhecimento do recorso. para o fim de mandar clas-
sificar a mercadoria, no art. 1.612, como parte de lâmpadas elétri-
cas. da laxa de 18$950. centra n \mio do presidente que negava
ncov;mrinfo. (Ar, 9.828).

N. 6.02a_A-1.0u	 (icocral Electric S.A. — Classificação
de mercadoria — Alfândega do Rio -- Relator. Sr. Sá CaMpos.
— Tomou-se conhecimento do recurso, para o f im de mandar elas:
sificar a mercadoria no art. 1 eir, como parle do , lâmpadas elé-
tricas. da taxa de 19$950, contra o voto elo Sr. pres .idente, que
negava provimento. (Ar. 9.829' .

N. 6.727-A-1.101	 S.A. casa masmil	 flassif icarã o de
m e readoria — Alfândega de Santos. -- Relator. F4r. Hugo Veiga.
— Deu-se provimento ao roviirso, unanimemente. c Au'. 9.830).

N. 6.793-A-1.152 — Interdationa l Standard Electric Corp. —
Cla ssificação de mercadoria -- Alfândega do Rio — Maior, se-
nhor Rogo Veiga. — Não se conhecia) do recurso, por perempto,
unanimemente. (Ac. 9.331).

Adiados ---s 5.117-A-311 (`O 139

Secretaria da	 Câmara d d Conselho Superior de Tarit'a,
27-7-1910. — Lcortardn Guinto ptic.. socrotário,

Incorre citt multa,' do Decreto 22.717 a Fatura Conste-

m:sumo DA SESSÃO DK	 J1•1.110 oE 1010

Realizou-se no dia 25 de jollio do 1910, às 13	 horas . O 151.
sessão ordinária da Segunda Citara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. Drs. Rodolfo Ortenblad. presidente, 0(15-
lio Martins de Araujo, Ulisses de Olividra Sampaio e Hernani Coelho
Duarte, membros da Câmara ii sr. h21 Garcilaso Velos° Freird.
representante. ela Fazenda Publica, e o Sr. Jose Pinto dos Santos,
seeretario.	 -

Aberta a sessão, foi lida a ala 	 ordinária ani.orior , rea_
lizada no dia 22 do rorrrnte mês, a qual foi aprovada.

•
Passando-se à ordem do • dia, foram julgados os seguintes re-

cursos:	 •
N. 5.838-A/1.484 — Comp. Santista de Papel — Revisão de des-

pacho — Diferença do direitos — Alfândega de Santos — Relator.
C. Duarte. — Converteu-se o julgatranto cai diligência, afiro de ,sei.
ouvida a Diretoria das Renda s Aduaneiras, unanimemente.

N. 5.810-A/4.486 — Comp. Sanlista dr Papel — Diferença ch
direitos — Alfândega de Santos -- Relator. R. Ortenblad. — Coii-
vorteu-se o julgamento cri) diligência. afim de ser ouvida a Diretoria
ilas Rendas Aduaneiras, unaniniemerde.

N. 5 , 812/4.448 .___ comp. Santista de Papel — Revisão de de-
- Diferença de direihis — Alfândega de Santos — Relator.

Duarte. — Converteu-se o jolpiamento em diligência, afiro rir' ser
ouvida a Diretoria das Rendas Aduaneiras. unanimemente.

N. 3.729/2.857 — Sociélc ç Anonyrne do Gaz de Rio de Janeiro
-- Revisão de despacho — ISPMA,1 de direitos — Alfândega do Rio
- Relator, U. Sampaio. — Deu-se provimento ao recurso, unani-
,nemente. Impedido o Sr. Fl. Orlenblad. (Ar. 9.783).

N. 3.77413.752 — The Leopoldina 11ailway Co. Lt.d, Isenção
de direitos — Alfândega do Rio — Relator, O. Araujo. — Deu-se
.t..ovimento ao recurso, unaninteriee nte, (Ae. 9.781).

N. 3.802/3.097 — Comp. Anglo Brasileira de Indústria de Bor-
racha — Taxa de prev idencia socid — Alfândega de Santos —
lator, It. Orterblad. — Negou-se provimento ao recurso, unani-
memente. (Ac. 9.785'; .

N. 4.701/3.129 — Tire São Paulo Traniway Light, and Power
Co. Ltd, — Taxa de previdência social — Alfândega de Santos
Relator, It. Ortenbiad. — Negou-se provimenelo ao recurso, unani-
memente. (Ae. 9.780).

N. 1.151/2.601 — Oliveira. Leite & Comp. — Faturas consu-c
lares — Alfândega do Rio — Itelator, R. Ortenblad. — Deu-se pro,
dmento ao recurso, unanimemente. (Ar. 9.787).

N. , 439/2.20:i — Instituto de P esquisas Tecn o lógic as — Isen
-ção de direitos — Alfândega de Santos — Relator, A. Sampaio. —

Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ar. 0.788).
N. 4.531;3.839 — The Western Telegraph Co. Ltd. — Arem:-

\dilucido de convênio — Alfândega do Rio — O. Araujo. —
Não se conheceu do recurso, por falta de competência deste Coriscar.",
Unanimemente. (Ac. 9.789).

N. 4.718;1.633 — São Paulo (Brasilian) Tramway Co. Ltd. —
Isenção de direitos — Alfândega de Santos — Relator, R. Ortenbtad.

Deu-se provimento ao recui .so, unanimemente. (Ar. 9.790).
N. 1.970-A/3.C60 — Société Anonyme do Gaz de Rio de Ja-

neiro — Isenção de direitos — Alfândega do RIO — Relator, C. Du-
arte. — Deu-se provonento ao recurso. unanimemente. (Ar. 9.792).

N. 2.607-A/1.0711 — Interventoc Federal no Estado do Paraíba
— Isenção de direitos — Alfândega de João Pessoa — Relator,
sses Sampaio. — Negoic-se pr IViDatMLIO	 unanimemente..
(Ar. 9.792:	

t,

N. 3.181-1-3.3U7	 .Standard Oil Comp.any of Brasil — Isenção
ela taxa de	 de previdência social — Alfândega de Parnadat —
lator.1 ; . Sampaio. — Ne g ou-se provimento ao recurso, unanimemen-
te.	 Arordão it. 9.793).

N. 3.373-A-3.679 — Comp. Ford. Indúsirial do Brasil — Redu-
ção de direitos — Alfândega de 	 — Relator', G. Duarte. — Deu-
:se provimento ao recur s o, unarincemeat.., . (Aeordão	 9.701).

A. 3,900-A--; .1.103 -- Standard :Ui Company or Brasil — Isenção
da taxa de previdência social -- Alfândega de Parnailca — Relator,
U. Sampaio. — NeRT , 11-:.,e provimento ao recurso, unanimemente.
(Acordai, n. 9.793).

N. 3.976-1-2.287 -- Viação Férrea do Rio Grande do Sul —
Isenção de direitos -- Alfândega (i6 Ria Graride — ti. Sam-
paio. — Negou-se provimento ao recline, unanimelnente. Impedido

Sr. 0. Araujo. (Aeordão n. 9.790).
N. 4.118- A-3.706 — Companhia Paulista de Estradas de Ferro

— Ftedução eie direitos — Alfândega de Santos — Relator, 0. Araujo.
— Deu-se provimento ao venoso, onanimemente. (Acordão a. 0.797).

N. 4.3/f9-1-3.100	 faição Férrea do itio Grande do Sul —
Taxa de previdincia social e adicional de 10 (á . — Alfândega do Riu
Grande. — Relatou', U. Sampaio. Deu-se provimento ao reCUPSO,
quanto à isenção de cliedicis e TIC5-;011-:.-e, civai,lo ao adicional de 10 r/ci.
e da taxa de previdência social, unanimemente. (Acurdão ri. 9.798).

N. 4.012-A-3.-131 Standard 011 Company of Brasil — Taxa
de previdência social — Alfândega de Parnaiba — Relator, U. Sam-
paio . _ Negoo-.se [a:c .a-m i emo ao recurso, unanimemente. (,cordão
n. 9.7510).

A. 4.051-A-3.265 — Sociedade Anônima Fábricas "Orion - —
Taxa de previdencia soi:ia: — Alfândega de Santos — Reli -Ator, U. Sam-
paio. — PC1.1-4e provimento ao recurso, quanto à ic.senção de chiei-
tos e adicionais de 10 (,), c não se conlica:eu do rne.smo, quanto à taxa
dc previd('..ncia socad, u Hão ter havido derisão de primeira instân-
cia, unanimemente. (Acordão r. 9.8001.

N. 4.608-A-3.271 — So;iledade Anónima Fábricas "Orion" —
Taxa de previdência social — Relator, t.f. Sampaio. — Alfândega do
Santos. — Deu-se provimento ao recurso, quanto à isenção de direi-
tos e adicionais de 195 ir não se conheceu dó mesmo, quanto à taxa
de previdência 2-0r101, per não ler havido decisão de primeira instân-
cia, unanimemente. (Acordão ur (1.801).

A. 1.709-A-71 . 1 .10 — Standard Gil Company of Brasil — Taxa
de previdência social — Alfândega de Pa moura — Relator. 11. Orlei,-
Liba . _ Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acordão

9.802).
N. 3.819-A-2,704	 'Uh e Texas Company (South America) Li-

i teci — fatora Consuho . -- Alfândega do Rio — Redator, C. Duarte.
— Deu-se provinceido ao recurso. unanimemente. (Acordão n. 9.803).

N. 4.802-A-2.4.52 — 'lhe Rio de Juneiri.. Cilq Improvements
compauy idn i ond ___ isenção de direitos — Alfândega do Rio --
latoP, C. Doacte. — Deu-se pro irnen10 ao recurso, unanimemente.
(ACOUCiiio ri. 9.8U1-.V

N.	 -- Antônio Lobo	 Comp. --- Fatura Consolar
A)tandega de Paranaguá — Redator, It. Ortenblad. — Deu-se PrO-

N inienk n rio reetrso. onaidinemente. (Aceira° n, 9.8(55).
A. 5.136-A-1.275 Vim-a lIngo Ilermann & — Ir'regula-

r'idade,, fi Q Cilí , — Alfândega de Porto Alegre — Relator'. C. Duarte. —
Anula-se' o proces se "ati-initio -. tuim de eito seja instaurado outro,
no qual	 ohservem !oda.; as tormatirlacirs legais, unanimemente..

1. .\CO1' ,.Urio a. '..1.500;1.
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N. 5.9 .15-A-4.371 — Ernesto Botou	 — Irregularidadesriscais odtOsindoga . de Porto Alegre — Relator, C. Duarte. — Anu-
lou-se o processo ab-initio, afim de que seja instaurado outro, no qual
se observem todas as formalidades legais, unanimemente. (Acordão

. 0.807.)
N. 5.777-A-1.453 — The City Of. Santos . Improvements Company

Limited Redução de direitos Alfândega de Santos — Rolator,
U. Sampaio. -- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
,(Acordão n..9.808.)

N. 5.251-AR-2.798 — Confermat, Companhia Brasileira de Ferro
e Materiais de Construção• S A. Foturás consulares — Alfândega
dc Rio — Relator, R. Ortenblad. — Tomou-se 'conhecimento do pe-
dido de rOconsideração para, indeferindo-o. encaminhá-lo ao Sr. mi-
nistro da Fazenda, para que releve a multa; por equidade, sendo ca-
uivei, por maioria do, votos, contra o-do Sr. C .Duarte, que deferht
o pedido de reconsideração. (Acera° n. 0.809.)

N. 9.415-AR-1.310 — Grandes Indústrias Minetti, Gamha Ltda.
— Fatura consular — AlL'inclega de Santos — Relator, O. Araujo. —
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. G.
Duarte. (A.c.ordão n. 9.810.)
,	 N. 6.857-AR-1.318 — Siqueira Cavalcanti (% Irmãos — Redução
do direitos — Alfândega de- Recife — Relator, O. Araujo.	 Dote-
riu-so o pedido de reconsideração, unanimemente. (AC)erclão . número
.9.811.)

N. 6 . .908-AR-1.327 — The Rio do Janeiro City ImproVements
Company Limiled — Isenção de direitos — Alfândega do Rio —

O. Araujo. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unani-
memente. (Acordilo n. 9.812.)

Secretaria da Segunda (Amara do Conselho .Superior de Tarifa,
em 25 de julho de 1910. — José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria do Domínio da União

COMPAEACX0 DA RENDA ARRECADADA. NO SEGUNDO TRIMESTRE DO ANO DE toco COM TatTAT, PRIUODO .Dri 1910 NA FAZENDA NACIONAL
DE SANTA CRITZ'

1939 1940

MESESES

6:661$2. 12088

	

6 :72281
	

15$0

8:163$9 103$3

	

21:847$2 387$8
	

15$0

3:606$3 G36$1 4:318$8 8.1.CV„o7

116$1 5:176$0 90$3

212 2950 4:181$9 10$8
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26:185$1	 7:109$3

9:107$9

5 :í21,4

4:"16$5

19 :075$8 1:803

650$5 1:1510

()Mi	 GGS$1

50787	 888

2:12888

Vicente Souza Limo, aux. escritório YIII. — Maria de Assis Barreira, aux. escritório VIT.
Diretoria do Domínio .da União. Serviço de Contabilidade, em 20 do julho de 1010. — Themislocles 71. de Carvalho, chefe.

Câmara de Reajustamento Econômico

EESSÂO Do DíA 2 'DE AGOSTO DE 1910

Na proeesso . ri. 8 — Decreto-lei. n. 1.888 em -(1)1(3 d réquereoto

	

Vitorio Delintani	 Pindorama —.Estado de São Paulo, foi proferido
o seguinte acórdão:

"Vistos e examinados estes autos de pedido de remissão de 'débi-
tos, nos termos dos Decretos-leis nso 1,888 e 2.238, re.spectivamento
de 15-12,939 e 22-5-910. acordam os juizes da Câmara de Reajusta-
mento Econômico, adotando Como fundamento o voto cle. folhas 20 e 21,
indeferir o pedido. — Publique-se". • — Sergio de Oliveira, presidente-
relator. — neginaldo Nanes. — Ernesto Rangel.

Recebedoida do Distrito Federai

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 d .e julho de 1910

ilequeriinentos:	 -

N. 23.78410 — Hermes Martins da Fonseca. — Restitua-se o
processo do executivo fiscal ao Dr..seoundo procurador da Repú—
blica informando que a dívida é procedente contra Hermes Martins.
cla Fonseca e não contra Martins (1i Cia. Ltda.

N. 26.60110 Dav4d José Alian. Restitua-se o procosso ao
Dr. .segundo procurador da R:pública com a informação sobre a
procedéneía da divida.

'

N. 26.91911C — W 1. Evell. — Restitua-se o processo ao Dr.
procurador •geral da Fazenda POOlica com a 'informação sobre a pro-
cedència da dívida,

N. 1.00340 Expósito Sobrinho (O. Cia. — Cobre-se a reva-
lidação de três 'vezes o valor do selo devido, na ,forma do 'artigo 03,
Parágrafo 20 do - Decreto n. 1.137 cio 1936.

N. 9 .688910 — Fábrica Co Conservas de Peixe Brasil LIa. —
No caso da consulta, de sociedade' de dois sócios, na qual um se re-
tira e o remanescente firma com outro nova sociedade, o selo pro-
porcional é devido sobre o distrato da anterior sociedade e sobre o
capital da nova sociedade constituida.

N. 35:371140 — Sindicato de. Proprietários de Cafés da firma E.
da FOMSCCII Lacerda. — Considere-se a firma E. da Fonseca Ia-
cerda devedora remissa fazeado-se a necessárias • publiçação no
"Diário Oficial" e oficiando-se às diversas autoridades no sentido
de comunicar estar a mesma incurso nas sanções dos Decretos-leis
ns. 5 e 42 de 1937. Em seguida baixe-se todo o processado à Ter-
ceira Sub-Diretoria para que tenham _prosseguimento as diferentes
diligências necessárias ao perfeito esclareCimentõ e apuração dos
fatos relatados nos processos em apenso. •

N. 42.762140 — Antônio Daisy de Castro. — Cobre-se a reva-
lidação de três vezes a diferença do selo devido n na forma do arti-
go 03, parágrafo 20 do Decreto n. 1.137 de 1936.

- N.-42.822140 — Artur de Oliveira Pires e outro. — Idem.
N. 29.9791(10 — Manuel Estevea Franco. — Restitua-se o pro-

cesso ao Dr. miado procurador da República informando que a dí-
vida é improcedente.

N. 22.051,1 40 — Pedro Mala:Ries. — Idem.
N. 10.798!37 — Nestor Teixeira. — Idem.
N. 18.232, 137 — Joaquim Andréia Santos. — Idem.
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N. 11.139;40 — José Rabelo Filho. — Idetn.
N. 35.41639 — Marques & Lameiras. — Idem.

, N. 42.034140 — Manuel r.'ioirnes campos. — Idem.
N. 38.760-50 — João Pereira Filipe. — Restitua-se o processo

de executivo fiscal do Dr. 2.`' procurador da República, com a in-
formação de que a divida é procedente.

N. 36.656-10 —Delfim Dias. — Idem.
N. 40.496-40 — Antônio Maciel Dantas. — Ideai.

- N. 6.571-10 — Norton Me gamav & Cia. — No caso não ocorre a
hipótese de que trata a 3." SulaliMoria. O contrato em apreço pagou
selo proporcional e sua vigancia foi até 20 de fevereiro de 1940. Volte
o processo à 3.a Subdiretoria para que verifique, na forma do artigo
15, § 2.°, letra "a", "in fine", do laacreto n. 1.137, de 1936, o montante
das transações realizadas.

N. 38.891--10— M. P. Flores, — Restitua-se à Procuradoria
Geral da Fazenda Pública, para que se digne cie cancelar a divida im-
procedente.

N. 19.515-40 — Sociedade Anônima Frigorifico Anglo. — Res-
titua-se a quantia de 96010.

N. 39.066-40 — Sindicato Cinemato gráfico de Exibidores. — Na
forma da Tabela B, anexa ao Decreto n. 1.137, de 1936, O selo de pe-
tição é devido à razão de 2$0 por folha de 0,33 x 0,22, de acordo com a
explicação constante do inicio lia citada tabela nada importando, no
caso, que o requerimento se refira a vários cinemas.

NotificaerJes:

N. 1.736-50 — Pousa & Alerraso Ltd., rua Sr. dos Passos, na 68.
— Multa de 4408.0 mais a quantia de 44080 „ relativa a emolumentas
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 3.552-50 — Davi Fernandes, rua Nerval de Gouveia, n. 117.
— Mantenho o despacho de fls. 3, peles seus fundamentos, de vez que
a notificação confessa a falta encontrada. Intime-se para o recolhi-
mento dentro de 30 dias sob pena, de cobrança executiva, salvo re-
curso. ao Conselho de Contribnintas no prazo de 20 dias, e mediante
o Prév i o depósito das importâncias exigidas.

Autos:

1,894-1940 contra Cecília Schwartzman — Julgado proce-
dente o auto e imposta a 1cília Schwartzman a multa de H2e2,
duas vezes o valor daquele impoato de 5681, e mais a obrigação da
recolhe-1o, lambem em dinheiro, de acordo com os arts. 32 e 38
do Decreto ri. 22.061, de 9-11-1932.

N. 74-1940 contra Garcia & Gouveia Ltda. — Julgando pro-
cedente o auto de fls. 311 e imposta à firma Garcia & Gouveia Ltda.
a multa de 1:00010, máximo 4In ar t • 111, § 1", letra i, combinara)
com os arta, 22 e 222 do Daerat	 n. 739, supracitado.

N. 1.398-1940 contra Caetano & Antunes — Julgado procederia
o auto de fls. 314 e imposta à firma Caetano & Antunes a multa de
2:00080, máximo do art. 111, § 12, 	 combinado com o seu § 1°, a,
e arta. 81, 88 c-20a, di Decrato-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938.

N. '715-1910 contra Anairal a: Cruz e outro — Julgado _proce-
dente o auto de fls. 314 a imooala uis firmas Amaral & Cruz e Uai
Shirato & Comp. as multas de 300a0 e 1:00080, mínimo o máxima:
do artigo 81, combinado com os artigos 87, § 2°, a, e 222, do Decreto-
lei n. 739, de 21 de setembro de 1938.

N. 2.010-1039 contra Aserwaão Industrial Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto de fls. 617 e in-q-aiata à firma Assunção Induatriai
Ltda., a multa de 2000.8 miniiao do artigo 64 do Decreto-lei n. 730,
de 21 de setembro de 1938.

N. 2.367-1940 contra Boa]. & Martins Ltda. — Julgando pro-
cedente o auto de fls. 516 e imposta à firma Boal & Martins Ltda.
a multa de 1:00010, mínimo do 'artigo 52, parágrafo único, do De-
areto-lei n. 739, de 24 do satambro de '1938.

N. 2.001-1940 contra Pacheco Ferreira & Comp. — Julgado
procedente o auto de fls. 1213 e imposta à flana Pacheco Ferreira
Sr. Comp. "Cala Cruzeiro": a multa de 20080, mínimo do artigo 111.
letra fl, do Decreto-lei n. 739, supracitado.

Depositada a multa e obedecidas as damais formalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

N. 2.294-1939 contra Simão Soares Pereira da Rocha — Jul-
gado procedente o auto de fls. 415 e imposta h firma Simão Soares
Pereira da Recita a multa de 600e0, mínimo do artigo 111, § 17, e,
combinado com os artigos 72, 81 e 206. do Decreto-lei n. 739, do
24 do setembro de 1938.

N. 2.348-39 aontra Josí_', Aires Pinlo & Comp. — Julgado pro-
ta-alente o auto de fls., 7/8 e imposta à firma José Aires Pinto &
>rim. a multa cio 500$0, mínimo do artigo 122 do Decreto-lei nú-
mero 739, de 21-9-38.

N. 2.798-39 contra Aliança Comercial cio Anilinas Ltda. — Jul-
gado procedente o auto de fls. 3/1 e imposta à firma Aliança Co-
!varejai de Anilinas Ltda. a multa de 50080, mínimo do art. 122,
combinado com os arts. 88, 112, § 1°, h o 260 do Decreto-lei nu-
mere 739. supracitado.

N. 3-.066-39 conexa António Cerqueira Casanova — Julgado
proetdente o ardo de fls. 3/1 e imposta à firma Antônio Cargueira
Casanova a multa de 50080, mínimo do art. 122, combinado com os
artigos 1113 1 0, a, 88 e 206 do Decreto-lei n. 739, de 24 de setem-
bro de 1938.

N. 2.119-10 contra Pinheiro Milman — Julgado procedente o
auto de fls. 5/6 C imposta, à firma Pinheiro Milman a multa de

50080, além da obrigação de recolher a quantia de 788500, relativO
ao imposto devido, de conformidade com o disposto no art. 219 § 6'
letra a. combinado com os artigos 81, 204 e 206 do Decreto-lei nú-
mero 739 de 24-9-38.

N. 1.581-40 contra Domingos Joaquim da Silva S. A. — Jul-
gado procedente o auto de fls. 5/6 e imposta á firma Domingo/
Joaquim da Silva S. A., a multa de 50080, mínimo do art. 88, § 3°,
do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

N. 2.287-40 contra Jaime Schwartz. — Julgado procedente G
auto de fls. 3/4 e imposta à firma Jaime Schwartz a Multa de 50080.
mínimo dos arts. 81 e 72 combinado .com o art. 206 do Decreto-et
a. 739 de 21-9-38.

N. 22.757-10 contra A. Molares Gil & Comp. — Julgado pro-
cedente o ateio de fls. 2 e imposta à firma A. Movidos Gil & Comp.
a multa de 220080, mínimo do art. 111, § 1°, letra c, do Decreto-lei
n. 739, de 24-9-38.

N. 2.210-40 contra Ilva Quinan. — Julgado procedente o afflo
de fls. 4/5 e imposta à firma uva Quinan a multa de 50010, mínimo
dos artigos 72 e 81, combinados com os artigos 112, § 0°, c e 205
do Decreto-lei supra mencionado.-

N. 2.259-40 contra João da Silva Sousa. — Julgado procedente
o auto de fls. 3/4 e imposta à firma João da Silva Sousa a multa
de 50010, mínimo dos artigos 72 e 81, combinados eorn os artigos
112. § 9°, 'c e 206 do Decreto-lei na 739, de 24-9-38.

N. 2.028-1940 contra Vieira & Viana — Julgado procedente o
auto de fls. 5-6 e imposta à firma Vieira & Viana a multa de 50080,
mfnimo do art. 111, § 1", a, do Decreto-lei ri. 739, 'de 24-9-1938.

Ficam intimados os autuados acima enumerados para o paga-
mento das quantias devidas, no prazo de 20 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo _dentro de 20 dias, cumpridas as exigências
do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Dia 1 de agosto de 1910

Requerimentos:

N. 32.205-040 — N. Rodrigues & Comp. — Altere-se a classi-
ficação "gêneros alinienticios de 2' classe" a partir de junho deste
ano, e aumenta-se o valor locativo para 4:200$0 no lançamento
para o futuro exarcigio de 1941.

N. 34.816-910 — J. R. da Paz. — Indeferido de acôrdo com
a informação e o parecer.

N. 25.395-910 — Saint Clair Pires & Rufo. — Altere-se a clas-
sificação para "drogas e perfumarias", a partir de janeiro do cor-
rente ano.

N. 19.367-910
1600.

N 30.380-940
de 10385.

N. 30.381-910
de 11080.

-	 N. 30.382-940
a quantia de 60e0.

N. 30.382-910
de 8410.

N. 3.98 1-0-li — Craulina -Moreira Costa. — Nas transfecências
de contrato de locação de imóveis o selo proporcional é devido sôbra
a importância correspondente ao . tempo que faltar para terminação
do prazo, na forma da nota 'a", aa . n. 4 .da Tab. A, do Decreto lá-
lacro 1.137. de 7 de outubro de 1936. A fiança que assegurava a
execução do contrato ora transferido, como pacto acessório que é,
extinguiu-se com a extinção da obrigação principal "accesaoriuni
sul principalis naturam sequitur", não havendo pois, como consi-
derar, no caso, a existência de exoneração de obrigação. Averbe-se,
pottanto, na 2a via o sèlo constante da primeira.

N. 6.574-940 — Norton Megaw & Comp. Ltd. — Dê-se baixa
do contrato.

N. 6.573-940 — Norton Megaw & Comp. Ltda. — Idem.
N. 7.281-940 — José Maria Vaz. — Cobre-se saibra os arilos

em contravenção, constantes do documento de fls. 4 do processa em
apenso, e revalidação de duas vezes o respectivo valor, na forma
do art. 62, letra e, ia fine do Decreto ri. 1.137, de 1936,

N. 37.121-910 — João Manuel Gonçalves. — Altere-se a classi-
ficação para "gêneros alimentícios de 2 classe, charutos e cigarros"
a partir do corrente ma.s . de julho.

N. 33.224-910 — Artur José de Oliveira. — Altere-se a classifi-
cação para "botequim, charutos e cigarros" a partir de janeiro (o
corrente ano.

N. 21.881-940 — Marcel E. Grand. — Altere-se a claaaificação
de acordo com a informação e o parecer.

N. 32.181-940 — A. R. Pinheiro. — Restitua-se o processo de
executivo ftscal ao Dr. 2° Procurador da República, informando que
a firma executada não se encontra à rua Buenos Aires ri. 118.

N. 20.605-940 — Ribeiro & Irmão. — Restitua-se o processo de
executivo fiscal ao Dr. 4" Procurador da República, com a informa-
ção de que a divida é procedente contra a firma Ribeiro S: Irmão e
não contra a embargante de fls. 12 Rodrigue.s & Irmão Lte.a.

N. 42.944-940 — Sociedade Anônima Martinelli. — Cobre-se a
revalidação de três vezes a diferença do selo devido, na forma do
artigo 63 § 2° do Decreto n. 1.137, de 1936,

N. 42.971-9-10 — Onair dos Santos Cunha e outro. — filem.

Júlio ele Oliveira. — Restitua-se a quantia de

— Calandro de Lacerda. — Reetitua-se a quantia

— Beatriz Pereira Lima. — Restitua-se a quant ia

— Sampaio de Azaaedo & Comp. — Restitua-se

___ ;José soaras, ROmero. — Restitua-se a gualdia
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N. 42.972-910	 Henrique Manuel Francisco. —
N. 36.0-62-910 — José Fernandes dos Santos. — Restitua-se .o

processo Cie 'executivo fiscal ao Dr. 30 Procurador da Repoblica, in-
formando que a Recebedoria não tem elementos para conhecer o • pa-
radeiro do executado.	 .•

N. 35.578-940 — Augusto João de Sá. — Altere-se a classifi-
cação para "botequim; charutos e cigarros" a partir do 2° semestre do
corrente ano.

N. 39.458-939 — Artur Viana & Comp. Ltda. — Apresente
estampilha em causa para o prévio exame pericial.

N. 17.078-940 — S. Comercial Segurança do Lar. 	 Apresente
certidão do acordão em referência.

N. 29.284-940 — A Rifo Rádio Pictures do • Brasil, S. A. —,In-
deferido por falta de amparo legal. -

N. 1.242-940 — Et'gar M. Rodrigues & Comp. Ltda. — Defe-
rido, de acordo com o parecer. A 3" Subdireloria providencie no sen-
tido de ser exercida a fiacalização -afim de verificar estar a firma

.requerente -cumprindno § 2° do art. 24 do De•creto n. 22.001 de O
de novembro de 1932.

N. 42.371-940 — José Credinan. — Remeta-se à Procuradoria
Geral da Fazein'a Pública para • que se digne de. cancelar á dívida im-
procedente-.	 .

N. 7.028-910 — Antônio Passeechi. — Idem.
N. 31.982-940 — Paulino da Cunha Lage. — Idem.

Processos:

N. 8.220-19,0 — Julgado procedente nardo e imposta à Compa-
nhia Comerei° o- Návegação a multa de :32080, na forma do art. 62,
letra c, do Decreto n. 1.137, citado. -

N. 41.129-40 — Resolvido do acordo com o § 1° do art. 201 do
Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, c §. 22 ,lo art. 52 do Decreto na-
mero 14..162, .de 12 de maio do 1920, considerar o produto em ques-
tão — papelão do asbeatos — não sujeita ao regime tributário do
Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro do 1938 e data minha decisão
recorro cx-officio, para o 2° Conselho do Contribuintes.

Oficie-se à Alfândega desta Capital, dando-se-limo • conhecimento
des!o despacho e encaminhe-se o processo à instancia superior.

PÀ-eu,

N. 42.390-910 — Juizo da 9a Vara Criminal, entrega de 30080
, (trezentos mil réis) a favor de Ernani Correia. —Cumpra-se.

N. 42.393-910 --Juizo da Ca Vara Criminal, entrega de 30080
.(trezentos mil réis). a favor de Ernani Correia. — Idem.

42.670-910— Juizo da G a Vara Criminal, entrega de 50288 (qui-
nhentos e aesserila e dois mil e oito-centos réis) a favor de Jorge
Menes. — Idem.

N. 42.669-910 — Juizo da 6" Vara Criminal, entrega de 50.0$0
(quinhentos mil réis) a :favor de Eduardo Fidalgo Assenjo. — Idem.

N. 4.267-910 — Juizo da 6a Vara Criminal, entrega •do 59288
quinhentos e noventa e dois mil e oitocentos réis) a favor do Jorge
Manes. — Idem .

N. 42.608-910 — Juizo da 6a Vara Criminal, entrega de 30080
,(trezentos mil réis) a favor de Otávio (ta Rocha Solunidt. — Idem.

N. 42.067-940 — Juizo da 12 a Vara Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil réis) . a favor de Ernani Correia. — Idem.

N. 42.672-940 — Juizo da 3a Vara Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil aia) a favor de Luigi Diodato. — Idem.

N. 42.673-940 — Juizo da 3 a Vara Criminal, entrega de 00080
;(seiscentos mil réis) a . favor de Luiz do Sousa Areias. —

N. 42.392-940 — Juizo da 9a Vara Criminal, entrega de 300$
(trezentos mil reis) a favor de Ernani Correia. — Idem.	 -

N. 42.391-940—,- juizo da 9a. Vara Criminal, entrega de 30080
, (trezentos mil •réis) a favor Ite Ernani Correia. — Idem.

Notificaciies:

N. 1.768-940 — Camila Silva & Comp. — Rua do Acre n. 21. —
Multa do 50080 mais a quantia de 50080 relativa a emolumentos
registro. Prazo de 15 dias. intime-se. -

N. 1.772-940 — I. R. S. Matarazzo — Rua do Acre n. 21. --
Idem.

Autos:
N. 1.787-1939, c/ Braz & Barbosa. — Julgado procedente o auto

fls e imposta a Brn & Barbosa a . multa de réis 32088, além da obriga-
ção-de pagar nimposto devido de 160$4, "exa-vi" dos' arts. 32 e .38 do
Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.. •

N. 3.461-40, c/ J. Alves & Ferreira. —• Julgado procedente o
nutri de fls. e imposta à firma J. Alves Ferreira, a multa de 50080,
mínimo dó art. 72, combinado com os arts. 63 e 206, do Decreto-lei
739, de 24 de setembro de 1938.

Feito o depósito da multa e atendidas as demais exigências regu-
lamentares, entrégne-se a mercadoria apreendida.

N. 636-1935, c/ - Valdemar A. Coutinho. • — Julgado procedente o
auto de fls, e imPasta a Valdemar A. Coutmlio ft multa de 2057,8 cor-
respondente a 10 % do valor do título, "ex-vi" do art. 30 da Lei nú-
mero 187, de 15 de janeiro de 1936.

N. ' 1.9n-39 contra A. Pinto Teixeira. —e Julgado procedente o
auto de • folhas e imposta a A. Pinto . Teixeira a multa de • 30588, com
a ohrigacão de recolher o imposto devido de l52$0, "ex-vi" dos arti-
gos 32 e 38 do Decreto-lei n. 22.061, de 9-11e932,

N. 1.801-10 contra Maurício -Goldberg. Julgado procedente o
auto de folhas 4/5 e _imposta à firma Maurício Goldberg a multa de
600080,_além da obrigação do recolher, por verba, a quantia de 41$9,
"ex-vi" do disposto nos artigos 33 e 38 do Decreto ai. 22.001, de 9 d.e
novembro dê 1932.
• N. 3.480, de 1940 — Saia Griner. — Julgado procedente o auto
de folhas e imposta à firma Saia Griner, a multa de 1:0,00$0, mínimo
do art. ff.% § 21, nota II, combinado com os arlins 72-81-111, §
letra a e 206, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 19:38.

Feito O depósito da multa e atendidas as demais exigências regu-.
lamentares, entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 2.278-39 contra Antônio de Souza . . — Julgado procedente o
auto de folhas 3/1 e imposta à firma Antonio de Souza g multa
2:00080, máximndo art. 4.", § 6. 0, nota 1. 1. , combinado com os artigos
111, § 1 . a, 88, 122, 222 e 206 do Decreto-lei n. 739. de 24 cie se-
tembro de 1938.

N. 2.208-40 contra José & Felipe. — Julgado procedente o maiô
de folhas 4/5 e imposta à firma José & Felipe a multa de 500$0, mí-
nimo dos artigos 72e 81 combinados com os artigos 112, § 1.°, letra c e
206 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-938.

N. 3.383,1940 — Chaim Mago-i' Groswoscel. — Julgado proce-
dente o auto 'de fls. 2/3,-e' imposta à firma Chaim Mager Oroswoacei,
a multa de 50080, mínimo dos acta. 81, 72 e 112, § 9.°, — c — com,
binados cem os . art. 63 e 206, do Decreto-lei 739, de 24 do setembro
do- 1938.

; Depositada a multa e atendidas ftS demais exiwkwias axgulamen-
táyes, 'entregue-se a Mercadoria apreendida.
• N. 2.567-1940, e/ João Antônio Figueiredo. Julgada proce-

dente o auto de fls. 4/5 e imposta h firma João Antônio Figueiredo a
multa de 50080, mínimo do arti go 81, combinado com os arts. 112, § n
9.0, —	 e '206 do Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro do 1938.

N. 2,209-1940 c/ José Rodrigues Valente. — Julgadnprocedente
et auto • de fls. -4/5 e imposta à firma José Rodrigues Valente a multa
de 50080, mínimo dos artigos 72 e 81, combinados com os arts. 112,,
§ 9.°, — c — e 206 do Decreto-lei n. 739, supracitado. 	 .

N. 2.563-1940 c/ Lourival de Oliveira Pedrosa.' — Julgado pro-
cedente o auto de fls. 3/4 e imposta à firma Lourival de Oliveira Pe-
prosa a multa de 500$0, mínimo dos ' arts. 72 e 81, combinados com os
arls. 112, § 9.°,•— e —, e 206 do Decreto-lei n. 739, supracitado.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

'N. 2.558-1940 c/ João José das Virgens. — Julgado procedente
o auto de fls. 3/4 e imposta à firma João José das Virgens a milita de
50080, mínimo dos arts. 72 e 81, combinados com os arts. 112, §
— e — e 200 do Decreto-lei 739, do 24-9-1938. 	 .

N. 2.566-1940; c/ João Antonio 'Figueiredo. — Julgado' proceden-
te o auto de fls. 3/4 e imposta à firma João Antônio Figueiredo a multa
,de 50080, mínimo dos arta. 72 e 81, combinados com os arts. 112, §f

— e —, e 206 do Decreto-lei 739, supracitado.
N. 2.565-1940, c/ Alaripe Antônio dos Reis. — Julgado proce-

dente o auto de fls. 4/5 e imposta à firma Alaripe Antônio dos Reis a
multa de 1:00080, mínimo do art. 52, parágrafo único, - do Decreto,

n. 739, supracitado.
• N. 1.967e1939, c/ Vieira CS: Luiz. — Julgado procedente o auto-

do fls, e imposta a Vieira & Luiz a multa de •00$0, dom a obrigação
ainda de recolher o imposto devido de 11$9, "ex-vi" dos arts. 33 e 38
do Decreto n. 22.001, de 9-11-1932.

N. 2.178-40, c/ Arnandio Machado. — Julgado procedente o auto
de fls, e imposta à Amandio Machado a multa de 35981, além da obri-
gação de recolher o imposto devido do 17987, "ex-vi" dos arts. 32
38 do Doerei° n. 22.061, de 9-111932,

N. 2.179-1940, e/ Antônio Gonçalves Barda. — Julgado proce-
dente o auto de fls, e imposta à firma Antônio Gonçalves Barca a
multa do 20080, de conformidade com o art. 30, § 4.°, letra — 1
do Decreto n. 22.001, de 9 de novembro de 1932.

N. 2.346-1940, c/ Antônio Ferreira. — Julgado procedente o auto
de fls. e imposta a Antônio Ferreira a multa de 5:85486, além da obri-
gação de regar o imposto devido de 2:92783, "ex-vi" dos arts. 32 e 38
do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.347-1940, c/ Serafim & Dias. — Jtilgado procedente o auto
de fls. o imposta a Serafinr& Dias a multa de 2:65180, além da obri-
gação de pagar o imposto devido de 1:32780, "ex-vi" dos arts. 32 e 38
do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932. -

N. 1.138 L 1939 — julgado procedente o auto e imposta a Parson
Croaland & Codm. Ltda. e Mário Baima de Morais, solidariamente,
a Multa cle• 1:44080, na forma do artigo '72, combinado. com  o ar-
tigo- 02, letra c, do Decreto n. 1.137, do 7 de outubro de 1936.

N. 1.137-39 — Julgado . procedento O .auto e imposta a Parann
C,rosland & Comp. Ltda. e Mário Brasl Machado Portela, solidaria-
mente, a multa de 1:44080, na forma do artigo 72, combinado com •
o art. 62, le1ra c, do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

N. 2.372-40 contra M. Sohres do Amorim & Comp. Ltda. —
Julgado procedente o auto de fls, e imposta a M. Soares de Arno-
rim .& Comp. Ltda. a multa do 2:69387, além da obrigação de pagar
o imposito devido de 8789, "ex-vi" dos artigos 33 e- . 38 do Decreto
n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.360-1940 contra Albino Costa & Comp. — Julgado pra-
redente o auto de fls, e imposta a Albino Costa & Comp. h multa
de 17:39382, 'COM a obrigação ainda de pagar o imposto dOvido d,a
8:0906, "ex-vi" dos artigos 32 e 38 do Decreto n. 22.061, da 9'
de novembro de 1932.
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Ficam intimados os autuados acima enumerados para o paga
tnenlo das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, $alvo recurso dentro do 20 dias. cumpridas as
!exigi:almas do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTY 1 10 SM ASSISTEN

Requerimentos:

N. 19.619- . 40 - João Augusto Maciel. - Proceda-sé à inseri-.
feto nos termos do parecer. imponho a 100110 de 10080, mínimo
da lei.

N. 25.938-910 - Luiz Fernandcs Vergara. - idem;
• 37.536-910 - Gorgenho JesO. Amarai, 	 mem.
• 37.266-940 - Aniede A ssem Roamede. - [dem.
• 37.264-910 - Adolfo Diegues. - idem.

N. 37.263-910 - Ali Manoel. - Idem.
• 37.262-940 - Abralião Sabbad. - Mein.
• 37.261-940 - Francisco de Paula Lins. - Idem.
• 35.880-940 - Francisco Martintio Pires. - Idem.

N. 36.920-910 - José Americana do Brasil. - De-se a baixa
ft partir do COITeilLe exereicio de 1910, de acordo com o parecei..
Imponho a multa de 5080, o imito da lei.

N. 12.481-910 - Martins Jordão & Cia. Ltda. - Dé-se a baixa
• partir do futuro exercida de 1911, de acordo com o parecer.

N. 35.318-940 - NeslIO And Anglo Wiss Condensed Mak. -
Transfira-se. Imponho a muda de 50$0, mínimo da lei e a de 30 Tc,
sobre os 'emoluoientos de registre ringo, ex-Ci do disposto no art. 212
§ 2° do Decreto ri. 730, de 21-9-928.

N. 35.567-910 - A. Etasil Melo & Cia. - Idem.
N. 31.519-910 - Aristide.- de Santana Carvalho. - Idem.
N. 35.316-910 - Bernardo Antonio Correia. - Transfira-se.

/Imponho a miada de 500, mínimo da lei.
N. 35.868-910 - Abrahão Malnch. - Ideia.
N. 35.976-910 - Abel & A ratando, - Idem
N. 36.281-910-- A. Cuides do Cosia, - Idem.
N, 36.126-910 - Alberto Pinto Bateira. - Idem,
N . 36 , 124_950	 Alexandre Pacheco. - Idem.
N. 11.652-010 - Francisco Dias Lopes.
N . 11.930-910 - A. V icei P . - Idem.
N. 31.636-910 - Datado., Marques Fernandes. - Dê-se a baixa

ma o :futuro exercício de 1911, de iieordo com o parecer.
N. 8.102-910 - Cia. Fia( Lux. - Pelos fundamentos da in-

formação P do parecer. indeteetdo,
N. 36.191-910 - Beatriz Dota Vale & Cia. Limitada. - Proceda-

se nos termos do parecer. Oulresstin, em face de que ficou apurado,
lecoosidero em parle ia despacho de 3-6-940, para tornar de nulo
efeito tão somente a multa imposta a firma Beatriz Dela Vale &
Cia. Ltda.

N. 18.916-910 - Sílvio Pelico Belchior Amarante. - Em face
da informação e o parecer. !cconsidere em parte o despacho exarado
a 20-5-910 para tornar de imio efeito a multa imposta à firma
Silvio Pelico Belchior Amaeinne.

N. 36.887-910 - Manoel Maria Nonos e °oiro. - Transfira-se
ex-officio, para o nome de Alexandre Mendes Monteiro a quem im-
ponho a multa de 125$0. médio da lei em seguida. para Manuel
Maria Nunes e Olímpio de Cl! '1 aos quais imponho a multa de
50$0. míniom da •lei.

N. 30.637-910 - Emprosa 'fOentea Anúncios Ltda. - Averbe-
se a mudança nos termos prol estos. imponho a i mota de 125$0,
médio da lei.

N. 32.776-940 - A. Morais & Alves. - Averbe-se a mudança
de acordo com a 'informação e o parecer. Imponho a multa de
100$0. mínimo da lei.

N. 40.796-940 - Fernando Minhado dos Santos. - Averbe-
se. Imponho a multa de 50$'0, mínimo da lei.

N. 36.157-910 - Albedo José Martins. - Idem.
N. 35.867-940 - Antonio Caseardo. - Idem.
N. 31.159-940 - Indústria Libaneza de Tecidos Ltda. - Pro-

ceda-se à inseetção da (micta de fl s . 2, de acordo com a informação
e o parecer.

N. 19.679-910 - Moreira & Ribeiro. - Peça-se a devolução do
Druce:4s0 PM apreço.

N. 20. 208-94(1 - Oscar candeas. - Proceda-se'à inscrição ‘ht
coleta de fls. 2, nes tennes propostos, ressalvados os direitos da
Fazenda Nacional caso venha a ser futuramente provado ter havido
sucessão. De-se baixa a partir do 20 semestre de 1940, no lança-
mento em nome da firma C. F. Figueiredo, ex.-officio, a qual
imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 13.871-040 - P. Roma. - Averbe-se a mudança nos ler-
mos propostos. Imponho a multa de 50$, mínimo da lei e a de 30 To
sobre os emolumentos de registro pagos, ex-vi do disposto no artigo
219, § 20 do Decreto-lei n. 739. de 24-9-938.

A. 37.102/910 - h_ Simões & Paulo. - Transfira-se. Tm-
ponho a multa de eineoeula mil réis 50$0 mínimo da lei.

A. 31 , 1e6/940	 Coutinho Brasilino & Comp. - Idem.
N. 37.238/910 - Antônio Gomes Biealho. - Idem.
N. 37.110/940 -- Agostinho Lopes Tavares. - Proceda-se à

Inscrição nos termos propostos. Imponho a miasa de cem mil rolo
.(100$0) mínimo da lei

N. 3:1.370/94e - Neival Guimarães. - blern.
39.371/910 - Dto (Hialino Parravicini. - idem.

N. 37.858/910 -	 NOrQ111W - IA-se a baixa para o fu-
turo exercício de 1011 de acordo coni o parecer.

A. 37.859/910 - toso da Silva tOerreira

No! ifiações

A. 2.224J939 Fugénio M icei, rua S. I.niz Gônzaga 11. 10. -
Deixo de tomar coidiecinicnte do pedido de rectinsideração, por pe-
remoto.

N. 2.1791939 - Adriano Almeida, rua Campos Sales n. 59..
- À vista da diligência realizada e do parecer supra, mantenho o (IPS-

paeho de fls. 3, pelos seus fundamentes, de vez que a notificada ti-
nha ocultado os produtos para o qual não pagara 'emolumentos.
time-se para o recolhimento dentro de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, „ no prazo de
20 dias. mediante o prévio depósito das importâncias exigidas.

• 2.0081939 -- Jose Fernandes Machado, rua S. Cristovão nú-
mero 406. - A ilÇão fiscal se acha plenamente confirmada, de v.."z
que a notificaria confessa e prova o aumento do seu capital, sob o
qual foi lavrada a nidificarão. Mantenho, pois. o despacho de fls. 3,
pelos seus fundamentos. Intime-se para o recolhimento dentro de 36
dias, soh pena de cobrança. exe %Uva, salvo recurso para o Conselho
de Geitrilininies .no prazo de 20 dias, e mediante o prévio depósito,
das importilucias exigidas.

• 2.2t4:r939 - Souza & Viu, rua Atuare". n. 21. Não procedem
as alegações de defesa alteesentadas pelo notificado por isso que faca
seria à firma notificada, a pót.. ,1 ação fiscal, retirar de seu stock os
produtos tributados que motivaram a lavraturrt da notificação anu-
lando des.sa forma o procfalimento dos representantes do fisco que,
na ocasião da fiscalização. encontraram exPostos à venda ditos pro-
dutos. para os miais não havia pago o requerente, os emolumentos
respectivos, Mantenho, pois, o despacho de fls. 3, pelos seus funda-
mentos. inlitee-se pato' li 'n'r'ul.liimento dentro de 30 dias, sob pena
do cobrança executiva, salvo recurso ao 2" Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 4.1ia, e mediante o prévio depósito das importOnetas
ex igidas

N. 2.360;939 -- Manuel Correia de Sá, rua da Matriz ri. 103. -
À vista do que consta peste preersso. e de acordo colo a informação
do notificante e o pare:er iii 1" Sul/afiei-devia, reconsidero o despacho
de fls. 3, para rei:minando-e ittIDAP a multa de 150$0 por infração
dos arls. e 14 do deereto 139. de 21-9-38, além de recolhei' a
importância de 20$0 retal iva a diferença de emoltimentos devido pelo
seu registro em 1939. Intime-se para o reeoiliimento dentro de 30
dias, sob o p ila de cobram:a 'executiva. salva recurso ao 'Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante O prévio depósito da-
quelas importâncias.

N. 361040 - jolio Cesta, Av. 'Henrique Valadares n. 57. - Man-
tenho o anterior despach.t, pois que não foram elididos seus funda-
mentos. Intime-se para o recolhimento dentro de 30 dias, sob pena
'de cobrança 1: xeculiva, salvo eecurso ao Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias, o mediante o prévio deoósito das importâncias
exigidas.

A. 2.301 93fi - 11~d/ir Wille è1. Cia.. Ltda., rua Barão do Bom
Retiro o. 219. - De acordo com o parecer supra, mantenho a decisão
anterior cujos fundamentos não foram elididos pelo pedido de re-
consideração de fls. Irdime-se, poi edita l , para o recolhimento den-
tro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva salvo recurso ao Con-
selho de Contribuinte-s. no prazo de 20 dias, e mediante o prévio de-
pósito das importâncias exigidas.

N. 535-910 - Cleade Miguel Miare% rua Visconde da Giivea nú-
mero 61. - Multa de :300$0. mina isa quantia de 140$0, relativa a cimo- ,
tomentos Lie registro., Prazo de 15 dias. Intime-se. 	 •

N. 1.670-910 - Autonio da Fonseca Pereira, Avenida Antenor
Navarro ri. 530. -- Multa de 210$0. mais a quantia de 210$0 relativa
mi ernolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.735-940 - A. A. Castro, rua Senhor dos Passos n. 06. -
Multa de 150$0, mais a quantia de 40$0, relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.645-940 - Campos - Tavares Filho Ltda., rua Guilherme
Mtixwell te 438. - Ident.

N. 1.098-940 - Carlos Tarric,one, rua Barão da Torre o. 567. -
Moita de 150$0, mais a quantia de 60$0, relativa a emolumentos de
registro. Prazo de :15 dias. Intime-se.

-N. 1.872-940 - Cândido Meireles, rua Alvarenga Peixoto n. 1.
_ Multa de 160$0. mais a (Manila de 160$0, relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.737-940 - Armando & Cia. Ltda., Avenida Passos n. 100.
- Multa de 150$0, mais a quantia de 40$0, relativa a emolumentos de
tegistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.749-940 -- José Gozei, rua 21 de Maio n. 1.261. - Multa
de 15080, mais a quantia de 60$0, relativa a emolumentos de registro.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.769-910 - Jorge liesulino de Almeida, rua Cloiaz n. 580.-
,Idem.

N. 1.770-940 - Filizeta Waddeu Campanella, rua Goiaz nú-
mero 578. - Idem.

N. 1.995-940 - Manuel Bodrigues da Cosla, Estrada do Areal
.	 - Idem,

- i n=1,911.
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N. 1.767-940 - Antônio Guida, rua Pedro Alves n. 14. - Multa
lie 300$0, mais a quantia de 300$0, relativa e emolumentos de egis-
ira Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.750-910 - Alfredo Saad. rua MIS da Cruz n. 33. - 'Multa
te 2150$0, mais a_quantia de 2600, relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo de 15 (lias. Intime-se.

N. 1.751-910-Maaiim & Plopato, Avenida Henrique Valadares
n. 75. - Multa de 200$0, mais a quantia de 200$0, relativa a emolu-
menlos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.758-940 - João Quintanilha Filho, rua Tavares Bastos nó-
mero 100, - Multa de 220$0, relativa a einolumentos 'de regi=lro,
Prazo de 15 dias. Intime-se.	 •

N. 1.766-940 - A. Pereira da . Silva, rua Santo Cristo a. 211.-
Multa do 340$0, mais' a quantia de 340$0, relativa a emolumentns cie
registro. Prazo de 15 dias, lidinie-se.

N. 1.765-40 - José Pais de Figueiredo, praça Marechal Hormr,si. 33. - Multa de 150$0 mais a quantia de 120$0 relativa a ernolu-
mentos de regislro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.764-10 - Marques Teixeira L.da., avenida Suburbana
a. 2.603. - Multa de 150$ mais a quantia de 100$0 relativa a orne-
i-mentos do registro. Prazei de 15 dias. Intime-se.

N. 1.761-10 - Antônio Soares da Costa, rua Almirante Baltazar
314. - Multa de 15080 mais a quantia tro 120$0 relativa a com-

amiantos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 1.715-40 - F. Rodrigues &Antunes. rua 2 /le Maio li. 128. -

1n'.ulla lo 150$0 mais a quailia de 15$0 relativa a emoltmientos
registro. Prazo de -15 dias. Intime-se

Certidões:

N. 4l.701-10 -
constar.

N. 42.006-10 -
N. 11.680-40 -
N. 41.619-10

Idem.
N. 49.117-46
N. 49.160-40
N. .51.651-10
N. 11.675-10
N. 41.729-10
N. 41.741-10
A. 14.053-40
N. 11.585-40
N. 20.287-40
N. 20.288-10
N. 35.089-40
N. 35.258-40
N. 31.363-50
N., 22.312-10

Dia 1• de agosto de 1910

Raqueriinentos:

N„ 35.315-940 - João Fabricio de Carvalho. - Transfira-se.
Imponho a multa de cincoonta mil réis (50$0), mínimo da lei.

N. 15.820-010 - Viriato & Cardoso. - Transfira-se "ex-offi-
cio" para o nome do Arminda da Silva Lopes a quem imponho a
multa de 125$0, médio da lei e riu seguida tra nsf i ra-se P ara a firma
Viriato & Cardoso Lida., em face do contrato social de fls., à qual
imponho a muja de 50,;$0, mínimo da lei.

N. 31.0(31-910 - Metiotte Monffretadte. - Idem.
N. 31.165-910 - Miguel Beironthi. - Proceda-se à inscrição,

nos lermos do parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional,
caso venha a Ser fulmatulente provado ter havido sucessão. D0-se
a baixa "ex-officio" a partir do coerente exercício no lançamento
em nome de Maria Jos ...": Pereira, a miem imponho a multa de 125$0,
médio da lei.
• N. 10.165-910 - J. AlLie & Mendes. - De acordo com a in-

formação e o parecer. reconsidero a segunda parte do despacho exa-
rado a 24 de maio do corrente ano, para tornar de nulo efeito a
multa imposta à firma J. Attie & Mendes.

N. 30.749-910 - Manuel de Abreu Macedo. - Proceda-se
inscrição, nos termos propostos ressalvados os . direitos da Fazenda
Nacional ca so venha a ser fritura mente provado ter havido stice-
são. De-se a baixa "ex-officio" a partir do futuro exercício de 1911,
no lançamenlo CIU 1-tomo de Ertte gdo ria Costa, a quem irmponho a
mula de. 125$0, médio da lei.

N. 28.988-910 - Flávio da- 'Rocha Fragoso. - Autorizo ci can-
celamento da certidão, de acordo COM o parecer.

N. 26.819-910 - Angelo Fernandes. - Anote-se nos termos
propostos o . cancelameoto das certidões indicadas.

A. 26.659-910 - Martins & Albuquerque. - Anote-se a alfe-•
raça() da firma, de RCOrd0 COM o parecer. Imponho a multa de cin-
roenta mciii réis (544(t), mínimo da lei.

N. 13.285-910 -	 Burgum & astro. - Reconsidero o despa-
cho supra para agravar a multa do • 125$0, médio da lei.
' N. 42.91P-910-- Companhia Expresso Federal. - Averbe-se.

'm1 1011 110 a multa de 125$0, médio da lei.
A. 12.950-940 - Corapairhia Expresso Federal. - Idem
N. 12.951-910 - Com p anhia Ex presso Federal. - New

N. 42.918-910 - Companhia Expresso Federal. - Idem.
N. 35.118 -90 - Pedro do Oliveira. - Proceda-se nos ter-

mos propostos. Imponho a multa de cem mil reis (100$0), mínimo
,ria lei.

A. 10.712-939 - Rtilelaberg Botto. - Remeta-se, à Procura-
daria Geral da Fazenda Pública para que se ',:irva -inscrever a dl-

N. 40.607-929 - Carlos \luz Pina. -
A-. /0.222-939 - Antôn1c, Voloso. - Idem.
N. 39.876439	 Cladorem de Oliveira. - Mun.:
A. 31 1 .875-913	 José Vi-ma de Sousa. -
N. 29.873-039	 Benedito de Abreu. - Idem.
N. 37.919-93a - Luiz Mignez & Comp. Lida.-

N. :17.259 -939	
J. G. SlIva Neves. -LA. 37.161-933
Franci,--e0 •Ferreira AlVes.

A. a5.28-030	 Manuel d'r? Castro Silva. - Idem.
N. 33.589-910 -- Niv(wm Sanuiv,	 Idem.
A 35.112-939 -- José LiAara Paha. •-s Procca4a-se nos termos

proprattos. lima-alho a multa do (cem mil réis) 1000, mínimo
na lei.

• 35.086-9a9 -	 Manso. - Idem.
N. :ia. 139-939 -- Vinha Fraalandes & Conin. - Autorizo o can-.

,adarnoid o das eérl idõrs indicadas. de acôrrlo cmi n parecer.
N. 7.719-950 - jostrAngu s to da Silva. - Transfira-se, Ira-

r)01m a multa de feineoenta rum .	 5O$0, mb-rino da lei.
'i'e.u'rfilo ia Castro carneiro . - Mein.

A. 31.018-930 - Jmis Utg.oto. - Tratisfiz. a-se. Imponho a
nrol a de Iciuco . a.. mmjil réis)	 00, mínimo da lei, é mais a de 30';1,
s,ôbre	 1os ile regist ro pagos. ex-ri ri a dispoato 1 o arigo
2¡0	 do Decreto-lei n. 133, de 21-0=38.

N. :1 •_, .1539 .511	 Luizo Barros do Miranda. 	 Idem.
N. 25.284-910 - Joaquim Comes Broto. - Hem,
A. -1.128-9a8 -- Leandro 1aoilino & Menezes'. - ltemera-se

Prworadoria Coral da Fazenda Pública para qt.r3 t‘e sirva insere-ver
,t

- Joaquim Nogueira. - Idem.
N.

•

 11.53.2-98 -	 Pissenchio, - idem,
• 18.189-03;!	 X oliveira. - Idem.
N. 30.219-939 Jaime da Silva - Remela-se h

Procuradoria Coral da Fazenda Publica. para que PC sirva inscre-
ver a dividir.

N. 15.810-939 - Alvaro Atigns10 Dias Barreiro. - Idem.
N. 41.118-938 - Nair ClUtiSSO Magaldi.	 idem.

•A. 0.317-1)40 - Manuel joaquim Pereira - Idem.
N. 21.121-939 - Ferreira & ilora. - Idem.
A. 9.791-939 - O. Pinto. - idem.
N. 8.782-939 - Tufi & jaeoh. - Idem.
N.- 32.280-939 - Correia & Irmão Ltda. - Idem.
N. .1.225=0:19 - Anfônio José da Silva. - blem.
N. 2.288-939 - José Pires.	 mem.
A.19. (m 70_940 - José Moura Coreia. - Idem.
A. 10.778-910 - C. Coutinho. 	 idem.
A. 10.814a940	 Lueindo hodrigues Malta. - Idem.
N. 11.182-910 -	 COMI) . Ltda. - Idem.
N. 11.732-950 - J. Maria de Sousa. -
N. 12.770-940 - Joseph Mendlewiez. - Idem. -
N. 13.257-940 - Iforácio de Carvalho. .- Idem.
N. 13.258-910	 Narakicki Mucata. - idem.
N. 13.261-910 - Arménio Auguslo Carvalho. - Idem.
N. 13.266-910 - Vilor ilermida Soares. - Idem.
A. 13,270-950 - Jaime da Silva Ribeiro. - Idem.
N. 13.418-940	 L. Voz. - Idem.
A. 13.2(58-940 - Domingos de Matos. - idem.
N. '20.580-91(1 - Nicanor Mvaroz. - Idem.
A. 22. f 11-940	 .Toão Vieira de Sousa. - Idem.
A. 11.907-910 - B. Schwarlz. - Idem.
N. 2.18i-910 - Claudionor da Silva . 	 Idem.
N. 50.433-38 - Américo Duarte da Cruz. - Reuteta-se kPr ri-

-curadoria Geral da Fazenda Pública, para que se sirva inacrev.er
a di‘'ida.

N. 1.991-38 - Ernesto Luiz. - Id•em.
N. 48.894-118 -•Júlin Serrania). - Idem.
N. 3.491-40	 Mário F. Abreu. •- Idem.
N. 10.173-40 - Rubem Leal. -
N. 8.784-40 - Lejeaer iglicki. - Idem.
N. 7.591-40 - Baron & Irmão. - Ident.
N. 1.782-40 - Coorado Sorgoalicht Filho. - Idem.
N. 46.812-39 - Albino Gomes. - Idem.
N. 18.037-39 - Laboratório Almaia Lida. - Idem
N. 18..712-39 - A. Lima Ribeiro & Comp. Ltda. -

1.382-40 - Doinérnio Feliciano Costa. - Idem.
N. 1.384-10 - Célia Maluf Sad. -- Idem.
N. 39.378-40 - Halofernes Castro. - Proceda-se h. inseri-44,•

141M termos do parecer. 'Imponho • a i g nita de cem mil reis (IMO),
ininimo da lei.

N. '39.381-40 - J. C. Gomes. - Nen] .
	N. 39.384 -10 - Revista Brasileira de Engenharia.	 Ide",

N. 39.373-10 - Arnauri M. Albuqüerque. -
N. 39.376-40 - Artur D. Dulex, - Idem.
N. 99.337-10- - Gla.ssop & Comp. -
N. 24.945-10 - Manuel Dias Cotrrea. - Piem.

- Artur José de Andrade. - Idem.
- André Fischer. - Idem.
- Hugo de Freilas Gomes. - Idem.
- José Marques Alves. - Idem.
- Laboratório Raul Leite S. A. - idem.
- . António A. Soares & Comp. - Idem.
- Borges de Almeida & Comp. LI da. -
- Aliança Comercial de Anilinas Ltda. - Idem.
- Anuindo Jose Rodrigues. - Idem.
- A. Costa & Brandão Ltda. - Idem.
- Neto Fonseca & Comp. Lida. - Hom.
- Marques & Comp. - idem.
- ponieba pontes & Comp. - Idem.-
- M. v.Machado. - Idem.



N. 1 2.025110 - joão Perfeito Vai, rua Gniiporé,.323. - Multa
de 150$0. mais a quantia eb: 350 rels,ttiva a emolumentos de re-
gistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.973110 - Teixeira & Martins, rua Barão de Mesquita, nú-
mero 1.021. - Multa de 1500, mais a quantia de 10$0. relativa
a ,ernolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intimease.

N. 1.971140 - S. Magalhães & Martins, rua Pedro I n. 19. -
Multa de 150$0 mais a quantia de 110$0, relativa a emolumentos
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.1281940 - João Lopes de Oliveira. rua Baltazar Lisboã,
CO. - Multa do 18740 mais a quantia de 185$0 relativa a emolua
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.47440 - João Rocha & Cia.. rua Leandro Martins, 40. -
Multa de 300 1$0, mais a quantia de 3040, relativa a em plume/Aos ela
registro. Prazo de 15 dias. Inlime-se.

N. 2.0241 .10 - Jo'sé Estefan, rua Iraçil, 36. - Multa de 215$5
mais a quantia da anta). ralidiv. a a emolumentos de registro. Prazo
de -15 dias. Intime-se,

C.ert idões
N. 41.715110 - Sindicato Condor Ltda. - Certificrde-ae c.

constar.
N. 12.257140 - J. • Costa Mendes & Irmão. - Idem.
N. 12.272110 - Artur da Rocha Machado.. - Ident.
N. 12.007;10 - Endoro Piado Lopes. - Idem.
N. 12.617;40 -José Rodrigues Maio. - Idem.

SEGUNDA SCI3DIRETORIA.

EXPEDVENTE DO STI. SUBDIRETOR

Chie

Gonçalves dos Santos, rua Teixeira

& Xavier, rua D. Romana n. 57.

Coelho e outro, rua José.

SonSa, Estrada Intendente,

1 n 9811 Sábado
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N. 35.559-10 - Anlão Correia da Silva. - idem.
N. 27.171-10 - Wilizforts de Matos. - Dê-se a baixa para

futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer.
N. 31.901-10 - Standzied Elélrica S. A. - Mexi.
N. 35.403-40 --- Kurl	 lajam.
N. 10.852-10 - Célio Gonzaga Vieira da Silva. - Idem.

• N. 1.853-10 L- . C.élio Gonzaga Vieira da Silva. - Idem.
N. 25.971-40 - M. P. Salgado. - [dom.
N. 18.186-938 -	 de Marbiewitz. - Remela-se à Procura-

doria Geral da Fazenda Pública. pala que se sirva inscrever a di-
vida.

N. 42.767-930 - Jacinto da Silva- Idem.
N. 18.183-948 - Feta & Oliveira. - Ident.
N. 14.450-939 - Joaquim Lucas Oliveira. - Idem.
N. 18.132-010 - Companhia Administradora e Construtora

sário. - Idem.
N. 6.000-930 - Manuel Edgar(' Pereira da Silva: -
N. 17.321-939 - João Pedro. - Idem.
N. 6.455-939 - Carlos de Carvalho Faneca, - Idem.
N. 8.103-939 -	 M. hias de Rezende. - Idem.
N. 8.12-1-939 -	 Simões A irmão. - Idem,
N.- 10.325-939 - N.	 -- Averbe-se a mudança em nome

de N. Viana a quem imponho a muna de 50$0 (cmcoenla	 réis)
-mínimo da lei.

N, 2.010-030 - João Ferraira. - Remeta-se à Procuradoria
Geral da Fazenda Puldiva para que se sirva inscrever a dívida.

N. 2.373-939 - Eduardo Viaincisco dos Santos. - Ident.
N. 45.681-939 - Feramalas Cola ,via & Irmão - Transfira-sa

fr.-officio para J. E. Martina-a Rodriguez e em seguida para a firma
A l i g u s l o Correia & lruïSu co;i=+ twitido foi feito fora do prazo. à qual
imponho a multa (1[ . 50150 mínimo da lei, romenbc, lambe t n à firma

alartinez Rodriguez a multa de 125$0 médio da lei.
N. 32.971-10 - \Vernet . Roenk. - Dê-se a baixa para o futuro

exercício de 1911. de acordo com iiHarecer.
N. 35.228-10 - A. O. alasearenhas. - Dê-se a baixa para o 2°

semestre de 1910, [le acordo com o parecer.
N. 30.333-10 - Rosonbanu & Rabelo Limitada. -- idem.
N. 33.769-10 - A. iludi.. -- Idem.
A, • 31.938-10 - Jorge Envidais - -Idem .
N. 31.476-10 - Sílvio do Azevedo Pinto. - Idem.

33.799-10 - Joaquim Lopes Pereira. - Idem.
N. 31.057-1 0 - Joaquiin do Saulo. -
N. 31.127-10 - U. Carvalho A. Cia. Limitada. - Idem.
N. 31.175-910 - olga C pbaulowa. - blern.
N. 33.751-10 - Jose Elias	 ldem,
N. 31.153-10 - jeana Mans, , t. - Idem.

- N. 31.081-10 - Lomasinsky 	 Cia. - Dê-se a baixa. "ex-of-
cio" no lancamenbi a parlir do segundo somestre de 1940, em mane
de Bernardino Trix p ira a miem imponho a multa de E25$0, médio
da lei.

N. 33.530-10 - Kiamers A Cia. - Dê-se a baixa para O se-
gundo semestre da 1910 de acord..) 0141	 li ponto' a multa

de eincoenta mil rés, 500, mínimo da lei.
N. 35.370-40 - Deolinda de Jesus Pereira. - Idem.
N. 11.205-940	 Zanotta & Cia. - Idem.
N. 31.693-910 - Liberal Berlina" . & Cia. - Idem.
N. 37.629-10 - G. de Sousa & Cia. - Idem.
N. 31.560-940 - Martins Casar &	 •- Transfira-se. Em

seguida eneaminhe-se o proces so u. senhor diretor para que se digne
decidir quanto à alteraciic . de classificação proposta.

N. 35.809-10 - F. Lofiego A Cia. Limitada. - Transfiro-se
BOS lermos do parecer. lintainhu a	 multa da ciumenta mil reis
.(50$0), mínimo da lei.

N. 29.586-10 - Camilo C. & Cia. Limitsula. - Idem.
N. 36.230-910 - António da Rocha Mercearia. - Idem.
N. 15.521-940 - Casa Mercúrio S. A. - Idem.
N. 35.900-10 - Oliveira & Pires. -

Nolifivações:.
N. 1.99740 - Olinda dos Santos Gon(alves. rua Teodoro da

Silva, 290192 - Multa de 1500. mais a quantia de 40$0 relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime -se.

N. 1.991140 - Carlos Conieville & Cia.. rua da Alfàndega
Mero 9418. - Moita de 300$0. mais a quantia ele 300$0, relativa a
tmolumentos tIP registro. Prirlo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.993140 - Nelson M. C...astro, rua da Alfandega .92. -
Multa de 150$0 mais a gualdia de 000, relativa a emoli-imantes do
,registro. Prazo de 15 dias. hdime-se.

N. 1.9911-10 - N. Bailar, roa José Vivente, 109. - Idem,
N. 1.989 1. 10 _A. Moa ca.J. avenida Rio Branco. 105. - Multa

de 150$0 mais a quantia de a00, relativa a amnIumentos de rea
gistro. Prazo de 13 dias. Intime-se.

N. 1.990110 - Pedro Te ixeira Pasaamani. mei. das Missões,
125. - Multa de 150 .$0, mais a quantia de 5080, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo cle 15 dias. Intime-se.

N. 1.962110 - João Alberto da Silva Malheiro, rua Frei Ca-
íiara. 122. - Multa de 150$0,, mais a quantia de 140$0 relativa a
emolumento; ela ragislre. Parze de IS dias, Intime-se.

N. 18.118/39 - Companhia Nacional Importadora, rua Joa-
quim paihares ____ Apresente a Reouça municipal, no prazo
de 15 dias,

N. 38.807/10 - Teresa tios Santos Quelhas, rua Monteiro da
Luz n. 286. _ Aprasente procuração, no prazo de 20 dias.

N. 39.833/10 - Adria0o Correia Marques, rua Machado de
Assis n. 31. - Apresente a carteira profissional, no prazo de 20
dias.

A, 39;861/40 _ A. çonws Moreira, rua Ar p aldo Quintela nú-
mero 107, - Meai.

N. 35.577/10 -- Ab. ilasof	 & Comp., rua Estado de
Sá n. 68. - Concedo o ''azo de 30 dias.

N. 35.610/10 - A. Peres A Irmão, rua Barão cie São Felix
n. 17-A. - Idem.

N. :31.758/10	 Fasori Garcia, rua
- Averbe-se a mudança.

N. 31.966/10 - J. P. L. da Fonseca, rua do Cateto o, 319-1•.
- idem.

A. 30,156/10 - Lauzer Brami, rua da Quitanda n. 47. - Idem.
A. 30.501/40 - Sociedade Wild Suje° Brasileira de Engenha-

ria Ltda., Avenida Itin Branco ri. 61. - Idem.
N. 37.003/10 - Cândido Henrique dos Santos,

n.	 - idem.
N. a7.001/10 - Karl Ensslin, rua ila

li tu'
 37.065/40 - Brune Dobberkc, rua

- Ident.
A. 37.060/10 - Alax_uidra ttliekan, roa

- LI('111.A. 17 ([67/10 - Pe l ar Vuss,
lutem.

a7.068/10 - Companhia fiduciária
fândrga n. 48-4°. - btem.

N. 36.251/40 - Benjamin Estavas, rua Domingos Lopes
mero 125. - Averbe -se a mudança e reme n a -se à terceira subdi-
retoria.

N. :1[4.870/10 - Manoel Pinto Gomes, rua Param`, ri. 86. -
Averbe-se a mudança e remela -se à terceira subdireloria.

N. 37.417/40	 Pneumáticos Continental do Brasil, rua da
Alfânde g a n. 41-3°. - Idem.

A. 18.780/40 - José de Andrade, rua Barão de São Felix
mero 145. - Transfira-se e remeta-se à terceiia subdiretoria.

N. 21.755/10 - W. E. O. Klaussen, rija Bento Lisboa
mero 15. - !dam.

N. 26.105/10 - S. Rozenslranela rua Regente Eeijó n. 132.
- Idem.

N. 28.957/40 - Manuel Alves, rua Limi t es ri. 219, - Idem.
- Idem.

N. 29.385/10 - Cl. Sanaeverino & Irmão, rua Regente Feijó
n. 54. --.- Idem.

N. :11.121/10 - Rafael, Czarny & Comp., rua Marina n. 476.
- Idem. ,

N. 31.282/40 - Pedro
Campos n. 57. - Idem.

N. 35.611/40 - M. Costa
Idem.
. N. 33.074/40 - Camilo de Oliveira

dos Reis -n. 1G1, - Idem.
N. 37.270/40 - J. II. Pinheiro de

Alves Ferreira,. Est roda Rio São

Teófilo Gloni n. 97-loja.

111 II da Alfaadega

Alfândega n. 18-4°. -

da Alfândega

.1a Alfandaaa

rua Iia .11fandiaaa n. 48-1". -

Brasileira, rua da Al-

nú-

ri Cl -*

Ns. 1.879 e 1.883!10	 .trisé Angusto doS Santes Segundo, ave- . magaihaaa n , 1 , 9 0 5,	 Iam
Jniela tArrnem. 375. - Miilla de 160$0 mais a ejuantia 	 100$0	 N. 37,207/10 - Ademar
ativa a ernolumentos 	 regialro. Prazo cie 1., dias, Intime-sia.	 Paulo n. 850 •  - Idem,
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N. 37.485/40 -- José Pinto Botelho, Estrada do Lameirão Pe- lisos 3° e 40, letra "b" do citado regulamento. Assim não tendo
queno n. 116-A. - Idem. ,	feito, e considerando ter'.ficado apurada a omissão de rendimento

N. 37.885/44 - José Martins, Avenida Nova York n. 11-A, na cédula B, considerando ainda, que a inclusão, agora, dos juros
- Trqnsfira-se o remeta-se à terceira subdiretoria. 	 pagos, se opõe o art. 98, mantenho o lançamento.

• N. 38.195740 - Vicente Sobral, rua José dos Reis n. 45.
Idem.

N. 38.450/40 - A. Almeida Irmão, rua Conde de Bonfim nu4
mero 662. - Idem.

N. 38.833/40 - José de Sousa Sequeiros, rua Jardim Botânico
n. 153-13. - Idem.

N. 38.993/40 - Cruzeiro & Comp. Ltda., rua General Câmara
I), 124-128.- Idem.

N. 40.741/40 - Amed Razuck, rua Riachuelo n. 26-loja.
Idem.	 •

N. 38.219/40 - Manuel Coelho dos Santos, rua José Bonifá-
cio n. 173. - Transfira-se e depois arquive-se.

N. 38.903/40 - Amaro Xavier, rua Siqueira Campos n. 221.
- Idem.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de agosto de 1940

Requerimentos despachados:
N. 2.972[40 - Manuel Francisco da Coneeic go.	 retifique-1e

o lançamento de acordo com o parecer e minuta de eálculo de tis.
A. 2.928132 - Mário José de Carvalho. - De acordo com o pa-

recer, mantenho os lançamentos contestados, por seus fundamentos
legais. Prossiga-se na cobrança dos débitos, como de lei.

N. 5.516139 - Antônio José de Almeida Rodrigues. -- Em face
do disposto no art. 12 do Decreto n. 1.168, de 22 de março de 1939,
e da decisão do Sr. Ministro da Fazenda, rublicada no "IYiário Ofi-
cial" de 19 de março de 1940, que tem inteira aplicação ao caso do
requerente, torno sem efeito o despacho de 23 de janeiro de 1940,
para mandar retificar os lançamentos do fls., afim de ser cobrada
somente a multa de réis, prevista no citado artigo, conforme minutas
de cla.

N. 8.707138 -- João Batista Rodrigues. - Retifique-se o lan-
çamento de acordo com o parecer e minuta de cálculo de fls.

Deixo de recorrer desse despacho, em face do disposto no ar-Lr
Ligo 51 do Decreto n. 699, de 18 de março de 1936.

N. 9.702137 - Costa Pereira & Cia. - Faça-se novo lança-
mento pela minuta de cálculo a fls„ cancelando-se o de fls.

N. 12.529136 - Antônio de Almeida Pinho. - De aí:ardo.
N. 16.278139 - Angelo Araujo Jorge Sertório. -- De acordo

com o parecer, retifique-se o lançamento pela minuta de cálculo
de lis.

N. 15.017139 - Oscar Guimarães Rodrigues. 	 Cancele-se o
lançamento de fls, e faça-se outro pela minuta de cálculo a fls.

N. 15.541138 Cooperativa de Seguros Contra Acidentes do
Trabalho da União dos Proprietários de Marcenarias. - De acorda
com o parecer e verificando-se pelos estatutos, que o objeto da se..,
riedade nada tem de comercial, ,pois que não visa lucros calcule-se
o imposto à taxa do art. 75, retificando-se nessa conformidade, o
lançamento.

N. 18.934138	 Jácomo Machado Espínola. - Faça-se novo
• lançamento, pela minuta de cálculo de fls. cancelando-se o de fls.

N. 18.935138 - Jácomo Machado Espínola. - Faça-se novo
lançamento pela minuta de cálculo de fls. cancelando-se o de fls.

N. 1.951139 Borges & Godinho, - Retifique-se o lança-
mento pelos fundamentos dos pareceres, de fls. Deste despacho re-
corro na forma da lei, para o 10 Conselho Ide Contribuintes.

N. 4.761139	 Alonso Soares Dutra. - Proceda-se pela forma
proposta.

N. 14.572135 - lime & Cia. - De acordo com o parecer, ê
sendo jurisprudência firmada pelo Conselho de Contribuintes, que
a tributação leve atingir a receita total auferida pelas sociedades,
quer provenha de seu principal objetivo comercial, quer promane
de outras transações praticadas acessoriamente, de vea que o vo-
lume de vendas mercantis representa, apenas, o lucro resultante de'
operações estritamente comerciais, não inclue os rendimentos de
outras origens, previstas no art. 1 0 do regulamento em vigor e tri-
butáveis por força do art. 52 (ao. 5.264, de 1938, e 7.465, do 1939):
mantenho os lançamentos.

N. 18.385139 - Nunes de Sousa & Cia. Ltda. - Do acordo com
e parecer, retifique-se o lançamento pela minuta de cálculo de fls.

N. 21,839139 -- Hermes S. Porfirio. - Em face do disposto
no parágrafo único do art. 12 do Decreto n. 1.168, de 22 de março
de 1939;i3 4,,ecisão do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no "Diário
Oficial" de 19 de março do 1940, retifiquem-se os lançamentos para
admitir as deduções pleiteadas em tempo hábil e devidamente com-
provada, conforme minutas de cálculo de fls. Deste despacho recorro
na forma da lei, para o 1 0 Conselho de Contribuintes.

N. 22.813139 - João Olinto Machado. - Indeferido. O regula-
mento em viga:ir não permite o balanceamento nas declarações de
pessoa física, dos juros debitados o creditados. Competia ao con-
tribuinte declarar na cédula respectiva os juros recebidos e na" renda
os pagos, indicando os nomes e endereços dos credores, o título da
divida e a importância anual, na conformidade do disposto nos akr.-

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 2 de agosto de 1940

Requerimentos despachados:
N. 1.009-38 - Maria Amélia Soares Vilar. Facana-se os

'lançamentos pelas minutas de cálculo a fls., para a cobrança do im-
posto do exercício de 1934, com a multa de 50 % e das diferenças
de imposto e multa dos exercidos de 1935 e 1936, cancelando-se os
débitos, recorrentes dos "ex-officios". instaurados contra a esposa
ao contribuinte, nos aludidos exercícios, por improcedçntes.

N. 2.344-40 - L. Ferreira. -- Façam-se os lançamentos com
a multa de 50 %;prevista no parágrafo único, do art. 116, do regu-
lamento vigente.
' N. 10.862-38 - Alice Aranha Gaivão. - De acordo com a
informação de fls., retifique-se o lançamento contestado, para co-
brar a multa de réis..., de que trata o art. 12 do Decreto n. 1.168,
de 22 do março de 1939, na conformidade da papeleta de cálculo de
folhas.

N. 13.916-39 - José Pedro Soares Filhe. - De acordo com
a informação, retifique-se o lançanfento contestado, nos moldes do
cálculo minutado à fls.

N. 14.098-37 - Claudino Correia Lousada. - De acordo com
os pareceres supra o de fls, e tendo em vista a prova apresentada,
retifique-se os lançamentos no tocante a quantia de juros de apó-
lices, mantendo-se a muita de 50 %, nos exercícios do 1933 a 1937,
por subsistirem ainda às razões que determinaram a sua aplicação.

' N. 6.781-40 - Nelson Gianini & Comp. Ltda. -- Indeferido,
em face do disposto no art. 1° do Decreto n. 1.168, de 22 de março
de 1939, e parágrafo único do art. 131, do Decreto n. 21.554, de.
20 de junho de 1932, e por não ter sido requerida, em tempo habil,
pelo interessado, a prorrogação de que trata o parágrafo único do
art. $° daquele precitado decreto. Receba-se *a declaração na forma
-c-las disposições em vigor.

Primeiro Conselho de Contribuintes

AGÓRDÃo N. 9.940

Recursun. 9.137 - Aperações bancárias - Recorrente, Visconde
G. de Fontarce e E. O. Fontes & Comp.; - Recorrida, Recebedoria
do Distrito Federal.

Venda, no país, de cheques em moeda estrangeira, con-
tra banco no exterior. Quais os dispáitivas da lei fiscal
que serão infringidas, no caso de venda clandestina. - Sim-
ples indicias e presunçães não podem dar lugar a imposi-
ção de 'pena.

Consta do processo que Mário Amazonas levou denúncia verbal
ao Superintedsente da Fiscalização do Sêlo nas Operações Bancárias
contra Gabriel de Fontarce, a quem acusava de praticar, no grasil,
o "cambio negro". Deante dessa denúncia, a citada autoridade, sa-
bedora do que Gabriel de Fontarce embarcava, no mesmo dia, para
O estrangeiro, a bordo do Augustos, transmitia a denúncia à Guar-
damória da . Alfandega, resultando daí a diligência de que dá conta ó
seguinte auto:

17Aos vinte e cinco dias do mês de março, do ano de
mil novecentos o trinta. e nove, às onze horas e trinta mi-
nutos, procedi a urna busca na bagagem do Sr. Visconde G.
de -Fontarce, passageiro do vapor italiano Augustos, em
virtude de instruções da Fiscalização Bancária e prove-
niente de denúncia do Sr.- Mário Abmazonas e apreendi um
talão de cheque do The Nacional Bank of Eg,ypt", com
vinte e cinco talões de cheques numerados de 203.901 a
303.925 que vão devidamente rubricados pelo referido vis-
conde, que os reconhece como de sua propriedade e corres-
pondentes a- chequesque emitiu nesta cidade. São testemu-
nhas do presente auto os abaixo assinados que assinam jun-
tamente com o autuado. Rio de Janeiro, 25 do março de
1929. - Euclides Machado. - G. -de Fontaree. - Francisco
Moreira dos Santos. - Toma:. Carvalho. - Mario Amar
zonas."

Esse auto foi encaminhado à Recebedoria do Distrito Feder:A,
que o remeteu a aludida Superintendência, tendo antes oficiado :to
Banco do Brasil, solicitando fosse destacado uni funcionário da Caie-
teira Cambiai, afim de prestar sua assistência técnica ao processca.

De posse do auto do apreensão o Superintedente da-Fiscalização
do Sêlo designou deus dos seus auxiliares, para, em companhia do
funcionário -do Banco do Brasil, e sob mediata direção 'dèle, supe-
rintendente. procederem às diligências necessárias à instrução do
processo.
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Após algumas diliganeiaa, fui lavrado o auto de infração de
fls. 35, contra Gabriel de taaniarco e E. G. Pontes & ha-
acudo nos seguintes dispositivos: arl. 1°, do Decreto n. 23.258, de
10 de outubro de 1933: art. 1° do Decreto 21.a08, de 19 de maio de:
1034; art. 10 e art. 2° e seu ti 2°, do Decreto-lei P. 97, de 23 de

giezembro gle 1037. Alegaram n3 autuantes que Gabriel de Fontarce.
e E. Ga- Fontes & Comp. estavam envolvidos em negociação clan-
destina de cheques, emitidos pelo primeiro, em moeda estrangeira
contra banco estrangeiro. Logo no dia segunde, foi lavrado o auto
suplementar de fls. 30. para o efeito do dar as mesmas pessoas
como infratoras também dos arls, 33 e 37, do Decreto 14.4728, de
16 de marco de 1031.

Com esses dona autos, foi gg proeesso ceamtido à Be.celaedorici,
acernpanhado (1 seguinte relatório, dam; autuardes: 	 1

'Na forma do deapacho por V. Sa. proferido no pre-
sente processo a fls. O, o qual tem por base o auto de apre-
ensão de um canhoto g la cheques do The National Bank of
EgyPt, Agência de Leadras, pertencente ao Visconde G. de
Fontarc • , capitalista francês, no poder do qual foi apreen-
dido por unia ditiaência adifaneira especialmente reali-
zada a bordo cio vapor Allgusitts no dia 25 de março deste
ano, do qual foi o Visconde pacsageiro para a Europa,
Momentos 'antes da partida do navio, em virtude do uma
denúncia trazida pessoalmente à Superintendência do Sélo
nas Operaçõas Bancárias pelo Sr. Mário Amazonas e eri.
caminhada com r)edido de providências à Gutardamoria,
desta capital; despacho pelo qual V. S. outorgou a mesma
Superintendência poderes para instruir o processo, agimos.
conforme passamos a expóc. Inicialmente foi levantado o
mapa a flsa 8, em face do qual se verifica o montante das
operações efetuadas, livremente, as quais foram de
£ 32.216-3-5 na importância em moeda nacional de, reis
2.742:12781 Os taxas das vésperas das operações, quando
não mencionadas nus próprios canhotos dos cheques, sendo
o imposto devido ao Banco do Brasil de acõrdo com o De-

n. 97. de 2.-t da dezembro de 1937, na importância
de 161:52785 e o imposto do sêlo de 8:258$000. Designa.
do o' Sr. Otávio da Costa Dourado para, por parle da Fis-
calização Bancária do Banco do Brasil, prestar assistência
técnica aos serviços de instruções deste processo. realiza-
mos a primeira diligência no estabelecimento bancário,
"casa Bailar", à Av, nic, Branco, 45, única com esse nome
na praça. a vista das refe.rências feitas nos canhotos dos
cheques os. E 303.003, 13 303.005, 13 203.907 e B303.908
cujo resultado foi infrutífero como V. S. verificará pelos
termos às fls. 23 o 24. Entretanto, apreendemos ali três
documentos referentes a depósitos em moeda estrangeira
recebidos pelo dito estabelecimento, contra cujo proprie-
tário lavramos o competente auto de infração do art. 3°
n. 4 do Decreto n. 11.728, de 10 de março de 1921, N•isto
corno na época do dep g isito não estava aquele estabeleci-
mento habilitado a tais operações bancárias. Esse auto
corre em separado sob o. 70939, Informados Mie a firma
Behar Alain & Comp., à Av. Rio Branco, 245, mantinha re-
lações de comercio bailá-lo com a Casa Behac acima refe.

rida, ali realizamos unia inspeção, nada tendo ficado apu-
rado que se prendesse à matéria do processo, conforma
termo de exame às fls. 25. Nesse estabelacimento efetua-
mos a apreensão do uma pasta com papeis e documentos
pertuncentes a Jacque s Joseph, - residente à rua Gustavo'.
Sampaio n. 208, o qual, a nosso convite, com p areceu à Eis-
ealização Bancária do Banco do Brasil em nossa compa•
nima. sendo ai feito o exame dos documentos Contidos na
mesma pasta entro os quais apreendeu-se urna carta de
remessa de dois (2) cheques no valor total de £ 450-0-Q
feito pelo Banco Saud Amar & Comp., de ' Paris, os quais'
o inesmo Jacques. Joseph vender:, livremente, na praça
-(tâniblo negro) segundo consta a fls. 28. Centra o mesmo
lavramos o competente auto cie infração que corre também.
em separado sob o li. 891139.

.r Ainda sobre 'a Caaa Rehar esta Superintendência
obteve do 'lhe Nal ional City Bank ar New York, urna de-
monstração da conta de deposito de Moise Behar, sucio da
Casa Babar, e da qual se constata a retirada de rs. 81:00080,
ea-, dois abacate no dia 20 de dezembro de 1938, que nos
parece corresponder a parte da despesa com a compra dos
claaturs B 303.0ec1 e p 303.905, ao Visconde G. de Fon-
tarce, na mesma (lata, do valor de £ 500-0-0, cada um, e
equivalente a cc. 42:01;85, lambem cada um, ou seja o to.
tab de rs. 81:08980, á laxa das vesperas da operação ou a rs.
r7 :50080 , cada ino. respectivamente, e no total de m.95:0080
taxa de eihnbio negro. Ainda em relação às operações reali-
zadas por este cs1:-belecimento. constata-se o cheque
11. 13 30:1.901 de C 1.000-0-0, à laxa da vespera da opera-
ção — rs". 828801 — equivalente a rs. 82:80180, e à taxa
di "cámlyio negro" — 9180 — equivalente a rs. 91:000$0,
que justamente foi depositada esta importância pelo Vis-
conde G. de Font.irce. na soa ronha, no London Banhe e na
mesma data 22 de .'czi-allivo de 1938 conforme se verifica da
demorstrae,ão do na , --mo banco a fia. 41. Como consta do

canhoto do cheque n. 13 303.911 de 10 de fevereiro de 1939
de £ 5.000-0-0 a taxa mencianada no canhoto, equivalente
• rs. 418:50080 ter eido o mesmo comprado pela firma E.
G. 'Fontes & Cia., estabelecida com casa bancária e co.,
méreial à rua da' Candelária n. 42/14, nesta Capital, aí etc-,
tuanie.s o exame de escrita e outras diligências nada ficando
constatado a respeito, conforme termo de declaração e veri-
ficação ii fls. 33. Entretanto, em face da prova constante do
canhoto do mesmo,cheque acima, DO qual o próprio Visconde
G. de Fontarce declara que lhes vendeu esse cheque cujo
produto da venda 6.0 vê que depositou em sua conta no
London Banhe, 5 dias depois (demonstração à fls. 41), la-
veamos. o competente auto de infração a fls. 35. Quanto
às firmas- declaradas nos demais canhotos dos cheques yen..
didos pelo Visconde G. do Fonta.rce, não conseguimos iden•
titica-tas, conforme oficio do Departa.mento Nacional de ln-k
dUstria e Comércio, do Ministério do Trabalho, a fls. 48.
Informados eP que a firma - Price, liaterhouse Peat &
estabelecido à A , -. Graça Aranha, 62-7.° andar,. desta Ca.,
pitai, é encarregada do controle da escrita pessoal e comér-,
cial de Visconde G. de Fontarce, como Presidente das Com-
panbias S. A. Barranco Branco e Econornisadora e Imobi-
liária, procedemos ao exame da correspondência entre o mes- n
pio Visconde G. de Fontaree e Ma firma, tendo declarailQ
não se acharem em seu poder os livros cornércials de S. A.
Barranco Branco e Economi.sadora e Imobiliária (termo de
verificação e declaração a fls.. 38) os quais deveriam estu,
na séde da Cia, à rua Dr. Satamini, 69-A, em poder do
advogado da mesma — Dr. Modesto Perestrello da Cava-
lhosa. Do exame feito nada apuramos que se relacionasso
com os fatos tratados neste processo. Apurou-se, entretanto,
que esse endereço, rua Dr. Satamini, 69-A, é residência
particular daquele advogado, o qual se acha ausente desta
Capital, conforme termo às fls. 49. É necessário evidência',
que os deposites feitos pelo Visconde em sua conta pessoal
e nas de suas Sociedades Anônimas coincidem com as datas
e valores das libras vendidas e por ele mesmo anotadas nos
canhotos dos cheques aqui emitidos contra o Banco do Egito,
Agência de Londres, e a favor de firmas e individnos domi-
ciliados nesta Capital, segundo se pode ver do seguinte re-
sumo comparativo, em face das demonstrações fornecidas
Pelos bancos acima aludidos:

Dia 20-12-38 — cheque 11. B 303.903 (Câmbio

Deposito no London Banir em 20-12-38 C/G
Negro 	

	
47:5040

Vise-cuide G. de Fontarce 	
	

47 :500$0
Dia 22-12-38 — cheque o. B 303.907. Behar

£ 1.000-0-0 a taxa e-e 9480 (câmbio ne-
gro 	

	
91:0000

Deposito	 London Bank em 22-12-38 C/C
Fontarce 	

	
94:000E1

Dia 20-12-38 — cheque n. B 303.908, 13char
£ 500-0-0 a taxa de 9480 (Cambio Negro)

	
47 :000$0

Deposito no London Banhe em 26-12-38 CIO
Fontaree 	
	

47:000$0
Dia 19-1-39 — cheque É, 303.911, E. O.

1'-antes & Cia. £ 5.000-0-0 a -taxa de
rs. 8987 (Câmbio Negro) 	

	
418 :500$0

	

Deposito no London Bank em 25-1-39 C/C, 	
418 :00080.Fonttm ree 	

Dia 21-1-19—cheque n. B 303.912, £ 1.000-0-0
a taxa de 9285 (Câmbio Negro) 	

	
92:500$0

Deposito no London Banir em 21-1-39 C/C
Fon ta ia. e 	 	

92 :560$0
Dia 25-1-39	 cheque n. B 303.913, £ 2.000-0-0.

a taxa de 92$0 (Câmbio Negro 	
	

18-1:000e0
Deposito no Loudon Banir em 25-1-39 C,/C

Fontarce 	
	

181 : 000$0
Dia 4-2-39 — cheque 11. B 303.916/18 de

£ 1.000-0-0, cada um, a taxa de 92$0
(C. N.) 	 	

276:000$4
Deposito no London Banir - em 4-2-39

Fontarce 	 	
270:000$0

Dia 5-2-39, xiieque n. B 303.911115 de
£ 1.000-0-0, cada um, a taxa de 92$0

.(CiN)	 . . 	 	
184 :000$0,1

Depósito no London em 7-2-39 cie Fon-
larce	 180:004M,

Dia 23-2-39, cheque n. E 303.924, Fon-
tes Macliester de £ 5.000-0-0 a taxa
0280 (Câmbio Negro) 	

	
460 :000.$0;

Dcvssito no Lomlon Banir em 28-2-39
cic Ecoriomizadora e Imobiliãria S. A.	 .16.0

O movimento global chye contas de depósito feito peld-
Visconde G. de Fontaree no período cio 11 de dezembro do
1038 a 25 de março de 1939, período lambem de sua per-.
Iminência no país, foi de — sua conta pessoal no London:
Bank 2.061:0298300. Transferiu desta conta, para a conta
de S. A. Parraneo Branco, no Banco de Londres, 481:000$0!
e para a da Economizadora e Imobiliária a de 1.430:000$0;
contorno? se opina pelas datas e valores dos lan.çamentos!
constantes dos quadros fornecidos. Do termo de apreen



"que o cheque 13 303.911, datado de 19 de janeiro de 1939,
de £5.000, sacado sobre nós pelo Sr. Visconde de Fontar-
ce, não fel emitido à ordem de E. Cl. Fontes & Comp., ou
endossado aos mesmos, nem a qualquer' dos sócios Ernesto
O. Fontes ou Manuel Fontes, individualmente". (V. fls.,
58 — original — o fls. 60 — traução).

:Alegou Gabriel de Fontarce, por intermédio do advogado Dr.
Modesto Perestrello de Carvalhosa, a quem conferiu poderes espe-
Ciais (fls. 72):

• que este processo é uma tentativa bem caracterizada de
extersito, por parte do denunciante Mário Amazonas;
— que a diligência feita a bordo do "Augustos", de que ro-
tultou o auto de apreensão de lis. 3 é "ato violento, arbi-
trário, criminoso";
— que o auto do apreensão não 'foi verdadeiro quando de-
clarou atender "instruções da Fiscalização Bancária";

que a denúncia verbal de Mário Amazonas, "legalmente-,
moralmente, decorosamente, não podia ser admitida";
— aue tambern não foi verdadeiro o trato de apreensão,

ábarlo
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quando empresta ao Visconde de Fontarce a declaração de
que os canhotos do talão apreendido correspondiam a che-
ques emitidos no Rio de Janeiro;
— que o Visconde foi preso ilegalmente, e a prisão só foi
relaxada por terem os funcionários do Banco do Breei' des-
prestigiado e desmoralizado a diligência ilegal o crimino-
sa, e de Morninável ridícula;
— que Lambem -foi ilegal o bloqueio das contas e depósito
das sociedades anónimas "Barranco Branco" _e "Economi-
saciara Imobiliária", bloqueio que só foi feito com "o pro-
pósito de acusar prejuizos diretos e indireto ao denuncia-
do, sem a menor atenção aos direitos de terceiros", sendo a
Fazenda Nacional "solidariamente responsável corá os au-
tores de tais danos, pela completa reparação";

•— que Gabriel de Fontarce. como se poderia ver das trans-
crições feitas na defesa, não infringiu nenhum dos dispo-
sitivos capitulados nos autos de fls. 35 o 313.;
— que "os supostos cheques descobertos no mundo da lua.
pelo Sr. Amazonas,' se tivessem existência real representa-

, riam valores transferidos do exterior" e "deveriam ser
vendidos ao 13aneo do Brasil, sem incidir cm qualquer taxa,
salvo o imposto de selo";
— que "a pretensão de descobrir em apontamentos inteli-
gíveis dos canhotos de uma caderneta inutilizada de cheques
de um banco, com sede no estrangeiro, uma prova irrefutá-
vel de infração, fiscal é tão grande dislate. MIM a de supor
que letras do cobertura de importação, são valores trens-

. feridos do estrangeiro;
— que "os pagamentos estabelecidos no regulamento que
baixou com o Decreto 1.137, de 7 de outubro de 1936 (im-
posto do sólo), e cio Decreto-lei is. 97. de 23 de dezembro
(te, 1937, não podem ser exigidos' senão mediante os res-
pectivos títulos, em que se verificar a infração", o que não
ocorre no processo;
— que "nenhuma lei fiscal do Brasil podia impedir que Fon-
tarc,e movimentasse capitais seus entro diferentes, praças
estrangeiras independentemeu(e de quaisquer leis fiscais
brasileiras, desde que tal movimento não fosso feito no país,
com pessoas nele residentes";
— que "a coincidência de . alguns depósitos feitos em dois
bancos desta Capital, com os apontamentos dos canhotos apre-
endidos, não faz prova alguma contra o denunciado".

Dando a sua promoção, depois de juntada de vários, documentos,
alegaram os autuantes:

"Nessas condições está fartais:elite provado que: o) o
Visconde dd (1. da Fontarce transferiu fundos do exterior
sem a prévia autorização da fiScalização bancária competen-
te. mediante a venda nesta praça dos cheques cujos canhotos
se acham apensos a este processo. na import&ncia menciona-

, da no princípio destas informações ,ou sejam 2.742 :12781,
iequivalentts a 1132.216-3-5, repr;sentadas pelos cheques
aqui vendidos clandestinamente; b) que de tais vendas de-

- - positava o produto em sua conta pessoal no -Bank ot Lon-
dres, desta praça, e depois transferia para as duas socieda-
des acima mencionadas; e) que "A Economisadora Imobi-
liária S. A." é uma sociedade temhem clandestina; s/S que
um cheeue aqui vendido à firma E. Cl. Fontes Comp„
foi pago pelos sacados em Londres (Agência do Banco do
Egito); e) que entrara no Brasil como "turista", não tendo
sua situação regularizada para poder ocupar a função 41a
presidente de quelquer sociedate anónima do País; f) que é o
proprietário da quasi totalidade das ações das duas referidas
,sociedades anónimas por si fundadas, e cuja diretoria é' com-
posta de mais da metade por estrangeiros e quasi todos seus
einpregados; g) que não possuem elas escrita comercial-pelo

- menos não foi encontrada pelos autuantes no escritório en-
'carregado da contabilidade das mesmas (terem) a fls. '28);
que em consequência da transferência dos dinheiros obtidos
aio "cámbio negro" pelo Visconde Cl. do Fontarce, para as
contas das 'duas referidas sociedades foi determinado o blo-
queio das contas destas," pela autoridade competente, até se-
gunda ordem; que, finalmente, com te-venda ilegitima que fez
Vos cheques em moeda estrangeira nesta praça sem prévia
autorização para .isse infringiu o Visconde G. de Fontarce, o
disposto nos arts. 3e e :37 do decreto n. 14.728, de 16 de
março de 1921. e nos demais decretos mencionados -no auto
de infração de fls. 35 e 36, pelo que, Senhor Julgador, pede-se
a manutenção do auto base deste processo e demais proce-
dimentos dele constantes, para o fim de resguardar os inte-
res.ses da economia nacional e os da Fazenda Nacional, rir-
Mando um exemplb que sirva de lição aos aventureiros .da
Perigosa indústria do "câmbio ne gro", cuja repressão só teria
eficiencia mais prática entregando-a a , ação do Tribunal de
Segurança Nacional".

Tomando conbeetniento do processo, o Sr. Diretor da llecebedoria
do Distrito Federal proferiu o seguinte despacho:

"Consta dêste processo que, na bagagem do Visconde G.
de Fonterce ou Gabriel de Fontarce, capitalista francês, foi
apreendido, momentos' antes de sua partida de regresso à
Europa; cai sua viagem ao Brasil, em março do corrente ano„
a bordo do vapor "Atigustue", por diligência efetuada Pelo

"Extraia-se cópia do relatório a fls. 51-54 e remeta-
se ao Sr. diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
solicitando se digne de providenciar no Sentido de serem,
com urgência, bloqueadas ate ordem em contrário os sal-
dos das contas do dep6sitos 410 Visconde Cl. de Fontarce-e
das Sociedades Anónimas Brasileira Barranco Branco e
Ec.onomizadora Imobiliária existentes no Banco do Brasil e
no Bank of London & South America Limited, desta praça,
à vista do que consta deste processo o se acha -exposto no
referido relatório. Intime-se, para apresentarem defesa, o
Visconde G. de Fontarce, que se acha na Europa, ao prazo
de 60 dias, por edital, e a firma E. Cl. Fontes, desta praça,
no de 30 dias, sob pena de revelia."

Intimados, defederam-se os autuados.
E. Cl. Fontes & Comp., por seu advogado Dr Targino Ribeiro,

disseram que a acusação contra si funda-se em um simples canhoto
de 'UM talao de cheques, onde está escrito, sem assinatura de quem
quer que seja

' 
o nome dos defendentes, com o, seu endereço da rua

da Caidelária 42 e 44. O cheque não foi apreendido, não foi visto e
não aparece em qualquer Momento. Tamisem nada consta — nenhum
documento, nenhum escrito, nenhum ato — praticado pelos defen-
dentes, que os comprometa. Todas as diligências feitas foram nega-
tivas, quanto aos defendentes. Dizem ainda que, mesmo mimitindo
que as nossas leis proíbam a operaçâo imputada, não está provado
que E. G. Fontes & Comp., hajam negociado o cheque em apreço.
A prova, que o fisco proenrou fazer. redundou em completo fra-
casso, pois os autuantes confessam (fls.., 33), depois de exame •na
escrita dos defendentes, que nada aí encontraram relativamente ao
cheque que teria sido negociado com o Visconde de Fontaree. Jun-
taram à defesa um documento, do "National Bank of Egypt" Crido
este atesta:

são à fls. 4 e dos canhotos dos cheques, todos rubricados
pelo Visconde,_coostata-se inteiramente, como ficou ex-
posto, haver ele negociado nesta praça, clandestinamente,
todos os cheques, com exclusão dos dois primeiros sob nú-
meros B 303.901 e B 303.902, que foram emitidos fora do
paia, na forma rio que consta do termo de fls. 37, impor-
tando essas vendas num total do S: 32.216-3-5, como já nos
referimos acima. Estão pois, evidentemente assinaladas as
atividades ilícitas exercidas pelo famoso argentário francês
no mercado cambial desta ,capital, durante a sua última
permanência no Brasil que vai de 12 de dezembro de 1938
a 25 de março findo, vendendo a indivíduos e estabeleci-
mentos não 'habilitados moeda papel estrangeira (cheque)
fora das posições dos bancos sem portanto autorização pré-
via do Banco do Brasil e demais exigências legais, e, •assim
transferindo fundos do e pára o etterior,, com grave dano
à economia nacional • nisso implicados tambem os compra-
dores. E estão assinaladas essas atividades porque ao não
bastasse a confissão do capitalista francês no termo dó
apreensão, lambem assinado pelo consta francês, nesta• — o só confronto do tais elementos cem as demons-
trações das contas correntes, corno acima já ficou exposto,
deixaria incontestavelmente concretizada a atividade ilegal
do Visconde Cl. de Fontarce. Com isso cometeram o Vis-
conde G. de Eontarce e os Compradores daqueles cheques
a infração prevista, além do' meia, dos arta. 36 e 37 do
decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921 combinados com
os arts. 1° e 2° do decreto n. 23.258, de 19 de outubro de
1933; 10 e seguintes do decreto n. 24.268, de 19 de maio
de 1934; decreto-lei ne 97, de 23 de dezembro de 1937 o
Tabela A, n. 16, do regulamento baixado com o decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936. Como medida assecura-

tória dos interesses da Fazenda, lembraríamos a necessi-
dade de serem, desde logo, bloqueados os saldas das contas
S. A. Brasileira Barranco BrancoeFeonarnizadora e Imo.
bjliária e do Visconde Cl. de Fontarce nos Becos ,do Bra-
sil e T.ondon Bani:,, visto aquele capitalista se achar fora
do país, conforme endereço a fls. 30."

Ilecebide o processo, a Recebedoria -proferiu o seguinte des-
pacho:
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guarda-mor da Alfândega desta Capital, 'em virtude de ne-
núncia, um livro-caril-mio de cheques em libras do "The Na-
nona! Bank of Egypt", agência de Londres, já utilizados o
correspondentes aos cheques ns. 13 303.901 a B 303.92a, ven-
didos todos, à exceção dos dois primeiros, nesta praça, pelo seu
emitente, o referido Visconde G. de Fontarce, a pessóas e
firmes não habilitadas a operarem em câmbio, cujos nomes .
o me.smo anotou em tais canhotos, com as respectivas datas
das-operações, quantias em libras e alguns com as taxas caiu
biai, operações essas feitas sem a prévia autorização da fis-
calização bancárie do Banco do Brasil, entidade do monopólio
cambial, no país, por força do Decreto-lei n. 97, de 23 do
dezembro de 1937, e previsto nos arts. 36 e 37 do Decreto
n. 1 ,1.728, de 16 do março de 1921. Instaurado o necessário
processo administrativo saibre tão grave lato atentatório à
política cambiaria da Nação, foi cometido por esta Recebedoria
o encargo de instrui-lo à superintenuência da Fiscalização
do sêlo nas Operações Bancárias. Apurado o vulto das opera-
ções • representadas pelos choques emitidos, no total de £32.216
— 3 — 5, equivalentes a lis. 2.742:127$100, bem como
imposto devido por força do Decreto n. 97, citado, de Its.
151:190$200 e ainda o imposto do selo sonegado, de fls.

16;9118000, como se vê do mapa discriminativo de fls. 8, ficou
constatado, depois de várias e exaustivas diligências, interro-
gatórios, exames e verificações feitas com a assistência de una
técnico do Banco do Brasil e de que dão conta os termos,
mapas e autos de fls. às fls., que sómente a firma E. G.
Fontes St Cia., estabelecida com casa bancária à rua da
Candelária ris. 42-54, dentre as indicadas naqueles -canhotos,
pelo Visconde G. de Fontarce, foi encontrada, pois, com re-
lação aos demais nomes, por falta de indicação dos endereços
e de referências precisas, não foi possivel qualificá-las de
modo a autorizar diligências a êste respeito. E por êste mo-
tivo só põde ser lavrado auto de infração contra a compra-
dora do cheque n. 13 303.911, emitido em 19 de fevereiro do
corrente ano, de £ 5.000 à taxa de 89$700, que produziram
R. 488:500000. É precisa salientar que além das refe-
rências a nomes corno "Beber', "llamund and Co.'," Japhet
and Co. Ltd.", "Fontes Manchester" e outros, sem indicação
do lugar, figuram nestes canhotos as datas e as quantias em
libras negociadas pelo Visconde Ci. do Fordarce nesta praça,
como tudo consta 'do auto de lis. 4 e documentos de fis, a
fis. Foi verificado, depois, pelos estratos das contas de de-
pósitos solicitados e fornecidos pelo Bank of London e Banco
do Brasil (fls. 41 "tasque" 47) que o argentário francas, à
proporção que ia vendendo os cheques em questão depositava
no mesmo dia ou dias depois o produte em sua conta pessoal
no primeiro daqueles Bancos, e em seguida o transferia quasi
toda pasa as contas de depósitos, naqueles mesmos bancos, da
"A Economizadora "mobiliaria S. A." e S. A. Barranco
Branco", de que a presidente e quasi único, acionista , (docs. a
fls. 132-33 e 225-37). atingindo essas tranferências o total de
1.130 e000$0, para a conte da primeira e 513 :000$0, para a
da última.

Conetatade esta ocorrência comprometedora, foi, corno
medida preliminar e de segurança dos interesses da Fazenda
Nacional, determinado o bloqueio legal e necessário do saldo
dessas contas, pelo Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, a
pedido desta Recebedoria e à vista da representação dos en-
carregados das diligancias a fls. 51 .-54. Em sua defesa alega
a firma E. G. Fontes & Comp. que pile só do exame de es-
crita eia seus livros comerciais como' pelo atestado que obteve
de "The ~mal 13ank of Egipt", de Londres„járnais aqueie
cheque foi emitido à sua ordem ou lhe foi endossado, não
tendo tido nenhuma transação com o Visconde G. -de Fon-
tarce. De fls, a fls. encontra-se a defesa deste, apresentada
por seu advogado, Dr. Modesto Perestrello de Carvalhosa.
Depois de acusações que faz ao denunciante, e que não intea
ressam • ao caso, insurge-se, também, contra o funcionário
aduaneiro que realizou a diligência a bordo e critica e ana-
lizá o auto de apreensão de lis. 4, atribuindo o tenha as-
sinado o Visconde sob pressão daquele serventuário, decla-
rando eia certa altura:

"O que o Visconde reconheceu foi apenas que eS3a
caderneta de cheques, que nenhum cheque continha, ou
apenas um em branco, lhe pertencia e nunca que cor-
respondia também a cheques que emitiu nesta cidade '2

a favor de firmas desta praça. Porque, acrescenta, in-
contestavelmente, independentemente de qualquer fisca-
lização nacional, podia o Visconde movimentar os fundos
que tem em diversos bancos da Europa dentro dos paism
em que os tem ou entre outras praças estrangeiras".
Em seguida, trata do auto de infração, do bloqueio dm:

contas das sociedades anónimas acima referidas, protestando
que os cheques tenham sido emitidos nana Capital pelo Vis.
conde analizando os dispositivos legais citados corno infrin-
gidos por aste. e pergunta:

porém, se pretender que os cheques correspon-
dentes aos canhotos apreendidos foram emitidos nesta
praça e nesta praça negociados que infração isso impor-
taria?"

Com essa defesa juntou, apenas, documentos que dizem
respeito às acusações feitas ao denunciante e a procuraçae
passada pelo visconde O. de- Fontarce, na /nglalerra, onde
presentemente êste se encontra; e cuja caligrafia confere com
a constante dos canhotos referidos.
Contra a medida cio bloqueio das contas aludidas tomada
pela superior autoridade e perante o Juizo da Terceira Vara
dos Feitos da Fazenda Pública, foi, - por um dos diretores
daqueles sociedades em:Mil-1as, o mesmo Dr. Modesto Pores-
fecho de Carvalhosa, impetrado o mandado de segurança
de fls., dando, aliás, corno daeorrente da Diretoria das
Rendes Internas e desta Diretoria, para o fim de ser sus-
penso o bloqueio das contas. Isto deu motivo a que, pro-
cedidas as necessárias averiguaeões em tôrno dessas so-
ciedades, se constatasse pelos documentos arquivados no
Certeriodo Segundo Ofício de Regiatro de Títulos e Do-
curneMos e por informações fornecidas pelo Departamento
Nacional da Indústria e Comercio docs, a fls. 132 e 202)
que, fundada a "A Economizadora imobiliária S. A., em
14 de janeiro do corrente ano, não se acha ela registrada
nesse Departamento, como prescreve o Decreto n. 434, de
4 de julho do 1891, nem autorizada a funcionar pelo Go-
vêrno, apezar de operar sabre financiamento, aquisição,
venda, exploração, construção e corretagem de bens imó-
veis no território nacional (Decreto n. 24.503, de 29 de
junho de 1931), sendo, portanto, de existência Recai e ainda
que o Visconde 6 quasi o único acionista de ambas, pois,
das 15.690 ações da S. A. Barranco Branca possue ele
15.610 ditas e o seu secretário Bension Yallouz 1.000; e
das 19.091 ações de que é composto o capital da "Economi-

. zadora Irnohiiiória 5, A. —, pertencem ao Visconde, 14.809
e a seu filho Charles Henry de Fontarce 5.050 ditas, con-
forme se vê dos 4eumentos a fls. 185-39 assinalando-se,
ainda, que as duas sociedades constituindo-se de 10 acionis-
tas que figuram numa e noutra na proporção de 7, 5 são
estrangeiros e 3 dependentes do Visconde de Fontarce,
como sejam: Charles Henry de Fontarce, francês, seu filho
menor; Bension Yallouz egipciano, seu secretário-inspetor
(carta de contrato a fls. 221 , atehemoud Zobeir Dakouma,
sudanês, criado (doc, a fia. 1 95) .

É de salientar que o Visconde não tem domicilio ou resi-
ciência no pais, vindo constantemente da Europa, como "tu-
rista" ao Rio e pelos documentos de fls, vê-se que ele chegou
• peimeira vez a esta Capital eril 4 de maio de 1937..proce-
dente de Paris, regressando em 24 do mesmo mês; aportou
aqui novamente em 9 de abril de 1938 e regressou à Eu-
ropa, em 30 de maio seguinte, e, finalmente, em sua última
estadia, desembarcou no vapor "Saturnia"• em 11 de dezem-
deli) "Auguslus", em 25 de março do corrente ano, notan-
do-se ínexplicavel divergência quanto à própria idade e es-
tado civil, nos papeis de sua identidade. Em fundamenta-
do despacho (documento à folhas 205) o ilustrado Juiz da
Quinta Vara doa Feitos da Fazenda Pública, Dr. Edgard M-
ima Carneiro, cie acordo com o parecer do Dr. Alfredo Ma-
chado Guimarães Filho. m. d. 4 0 Procurador da Repúbliee,
denegou a expedição do mandado de segurançn t . impetrado
e adula referido, e. depois de não conhecer do pedido da •
Eronninizadora Imobiliária S. A., por falta de requisitos
substanciais na sua constituição, assim o concluiu:

rir ala-se, no caso. de atos de "Politica Cambial",
imprescindíveis à defesa dos soberanos interesses da
económia brasileira que otimamente se ajustam às nos-
aae conveniências.

Sendo Ato Politica no perfeito sentido da expres-
são o que e atribuído às autoridades do Tesouro Na-
cional, por força do artigo 4°, número 3. da Lei 191. o
mandato de segurança será remedio "Inidoneo". Isto
posto "Não conheço do pedido" da Sociedade Anónima
Bainameo Branco."

Isto posto,

Considerando que- está provado pelos inúmeros docu-
mento; deste processo e confessado no atito de folhas 4 que
no estrangeiro, em sua última viagem a esta Capital, ri e-
o autuado isconcle O. de Fontarce, dimiciliado e residente
gociou nesta praça com pessoas e ,firmas não habilitada .: a
operarem em cambio, os cheques em móeda eatrangeira
correspondentes aos canhotos do livro apreendido em seu
poder e base do auto de folhas 4, sem autorização prévia da
fiscalização bancária do Banco do Brasil, entidade a que
por lei é atribuido o confrade cambial do pais;

' Considerando que está igualmente provado pelos estra-
tos das contas de depósitos pessoal e das sociedades anóni-
mas Economizadora Imobiliária e Barranco Branco, em
confronto com os canhotos dos cheques negociados, que
grande parte do produto dessas operações, conhecidas no

meio bancário por "cambio negro", foi pelo Visconde G.
de Fontarce depositada nas cantas das citadas sociedades. da
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•
que ó presidente e subseritor da quasi totalidade das ações _sujeitos rt. multa mie lhes . roi imposta, porque as leis citadas no aute
emitidas; - de infra	 mção não se ajustava	 à espécie.

Con.siderando que outra proveniênci a nãoustif cou O recorrente Gabriel de Fontarce, tendo como patrono, já agora,ji.
defesa respectiva, em relação á origein dos depósitos f	 o -Dr. Jorge Didet„ Fontenelle, alega:eitos

10, que há gritante disparidade, dos' tratamentos a êle dispen.sa-•pelo Visconde G. de Fontarde nós referidos bancos do Bra-
*dos e à firma E. G. Fontes & Comp. Se qualquer infração foi co-sil e Bank of Londres, desta praça, ficando, assim, poSi-
melicla, ela feria sido uma e a ,mesma embora por duas pes-soas,Mudo, inais uma vez, mie foram USCS reCUUDS	 produte

as operações de cambio negro que praticou; se justificando, assim, a repressão de uma, ncoa ciformid	 de tiade	 m;.1d	 "" 
lei. e de outra, por lei diferente;Considerando que muito no contrário do que	 afirma-

2°, que não tem cabimento a exigência 	 iinposto do selo, re-do uri defoso, de folhas, o Brasil, como outras nações, ado-
ferente as operações atribuidas	 recoriente, porque os cheques,ta a defesa de. sua politica ecenomica atraVés	 contrMe,

cambai que erce o Govèrne na troc ou exploração de CUJO .selo é exigido pelo despacho recorrido, não foram apreendidos,x,	 a 
e, portanto, é inipossivel verificat . se neles está ou rião aposto o selovalores, procurando evitar (lesse modo a exPloração 'de,sse devcomércio internacional, evidentemente danoso aos superio- ido;

re interesses do país, havendo medida preSerVativas cen- 3°, (pie os arts. 36 e 37 do Decreto 11.728, de 1921, nãoimderão
idos no Lei n 4 182 d 13 de novembro de 1920 Decre-
s	 s

resolver o casa em tela, porquanto, se, realmente, o qué se atribu
tos as. 14.728, de 1 de março de 1921 e 19.824, de 1° do	 o	

et.	 .,	 e	 ,,
a recorrente é ter vendido, no País, cheques, que emitia contra0 

abril de 1931, e Decreto n. 97; cio 23 de dezembro de 937; banco estrangeiro, por importâncias que teria depositado em bancos'1 
nacionais, um deles,. o do 'Brasil, indisputável é Rue não teria o re-Cons-iderando que embora não tenhadi sido identifin- corrente feito qualquer remessa, por êsse meie, de /wcic para o ex-dos todos os individuos e firmas com as quais o Visc&Ide
terior. Ao contrário, por fèrça dessa operação teria êle invertido TMG. de Fontarce negociou clandestinamente os cheques exr
economia nacional bra.sileira uni capital, .obtido com a .venda dosquestão, isso não préjudica a ação fiscal punindo os auto-
c/imites, e que teria, sido depositado no Brasil, em est abeiecirintos

res	 intermediários conhecidos, cu.ja transgressão se acha
isa Inincária E G bancários, operação que nã'o deveria estar sujeita ao contrÔle com-

Considerando que per se tratar de operações clandes-
apurada;	 bial, e; consequentemente, não há fu 	 mndaento para a penalidade.
tinas não podiam elas figurar em escrita ' ,comercial legal- imposta;

mente exiStente corno aconteceu om a, , que efetivamente, segundo dispõe.o Decreto 97, de 23 de ,de-,	 c	 m.	 .
zembro de 1937, a venda de valeres transferidos do estrangeiro, deveFontes & Comp.:	 acentila • que ele recorrente- teria vindo, depois de 1927, iria primeiraConsiderando que o cheque vendido aos grs E. G. For,-
Vez, ao 'Brasil, em 1937, mês de maio. A esse tempo, ainda não vi-

te & Comp:, tendo sido emitido. pelo VisConde G. de For.- gente o Decreto 97, que é de 'dezembro, o regime brasileiro era o es-
tirce ao portador, lógico é que a firma adquirente deve- tabelecido no Decreto 24.208, de 19-de maio de 1934, que só dava
ria provar não ter sido por ela endossado ao Banco sacado ao Banco dó BraSit o monopólio da coropra de letras de exportação.
esse titulo ou pago à' sua ordem, ou por outra, que não .AS demais operações, do câmbio Só estavam sujeitas à fiscalização
fõsse endossado à mesma, pelo ;Visconde, mas por E. G. bancária. .A.ssim, o recorrente, não conhecendo o idioma nacional,
Fontes & Comp., ou qualquer de, seus sócios 'ao "'Lhe Na- nem sendo dada à especulação de câmbio, deveria ignorar que, 'em
tional Bank of Egypto", de Lr-dres;	 1938, em tão' escasso período de tempo, teria sofrido modificação a

polítiett cambiaria do Brasil. A venda, porém. que se diz haver oConsiderando, por outro	 ,que ficou provado pelo
recorrente feito, do cheques emitidos contra banco estrangeiro, —atestado fornecido aos mesmos Sra. E. G. Fontes & Comp.,
o que •vale dizer — a transferência de dinheiro do estrangeiro —que "The National Bank of Egypto" não lhe pagou em Loa-

dres o referido choque mas o fez a mitra pessoa. mediante não seria „ infração tão gravo pára justificar a penalidade imposta;
endosso do beneficiário do cheque -o que vem provar a rir- 	 5.0 —.que, entretanto (e é essa á face da questão, para a qual
culacão do titulo;	 pede a atenção deste Conselho), Com o advento do Decreto-lei . 1.201,

Considerando os judiclosos• fundamentos com os quais de 8 do abril de 1939, ainda que as operações, cuja prática s(3 Zitri-
o juiz da Terceira, Vara dos Feitos da Fazenda Pública jul- bile ao recorrente, se houvessem realizado, não poderia subsistir a

penalidade, visto como lei nova retroagiria. de vez que, o ato por-gou inidoneo o pedido de mandado de segurança inipetrado,
por se tratar de atos de defesa. à política cambial seguida ventura praticado pelo recorrente é permitido pela lei. 110v' e, por-
pelo Govôrno Nacional, contra os quais era pedido aquele tanto, a lei nova aboliu qualquer punição.
remédio juridico;	 6.0 — que não ha prova, no processo, de que os cheques, a que

se referem os canhotos apreendidos, existiram o circularam, nemConsiderando mais que domioiliado ,e residindo no IlleSDIO o indicado na reposta de The, National Bank of Egito, vis-
estrangeiro, o Visconde . O. de Fontarce exerce ficticia e te- ,to como esse banco não declarou que teria, pago tal cheque, nem
Mel'ariamente a presidência e direção das duas aludidas 	 aisociedades anônimas com sécia nesta Capital, como se veri- mesn que lhe foi ele apresentado;

— que, Lambem, relativamente a emissão dos chegues, nadafica dos numerosos documentes , apensos a ate processo prova o "fato do haver o recorrente feito depósito em Nincos, di.
com manifesta infração de dispositivos. penais do de- quantias que coincidem com as obtidas com a venda de cheques, que
ereto-lei n. 809, de 18 de novembro de 19;38, visto como leria feito", porquanto o recorrente é pessoa de recursos fartos que
Lambem ganhos ilícitos em detrimento da economia nacio-
nal; considerando, finalmente tudo o que consta do pra- movimenta, e daí o poder fazer depósitos, independentemente de,	 \sente processo,- que correu todos os Seus trâmites legais, qualquer • enda do, cheques;

8.— que, não obstante, se o recorrente fez depósitos em' bati-

do
julgo procedente a ação fiscal para impõr ao Visconde G. cos,' estes depósitos não se re:ilizaram nem nas épocas em queFentarce ou Gabriel de Fontarn a multa de 50% do valor alega haver ele operado, nem das importâncias exatas que dessas •das operações realizadas, ou seja 1.371:003050, com a obri- operações lhe teriam ,resultado. Ademais, não iria o recorrente. segação de recolher o. imposto do selo Mi importância de
6:911$0, nos termos dos anis. 71, combinado com o art. 74, estivesse 'praticando unia fraude da lei, fazer depósitos no . Dai-ice

do Decreto n. 14.728, de 10 de março de 1 	 n	 do Brasil, como fez e consta de fls. 41 ?Isque 47 ;921, e
. 16, Ta- g,0 que "o recorrente é uma personalidade que, pelo :Nau pas-

bela A, do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de sacio, 'pela sua idade, pela sua atuação e pela sua bôa dispósiçãooutubro de 1930; bem como à firma E. G. Fontes & Comp. ca de 5:0000, mínimo do art. 6° do Decreto 'n. 24.268, de para om o Brasil, bem mais respeito merecia.
Realmente, o recorrente, que hoje conta 72 anos, é um ãgra-19 cio maio cia 1934,. e 7° do Decreto-lei n. 97, de 23 de_de-

ciado pelo Governo Francês. A Legião de. Honra, foi-lhe concedidazembro de -1937, por se tratar de casa bancária, com a obri- e a Embaixada - de seu País de origem atesta que á ele um capita-gação de recolher o imposto' devido ao Banco . do Brasil de
lista de perfeita . honorabilidade, gozando 'de consideração geral —26:910$0 e o do sêlo de 1:31730 sôbre a operação bancária

realizada. E mais: Desde que ha referências a infração da Doc.
lei que pune os crimes contra a economia popular, — 	 , O Banco de Londres, em o atestado junto — Doc. ltr, externa,

'meter, por 'cópia, o presente processo ao Tribunal de Segu- acerca do recorrente, o mais abonador conceito.
rança Nacional,. ao qual compete .qualificar a contravenção	 Jamais foi o reeorrentc dado á especulações.

• Viveu, durante os melhores tempos de sua 'Vida, na Africa, apenal. oficiando-se ao Tesouro para os efeitos do liberação
plantar algodão e cana de açucar, no Egito.do bloqueio emn beneficio -da - Fazenda, quando foi o caso.

Da terra,- tirou ele a sua fortuna o não dos negócios da Bol-Intimem-se para o paginuento das quantias devidas, no prazo -
tao malsinados, pela ingratidão dos homens, que . se . esqueceu'de 30 dias, sob Pena de cobrança .executiva, salvo recurso- Sa'

dentro de 20 dias, observadas que sejam as exigencias do (100- os especuladores, confiando no futuro do um país, em período

	

'	 , 
Decreto-lei n 607, de 10 de agosto de 1933	 de decolência, comprando-lhe a moéda o lhe suprindo capitais, são.	 ."

os que impedem a ruiria geral e provocam o seu ressurgimento,
Desse despacho recorreram os. autuados.

	

	 Sem desdenhar os que fazem essas operações, o recorrente, en-
tretanto, não formou sua fortuna por meio delas, sinão pelo traba-

.0s recorrentes E. G Fontes & Comp. sustentam, preliminar- lho' da terra a que sempre se dedicou.
.	 ,mente, que o deSpacho recorrido ó nulo, porque a autoridade compe- Já, envelhecido o Com sua família, reduzida o recorrente, quan-

,tente para siulgar o auto, em primeira instância, era o. diretor das como turista, visitou o Brasil; por esta terra se' encantou 	 ae
.Rendas Internas. Quanto -ao mérito, reproduzem as alegações:: -de elegeu para nela_ se fixar_

. Tem seu filho mi nestas pingas, •a _trabalhar e adquiriu, pai 'adefesa, já agora buscando contrariar os fundamentos Ilo despacho re-
sua residência o wiliteete .(lsvaldo Cruz, à- Peaia de Botafogo. e .umacorrido, para reafirmar, em conellMãe, que, ,aincla 1112:51110 estivessem

provados os fatos atribuidos a ête.s rec&entes, nem assim catariam vila, em $1.a. Teresa.

	

.	 _	 .
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No Brasil, aplicou 'parte de seus capitais o senhor já é da Fa-
zenda do Barranco &ame°, em Mato Grosso; apenas espera realizar
o que ainda na Africa, •posaue, sara. instalar-se definitivamente

nos, estando a construir, iiesla Capital, um edifieio de aptu
riambas.	 •

Organizou sociedades anónimas constituidas com o capital de
dois mil contos, representado pelos bens que adquiriu. E. Mio obs-
tante, esse seu proceder honesto e leal para coto o País em que
busca residir, é apontado como um múu elemento, que exerce fleti-
eia e temerariamente a presidência e direção de socieda(les it aO-
'Urnas deve e0I1(aS ate mesmo a I) Tribunal de Segurança Ni:temei:1h
porque ha referèrwias a infrações da lei. que pune os crimes contra a
eeijklufilia privai!

os jornais, cada qual com mais alarido, epígrafes de senaação
iegendas aob fotografias, à sua pessoa e a seus alas se referi moi,
como se	 malfeitor bom esse C111 causa."

O recorrenie ti matiza as suas razões de recurso aludindo a do-
can- l iados juntos ao procesa, e tecendo considerações no senado de
demonslrar a inidoneidade moral do denunciante.

À folhas encontram-se cripias e traduções de trechos de cartas,
trazidas a este Conselho quando o processo já se achava em Uai, de
julgamento, cartas estas alribuidas teimo de autoria de 'Gabriel de
'Fonlarce para um preposai seu no Brasil. Os referidos trechos de
cartas são apontados cone( intereastinles no julgameeto ao presente
processo pelo Serviça soerei ° do Exéreito, que colacon os originais
à disposição deste Conaellio. para ruelfronlo a tvadução, o que -foi feda
1010 proveio secretário do tainsellio, Si. Dr.	 _1	 Perej 111 da Cosia.

Este o relatório.	 •
A materialidade da jati aeão nãu se acha provada, baseando-se a

ação fiscal em simples ilidirias o preatmeões 14111t tI6Ii in-Mieni dar lugar
à imposição de pena.

Além de aão ter sido apreendido nenhum cheque. aS várias dili-
gências efetuadas resultaram infrutíferas no sentido de Se j iiíjivi-
uluaremiu OS beneficiários daqueles cheques.

Nos cai:11101os dos cheimes encoetram-se lançados vário:, nomes e
imPorlân ciaa, só lendo 'Mini -liai:tuia unia única nona estabelecida no
pais: E. G. Fontes & Cia.

Entretanto, (-ali face n ga p rificaciia procedida na escrituração da-
quela firma, não foi eneonti,elo nenhum lançamento referente à ope-
ração que 4 k: ria lido por objeto a compra, do cheque no valor de 5.00n
libras e cujo canhoto figura sul) o n. 13-303.911.

Acresce, ainda. que o -National Bank of Egypt" dec:ara; coeforme
documentos de folhas. que o cheque correspondente ao canhoto ita-
mero B-303.911 leio fai emitido à ordem cle E G. Fontes & Cia.. mim
enclosaado aos mesmos ou a qualquer dos sócio,: ilaqueia fitaria.

Oeste modo, Podamente O poeto em que porhivia O provedimento
fiscal repousar-se com segurança em face da indicação conatanto do

aparece impreeko e duvido s o diante dos elementos co-
ibido.

Ora, os aeLs. 36 e 37 citados, provém as hi pótcsea de transferên-
cia de fundos para o exterior, não ocorrendo no presente caso coa..
&50 do tal natureza, de vez que justamente um dos elementos básicos
do procedimento fiscal está assentado na inversão de capitais por
parle do Visconde ije Fontoura destinados a formação de sociedades
aqui estabelecias.

Realmente, se eslivease provada a venda clandestina das libras,
oeorreria urna infração regulamentar que, entretanto. não poderia
rali l I liada nos ar t. 36 e 37 do Dec. 11.728 referido.

Por èstes „fundamentos e o que mais coada do processo,
ns membros- do Primeiro Conselho de Contribuirdes, por

unanimidade de voloa, dar provimento ao recurso de E. G. Fontes,
e. por maioria de votos, ao do Visconde Cl. de Fanfaria, . para jul-
gar improredente o auto de infração contra os mesmos 1 a Vf alio=

1) 111110h .° Conselho de Contribuintes. em 17 de maio de 1950.
— /115 Imizr • Belplisio, presidente. — Mimada e .4lmeida, re-
lator designadui.

Rico rui desta der ¡são THO R o nde, representante da Ela-mil
Publiva.

Impedido no julgamento o Sr. :Nisto Vieira Filho.
vencidos na pule da ileris5o, qnanlo ao Visconde G. de .Fon.

lavre . es Srs. Aprigio Braga e ,Taime Péricles (relator), êia com o
aegui p le vol o

, "Nunca estive ião ronvencido de direito da Fazenda Nacional,
COMO 1-est o PPOC O O . Coube-me relata-lo. Estudei-o, meditanda mui-
ta. E levei ao pleaário um voto escrito, tal o meu costume nos casos
de ceda monta. Fiquei vencido. Mas, peço venha, conlimio per-is:11-
(10 que se a -r'rd;ido nIu eativer comigo, ela estará mui 10 rilak ie
do VOI V i nc odov. No entanto, uma certeza eu tenho. A de que o
processo QUVO1 V e (1I,( n"")es de alta relevanoia para o fiava e para o
eontlibuinba questaies mie procurei focalizar. Eia porque anexei o
meu valo au avordão.

(»matara Wel it n iinares

l') 1.- in dos recorrentes sustentou que o despacho recoarnlo es-
taria nulo, alegando que se trata de ato praticado por autoridade aaro
campetencia e jurisdicão para tanto. f: como pensa a firma -.ta.
Fontes (a., Comp., citando Q artigo 95, do decredo 21.036, de 20 de
marco de 1931 ( o rg a lliatleãii do Tesouro Nacional), dispositivo que da
compelincia a Diretoria das Rendas internas, para	 inspe-
cionar o fiscalizar, par ai ou seus delegados no Distrito Federal ou
nos .Ealao l i 1Z, as operações bancarias". Entretanto, basta a !chilra
ilêsse disposil•ivo liara demonstrar o equivoco da firma reearreate,
A Dircleeia rifada não é autoridade de primeira instância, o pai-
pulo decreto 25.03e, no artigo 152. indica a Recebedoria amoo ama.,
peteme para ilesparliar ein casos tais. E a questão não é nova. O
consolho, aampro unaniino, nunca admitiu, fio caso, a competência
da Diaelaria das Rendas Internas, desde o primeiro momento de
execuçao i ii &creio citado.

A N'ard'a 11 apurada no p pilo (! fine a declaração constante do 	 2") Outra questão preliminar no processo é a da violência que
canhato ri. 13-:363.911 itaa covresponde à realidade.	 leria sido filit a Galwiel da Fon	 mlarce, coma busca realizada era suaA fiaria E, 4. I.4,1,14,,, is;., c ia„ elo raia , das p rovas colhidas , nau pagag,,,,a c, Rir-tio do vapor aAugustns", e com a sua detenção. *por
Leria ema-uivado o eliequii vorresponalenl C ao canhoto B-303.911. dei- jiiorffill 1 0s . após essa imacii.• Faia-se na ¡legalidade da dd ia i;a ck.„ o
içando a inditação tionsiarde daquele cante-do de exprimir o -negócio ra,-, , porém , eavapa a apaeciacao deste Conselho. Cumpre-lhe, tão
exado que se realizou	 atinam ti aceita e t'it (algum' prova material que, porventura, dai haja

Nas anotações cona:aelea dos ontroa canbotoa, nem sequer foram aargiao. 	 .	 .
identificados os henericiarioa, não se podendo precisar se se traia 	 a') Levanta-se, tambéimi. a questão de defeito da &mit-leia. Isto
eu não do firmas e pess . ;is dimoiciliadas DO país.	 a, a denúncia apreaenlada não teria seguido o raiam legal. Mas, tal .

'Realmente, no voei- a-ao destaca-se uma circunstância relevante: qtaiatão si poderia interessar ao denunciante, se este procurasse
rt depósito no "Bank of London", desta praça, de importâncias cor- apelara fazer juia aos proventos de orna denúncia procedente. E, diga-
respondeetea Ma k MI menos aos valores consignados em alguns dos se, a bem (Ia verdade, a este Conselho já constou que o denunciante
(anilados.	 ,	 desistiu, perante a Recebedoria do Distrito Federal, de todo e qual-

Detes	 1114.10 -f` e:.1 al Hl O le' !Mi inCi ie 10	 rque po si só não basta q uer benercio monetário que lhe podasse advir da denúncia. Se
para fundamenlar a itneasiçãii de pena.	 defeito há, na denúncia, tão poderá ele influir, contra o fisco, em

Além de tudo. sonient e em relação ao canhoto n. B-303.911 apu- Ille pr,a•esso como o em julgamento, onde qualquer falha processual
mim-se que teve corso o cespectivo cheque no valor de 5.000 libras, da fase preparatória estaria suficientemente sanada com o lavra-
diante da declaração do "National 'Bank of Egype.	 mento do auto de infração, por funcionários competentes.

Entretanto . elo face dna diligências procedidas, não se pôde posi-	 aii) ata , ainda, levantada. a questão de idoneidade moral do de-
tivar se a venda do referido cheque leve lugar no Brasil e se houve nunciante. ' O recorrente Gabriel de Fontarce preocupa-se em
raansferancia de fundos para o est rangeiro(	 querer tisná-lo com os maiores defeitos morais. Entretanto, r alies-

Na escrititraçãe da firma E. G. Fontes & Cia., indicada no canh oto tão não deve ser apreciada pelo Conselho. Desde que, para qualquer
n. B-303.911, nada consta a respeito, assim corno tio referido do- condenação, deixe o fisco de lado, como meio de prova, a palavra, o
aumento firmado pelo "National Bank of Egypt" se declara que o testemunho do denunciante. e vã amparar-se, exclusivamente, á
cheque não foi sacado a favor daquela firma. 	 provo material colhida, vi- efeito da denúncia, a questão, evidente-

Os novos elementoa trazidos a este Conselho, quando o processo mente, fica 8 CM interes,e verduin.
já se ziellava em .fase de julgitmento, não oferecem uma ;.trticulação	 5") Finalmente, é para considerar-se prelhninar a queatão do
precisa com a infração em exame.	

saber qual a influência que poderia ter, no processo, a declaração.
Os trechos das earties traduzidas são rOrnitlindOS P111 termos ge- sempre reoetida eatribuída ao Banco do Brasil (Fisittiliztção Ban-

vais sõhae vários assina...as sem esclarecer ou apontar dados a res- vária), no aentido de que o documento apreendido na bagagem de
peitai da matéria de falo. Dast° modo permanece o auto de infração Gabriel de Fontarce (Jalão de cheques) uri() c.onstituia prova contra
aPoite ln era simples 1ndiee s e conjeturas que não podem dar logiar assa recorrente, e, por issó, teria a dila Fiscalização recusado a
a imposição de pena. 	 assinatura ao auto de apreensão, lavrado pelo guarda-mór da Al-
- A deciaão recorrida aplicou ao Visconde de Pontaree a penali- fandoga (1 0 Rio de Janeiro. A simples recusa de assinar o auto, na

(lade pceaisla na malga 71 combinado com o art. 71 do dec. 14.728. falta de expresso motivo para justificá-la, não teria a força de
do março do 1921 e o n. 19 da tabela A do regulamento baixado coro anular a Nova que a iesae surgir mais tarde. no processo. Ademais,
o decreto 4.137. de outubro de 1936, assim como condenou a firma no c h iei 1100h) apresentado, para prova da atitude do Banco do Braail
A. O. Fontes & Comp., a pagar a penalidade mibima do artigo 6' — uma página do jornal A Noite de 20 de março de 1939 — lê-se,

. do d ecreto 2-1.!-2•013, de maio de 1934, combinado com o artigo 7 , do ..(petilia, o seguinte corno resposta dada ao reporter, pelo Sr. Manuel
decreto-lei TI. 97, de dezembro do 1937. 	 Augualo Pena, chefe da Fiscalização Bancaria, a cargo do Banco do

Brasil:1	 Entretanto, o aut. 71 da dec. 14.728, de março de 1921, (pia ra-
tabelece a multa imposta ao Visconde de Fontarce é aplicável uns
caans de infrae,ão dos a ri igos 36 e ,77 da referido derreto.

	

„	 _.	 .

"Realmente, foi levada à minha presenca, linje, aquele
laitala i francêa que ha) ia sido dei ido a bordo do "Angus-
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li! — Lugar da emissão:

Com excecãe dos dois primeiros - canlaitos (30-11-38), corres-
pendentes aos cheques • ns: 330.901 e 330.902, os demais canhotos,
pelas datas (20-12-38 a 2-3-39), correspondem a cheques emitidos
no Brasil, porquanto Gabriel de Fonterce aqui chegou a 11 de de-
zembro de 1938 e regressou a 25 de março de 1939, como está provado,
com a diligaticia feita na sede da empresa "'teimar" (fie. 37).

laa — Moeda, beneficiários e sacados:
4s cheques foram emitidos én; moeda estrangeira, isto é, em,

fibras esterlinas, pois os canhotos trazem, impresso, o símbolo res-
pectivo, no começo de uma linha em branco, onde o emitente lançava
a p e n as o número correspondente à quantidade de libras' sacadas, e,
no verso de alguns dos canhotos, está calculado o saldo, em libras.

• Os beneficiai:aos dos cheques estavam no Brasil. Dez dos ca-
Libelos Min apontam os beneficiários (303.912 a 303.918 e 303.920 a
303.922). — Em quatro canhotos, de ris. '303.0-0-3, 303.905, :303.007,
303.908, t deelerado o nome de "Beber" (nome que se acha ligado a
mais de urna firma, nesta capital — fis. 51). Os canhotos utameros
303.921 e .'03 .925 referem . os nomes "Fontes" e A. Fontes, Ltda
E Gabriel de Fontarce numa de suas cartas, juntas ao processo, de-
clara que travou relações com um senhor Fontes, muito rico. Mas,
tirando toda dúvida, a respeito do local, existo o canhoto n. 303.911,
que aponta, sem nada faltar uma firma do Distrito Federal: "E. Ge
Fontes. and Cia.. rua Calidelária k2-141'.

O Banco sarado, onde hanilarce, possui a' fundos disponíveis, 4
Th e Nationa1 lia mil of Egipt (Banco Nacional do Egito, filial em
lamdres). Disso há prova plena no documento de Lis 60 (documento
dado por pese teime) à firma E. G. Fontes tSt Comp.).

V — l)ttpeetilos de Fontarce, em bancos nacionais:
Ae datas emissão dos cheques, e as quantias , respectiva.!, err£

"mil raie, feita e conversão na base quasi sempre indicada nos canhota>,
coincidem eom as datas e quantias depositadas por Fontarce, em.
bancos nacienais, em seu nome, ou em nome de sociedade irregulares,
de que era presidente, o exclusivo moe • imentador dos capitais. Con-
vém frizado, aqui desde logo, que não tem razão o recorrente Gabrel
de Fontarce, quando afirma que esses depósitos nem foram feitos na
data doe (g ingue:, nem nas importâncias exatas das operações. A
inforrnaeao dos autuantes (fls. 52 v. e 53), transcrita no relelArio
ao acórdão, repele definitivamente tal afirmativa, de vez que, anon-
Bindo as datas e quantias, está rigoeosamente de acordo com o que
consta das canhotos (fls. 3) e, do extrato de conta-corrente, de fls.
41, fornecido pelo Bank of London .e.• South América Limited. Dis-
eordencia ligeirlssima ele, datas e quantias, quanto a alguns dos ca-
nhotos não abala a- acusação. .

Há outra afirmativa, do mesmo recorrente, sem fundamento
nenhum: a de que, se estivesse praticando, voluntariamente fraude à
lei, não teria feito depósitos no Banco do Brasil. Destituida de, funda-
mento, porque, às fls. 44, o Banco do Brasil informa que, dos se is
livros, "nada consta em .nome do visconde G. de Eontarce".
houvesse depósito 'naquele banco, é de ver, o feto não teria nyder
interesse.

— A infração. considerada teoricamente — A "Peson, que, no:.
Brasil, sem habilitação para o comércio bancário, emite cheques, em
moeda 'estrangeira, contra depósito no estrangeiro, vendendo esse
cheque no Brasil, contra pagamento no Breei], pratica câmbio ne,yro.
ou ciimbio clandestino, se essa operação é feita sem conhecimeato eia
autoridade fiscal, mie, no ca-so, é o Benet, do Brasil (fiscaliatieão
bancária).

.-- Uni exemplo: A tem depósito em um banco de Londree.
Está no Brasil. B, também no Brasil, precisa fazer um pagamento
Londres, isto é, precisa remeter numerário. Tal se dá comumente.
pear pagamento de mercadorias importadas. B, ao em vez de desejar.
quitar dívida, no -estrangeiro, poderá querer fugir ao pagamento de
imposto de renda deixando, no todo ou em parte, a sua fortuna foi a
do alcance do fisco. Poderá querer ainda esconder o.produto de Nilo
ou roubo. Emfim, poderá, por qualquer .1notivo, confessável ou in-
confessável, querer trensreter numerário do Brasil para o exterior.
Se o Motivo é confessável, procurará, de certo, um banco, o prova-
dericiará a ' remessa, sob controle do Banco do Brasil, onde as tram-
ação ,é fiscalizada e registrada. Se, entretanto, o wotivo da remessa,
para o estrangeiro, é inconfessável, II somente-conseguirá o seu fim
comprando câmbio negro. Assine sabendo que A está em condições
de Ilte vender um cheque sôbre Londres, procura-o. Combina a. tax•t,
paga em mil réis, e recebe um cheque ao portador. O cheque é re-
metido ao estrangeiro, e estará feita a transferência, sem conheet-
mento das autoridades fiscais, e sem pagamento de nenlium tribuaJ
ao Govêrno do Brasil. O vendedor do cheque, com a operação, foi o
agente da transferência de fundos brasileiros para o estrangeiro e,
por sua vez, conseguiu transferir fundos do estrangeiro para o Brasil,
escapando de qualquer tributo devido por essa última operação, e,
também, conseguindo burlar o controle, no pais estrangeiro. Tal
operação, incontestavelmente, não redundou em inverLimento de
qualquer importância na economia brasileira. Se A vendeu a II 30.0011
libras 'esterlinas e foi pago por B, em mil réis, o equivalente a 30.000
libras, a economia nacional pão teve acréscimo nem decréscimo de
um ceitil, sequer. Mas, deu-se unta transferência de fundos do Brasil
para o Exterior e outra do Exterior para o Brasil, burlando o controle
cambial, nutria operação clandestina e proibida, geradora, até ao in-
finitcesde outras , muitíssimas operações clandestinas, lesivas, quasi
sempre dos interesses do Estado, e, muitas vezes, dos interesses pra-
vades, interesses de terceiros,

11) — No Brasil não há, o "alvez nãe possa haver, riem aqui,
nem em pais nenhum somente nua disposição legal, especifica, proi-
bindo ou punindo o câmbio negro. A luta contra a fraude, nesse case
particular, como adverte Roger Traub, "Le contrôle de changes",
Paris, 1939, p. 153, é uma luta continua. Cada regulamentação dá
lugar a urna fraude correspondsnte e esta última a urna nova regu-
lamentação. É o eterno combate aos mercados clandestinos, ou bolsas
negras (bourses noirs), onde pululam os fraudadores.

Entre nós, como aconteceu em diversos países, o controle de
câmbio 'tem motivado intuneras disposições legais. Esse controle, ora
brando, ,ora até ao rigor do monopólio, tem variado, ante as necessi-
dades do momento. Mas a fiscalização do câmbio sempre permane-
ceu, pelo menos de 1921 até hoje, e, principalmente, sôbre a exporta-
ção de valores, desde 1930.

I rr) — O Brasil, eelabelecendo o controle de cambio. decretando
normas de liscalizaçã.o, nada mais fez do que usar de urna medida,
que se 'tornou universal, variando; apenas de pais a país, quanto a
duas fórmulas: o controle rígido e o controle restrito, tal 66 oé que
sustenta Taneredo Ribas Carneiro, em sua recente e erudita mono-
grafia sare Aspectos brasileiros do problema do "clearino", p. 28.
E, decretadas tais normas, ninguem tem o direito de ladeá-las para
fugir às penalidades respectivas. Se a norma existe, impõe-se obe-
decê-1a. Se a lei proibiu e puniu a exportação de capitais, à revelia
da administração pública, e se exportação houve, cabe aplicação da
respectiva penalidade, ainda mesmo que se 'demonstre ter sido com-
pensada por uma imnOrtação. Pune-se, no caso, a prática de opera-
ção proibida, sem condição nenhuma, seja prática de 1)&1 ou de
ma fé.

IV) — O controle cambial, rígido ou restrito, leva sempre o país
a uma considerável legielação, conto disse Traub, "presque ~que-
ment falte d'interdietions". há, quasi sempre, urna relação enorme
de contrato proibidos de operações vedadas de atos interditos.
também lista extensa de atos, cuja prática depende de prévia autori-
zação do poder público. No Brasil, entre os atos sujeites à licença
prévia está o de exportação rie capitais. Se é proibido tal ato, ou
(inovação, repete-se, lícito não é indagar qual tenha sido a intenção
de quem praticou, mesmo porque é muito difícil, em economia p i'-
titica, saber os motivos verdadeiros dos. movimentos de capital. O
economista teria de ser psicólogo ou psiquiatra, no dizer de And! é
PlaiLier ("L'evasion fiscale et l'assistance acaminlstrative entre Etat,”,
Paris 1938, pág. 70). No ceso qualquer benevolancia	 administee -
ção. Coda margem que se admitir para uma excepção, poderá reduneittr
em prejuizoseincalculáveis, e, fora de dúvida, importará em. enfraque-
cer. a fiscalização. Na própria Alemanha, peie 11110 , i-tas em execução
e mais rígido controle de câmbio, com urna legislação colossal, com
um exército de funcionários e com penalidades severíssimas, que vão.
até à pena de morte, mesmo aí impossivel foi evitar, inteiramente,
as operações t.te importação e exportação, a preços l'aleificados
(Pialier, op. cit., pag. 138).

_Ressalte-se tudo isso, para que se não diga que o fisco brasileiro
diferente, ou peor do que o fisco estrangeiro, ou para que se não

alegue ignorância de nossas leis de finanças, poe parte de estrangeiros
que aqui aportem e negoeiem'câmbio, clandestinamente.

Não é preciso demonstyr que da compra e venda de cheques. nas
condições indiendae no - exemplo dado resulta exportação de capitais
ou remeeea de rundos para o estrangeiro. A saída de capital no caeo,
e claríssima. notou Traub, já citado. enumera. expressamente "les
cheques tirés sim dos banques el ./enleares", isto ' é, cheques emitidos
contrn bancos estratrgeiros.

tu" por dois guardas das Rendas Aduaneiras. A Fiscaliza-
ção Bancária desconhecia qualquer atividade cambial ilí-
cita daquele cavaleiro. Os simples talões de cheques apre-
endidos não Provam nada contra o acusado. Não foi en-
contrado nenhum cheque assinado por ele. Como a diligan-
cia fora efetuada por guardas das Rendas Aduaneiras, e
não pela Fiscalização Bancária, Como disse, mandei levar o
acusado à presença do diretor das Rendas Internas, para que
decidisse , o caso como entendesse. Parece-me que se trata
de um equivoco, mas o inquérito aberto tudo esclarecerá.
O visconde Gabriel de Fontarce foi denunciado . por pessoa
que o conhece e que com ele mantinha negócios, e acertado
andaram os guardas, detendo-o, para averiguar a proce-4
dência ou - improcedência da denúncia. É o que posso
adiantar it A Noite sobre o caso."

O Mérito

Fatos provados — Examinadas as questões preliminares e veri-
ficado que nenhum delas impediria o Conselho de conhecer o uni-
rito da acusação, nopõe-se, agora, o testudo dos fatos que se acham
provados, no processo.

Livro de cheques

Encontra-se às. fls. 3, uni livro de cheques, de ' banco e gfran-
geiro, totalmente utilizado. Este livro estava em poder de Gabriel
de Foniarce, que eecriturou todos os canhotos (25 cheques).

II — Datas dos cheqeem

O primeiro canhoto de cheque, nesse livro, tem a data de 30 de
p esa/dee) de 1938 e o último a de 2 de março de 1939.
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— Leis Brasileiras — Veja-se, agora; o direito positivo braailei-
te, para que se assente a existência ou PãO de infração fiscal, macas:o
figurado.

ty o decreto n. 1'1.728, de 16 de março de 1921, disfa)s o se-
guinte:

"Aat. 36. Quando a conveniência pública indicar, (ar-
tigo 50 § 1 0 do decreto n, 4.182, de 13 de novembro de 1920)
poderá o m i nist ro da Fazenda exigir prévia autorizaçao
Inspectoria:

a) para todas as remessas por meio de saques, letras,
cheques, telegramas. cartas Vie crédito, ou quaisquer .outras.
formas, que se daatinern à exportar valores: ou transf.?.rir

fundos para o exterior;
4) para todas as operações de compras do cambiais;
§ I.° A prova da legitimidade das transaçõeS dever; ser

feita- P o r me da faturas, conhecimentos, corresponWaicias,.
contratos ou documentas semelhantes.

§ 2.° Os conl ratos do compra e venda de cambiais Lerão
além da autoridade inicial, o visto por OeaSii10. de sua liqui-
dação.

Art. 37, A Inspetoria poderá estabelecer, autoridade
pelo Ministro da 'Fazenda, entre as condições e cautelas Que
forem necaasárias para regularizar as operações aarobOds,
enquanto vigoraram as instruções a que se refere o artigo
anterior, as seguintes:

1.0 Proibir a exportação de valoras e- a remessa de fun-
dos pilar o exterior (Inc não lanham por fim:

•a) O pagamento de obrigações contraídas pela União,
Estados, municípios e pasaoas naturais ou jurídicas; c reu-
preendidos os lucros de capitais empregados no paia;

b) O pagamenlo de mercadorias d leivre importaaão:
c) a manulanção de bra. , ileiros ou es:traogeiros no •x-
terior:
ti) A reniesaa de valores paar obras- de benafielhleja.
2.° Suspendei , ou adiar a aludia ex Por tacila de valores

de qualquer fluiu rola para o flui de evitar as depressões ou
oscilações' eambiaia.

3.° Proibir ou permitir. com restrições, a coaapiat e
venda de cambiais e letras de exportação a prazo e as ope-
rações cambiais entre os bancoa- do pais".

Note-se que a lei brasileira alude a cheques, que se deatinain a
expoplar valores ou a transferir fundos paar o exterior.

Para os que infringissem oa diaposilivoa transcritos, o . mesmo
decreto cominou a penalidade do art. 71, que diz:

"Serão punido a. com a multa de 50 Vo da importância e
o sequestro do valor' da transsaaão, os (pie realizarem ope-
rações sem autorização prévia, nos casos dos arta.- 36 a 37"..

TI _As restrições pre‘ is tas nos ai-k. 36 e 37, foram psta em
prática, posteriori-malte. e, ani 1931, pela circular n: 5, de 13 de maio,.
do Consultor da Fazanda Publica, como superintendente .da fiscali-
zação cambial e por or,i-ni do illinWro pozér,ilo. foram (ora:adia
'dadas todas as norma e‘istentea, e firmado ficou a iie.cessidade
prévia autorizaeào para axporlação de capitais. Disse R circular alu-
dida:

"0,; buncirs e easas bantalrias que operam em câmbio
terão um livro espocial rubricado por chancela pelo Banco
do Brasil, no qual serão escrituradas todas as operações cam-
biais de compaa ou de venda, excetuada a troca, CO esw-'icie,
de moeda nacional pot . moeda estrangeira ou desta por
aquela.

As operaçõea sei-fio escrituradas na mesmo dia em que
forem realizada s , mencionando-se:

— Natureza 1,aarapie, letra, cartas, (-eelgrarria, etc.),
— Comptaolor.
— "Vendedor.
— Baneficiário.
— Prazo.
— Lugar (. 1.3 pagamento,
— Taxa canadal. .
— Sido pago.
— Corretor e numero do contrato.
— Total tia importância das tranaaaõea por espécie 0

moeda.
§ i. Sel'50 escrituradas todas as competis e vendas

quer as efetuadas na praça onde tiver sua . sécio e estabele-
cimento, quer as efetuadas nas diversas praças do país ou
do estraneeire. Aa compras serão lançadas separadamente
das vendas, apurando-se diariamente o total de umas e Ma-
tras„ com (lisa( iminação dos lotais em cada moeda.

§ 2.° Diariamente será remetida ao Banco do Brasil
uma relação (Modelo n. 1) das 'Operações realizadas no' dia
útil anterioa.	 •

§ 3.0 Os livros atualmente. em uso „serão aprovei-lados
até sua terniinação, sem .neeessidade do cumprimento dita
formalidades prescritas nei presente artigo.

'ser§ 3.• A venda de câmbio bancário poderá	 ate.;

para pagamento -de saques ' do exterior relativos.
a niiraackniris. importadas, ~Monate. apresentação . cios 40g•

guintes documentas: •
— fatura consular; •
— fatura comercial;
— uma das vias do despacho de importação das wer-

caduriaa. da qual conste o recibo da Alfândega referonte ao
pagamento dos respectivos direitos.

2." — Para pagamentos de débitos no exterior, prove-
Mantes da importação de mercadorias, mediania apresen-
tação da respectiva nota de débito. ou conta corrente. devi.
(lamente autenticada com a assinatura do exportador ou.
crodor estrangeiro, além dos documentos mencionados nu
numero anterior;

3.0 — para cobertura de créditos abertos no extevior
para importação de mercadorias. mediante apresentação do,
resPIctivo contrato ou documento equivalente, além das,
documentos mencionados no n. I;

• 4.° — para reInea de rendaa„juros e dividendoa.-
prestaçõea contratuais, quantias di,stinadas à manut arrelio
e transporte de pessoaa que, possuindo bens tio B!'aSi: se
encontram ou residam no exterior. ou para lá se destinam,
mediante apresoilação do documentos que comprovem
o filo ou destino da remessa.

L° Os documentcs mencionados nos números 1. ra
S' e 4. serão entregues aos bancos vêndedores, que os exa-
minarão. com o maior zelo e escrúpulo, remetendo-os ao
Banca do Brasil — Secção de Câmbio, juntamente. com  as
listas das operações diárias, depois de carimbá-los devi-
damente, de modo a tornar impossivel. a sua unlizaaco
para novas operaçõea. O Banco do Brasil devolverá essas
documentos, coro o neceasário visto, no dia imediato o os,
bancos portadores as podi , rão restituir aos interessa-los do-
pois de decorrido o prazo de 30 dias.

2.0 Até 30' de junho do vorrento ano podora .zer
dispenaada a apresentação e entrega da Tal cura consular
dasclo que o comprador dorlara, por escrito, que não rece-
beu a respectiva duplicata.

§ 3.° Afim de não criar anthaaaços aos compradores, -
-das& que êstes, por circunstancia justificada, não possam
apreseutar todos os documentos exigidos mia 115. 1. 2. :1 e
4. a venda park rá ser' atentada mediante compromisso es-
crito da apresentação é entrega dos documentos restantes
dentro do prazo que não poderá exceder do 60 dias. lasse
compromisso escrito será atilado juntamente com as listas
das operações diárias ao Banco do Brasil e será retido por
cate até a entrega dos documentos. Essa entrega será pro-
movida pelo Banco do Brasil Alue, depois de examinar aos
documentos, os enviará aos bancos vendedores', afim de
si-raro arquivados e • devolvidos aos comprra"ores, na forma
habitual.

§ 4.0 Quando se tratar de saques pagáveis cOntra
ireqa de documentos. ii vinda será permitida desde que o
comprador se obrigue, por escrito, a apresentar os do-
cumentos exigidos, dentro do prazo máximo de GO dias.
Êsse compromisso será enviado com as listas das operações
diárias ao Banco do Brasil e será relido por aste até a en-
trega dos documentos.

§ 50 A anda poderá ser efetuada por (malquer
banco -para pagamento a outro banco portador do saque ou
titulo. mediante'a entrega dos documentos exigidos ao banco
vendedor. além do aviso de vencimento do banco portador
do saque ' ou titulo. Êsse aviso será enviado ao Banco do
Brasil juntamente com -os demais ..documentos-.

§ G.° O importador poderá comprar parceladamente-
câmbio de que necessita para pagamento de saque ou dé-
bito de maior valor. anotando o banco vendedor, do= do-
cumentos exigidos, o valor do câmbio tomado. Êsses do-
cumentas serão préviamente enviados ao Banco do Brasil.
para o necessário visto. e depois restituídos nosa interessa-
dos. Quando tiver sido coberto o valor do saque ou débito,
o último banco vendedor arrecadará os documentos e os en-
viará ao Banco do Brasil, na forma habitual.

As vendas dessa natureza constará das listas adas ane-•
raçõea diárias com a observação — venda parcelada.

§ 7.0 Nas vendas a prazo os documentos mencionados
nos ns. 1, 2, 2 e" 4, serão exigidos no momento da liqui-
dação. Embora essas vendas constem da relação das ope-
rações diárias, para facilidade de fiscalização: será organi-
zada uma relação especial (Modelo n. 2). que será enviada
ao Banco do Brasil juntamente . com as demais relações.

§ 8.° A verificação dos documentos a que se refere •'0
.11. 1 será feita pelo Banco do Brasil — Secção de Cambio,'
com o auxílio de funcionários aduaneiros designados pelo
mini s tro da Fazenda.

§ 90 As vendas de câmbio de valor não superior
500$0 (quinhentos, mil réis) . poderão ser efetuadas ' livre-

' mente. Cla saques de um remetente, porém, para o mesmo
beneficiário, não poderão ser repetidos nó mesmo dia, ai-

. emalo o rorripçador que infringir esta disposição sujeita às
penas estabelecidas para os estabelecimentos., bancários no ..
art. 69 do regulamento em vigor.
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' § 10. Os compradores de 'câmbio que fizerem decla-
ração falsa ou incompleta • aos bancos, Por ocasião da com-
pra, 'ficam sujeitos à multa de um a cincoenla contos
de réis."

111) Sob regime do Decreto n. 14.728, que ainda, hoje :não se
acha derrogado nos seus ' aias. 36, 37 e 71, a exemplificada transa-
ção, em face do que esclareceu e determinou a 'circular n. 5, era
considerada como feita sem a necessária licença prévia • e, portanto,
punível, de 'acardo com o art. 71, citado..

1V) — Em 1931, pelo Decreto n. 20.451, de 28 de setembro,
foi determinado que a venda de valores transferidos do estrangeiro
só poderia ser feita ao Banco do Brasil. Veia, portanto, esse De-
creto reforçar imediatamente as normas da, circular n. 5, normas
que se firmaram definitivamente com o Decreto n. 23.258, de 19
de outubro de 1933, porquanto, em sua justificação, expressamente
advertiu:

— que a fiscalização bancária foi instituída 110 inte-
rase do bem 'público, para, entre outros fins, coibir o jogo
sobre o câmbio, assegurando ~ente as operações legi-
timas; •

— que são consideradas operações legítimas as reali-
zadas de nardo com as normas traçadas Pela lei n. 4.182,
de 1920, Decreto n. 14.728, do' 1921, e" circulares da ex-

tinta Inspetoria de Bancos, do Gabinete do Consultor da
senda e do Banco do Brasil (Secção do fiscalização ban-
cária)

Esse Decreto • (n. 23.258, de 1933) estabeleceu, no
art. '10:

"São consideradaa operações de cambio ilmçitnnims as
realizadas entre bancos, pessoas naturais ou jurídicas, do-
miciliadas ou estabelecias no país, com quaisquer entida-
des do exterior, quando tais operações não t ransitem pelas
bancos habilitados R operar , em câmbio, mediante • prévia
autorização da fiscalização bancária a : cargo do Banco do
Brasil".

Para a infração do dispositivo, aliás, criou-se a penalidade (1o.
5:000$0; no mínimo, e igual ao dobro da operação, no máximo.

V) — Com o advento do Decreto n. 24.268, do 19 de maio de
1934, subsistiu o monopólio cambial, apenas quanto à compra de
letras de exportação, em favor do Banco ' do Brasil, tornando-se li-
vras as demais operações de câmbio. Mas essas operações não ti-
veram liberdade absoluta. Podiam ser realizadas pelas taxas e do
nardo com a lei da oferta e da procura. • Todavia ficaram depen-
dentes de prévio exame, de pravia licença ou aprovação da Fiscali-
zação Bancária. Disse a lei:

"Podem operar livremente em câmbio, não proveniente
da exportação, os bancos, emprazas, sociedades ou firmas
individuais ou coletivas, devidamente autorizadas pela fis-
calização Bancária."

R acrescentou, no seu art. 50:

• "É proibida qualquer operação cambial fóra das rogras
deste Decreto."

Mais urna vez, pois, ficava mantida a circular n. 5, sem nenlii uuaL

interrupção.
VI) — Ainda o Decreto-lei n. 97, de 23 de dezembro de 1937,

que uma das partes reconhece infringido, no caso de venda de che-
ques, sobre bancos estrangeiros, nada fez no sentido de anular a
circular n. 5. Pelo contrário, determinando que a venda de valores
transferidos do estrangeiro só podia ser feita -ao Banco do Brasil
voltou apenas ao regime do Decreto n. 20.451, do 1931.

VII) — E, por fim, o ,Decreto-lei n. L201, de 8 de abril do
ano passado, para o qual ambos os recorrentes chamam a atenção

-deste Conselho, em nada modificou a situação dos que, clandestina-
mente, exportam ou importam capitais, porque esse decreto, resta-
belecendo a' liberdade para as operações de câmbio, permitiu a venda
de letras da exportação e do valores transferidos do exterior sâmente,
unicamente, exclusivamente a bancos habilitados a operar em câm-
bio. Exigiu, ainda, a autorização da Fiscalização Bancária, quanto
às compras de cambiais para pagamento de importações .. E, o que
é mais assinalavel, o decreto determinou que as transferências para
o exterior, não originadas de importação, —"só poderão ser feitas
Pelo Banco do Brasil".

Consequentemente, toda e qualquer operação de ' onde resulte
exportação de valores, para o estrangeiro, é -proibida no Brasil, sem
audiência da-Fiscalização Bancária, pelo menos a partir da circular
n. 5, do Consultor da Fazenda. A penalidade a aplicar é que variou,
para determinadas operações, pois, em certas hipóteses, -a operação
Poderia obrigar à imposição de multa igual ao dobro do seu valora II
fóra de dúvida, porém, que, em face do exportação clandestina, isto é,
exportação sem licença prévia da Fiscalização Bancária, a lei sem-
pre estabeleceu penalidades, e, destas, a mais benigna, para o caso,
é a do art. 71, do Decreto 	 14.728, de 16 de março de 1931, Ou
seja a de 50 % do valor da operação.	 • •

— O caso concreto. — Teria . Gabriel de Fontarce pratieado,
no Brasil, a venda a cheoues contra banco estrankeiro. mancomunam-

do-se, assim, com pessoas residentes no país, afim de, promovor ex-
portação de valores ou transferência de fundos, para o exterior,
sem prévia lic,ença da Fiscalização Bancária?

É o que' cumpre indagar.

Vitt:-se que em poder de Fontarc.e foram apreendidos os
'canhotos de um livro de cheques. totalmante utilizado. Viu-se que
todos esses .Cheques; menos -dous, foram emitido no Brasil, contra

' banco no -exterior. Viu-se que dos canhotos constam a indicaaão
'da moeda estrangeira e a taxa de câmbio: Viu-se quo o produto,'
em mil réis, da venda desses cheques, na mesma data foi deposita-
do- em banco nacional, no nome de Vontarce. lia, no processe, do-
cumento do banco estrangeiro (Banco Nacional do Egito,- riflai em
Londres), afirmando que o cheque ri. to3.911 foi contra si Sacado
por Fontame (fls.' 60) E, pelas cartas do Fontarce, juntas ao . pro-
cesso, vê-se que ele conhece profundamente os negócios do etij,,bio
negro e, aqui, os praticava com froquoncia. 'Vale transcraver, tre-
chos de, algumas dessas cartas:

"Noto 'que é baixa 11 (dell a fada para o ebaaue inc
não estar aceito por uni banco e +pia queriam comissão
maior pelo suposto risco. Niio aurprrendo do que \ (ca.
não pudesse negociá-lo. Deva devolva-lo a trauires, e ve-
rei como resolver a remessa oo notas de • banco, mas. de
qualquer forma, é preciso quro varA esteja no "tio, saiu fal-
ta, para, receber a carta tão logo ela ali chegue. Haveria
sem dúvida una outro meio mais simples: seria o de llie
mandar em seu 110010 Clim'(IUis arcilos pelo National Egypt,
ou por outro banco mais conheoido — assim fiz em
várias ocasiões com o Lon4lon Bank. mas da última
vez recusou-se elo enviar os meus cheques, saiu pra-
teai) de ter recebido instruções da sua • •sede em .1 -,on-
•dres para- exigir que os inesinos fossem negociados a i i) it eia
própria. Não mandei, então, mais dinheiro para .o Bio :pelo
'Lomfon Bank'. Mais fácil para mim seria enviar-lho uni
cheque em seu. 410111P, sobre L0041 VCS, aceito pelo National
Egypt — vereftrais o que acontecerá	 você emlosgttrmi
cheque (3 quem comprar." ;Carla de 11-6-38)	 -

"Recebi uma carta do Sr. Adenda dizendo-me , que O
Sr. Grasso iria em 1 de setembro a Palmeiras; ele não fa-
lou da viagem do Sr: Grasso a atontevidéo sem dúvida
-ignorava-o ale, disse-me (lua a ibra baixou, coidra 0- mil
réis e que no câmbio negro o esterlino caiu a 96 — o a
83 no cambio regular:— o eaforlino baixou muito contra
o dotar por causa dos raceios mi 	 gil orra" — (Carta de
19-9-38).

"O cambista procura fortair-ma ,a aceitar 0:-t em lugar
de 94 1 eu recuso — porque 'isto continuará o cambio
papel tem sido de 91 1/2 — inas subirá a 06 — nada de
novo — procurarei outros cambistas — mas eles não Mia-
rem cheques; nosso advogado falou-me sobre cambio, di-
zendo-me que se podia obter 14 (:a acima do oanibio

mas MÃO' me p0 urjo lar indicaçaos — eut queria fa-
zei negócios em cambio — pois vau. ser, -forçado a comprar
imóveis; a socaodado imobiliária vai ser consf itn ida".
(Carta de 19-1-39).

"Meu endereço .telegrá fica é FirrilaL'eeltio. Noss(., cam-
bista está ficando ruim — nofillum negócio pude realizar
com ele 'desde que você daqui. partiu — arranjar-me-ei
cOm outros". (Carta de 14-1-39)

•
— Todos esses fatos, na ausência da. •nitros (1110 afeaem

diferente objetivo da ernissào dos cheques, cujos 'canhotos foram
apreendidos, constituem proa simfirJanto contra Fontarce. Mas,
faio que 'aponta irremediavelmente Fonlarce como autor da infra-
ção é o seu silêncio, Um silêncio unilateral, por assim dizer, isto é,
silêncio sobre aquilo de que devia falar o contestação' daquilo naue
não devia contestar ou cuja contestacão lcm valor secundário, Se
Fontarce tivesse apresentado defesa por simples negação teria sido
lógico, pelo 111C110.5 Foi ilógico, entretanto, silenciando, ficando em
simples negação quanto ao fato principal, e se dando até a luxo de
provas quanto à sua própria idoneidade e quanto à idoneidade do
denunciante

III — IndubilaVelmento, os cheques, que objetivam a infração,
foram emitidds por Fontarcçà Para prova tlo sua inocência bastaria
que o emitente dos cheques apresentasse ao fisco brasileiro documen-
tação do Banco sacado, de onde se pudesse apreciar a regularidade da
emissão. - 'Provado, assim,' que Fontarce, do Brasil, emitira cheques
para solver negócios seus em Londres, demonstrada ficaria a 'ausên-
cia dê infração.' Mas, Fontarce queda-se indiferente quanto a essa
doeunientação.

Também. indubitavelmente, Fontarco depositou. à data dos che-
ques, , em estabelecimento bancário no país, as vultosas quantias ror-
rePipondentes à desses cheques; e logo depois transferia essas impor-
tâncias para o nome de duas sociedades, no Brasil, em que figurava
Como presidente. Explicasse ao 'fisco brasileiro a origem desse di-
nheiro, teria abalado, uni tanto, a pitou existente no processo. Fon-
.14441c, badavia, rarefare .silenciar.
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IV — A primeira das provas talvez pudesse ser obtida com uma
impes Carta do Banco sacado, a pedido do Sacador. AI o Banco não

Leria receio de ofender o sigilo comercial e faria o- histórico dos
cheques. '	 _ s	 .	 .

Quanto à segunda prova, bastaria talvez. a simples indicação da
fonte pagadora das importâncias que Gabriel de Fontaece depositou -
no "LonclonBank" e logo depois transferiu para . asesoeiedades "Bar-
ranco Branco" e "Economizadora e • Imobiliária",	 -

— •
Nada disso quis fazer Gabriel de Foidstác: Mas,' deueie ao.

trabalho de, rebuscando processos e arquivos, apresentar'neinucioeta,
decurnentação, por meio de certidões e cópias . fotegráficas, sobre fatos
da vida do denunciante, no intuito de !penetrar que o denunciante
agira por interesse subalterno.'

Ate invés de dizer quais os beneficiários dos cheque.% ou .de ia-
dicar de quem recebeu, nu Brasil, em menos de tree meses, iin-
portaneia maior de 2.000:0000, depositada :no London Bank, econ-
tenta-se Gabriel de Fontarce em exibir doeumentós da Embaixada
dae República Francesa, no Brasil, certificando ser-ele cidadão fran-
cês, Cavalheiro da Legão de Honra, capitalista do perfeita honora-
bilidade e no gozo da consideração geral.
. VI) Tal documento; para o recorrente, melhor fera não ice sido

apresentado. Veiu, apenas, demonstrar que Gabriel de Fontaeo.,
como Cavalheiro da Legião de Honra, 'título concedido pelo governo
de sua Pátria, estaria no dever, senão jurídico, cem() e le pensa, pelomenos moral, de, em terra estranha, no momento em que sobre sue
pciasoa recaissene suspeitas de atos menos, dignos trnzer,documenta-
ção completa da lisura desses atos..

VII) Na espécie, deveria ele, quando houvesse esgotado iodes
os meios de prova, eci seu alcance, oferecer, em Londres ao' Governo
Brasileiro por seus funcionários ali, autorização para qualquer In-
dagação, ou investigação, ne Banco Nacional Egite (filial) sobre os
questionados cheques. Ao contrário de tudo isse, Gabriel de Fon-
terce quer negar a própria evidancia da respo,sta eada pelo banquei-
ro de Londres, aos recorrentes E. G. Fontes & Comp.

Convem-, lidas as próprias palavras das razões do. recurso, mesto
particular:

"A prova eue a sentença julga colher, ela informação do
'Nal:ninai Bank of Egypte", prestada a E. O. Fontes &
Comp. é tão desvalioea quanto a que se busca fazer com
ci canhoto. Em verdade, dessa informação, que está a fls's
não resulta, como quer a respeitável sentença, que o ques-
tionado cheque tivesse circulado. Perguntando, E. G. Fon-
tes & Comp. - ámtele bancai si o cheque B. 303.911, data-
do de 19 de janeiro de 1939, de £,5.000, sacado sobre ele

• pelo recorrente foi emitido a favor deles E: G. Fontes &
Comp. ou endossado aos mesmos, ou a qualquer dos sócios,
individualmente, a resposta só poderia ser concebida nos .

, lermos -em que 'foi, ou seja: "Certificamos 'que o • cheque.
B. 303.911,..datado de 19 de janeira de 1939, de £ 5.000, en-
cale sobre nós pelo Sr. Visconde G. de Fontarce, 'iatto foi
emitido à ordem de E. G. Fontes & Comp., ou endossado
aos mesmos, nem a qOalquer dos sócios Ernesto G. -Fontes
ou Manuel Fontes individualmente". "Cujus est oratio?
Ciceronis". Pela forma per que a pergunta é feita, pela
Mesma fornia se a respoiede, , Não é poseivel, ante as ex-
pressões da' certidão passada, concluir, como fez &sentença,
que o cheque circulou e que, assim, feita a prova da infra-
ção que, à viva força, se quer' lançar à responsabilidade
do recorrente. O Banco rião declarou que teria pago ce che-
que, riem mesmo que lhe foi ele apresentado".

VIII) Militissimo ao contrário do que pareceu a Fontaree,: o
documento do Banco. Nacional do' Egito, transcrito nas razões desse
recorrente, em tradução aceita sem restrição nenhuma; 'atesta que o
cheque B-30a.911 datado de 19 de janeiro de 1939, de 84 5.000, (nú-
mero.- data e quantia que corresponde a um dos canhotos apreen-
didos) foi, pelo menos, apresentado' ao banco, em Londres. Sem tal
apresentação o banco não poderia saber Mie .o 'cheque não fóra
emitido à ordem de A- ou de B ou não Rira endossado por B ou ,per
A.. E se o banco, -meses depois da, data dá emissã'o do cheque, en-
contrava elemento para responder, como respondeu, a consulta ecia
bre número, data, quantia, emitente .e, beneficiário„ é porque, no
seu arquivo ainda tinha esse cheque, é porque a transação estava
registrada na stia contabilidade Ou no seu fieldrioe é, porque, sem
dúvida nenhuma, havia pago o titulo..

- Certamente, toda resposta é dada de aeordo com a pergunta. E
a eesposta dos banqueiros londrinos confirmou a existência do ehe-

. que. Não esclareceu, -porque disse não cuidou a pergunta, se o che-
que era nominal ou ao portador. Assim, a resposta não eignifica; se-
quer, que ele não tivesse sido emitido em benefício da firma E. G,
Fontes & Cia., isto é, que ele não tivesse sido vendido a'E. G. Fon-
tes & Cia. Tratando-se de operação clandestina, de muita posedieeima,
ouvial é que o cheque tivesse sido emitido ao portador. ,() titulo, nes-
se case, tem ampla tirou/ação, independente de endosso.

•Não é de admirar, pois, que Gabriel Fontarce pudesse excla-
mar que "só em 'conjeturas" ou em "indícios não' concordantes" 'se
e.scorou a 'decisão recorrida.	 ,•

Não. O a que se empatou o despacho constitue prova auficiern,
temente solida, come . está ali demonstrado de modo Preciso, e jurf-
dico.	 -

IX Mesmo es que entendessem, ante o exposto, que no Processo
existe, apenas, veemente presunção, e objetassem -que-o nosso Código,

Pene/ prafbe imposição de pena, baseada em presunção, por mais
Veemente . que seja, •ainda aetes estariamn negando res Princitdos cio
hodierno dereito financeiro. Fingiriam desconhecer a grande impor-

• tâneia das presunções no sistemmunbatório do processo tributário .
ou fiscal (Vide Mário Pugliese, 'ta prova •net processo tributário",
1935 , Pga • 202 -e setes'.). Elsconderiarn que o contencioso fi.scal, de
repressão, "se caracterise par de nombreueee dérogations au droit
commun" • (Adolphe Lacan e Bernard Leger, "Finances ItãtiliQuesrà
1935, p, 105).	 .
• Não havendo, no direito brasileiro; disposições expressas sobra
a prova da infração fiscal, cabe consulta à legislação dos povos cultote --

, Leciona Mário Puglie,se (op. cit., pag. quando trata do
ddcuniontos, que o "juiz tributário", diferentemente do que se teã no
juizo .cernune, tem o poder de ordenar a qualquer das partes que
produza determinados documentos reputados uteis para a deoistio da

'causa. ,Se a parte, deixa de prodozir cie documentos exigidas, Consi-
dera-se provado o, fato contra ela arguido.

Eseas noções de direito fiscal são conhecidas e seguidas, na Bra-
sil, de muito tempo. Neste Conselho, na sua primeira fase, o brilhante
juristaf . glle é Beneditq da Costa teve ocasião de, fundamentando
acórdão unanime, considerer, com a citação' de Otto 'Mayer( Dir.
Adm. Alemão, 2." vol., p. 291), "que, no direito penal financeiro,

'a prova por indução lógica ou por presunção, dada a natureza cs..
pecial dos delitos de finança, mio pode deixar de ser admitida, e,
antes, exerce nozes direito importante papel". E acrescentou: "para
se eximir de responsabilidade, ao acimado da prática da infração.
fiscal cumpre' destruir a presunção em que se apoia a imputação,
de modo a convencer que ela é destituída de qualquer'fundamenta"
(V. Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda, 1933,	 ção Imposto
de Consumo, p, 450)	

su
,

X)Ademais, tão sd em face do timo direito penal coinierri,
não obstante o que dispoe o código, ponde o Supremo Tribunal Fe-
de ma/ decidir que "indícios concludentes e exclusivos de qualquer

• hipotese favoravel ao réu, autorizam a condenação": (VidoBento do
Faria, "Anelações teórico-prdtieas do Código Penal", nota ao art.67).

Nos crimes de natureza clandeatina, a autoria, salvo casos TO...
rise.imos, nao se prova por meios cleretes; 111110 por indícios, que são
ratos ou circunstancias, conhecidos e provados, dos quais se induz
a existência de outro fato ou circunstancias de que se não tem prova-
Nenhuma presunção, por mais veemente que seja, dará lugar à im-
posição de pena. Mas, a prova indiciaria completa autorize a conde-
nação; •É.', a regra legal, a lição dos mestres e a jurisprudência pa-
cifica dos tribunais, inclusivo o Supremo (Vide ao. do Trib. de Ap,
tio Piauí. de 3 de novembro de 1938, ia "Revista de Jurisprudencia
Brasileira", vol, XLVII, p. 499).

Consequentemente, doente dos princípios de êlreito acima et-
postos, Gabriel de Fontarce infringiu a legislação cambial e bancá-
ria do País, e ficou passivel da penalidade que lhe foi aplicada.

Imposto de alo.— Todavia, na primeira instância fole exigida.
do recorrente Gabriel de Fonterce a' SmportArecie de 6:91180 a
MUI° do imposto do saio que teria deixado de ser pago nos cheques
emitidos. O recorrente impugna também o despacho, nesse ponto.
E impugna, porque "os cheques não foram aprendidos, para se ve-
rificar que neles não foi aposto o sêlo devido". A impugnação é pro-
cedente, pão pelo argumento lembrado, que é prematuro, mas por-
que, tratando-ee de infração a diferente regulamento, só, em pra-

- cesso "especial poderá ser apreciada e punida.
Acusação contra E. G. Fontes & eia, — Resta examinar 11-

acusação, no que tange com os recorrentes E. G. Fontes & Cia. A
Recebedoria do Distrito Federal aplicou-lhe a multa _de 5:000$0,
"com a obrigação de reeolber,o imposto devido ao Banco do Brasil,
de 26910$0, e o do selo, de 4:347$0, sobre 'a operação realizada".
Gabriel de Fontarce chanaa a atenção do Conselho para a gritante
disparidade de tratamento sa êle dispensados &a E. G. Fontes & Cia.,
alegando que, "se qualquer infração foi cometida, ela teria Sido uma
e a mesma, embora por- duas pessoas"-

1) — 'Verifica-se, do processo, acusando E. G. Fontes & Cia.,
o fato de se achar ceara° o nome dessa firma o o seu- endereço em
tun dos canhotos de cheques apreendidos, era poder de Fontaree.
mais o trecho seguinte,' de uma carta de Fontarce: "Travei conheci-

, mentwoom um Sr. Fontes que dizem ser muito rico — êle convi-
dou-me para ir tomar um cockteil amanhã, de manhã (domingo) às
ii 112 em uma propriedade que possue na Tijuca; aconselhei-me com-
o Sr. de C., que hontem chegou - de S. Paulo, e èle disse-me que
fosse; irei, pois, — precisamos fazer relações".	 •

Na fase que antecedeu a Iavratura do 'auto de infração,- os ' au-
tuantes cempareceram ao estabelecimento de E. O. Fontes d& Cm, e
ai, facilitada uma devassa .ein sua escrita e- em seu arquivo, 'nada
ficou constantado, conforme termo de _declaração e verificação 'a
fl. 33".

Intimados da ação fiscal; E. G. Pontes & Cia. defendem-se,
aPreeentanao documento do banco eatrenjeiro. onde se certifica 'mie
o cheque em causa não foi emitido à ordem de E. Q. Fontes & Cia.,
nem endossado aos mesmose nem .a qualquer dos sócios Ernesto G.
Fontes ou Mantel Fonte?, individualmente.

• II) — Não resta dúvida de que a firma se tornou di)speita ao
fisco. Mas, contra ela até agora, só existem suspeitas, decorrentés:

40) da constataaiio dó seu nome, num canhoto de cheque,, encone
frade em poder de Fontarce; •

2°) da certeza que trai a cartade Fontafte,	 suas: relaçacei
roumea.um Sr, Fontes", "imito rico", e que tem-_propriedade na- Ti ei 
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, Essas suspeitas, porém, não foram robustecidas com :outro qual-
quer elementos de prova. - Pelo contrario, a . devassa consentida sem'
protesto, e levada a efeito. pelo fisco, no estabelecimento comercial
dos recorrentes, e 'mais o docuMento que estes epresentaram, inse
traindo a defesa, são negativos das suspeitas. Certamente as susa
Peitas não • se desfizeram. Perduram. Os cheques clandestinos são,
sempre emitidos ao portador. -E as -operações fraudulentas são sem-
pra cuidadosamente mascaradas.. Mas, os fatos, provedes neste proa
ceseo, relativamente a E. G. Fontes &- Cia., até agora o tão só, • .ge-
varam simples 'suspeitas.

III) — Por uma apreciação menos atenta, poderá parecer que
ha incoerencia nessa afirmação, de vez que, é, justamente, o fato
de ter sido escrito o nome e-- • E. G. Fontes .& Cia., num dos ca-
nhotos do cheques, o que muito serviu para acusar Fontarce, proa
vando o local onde se achava o beneficiado dos cheques.

'Reflita-se, entretanto. Acusa Foetarce um ato seu. Um ato por
êle praticado. Um ato sobre-o qual só êle não poderá' silenciar; como
está fazendo, sem que importe o seu silêncio em confissão da fraude.
Inscrevendo, no cheque, o nome de firma nacional, Fontarce não po-
deria alegar que o emitira a favor de. entidade de exterior.

Haverá ai o depoimento de um acusado. Haverá ai urna con-
fissão. E a confissão, por si só, - não deve prejudicar a - terceiros.
Co essa regra não é aceita pela unanimidade dos juristas, no campa
do direito penal connim, 'é ela preceito legal -no processo civil bra-
sileiro.
. IV) — Acusados, pela inscrição do - seu nome, no canhoto de

- um cheque, E. G. Fontes & Comp. négara.m qualquer infração, mos
não deixaram de prestar esclarecimentos, que o fisco lhes exigisse,
sobre atos da firma, que pudessem ter relação com negócios clandes-
tinos de cambio. Assim, o-fisco não tem como responder-as seguintes
perguntas de E. O. Fontes & Comp.:

Porque se dizer que está apurada a responsabilidade dos
recorrentes.?

Só porque terceira pessoa escreveu o nome da sua firma,
corno poderia, se para isso lhe desse a fantasia, escrever

• o nome do digno diretor da Recebeeloria, • ou o nome de algum
dos membros do Conselho de •Contribuntes ?

Oaerecorrentes também pondeeam, (o com razão) , que, se o des-
pacho recorrido afirma que se trata de operação clandestina (no
que esta certo). o "lançamento do nome doa recorrentes poderia até
significar o do outra pessoa, .se se tivesse em vista uni código de
liames".

V) Forçoso é, por -conseguinte, a respeito :de E. G. Fontes
& Companhia, declarar-se a insubsistência do auto de infração. Não,
por estar afastada a possibilidade de terem sido por eles infringidos
os mandamentos fiscais. Mas, simplesmente, por falta de prova, que
permita a condenação no momento. De certo, a vigilância deverá
continuar, de modo severo, sobre essa firma. E o fisco poderá iniciar
novo- processo, para conseguir a . prova da infração, enquanto não
ocorra a prescrição do direito de punir ou de cobrar qualquer im-
posto, porventura devido.

• VOTO — Ante os expostos fundamentos, o meu voto foi o se-'
gu in te :
. Ao recurso de E. G. Fontes & Comp., dei provimento.

Ao recurso do Gabriel de Fontarce, dei provimento, em parte,
afim de, mantendo a multa imposta, jelgar -insubsistente a exigên-
cia relativa ao imposto edo selo."

AcdnoÀo N. 9.941
Recurso n. 9.523	 Imposto do .sèlo — Recorrente, Nacif &

Comp. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
. Recurso interposto fóra do prazo.

Contra a firma Nacif & Comp. foi lavrado o nato de fls. em
face da apreensão da fatura de fls. 2 em que se contém'a expres-
são à vista, sem aposição do sèlo devido. A infração foi capitulada
,rro § 1° da tabela 13 n. 70, nota . a do regulamento em vigor.
I Em defesa, o autuado alega que não se trata de venda à vista
de vês que a operação foi realizada mediante a expedição de du-
plicata à 'vista, entre comerciantes de praças diferentes.

Oferece para comprovação do alegado a duplicata e fatura de-
vidamente selada.

A fls. 8 um dos fiscais autuados alega que os documentos ofe-
recidos foram emitidos depois, da lavratura do auto de-modo que
não podem invalidar a ação fiscal conforme 'jurisprudência deste
Conselho.
• O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto comi-

elevando que- a lei exige imposto do sêlo em cada via de documento
mesmo que já lenha sido passado recibo à parte.

A firma foi intimada em 20 do dezembro de 1938 (fls. 9 vï
tendo depositado a importância da multa em 31 de janeiro de 1939
o só ofereceu razões de recurso em 2 de fevereiro do- 1939.

Em suas alegações, a recorrente repete a defesa já apresentada.
Isto posto, e
Considerando que o recurso foi oferecido fóra do prazo;	 •
Acordam os membros- do 1 .° Conselho de Contribuintes, por una-'

'nimiclade de votos, não tomar conhecimento do recurso iior pe.
remptei.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em '21 de maio 'de ma.
— José Luiz Baptista, presidente. — Felix'Martins de Almeida,
relator.

Vista, — ,Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

..ACÓRDÃO N. 9.942
. Recurso n. 9.583 — Operações bancárias — Recorrente, ,Cons-

Aaritino Perrelli — Recorrida., Recebedoria Federal em São Paulo.
Não há penalidade a se aplicar desde que fique compro-

' vida' a regularidade da transação e a exata aplicação da
cambio to7hadO

Contra a firma C. Perrelli foi oferecida a representação de fls.
em q ue .é denunciada pelo fato , de não ter connwovado, e nos terno
do' compromisso firmado e de acôrdo com o dieposto na circular nú-
mero 5, do 18 de maio de 1931, do consultor da Fazenda Nacional, a
exata aplicação do câmbio tornado.

Em defesa, a denúncia alega que deve ser isento de qualquer
responsabilidade cru face dos documentos que apresenta e que silo
os exigidos por lei.

A Fiscalização Bancária a fls. 11 verso opina que seja julgada
improcedente a defesa- de vez que os documentos não forem ofere-
ci-dos dentro do prazo •fixado.

O Sr. diretor da Recebedoria julga procedente a representação
aplicada, à firma interessada a multa • de 50% sóbre o valor do ope-
rações na importância de 1:2500 nos termos do art. 71 do Decreto
n. 14,728, de março de 1921.

Interposto tenoiestivamente-o presente recurso, a recorrente
alega que comprovou a exata aplicação do câmbio tornado e a regu-
laridade: da transação efetuada, não havendo penalidade prevista para
a espécie.

, Isto posto, e
.Considerarido que conforme vários julgados deste Conselho''não

há penalidade a se aplicar desde que ficou comprovada a regularidade
da transação e a exata aplicação do câmbio tomado:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar improcee
dente a representação.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de maio de .1949.
José Luiz Batista, presidente. — Fclix Marfins de Almeida, redator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública. -
acólita-Xe N. 9.943

' Recurso n. 9.639 — Imposto do sêlo — Recorrente, Nadir Fi-
gueiredo S. A. — Recorrida, Recebedoria Federal em São' Paulo.

. As contas ou relações de mercadorias' fornecidas pelo
vendedor ao comprador contendo expressões sem"antes
equivalentes dquelas que a lei mandou equiparar a recibo,
estão sujeitas -a sélo que deve ser pago antes de saírem do
poder do vendedor e, pard.a incidéncia do imposto besta
atentar-se na expressão literal dos vocabulos.

A firma Nadir Figueiredo S. A. recorre do ato de Recebedoria
Federal em São Paulo que lhe impôs a milita de 200Ç0 prevista no
art. 62 letra c' do Decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936 por ter
fornecido ao, comprador a conta- ou relação r'as meveadoriae ven-
didas com a expressão "desconto 3 To p/ pagamento a vista", que
a repartição recorrida julgou equiparada a recibo sujeita a selo
"ex-vi" da nota a do n. 76 da tabela B do regulamento citado.

As razões do recurso . são sempre as mesmas de outros cucas já
estudados e resolvidos neste Conselho e para ilidil-as; basta a•u.sir
que na refundição da observação .° da nota 3.' da tabela 13 do antigo
regulamento do sêlo baixado com o Decreto n. 17.538 . de 10 de no-
vembro de 1926, e que passou a constituir a nota a do h. 76 da
ma, tabela do regulamento atual houve todo cuic'odo em tornar an-
tenome e sem dependência a de circunstâncias anteeiormeete ee:abe-
lecidas a figura tributária da mesma nota por isso que se equinara-
dos a recibo, bastaria a expreseão , literal do voealeulo para' tornal-o
sujeito' ao tributo.

Entretanto estabelecendo o tempo de,inci.dênciae como elemento
,die imputação da responsabilidade dirét-a do pagamento do imposto
ficou a mesma incidência condicionada e circunstância da entrega de
tais contas ou relações ao comprador.

Ora, é principio aseente de hermenêutica 44e que os dispositivos
de ume mesma lei' ou regulamento devem ser entendidos uns pelos
outros, de modo que fique perfeitamente clara a razão da lei.

Necessariamente as faturas ou relações .de merc p.eloria forneci-
das pelo vendedor ao comprador com expressões equiparadas a re-
cibo estão enjeitas ao selo da estampilha, visto se acharem compre-
endida,s no §.1.° da mesma tabela B. logo o séle é devido e deve ser.
pago antes de saírem do poder do vendedor "ex-vi" do art. 2e n. 1
combinado com a citada nota a do n. 70, bastando que para isso se
atente apenas na expressão literal e() *Aabulo.

reto posto,- e
-Considerando que no recurso interposto foram observadas todas

as formalidade legais;
Considerando que a expressão "desconto 3 % p1 pagamento á

vista" lançada na conta ou fatura apreendida é semelhante ou .equi-
valente áquelas que a nota á do n.76 da 'tabela B do regulamento
do sêlo marra, equiparar a recibo para o efeito de obrigar ao paga-
pmaepnet.23;•do sido devido As pessoas cujos nomes figuraram nesses

Considerando que -o fáto de ser achar cru transito, ou em cir-
culação : não é ciremastância capaz de isentar : do sèlse as faturas ou
relações de mercadorias nas condições indicadas corno aliás já foi
resolvido por S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda segundo conala da
decisão transcrita sob n. 174 as fls. 85 da Revista Fiscal —.Secção
do Imposto úo sêlo de 1939;
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Considerando finalmente que a lei de selo não pretendeu coibir
.a expedição de faturas ou relações de mercadorias nas condições
ineieadas; apenas procurou estabelecer medida fiscal com o intuito
de evitar a evasão do imposto:

Acordam os membros do 1• 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos,-negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 21 de maio de 1910. —
José _Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator. —
3isto. — Tito Rezende, repreeentante da Fazenda Pública.

acóni.eio N. 9.914
Recurso n. 9.642 — Im posto do selo — Recorrente, R. J.Dagli

• Filhos — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
.Desde que está provado que o papel contendo as ex-

pressões indicadas na nota a da tabela B do Decreto 1.137
de 7-10-1936, id se achava em curso, sem estar selado, estci
consumada a infração.

It. J. Daglia & Filhos recorrem da decisão de fls. 6 v., deste
peoceseo, etre os multou em 2000,8 por não haverem selado a nota
de fls. 2, do valor de 23280, contendo a expressão "a vista" equi-
parada a recibo pelo n. 76 nota a da Tabela A do Decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

O recurso foi interposto no prazo regulamentar depois de depo-
sitada a multa.

Cem as razões do recurso, os recorrentes juntaram duplicata
correspondente à net aapreendida e terminaram pedindo equidade.

Isto posto,
Considerando que a infração do dispositivo citado se verifica

com a simples constatação dos dizerem previstos na citada nota
a do ri. 76, em documento st rn selo;

Considerando que a nota impugnada, conforme reza o auto, foi
apreendida já em curso, estando assim caracterizada a infração;

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, para julgar o auto
procedente.

Primeiro Coneelbo de Contribuintes, em 21 de maio de 1940.—
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zcnha, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
AcórinÃo N. 9.945

• Recurso n. 9.615 — Imposta de selo — Recorrente, João José
Monegaglia — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

As contas ou relações de mercadorias fornecidas pelo
vendedor ao comprador contendo expressões semelhantes ou
equivalentes tiquelns que a lei mandou equiparar a recibo,
estão sujeitas a sélo que deve ser pago antes de.sairem do
poder do vendedor e, para a incidência do imposto; basta
alentar-se na expressão literal dos vocabulos.

A firma João José Monegaglia recorre do ato da Recebedoria
Federal em São Paulo que lhe impôs a multa de 20080 prevista no
art. 62 letra c do Decreto n. 1.137, do 7 de outubro de 1936, por
ter fornecido ao comprador a conta ou relação das mercadorias ven-
didas com a expressão "à vista c/3 % desc.", que a repartição recor-
rida julgou equiparada a recibo sujeita a sêlo ex-vi da nota a do
n. 76, da tabela B do regulamento citado.

As razões do recurso são sempre as mesmas de outros casos já
estudados e resolvidos neste Conselho e, para iludi-las, basta aduzir
que a refundição da, observação 1° da nota 3 da tabela "B" do an-
tigo regulamente do sele baixado com o Dec. eri. 17.538, de 10 do
novembro de 1926, e que passou a constituir a nota a do n. 76 tia
DE:S1.Mt tabela do regulamento, a qual houve todo • cuidado em tor-
nar autónoma e sem dependência de circunstâncias anteriormente
estabelecias, a figura tributária da mesma nota por isso que se
equiparedos a recibo, ha quria a expressão literal do vocábulo para
torne-lo sujeito ao tributo.

Entretanto, estabelecendo o tempo de incidência e, como ele-
mento de imputação da responsabilidade direta do pagamneto do im-
posto, fiou a mesma incidência condicionada à circunstância da en-
trega de tais contas en relações ao comprador. .

Ora, é principio assente de hermeneutiea de que os dispositivos
do urna mesma lei ou regulamento devem ser entendidos uns pe-
los outros de modo que fique perfeitamente clara a razão da lei.

Necessariamente as faturas ou relações de mercadorias forne-
cidae pelo vendedor ao comprador com expressões equiparadas a
recibo estão sujeitas ao selo de estampilha, visto se acharem com-
preendidas- no § 1° da mesma tabela "B" Logo, o sêlo é devido e
deve ser pago antes de sairem do poder do vendedor "ex-vi" do ar-
tigo 26, n. 1, combinado com a citada nota a do n. 76, bastando que
para isso se atende apenas na expressão literal do - vocábulo.

Isto posto, e:
Considerando que no recurso interposto foram observadas to-

das as formalidades legais;
Considerando que a expressão "à vista c/3% desc." lançada na

conta ou fatura apreendida é semelhante ou equivalente áquelas
que a nota a do n. 76 da tabela "B" do regulamento do selo manda
equiparar a recibo para o efeito de obrigar ao pagamento do selo
devido as pessoas cujos nomes figuraram nesses papéis;

Considerando que o fato de se achar, em trânsito, ou em circula-
ção. não é circunstancia capaz de isentar do selo as faturas ou re-
leções de mercadorias nas condições indicadas, como aliée já foi re-

solvido por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, segundo consta dá
decisão transcrita sob n. 174, às fls. 85 da "Revista Fiscal" — See-
ção do imposto do Selo de 1939;

Considerando finalmente que a lei do selo não pretendeu coibir,
a expedição de faturas ou relações de mercadorias nas condições in-
dicadas; apenas procurou estabelecer medida fiscal com o intuito de
evitar a evasão do imposto:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 do maio de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Xisto • Vieira Filho, relatar.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
aeóanÃo N. 9.946

Recurso n. 9.040 — Imposto do selo — Recorrente, Jorge te.
Castro — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

As expressões "à vista" 'e outras semelhantes emprega-
das em contas ou relações de mercadorias são equiPareslea
a recibo para o efeito de obrigai' ao pagamento do séto de-
vido.

A 28 de setembro de 1937 foi lavrado em São Paulo auto de
infração e apreensão contra a firma Jorge S. Castro, estabelecido.
nesta Capital, por ter o auxiliar da fiscalização de impostos inter-
nos, João Paulo de Castro, encontrado em poder da Empresa do
Transporte Internacional Limitada uma neta emitida por aquela
firma, da importância liquida e certa de 258-0, contendo a expressão
"Contas inferiores a IMO são pagas à vista sem desconto", sem se-
los, o.que constitue infração do disposto na tabela B", e 1°, n.
letra a do regulamento anexo ao Dec. 1.137, de 7 de outubro d3
1936.

O processo, correu os trâmites legais. O autuado apees..entou sua
defesa em li de fevereiro de 1938 e o autuante, a contestação em 27
de abril do mesmo ano.

Finalmente, o direlor da Recebedoria Federal em São Paulo, por
clespwlio de 15 de junho tambens de 1938, julgou procedente o audes
e impôs a Jorge S. Castro a pena de revalidação na importância
de 200$0 "ex-vi" do disposto no art. 62, letra c do regulamento apro-
vado pelo citado Doe. n. • 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma inte-
ressada para este Conselho,, com guarda de prazo, em petição da-
tada de 12 de novembro, tendo feito o depósito da importância re-
clamada.

Isto posto, e:
Considerando que a expressão "Contas inferiores a 10080 sãa.

pagas a vista sem desconto" existente no documento apreendido é
equivalente a recibo por . força do disposto na tabela "B", 	 -1°,
mero 76, nota a do regulamento vigente para cobrança do imposto'
do selo.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de maio de 19se.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.947

Recurso n. 9.651 — Imposto do selo — Recorrente, Camblee
Azanza — Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

As contas ou relações de mercadorias fornecidas pelo
vendedor ao comprador contendo expressões semelhantes
ou equivalentes àquelas que a lei mandou equiparar a re..
cibo, estão sujeitas a sói° que deve ser pago antes de sal-

-rem do poder do vendedor, e, para a incidência do impos-
to; basta atentar-se na expressão literal dos vocábulos.

A firma Carnbler & Azanza recorre do ato da Recebedoria Fe-
deral em S. Paulo que lhe impôs a multa de 20080 prevista no ar-
tigo 02 letra c do Decreto n. 1.137, de 7 do outubro do 1936 por
ter ferFnecido ao comprador a conta ou relação das mercadorias ven-
didas com a expressão "pagamento à vista", que a repartição recor-
rida julgou equiparada a recibo sujeita a selo "ex-vi" da nota a de
a. 76 da tabela B do regulamento citado.

As razões do recurso são sempre as mesmas de outros casos jã
estudados e resolvidos neste Conselho e, para ilidi-lae, basta aduzir
que, na refundição da observação l a da nota 3a da tabela B do an-
tigo regulamento do selo baixado• com o Decreto n. 17.538, de 10
de novembro de 1926, e que passou a constituir a nota a do n. 76
da mesma tabela do regulamento atual houve todo cuidado em tor-
nar autônoma e sem dependência de circunstancias anteriormente
estabelecidas a figura tributária da mesma nota por isso que se
equiparados a recibo, bastaria a expressão literal do vocábulo para,
torná-lo sujeito ao tributo.

Entretanto estabelecendo o tempo de incidência e como elemento
de imputação da respousabilidade direta do pagamento do imposto
ficou a mesma incidência condicionada a circunstancia: da entrega
do tais contas ou relações ao comprador.

Ora, é principio assente de hermeneutica do que os dispositi-
vos de uma mesma lei ou regulamento devem ser entendidos uns
pelos outros de modo que fique perfeitamente clara a razão da lei.

Necessariamente as faturas ou relações de mercadoria forneci-
das pelo vendedor ao comprador com expressões equiparadas a re-
cibo esta sujeitas ao selo de estampilha, visto se acharem compre-

-
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elididas no § 1° da mesma tabela 13. Logo o .sêlo é devido e devo
. ser pego antes de saírem do Poder do vendedor "ex-vi" do art. 26

1 combinado cem a citada nota a do ri. 76, basta.ndo que para
isso se atente apenas na expressão literal do vocábulo.

Isto posto, e
Considerando que no recurso interposto foram observadas toda:

as formalidades legais;
Considerando que a expressão "seu crédito" lançada na conta

eu fatura apreendida é semelhante ou equivalente àquelas que a
nota a do n. 76 da tabela B do regulamento do sèlo manda equipa-
rar a recibo para o efeito de obrigar ao pagamento do sino devido
as pessoas cujos nomes figuraram nesses papeis;

Considerando que o fato de se achar em trânsito, ou em cir-
criação não é circunstânciá capaz de isentar do séto as faturas ou
reações de mercadorias nas condições indicadas corno aliás jã foi
resolvido por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda segundo Consta da
decieão transcrita • sob o n. 17a as .11s, 85 da Revista Fiscal —
eção lio Imposto do sêlo de ±959;

Considerando finalmente mie a lei do sèlo não pretendeu coi-
bir a expedição de faturas ou relaçdcs da mercadorias nas condições
indicadas; apenas Procurou estabeleeer medida fiscal com o intuito
de. evitar a evasão do imposto: 	 •

Acordam Os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por 'una-
nimidade de votos, negar provimento ao rec-arso.

Primeiro Conaelho .te Contribuintes. em 21 de maio de 1940.
— José Luis Baptista, presidente,. — Nisto Vieira Filho, relator.

Visto.	 Titá Resende, representante da Fazeittla Pública.
-m.:onio N. 9,948

Recurso n. 9.652 — Imposto do ,sêlo — Recorrentes
'
 Ricardo Go-

mes &	 — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
As expressões "à vista" e outras semelhantes empregadas

em conta ou relações de 711Cd(107'iti8 são equiparadas a re-
cibo para o,efeito tic- obrigai' ao pagamento do selo devido.

A 2 de dezembro de 1938 foi lavrado em São Paulo. auto de in-
fração contra a firma Ricardo Gomes & Cia., estabelecida naquela
Capital, por terem auxiliares da fiscalização de impostos internos
verificado que, por intermédio da Companhia Geral de Transporte,
havia despachado para Pedroso Leme & Cia., de Bra eança, mereado-
rias acompanhadas de uma fatura na importancia de 5:632$2, ira-
zcndo a expressão "à vista" e a declaração: "Cópia do talão de .notas
vendas à vista n. 1.561", seio estar devidamente selada, o que cons-
fltue infração do disposto na tabela 13, parágrafo 1", n. 76, nota A
do regulamento enexo ao Decreto ri. 1.137, de 7 de outubro de
1936.

O processo seguiu o seu curso normal, Lendo a firma autuada
apresentado sua defesa do prazo que lhe foi concedido e a auxiliar da
fiscalização Alfredo Américo de Freitas sua contestação em 10 de fe-
vereiro de 1939.

Finalmente o.direlor da Recebedoria Federal em 'São Paulo, por
despacho de 15 do mesmo mês, julgou procedente o auto e impôs Y
firma Ricardo Gomes & Cia, a pena de revalidação na importância
de 20G$0, mínimo do art. 62, letra C do regulamento acima refe-
rido.'

Yão se- conformando com esta decisão recorreu a firma interessa-
da para este Conselho, com guarda de 'prazo, em petição dataria de
22 de março de 1939, tendo feito o depósito da importância recla-
mada.

isto posto, e:
Considerando que a expressão lançada no documento apreendido

o equipareve a recibo pura o efeito :de ser exigido o sido fixo (ta-
bela 13, parágrafo I", na 76, nota A, dó vigente reguiamento para a
cobrança e fiscalização do imposto do sido):

Acordam . os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de maio de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Fezende, representante da Fazenda Público,

Returso ti. 9.675 —'ImpOslo do sèlo — Recorrente, Sociedade
de Produtos 'Suinos Barrense Ltda. — Recorrida, Recebedoria Federal
em São Paulo.

As contas ou relações de mercadorias fornecidas pelo
vendedor ao comprador contendo expressões semelhantes
oa equivalentes tiqu-clas que a lei mandou equiparar a re-
Cibo, csNo sujeitas a sdlo que deve ser pago antes de sairem
(hl poder do vendedor e. para a incidência do Dum posto; basta
alenlar-se na expressão literal dos vocábulos.

vembro de 1926, e que passou a constituir a nota A do n. 76 da mesma
tabela do regulamento atuall houve todo cuidado em tornar autônoma
e . sem' dependência de circunstâncias anteriormente estabelecidas
a, figura tributária da mesma-nota por isso que se equiparado= a rt.:-
cibo,- bastaria a expressão literal do vocábulo para- torná-lo SlliC110
ao tributo.

Entretanto estabelecendo o tempo de incidência e como eieniento
de imputação da responsabilidade direta do pagamento do imposta
ficou a wesma incidência condicionada a circunstância da entrega de
tais emitas ou relações ao comprador,

Ora, é princípio assente de lieeme.nhitica 'de que os dispoeit ¡VOS
de uma mesma lei ou regulamento devem ser entendidos uns pelos
outros de modo que fique perfeitamente clara a razão ria lei.

.Necessariammenteasfaturasourelaçõesdemercadoria
Necessariamente as faturas o neelações de mercadorias forneci-

das pelo vendedor ao comprador com expressões equiparadas a 'e-
cibo estço sujeitas ao sido de estampilha, visto se acharem com-
preendidas no parágrafo 1' da mesma tabela 1 1 1. Logo o faTv é devido

• e ,deve ser pago antes de saírem do poder do -vendedor "ex-vi" do
art. 26 n. 1 combinado com a citada. nota A diu n. 76. bastando que
para isso se atente apenas na expressão literal do vocábulo.

Isto posto, e:
'Considerando que no recurso interposto foram observadas todas

as formalidades legais;
Considerando-que a expressão "à vista líquilo" lançada na conta

Mi fatura apreendida é semelhante ou equivalente úmidas que a
nota A do ri. 76 da tabela 13 do regulamento do sido manda equipa-
rar a recibo para cy efeito de obrigar ao pagamento do sèle, devide
pessoas Cujos nomes figuraram nesses Papeis;

Considerando queo fato de se achar cal trânsito, ou em circula-
cão não é circunstância capaz 'de isentar do sèlo as fatures ou rela-
ções de mercadorias nas condições indicadas como aliás já foi . resol-
vido por S. Excia, o Sr. ministro da Fazenda segnodo consta da
decisão transcrita sob n. 174 a fls. 85 da Revista ' , Iscai Secção
do Imposto do Sêlo de 1939;

, Considerando finalmente que a lei do esêlu no pretendeu coibir
a expedição de faturas ou relações de mercadorias rias condições in-
dicadas; apenas procurou estabelecer medida fiscal cora o intilito de
evitar a evasão do imposto:

Acordam os Membros do Primeiro Conaelho de Contribuiotee, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro .Conselho de Contribuintes, em 21 de maio "de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, i da toe.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Palitei.

acóanÃo N. 9.950
• -
Recurso n. 9.676 —, 1mposto do selo — Recorrente, Laboratório

Técniro de Rádio; recorrida, Recebederia Federal em São Paido.
• A CXPreSSãO " à ¡Sia." empregada em conta ou rclacão

de mercadorias fica equiparado a' recibo poro o efeito
-obrigar ao pagamento do selo devido.

-A 9 de dezembro de 1938 foi lavrado, 010 São Paulo. auto de
infração e apreensão contra o Laboratéeio Tacnieo de Rádio. estabe-
lecido naquela Ca. pitai,- por ler feito acompanhar mercadoria des-
pachada na empresa rodoviária Companhia Geral de Teanspohes
uma, nota sob n. 360, na imporlaneia de 900$0.,contende a expressão
"à vista", sem estar eclode, o que constitue infração do regulamento
do selo.

O processo seguiu os trâmites regulamentares. tendo o autuado
apresentado sua defesa em 20 do mesmo mês de ylezembro h o au-
tuante. Alfredo - Américo de Freitas, a contestação, em 28 lambeur
de dezembro d 1938.

O diretor da Recebedoria Federal PM São Palllo. por deepacho
de 23 de janeiro de 1939. julgou procedente o auto e impós ao La-
boratório Técnico de Rádio a pena de revalidação na importância de
2000. minimo do art. 62, letra "c" do regulamento aprovado todo
Decreto ri. 1.137. de 7 de outubro de 1930.

Não se conformando com . essa decisão, recorreu o interessado
para este Conselho, dentro do prazo regulamentar, em petição da-
tada de 3 .de mareo de -1939, tendo feito o depósito da inuoirtância

acómian N. 9.019	 reclamada.
Isto posto. e
Considerando que a es pressão constante do documento apreen-

dido é equiparada a recibo para o efeito . de eer exigido .0 selo fixo ,-""
por força do disposto na tabela 13 § 1" mm. 76 no'a "a" do vigente re-
gulamento para cobrança e fiscalizaeão do imposto do selo:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes por
unanimidade de votos negar . provimento ao recureo.

Primeiro Conselho de. Contribuintes, ein 21 do maio de 1010. —
José Luiz Baptista. Preaiderrle e Relator,

Visto — Tilo Rezende, representante tia Fazenda PUblica.
A Sociedade de Produtos Suinos Bareense Ltda, recorre do ato

da Recebedoria em SãoPaulo que lhe impôs a multa de 200a0, pre-
vista no art. 62, lêtra C do Decreto na 1.157, de 7 de outubro de
1936 por ter fornecido ao comprador a conta ou relação das merca-
dorias vendidas com a--expresSão "à vista líquilo", que a repartição
recorrida.julgou equiparada a recibo sujeita a selo "ex-vi" da nota A
do n. 76 da tabela 13 do reanlamento citado.'

As razões do recurso são sempre as mestrias de outros casos
estudados e resolvidos neste Conselho e para ilidi-las basta aduzir
que mia refundição da observação 1° da nolo 3° da tabela B do antigo
regulamento do sido baixado 'com o Decreto ri. 17.538, de 10 de no-

• ACOlil)ÃO N. 0.051

Recurso n. 9.682 — Imposto do selo — • Itecorrente, Voltem lume-
mana; recorrida, Recebedoria Federal cru São Paulo.

- A expressão "vendas à vista sem desconto" lançada ou
impressa em relação de lnereadorias é equiparada a recibo
para o efeito de ser exigido 	 sela fixo,

• A 10 de março de 1939 1 foi lavrado, em São Paulo, auto de
apreensão contra Voltei' Husmann, estabelecido naquela Capital, por
ter despachado por intermédio da Companhia Geral de Transportes
mercadorias vendidas, ecampanhadas da nota ii. 8.334 na mpor-
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tâncla de 120$0, trazendo impressa a expresseio "vendas à vista sem
• desconto", sere estar -selada, o que constitue infração do dieppsto 'na
• tabela 33 § 1 n. 76 nota "a" do viigente regulamento para cobrança o•
, fiscalização do imposto do seio.

O processe segutu o curso normal, tendo o autuado apresentado
sua defesa no prazo regulamentar e o autuenteea e .ontostaeão em
14 de junho de 194. •• •

O diretor • da Recebdoria Federal . em São • Paulo, por despacho
de. 21 de julho, julgou procedente o auto e impôs a Vatter Humana

pene de revalidação na importância do 200$0, mínimo de ed.. 62,
letra ' e ce. dó -regulamento vigente. •- - 	 •	 . „
• Não se conferi-fiando com essa decisão, recorreu o letereseado
parae este Conselho em petieão datada de 9 'de. setembro,: tendo feito

. o depósto da importância reclamada. 	 •	 , •
• Isto posto, e .	 •

Considerando que a enrossão impressa. no documente apreen-
dido 6 equiparada •a recibo para. o efeito de ser exigido -o .eselo fixo:
'<tabela B § 10 n...16 nota "a" do regulamento aprovado pelo De-
ereto n. 1.137, de 7 de outubro .de 1936e: 	 •

,	 Acordam os membros cio Primeiro •Conselho de Centribuintes pdr
unariimidade de veios negar provimento ao recurso. 	 • -

Primeiro Conselho de Contribuinte, em 21 'de maio de 4940. —
„José. Luiz Baptista, Presidente e Relator.	 , •	 •

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

neemeeo N. 9.952

• Recurso n. 9.087	 Imposto do selo — Recerrenle; Iene, Sobick.
--Recorrida, Recebedoria e'ecteral ene São' Paulo.

•.
As contas o	 laçães de nterc,aderias for,itecidas 'pelo

vendedor eo compredor contendo expressGes semelhantes on.
• 'équivalentes. àquelas que' a lei OlandÓtt equiparar a recibo,
estão sidcas à alo que deve. ser pago' antes de saírem do
poder do vendedor e, para a ,incidència do .. i y.nposlo; basta
atentar-se na expressão literal' dos vocabitbis.-	 •

A 'firma Isaac Schick recorre • do ato da Recebedoria. Federal . em
sr,g) Paulo que lhe impôs a multa de ..... Prevista no art. 62,
letra e`e," do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de. 1936 pôr ter for-
necido tio comprador a conta ou relação das -mercadorias Vendidas
com a •enressão "SeL,I crédito", 	 a reportição. recorrida julgou
equiparada a recibo sujeita a sdo es-vi da nota "a" do n. 7G1 	ta-

'bela 13, do regulamento citado. •	 ' .
-razões cimentes° sâo sempre as' mesmas.* de outros casos .já

estudastes e reselvidee neste Coibelho , e para elicli-les basta- aduile
que nairefundieão cla observação le .ela nota 35 'tia tabela 13, cio antigo
regulamenta de eélo, baixado com o Decreto n. 17.538, .de 10 de no'-
'vernbre de 1920, e que passou a constituir' a 'nota "ae do n. 76, da
mesma tabela do regulamento atual houve .todo mijado em -tornei'
autónoma e sem dependência de' circunstancias anteriormeate 'esta-
belecidas, a fieura tributária da mesma nota,' por isse que se ulule
parados a recibo, bataria a expressão literal do veçábule para :ter-
na-10 sujeito ao tributo,	 •

Entretanto estabelecendo o tempo de-1110'0min e eetmo elementà
tie imputarei° da responsabilidade direta ,do pagamento do 'impaste,
ficou a mesma incidência condicionada . à circunstancia fia • entrega

•de tais contas-ou relações ao comprador.
Ora, é principio' assente de hermeneutica, de que os disPositi-

-- vos de uma mesma lei ou regulamento devem ser entendidos 'uns pelos
°etre:Re de modo que fique perfeiteariente 'clara' a rezei° da . lei.

-Necessariamente as faturas ou relaçOes •da mercadoria fome-
tidas pelo vendedor -ao comprador cone expressões •equiparadas à

• recibo estio eujeilas ao selo de estampilha, viste se acharem com-
preendidas no' § 1 ., da mesma tabela 13. Logo o Oto é devido e devo
Ser pago antes de saírem do poder- do vendedor : ex-vi do art. 20,
n. 1, combinpdo com a eittula neta -"a" dá n. 70, bastando que para
iseo se .atente alienas na expressão literal do votebulo.

isto obsto, e	 •	
•••

Considerando que no recurso interposto forem' dbeervades todas'
ai formalidades legais; •
• - Considerando que- a express5o. "seu crédito"Rmeatia na conta ou
fatura apreendida é semelhante ou equivalente, àquelas qtte a nota

• ea°- do. n. 70, da tabela B, do regulamento do selo manda equiparar.
-a recibo para o deito de obrigar ao pagamento elo selo devido as
pessoas cujos nomes figuraram 'nesses papéis; 	 ' •

• Considerando qae o- fato de se ecberem em traneitoeou ' em 'ele-e
colação não é circunstancia capaz de isentar do seio RS faturas ou
ou relações de mercadorias nas condições. indicadas como aliás • já
foi resolvido pelo Sr. ministro da, Fazenda, segundo consta da de-
cisão transcrita sob n. 171, as fls. 85 -da Revista Fiscal	 Sccção
Imposto dó Selo de 1939;

..11onsiderando • finalmente que lei' do Béla não .pretendou coibir
a expedição de faturas ou .relações de mercadorias nas 'condições in-
geadas; apenas procurou estabelecer medida fiscal com o intuito de
evitar a evasão do . imposto:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de. votos, negar provimento ao recurso,

-Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de ntaio de 1910, —
.toSd Luiz Baptista, preeidente. — Xisto Vieira Filho, relatore -
• • Viso. — Tito Rezende, representante da Fazenda, públiee,

Csimpeirla a diligência, consta a. fie, 8 verso, a informação de que
sito "oficializados" todos os estabelecimentos de ensino secundário
que funcionam sob fiscalização federal.
• Isto pesto, e	

.

Considerando que em -se tratando de escola, e institutos oficiais
bu oficializados os papeis conoernentes aos respectiVes patrimônios '-
estão isentos' do imposto do sê/o;

•Considerando que' no presente caso se trata de- um estabeleci-
mento de ensino secundário oficializado, cio vez que está sujeito	 .
fiscalização federal,

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos; em negar provimento ao recurso ex-Offido.

Primeiro Conselho de Contribeintes. em 24 de rnaib de 1940.
Jásd Luiz' Baptista; presidente,. — Felix Martins de Almeida, re-
lator.

•Visto. — Tifo Rezende, repre.sentante da Fazenda Pública.
•

•
• daeXo N. 9.951	 -

Recurso n. 9.279' — Imposto do Sélo, — Recorrente, Il dcebectc-
ria do Distrito Federal (cX-officío), — Recorridos, Samuel Kamisar
e Diego Moreira.	 -•

• 	„Recurso k-ex-officio'' incativel.
-

Samuel Kamber apresentou à repartição o distrato .de fls. '7,
dentro de oito dias de sua assinatura, e, pediu pára "pagar o sêlo
competente".

O funcionário encarregado da cobrança, • entendendo que, com
propósito de fraude, não tinham sido feitas as neeessáriae declara-
ções, no distrato, lavrou auto contra os componentes da firma dietra-,
tada, capitulando a infração no art. 08, letra "b", que prevê a multa
de 2:000000.

A defesa Pão impugnou o cálculo do imposto. 'Contesta, apenas,
que houvesse infração do art. 68, citado. 	 •

A repartiçâ'o, pelo seu ex-diretor, De. Xisto Vieira Filho, julgou
o auto hisprocedente, e determinou que fosse feita a cobrança, por, -
verba, do sêlo devido, como requerera o interessado. •Desse: despacho'•
não foi interposto recurso à ex-of ficio", pelo que o autuante fez a
seguinte representação, encaminhada ao atual diretor da repartição.:.

'
Dste caso, a multa a ser aplicada, do art. 68,- do regula-.

	

mento &provado 'pelo Decrete 	 1.137, de 7 de outubro de
• • 1936, é de 2:000$000'. e o imposto devido importe em

5.05$200 no. total de 2:5653200.
Em tais condições e uma observância ao disposto no

art. 13' do ditado Decreto-lei de 1938, proponho seja enes-.
minhedo é recurso à s.uperior . 1nstanc1a"..;

	

Dai o seguinte despacho: 	 -
"Encaminhe-se ao Primeiro Conselho de Contribuintes;

tendo em vista 'a representação ao lado. •Recebedoria, 29-i1-1939. 1. Resende Silva; diretor'.

• Tudo visto, e considerando que a importância total em litígio-
não passa de 2 :000$000, de vez que o autuado requereu para pagar
'o "Mio competente"; e, em fase nenhuma do processo pontestaranX
• OOP:W(1.d°.	 —	 —

• eeóno.eo N. 9.953	 •

• celeste n. 9.139 — Imposto do sêlo (consulta)	 Recorrente,
Delegaelá; Fiscal do. Amazcinas ex-officio	 Recerrida. Diretórie do. 
Colégió Dom Bosco..	 .

ReciUos de' taxas e inensalidcides ~cementes aos
• gillttOs -e. escolas oficiais e oficializados estão 'isentos do

posto do sélo.
A matéria do presenteeeecurso ex.-Offició acha-se, explanada no

despacho de fls. 5v. do delegado fiscal: • • •.•

Consulta a Diretoria do :Colégio Dom Rosco. com sede nesta Ca-
pitai., se pode gosar as vantagens da benção do sêlofederal,nos recibosde.
taxas do mensalidades e• outras quaisquer importancias que sejam„.
&Vidas ao referido Instituto, de • conformidade, com o estatufdo no
art. 36, n. 65,, do Regulamento- apenso -ao Decreto ee, 1.131, de- 7.
do outubro de 1936. O aludido número da disposição regulamentar
citada, refere-se a papeis concernentes .aos -.patrimônios das escolas
e.institutos oficiais e oficializados. Conquanto deste processo não conste
nenhum - debilmente que faça prova da oficialização alegada, todavia é
certo que o Instituto em causa usufrue este direito. ' 	 •

Isto posto, não há como negar 'à Instituição tonsuIehte o direito
a isenção capitulada no referido art; 36, inciso 65, do.precitadd
gularnento.	 •

•Tratando-se de isenções dg impoSto, recorro desta‘ •minlia de- •
cisão para 4) Primeiro Conselho de Contribuintes na forma' doque
dispõe. o art. 95, § .20, do Regulamento em vigôr.	 •

Do despacho transcrito. o Sr. delegado Fiscal recorreu 	 f feia. .‘
. •Éste Conselho por deciseo constante do fls. 8, converteu o jul- -

gemente em diligência para' o efeito -de' solicitar 'ao Ministério da
Educação e Saúde a Informação quais os estabelecimentos de _ensino •
considerados "oficializados".

• "De acordo como art. 12 tio Decreto-lei n, 607, de 10
de agosto de 1938, a decisão favorável as partes, qualquer
que seja a lei ou regulamento fiscal, obriga a recurso "e.e-
o ff Leio", desde que "a importância lotai em litígio" exceda
de 2:5004000,
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Acordam .os membros ‘do Priineiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar cónheennento do processo, para de-
clarar . que, n caso, é incabível recurso

Primeiro 'Conselho de Contribuintes, em 24 de maio de 1940 —
José Luiz Baptista, presidente. — Jaime" Pendes, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Impedido o Sr. XiSto Vieira Filho,

Acánn jio N. 9.955

Recurso n. 9.305 — Imposto do Se/o. —Recorrente, instituto
La-Lafayette S. A. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

• Escola ou instituto oficializado, que tem formo de so-
ciedade anónima. O aumento de capital está isento de sélo,
ante o que dispiie o ant. 36, a..65, do Decreto a. 1.137, de
1'036.

Instituto La-Fayette S. A., que é instituto de -ensino, sob fisea-
lizaçao federal, ^resolveu aumentar. o seu capital .de cem contos' de
re.'is para cinco Mil e quinhentos contos de réis.

:tendo apresentado as guias para pagamento do selo ,relmivo ao
aumento de capital das sociedades anónimas, foram tais guias ire-

' pugnadas, na repartição arrecadadora, sob alegação de ter sido ultra-
pasSado o prazo previsto em lei, para pagamento do imposto. •

Lavrado o auto- de fls, houve imposição da penalidade estabele-
cida no art. 62, letra "c", parte final.

•Recorrendo, "Instituto La-Fayette S. A.", como matéria nova,
Ievantou a preliminar de que se encontrava sob o amparo da isenção
constante do art. 36, n. 65, do Decreto ri. 1.137, de 1936, de vez ..;:zic
essa : isenção se referia aos "papéis • coneernentes aos patrimônios das
escalas e institutos oficiais e oficializados".

Em sessão de 16 de fevereiro ' último, o Conselho mandou que
o processo aguudasse na Secretaria o resultado da diligência, julga4,1.
.tessaria em outro recurso,' que versava questão semelhante:

Eis os termos dessa diligência:	 •
"Examinado o presente . processo e, considerando^ que O

regulamento do selo em vigor (Decreto 1.137, de 7-10_36),
nu artigo 36, u• 65, estabelece isenção para os papéis con-
cernentes aos patrimônios das escolas ou institutos oficiais
ou oficializados; considerando que, firmados nesse dispo-
sivo, alguns estabelecimentos de ensino tem -pleiteado a
isenção, e, agora, em grau de recurso, vem o primeiro. pro-
cesso ao julgamento deste . Conselho; considerando , que a
questão, preliminar, no julgamento .cifra-se em assentar-se
quais devam ser os estabelecimentos oficializados, na j,écniCa
da legislação do ensino no Brasil: considerando que havendo
necessidade de recorrer-se à legislação especializada e sendo
conveniente ter sempre em vista, o interesse público de uma
uma decisão harmónica, entre as autoridades' dos vários
ministérios,

Resolvem os membros ,do Primeiro Conselho de Contri-
buintes, por unanimidade de N - Mos, converter o julgamento
em diligência, para solicitar ao departamento competente
do Ministério da Educação •e Saúde que se digne de infor-
mar, em face da; leis -do ensino, 'quais os estabelecimentos.
considerados "oficializados".

Eis, também. o que re e pondeu O Ilnistério da Eflu.a n -.:iio
Saúde:

— O art. i" 1.10 Decreto n. 21.211, de 4 de abril de
1932, que consolidou as disposições sobre a organiração
ensino secundário, está . assim redigido: "O ensino secunda-
rio. oficialmente  reconhecido, • será ministrado; no. Colégio
Pedro II e em estabelecimentos sob regime de inspeçdq.

f icial
2 . — Deterinina ainda o cri 50 do . mesmo- Decreto:

"Serão oficialmente reconhecidos para o efeito de exnejir
certificados de habilitação, válidos para os fins legais, aos
alunos neles regularmente matriculados, os estabeciinntos
(te ensino secundário mantidos por Governo estadual, muni-
cipalidade,:associação 'ou particulares, observadas as Con-
dições abaixo prescritas.

3 — Á vista dessa disposição, como, também, da legis-
lação referente aos outros raiins do ensino, são consideeit-
dos oficiais todos os estabelecimentos mantidos pelo Governo
federal. e Oficializados todos os' que funcionam sob fisca:iza- -
ção federal.

— Assim. / informado, parece-me que *o processa stá
em condições; de ser devolvido ao Primeiro Conselho de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda, por intermédio do se-
nhor Diretor Geral. D. E. Se., em 28-2-10. — Ramiro
Pernandes, oficial administrativo. -- • À consideração do se-
nhor Diretor Geral D. Exp. 29-2-010. Lucia Magalhães.
— De acordo 1-3-940. — Abgáv Renault".

Tudo visto, e atendendo a que, do exposto, não pode haver dú-
vida de que o recorrente, como instituto de ensino, oficializado, está
isento do selo, que lhe foi exigido, com revalidação, pela repartiçã
de primeira in.stância.

Acordam os membro dó Primeiro Conselho de Contribuintes, no'
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho ' de Contribuintes, em 24 de maio de 1910; —
José Luiz Rapaste, presidente. — Jaime Pevides, relatar.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Nblic.a.
Impedido o Sr. Xisto Vieira Fil110.:1

'ACÓRDÃO N. 9.956
•

Recurso n. 9.380 — Vendas Mercantis — Recorrentes, 'Grilo,
Paz & Comp.; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

• Infv:'tífcto do -art. 26, § 2°, do regulamento de vendes
• mercantis. Lançamento feito, mas sem oposição de estam-

pilhas.' Nega-se provimento ao recurso voluntário.

Paz Comp., estabelecidoS nesta cidade, à rua do Acre
á. 66, foram 'autuados por infração 'do art. • 20, .§ 2°. do regulamento
junto ao Decreto n. 22.061, de 9 de novembro' de . 1932, por terem
deixado de selar o seu livro • de vendas à vista sôbre as operações
realizadas na primeira quinzena de setembro do ano próximo pas-

sa,d(j Õs autuados defenderam-se, alegando que o imposto, fiara pago
-a 29 daquele mês, quando adquiriram as estampilhas -suficiente:
para a selagem da quinzena que terminaria no dia seguinte. Ape-
nas os .sèlos deixaram de ser colados no livro, por se haver despe-
dido, nessa data, o empregado encarregado de tal mister, o que re-
tardou, por algum • tempo, aquele serviço'. O que a lei pune, dizem
os autuados, é a falta de pagamento do imposto. é não a falta de co-
lagem das estampilhas. Estas existiam, acrescentam, e a, sua exis-
tência foi comprovada pela fiscalização.

Depois de ouvidos, novamente, os fiscais, o Sr. diretor da Re-
cebedoria julgou procedente o auto e impôs a Grilo. Paz &. Comp.
a 'multa de 1:337M, com a obrigação, ainda, de pagarem . o imposto
devido na importância de 668$9, DOS termos do artigos 32, 38 e
do regulamento anexo ao Decreto ii. 22.061, de 9 de novembro de
1932.

Dessa decisão foi interposto o . presente recurso. Nesse recuro.
Grilo, Paz & Comp. repetem as alegações ofrmuladas perante a
1' 'instância. Acrescentam que essa falta não envolveu, absoluta-
Mente, qualquer. propósito, pois, do contrário, .não se compreende
que viessem inutilizando regularinente as estampilhas, durante todo
o tempo anteriormente decorrido, somente deixando de fazê-lo
quanto à primeira quinzena de setembro.' Dizem mais que essa falia
é daquelas a . que se refere o Sr. ministro da Fazenda, em suas rei-
teradas recomendações aos agentes do fisco.

Isto posto, e	 •

. 	 ,

Co0Siaoi'ando que a infração está provada e foi confessada nn
recurso;

•.Considerando que o que caracteriza g infração é a falta de apu-
siçãO das estampilhas, no livro de_ vendas à vista;

_Considerando, ainda, que, • embora adquirindo as estampilhas a
29 de setembro, a 11 de outubro, elas não haviam sido coladas, ",
consequentenienlé não estavam illUtilizadas;

• Considerando, enfim, tudo mais que consta do Processo:
• Acordam os membros do 1' Conselho de Contribuintes, pôr una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
'Primeiro Conselho de Contribuintes. em 21 de maio de 1940. —

José' Luiz Bapt;sta, presidente. — Aprigio Fontes Brlgo. relator.
..Visto. — 7'ito Rezende, reprPsi.mtauln ia Fazenda Pública.
'Impedido, o Sr. Xisto, Vieira Filho.

• ACÓRDÃO N. 9.957
-

Recurso n. 9.401 — Vendas mercantis — Recorrente, Joaquim
Cid Gouveia; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Recurso , perempia. Ne.7o se toma dele conhees:mento.

'rendo à fiscalização do imposto de consumo no Distrito Fe-
deral apurado que Joaquim Cid Gouveia, sucessor de Antônio Fer-
reira, estabelecido 'à avenida Copacabana n. 107, no período de 1
de janeiro de 1936 a 30 de setembro de 1938, efetuara vendas na
importância de 323:787$1, escriturara essas vendas, mas deixara
de pagar o imposto na quantia de 1:7840, lavrou contra ele o res-
pectivo auto, por infração dos artigos "18, § 1°, 26, § do regula-
Mento junto ao Decreto ri. 22.061, de 9 de . novembro de 1932.

Defendendo-se, o 'autuado alegou que a exploração do negócio
estava alugada a Antônio Ferreira; que, asim, aquele obtivera, em
seu nome, o cartão de vendas mercantis e os respectivos livros;
que, em 1938, Antônio Ferreira, dizendo não mais lhe interessar o
negócio, liquidou seus compromissos com o defendente; que, rece-
bendo os livros, verificara que os meSMOS Se encontravam em dé -
bito

-
 pára com a Fazenda Nacional; que não adquiriu as estampilhas

devidas, por estar o cartão cm nome de Ferreira,. o atrazada: Re-
solveu, então, aguardai, a visita periódica do fiscal, e, enquanto isso,
continuou a registrar suas vendas. Por fim, diz que, desejando
prosseguir cem o negócio dentro dos requisitos legais, está pronto
a solver o débito.	 •

'O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o. auto . e impôs
a Joaquim Cid Gouveia a multa de 3:5G8$0, com a obrigação, ninda.
de N o

'
w' o imposto, na quantia de 1:781$0, nos termos dos artigos

32, 38,e 39 do regulamento de vendas mercantis.

O autuado recorreu para este Conselho, dentro do prazo. Mxs
depositou a multa e o imposto fóra do prazo legal, como fozem res-
galtr o autuante a 3a Subdiretoria da, Recebedoria Federal.
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isto posto, e
Considerando que o reeorrome. fazendo o depósito fora do pra-

xo, deixou perim i,r o S eu
Acordam fn s m e mbros do 1" Cmiaellio de Contribuintes, por una-

trimida.de ate votos, não rontifr do recurso, por Devei-noto.
Primeiro Conselho de Coei rinninles, em 21 de maio de 1910. —

jOsé Lei?, Bom:sta, pre.sidenle. — Aprigio Fontes litygo. reiator.
— Tilo ile:Pude. l'epr n ": , , nlante da Fazenda Pairlira.

impedido, o Sr. Niato vieira Filho,
,Nc,",no.'nop N. R. ,Ç38

rtec tir,0 n. 9.414 — Inamato do SIM° — Recorrentes. Santos
Soabra & ruup. Lida . 	 itaeorrida, Delegacia Fiscal na Baia.

80o reapune, , itml,. 1 responsarei O P010.7•J pelo ofo do
seu »reposto.

Santos Seabra & Comp. Lida recorrem da decisão da beiegacia
Faseai na Itaia (pw	 ca-r ...:)00$0 por infração do art, 4 0 do
reg ulamei	 11:11Ni-1110	 'rui	 u	 li. cito e. 1 .137, de 7 de • outubro
de 1930.

Derivou o auto da ameensao do recibo de fls. 3, assinado por
Ali iii costa em fl ama oa ree.a: T eme ,	aproveitado coriorme

Iãiiciu de fla.
isto posto:
Conaiderando mie o File- fOi inferpoato no prazo e roto “8 for-

malidades legai
Considerzindo riu	 r i MI) Lr,a 'r r r \ ' e iti r tn Cl/i inutilizado por Artur

Costa em nome da recorr,mle;
Cou.siderando que cri	 so trata de penalidade de natureza

fiseal. sendo responazivel . 1 . 111H n inIÚ. per:kl-1(o o fiSeo, o patrão, de vez
que èste re.F:ponde peltv	 do.- rus propostos:

Considerando que e,ss:r tem	 a ori,entação deste Coma:Abo:
Acordam os membros do	 ,W1Senlifs (TF-5 COtitrardiei es, por 'una-

nimidade de VotoS, negar pr4 -)\:ifiento riO reCTIrSO.
Primeiro Conselho de Contribuintes, uni 2 .1 de maio de 1940.
Luiz Bu ntis ta .	 ---- Carlos Freioe Zenho, relator.
Visto, _ Tilo nezemIP, r e pr;n.sentante rir	 azenda pública.

a'oroÃo a. 9 _95a
lhamas.) n. 9, 1	 —	 Mereanlí.	 /Sei,.4)rrenta, Axel,

& Comp. Lida. —	 Receleatouia do Distrito Federal.
rjist,'Ilriu rir esfu Japií hW; de vencias mereanti.s cm

pudo r dos root p jbuiutes. Nem nue 'entra silo satisfeito O min-
posio (freidii, .00 poozd frotl, c/W(11.101:M a. infração do artigo

	

26, § 2°. do I'j,r'i'ir a. 22 . 001,	 t) de novembro cie 1932,

	

Paa jdo com a multo pr,r;Nia no fol.	 do mesmo Decreto,

Axe!, Malm & Como. Lida.. i. -.1aliei eCido	 Capital, recorrem
para êste conselho da decisao da ltecehedoria do Distrito Federa/ que
lhe impôs a mutla	 !laia alem da obrigação do recolhimento de
243$5de impoalo devido, nas ternuras doa artigos 3, 38 e 30 do De-
creto e. 22.061, de	 il n ,Veffibt'L. kle 1032, em virtude de agentes
do 1ico tereie verificado, em ti de outubro de 1939, que a mesma não
satisfizera o inmosio	 relativo às vendas efetuadas na pri-
meira quinzena de setembr,, de •19:9, no valor de 19:188$4.

Os autuados alegaram mie oos,suiani estampilhas para o citado
pagamento, conforme guia de aonisição de 'a de outubro de 1939, cuja
segunda via juntaram em :_-ua Ál..!itÁ ,a, e que esse imposto não fôra
pago deVido a rIe:“dia	 Hm seu ',reposto.

o recurso 0:mdve., nn à- . i . ";'(	 illalit!S regi ihj	 a re	 n enato rido
apreaentado dentro do praz...1 !colr.

Isto posto, e
Cou.siderando que a exisiOncia de estampilhas do imposto de

vendas mercantis, elo po,ler 410 ,, coetribuintes, sem que• o imposto
teolia sido satisfeito, nos prazos previgo.s em lei, caracteriza a infra-
ção do arl. ?G, §2, do Decreto ri. 22.061, de O do novembro de 1932;

Coes rando, porta et o, 11. 1.1e ea rael eelkada essa hl froção, que
tarobom foi confessada pelos: auliridos. a moita a aplicar é á pre-
vista no art. 32 ao De n'ere jarriagid0.

caosiderando , assim , ouo rui neortadn a decisão da Recebedoria
dii Distrito Yedoaal:

Acordam os membros do 1- Conselho do Contribuintes por una-
nimidade de -vol.‘15 .. negar prov3weuto ao recurso voluntário Miei-posto
paia manter, por seus fundamentos. a decisão recorrida.

p rimeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de inalo de 1910. —
10m, Luiz Baptista. presidente. — A2wigio Fontes Bengo, relator.

Visto.	 Tjto nezemfr, representanle da Fazenda. Pública
Imporfrrirr ir	

.
Sr. NH0 Vieira Filho,

aconnao N . 9.960
ltc'i'u i "r ii. Oaiss — Venrlas Mercantis Recorrente. Recebe-

doria do Di z trilo laedoral 1.-ex-officio") — Recoorida., Companhia
lioteis Palace.

0i0 vez ?jrr rio/ir esc,' eada.s- iserim ada n t e
es,apam à ineid('ncia do im posto de vencias mercantis as
quantias reeebida.,; pelos boleis no tocante à parle cios alu-
gueis de quartos, ião ,s.omente,

grau cio recurs(è "x-ortlelo" é submetida à apreciação deste
Conselho a decisão proferida pelo dirator da Recebedoria do Distrito
Federal no processo que e originoo de um auto de infração la-
vrado em 19 de agosto de 1938, pelo fato de ter a Companhia noteis
Pálace, proprietária do coaarabana Pálace Hotel, deixado de lançar_

noà seus livros fiscais, para os fins.do pagamento do imposto sobra
vendas mercantis, as importâncias recebidas a titulo de locação de
quartos, escriturando apenas as quantias relativas ao fornecimento
do alimentação e bebidas. A pretendida infração compreendia o pe-
ríodo de 20 de janeiro a 31 de julho de 1938 e o imposto calculado
ascendia à importância de, 20:209$000, conforme foi instruido com
o termo de exame e quadros demonstrativos apresentados pelos au-
tuantes,

Io prazo regulamentar a Companhia autuada apresentou suas
razões de fesa, escuarecendo que as importâncias recebidas a título
de hospedagem eram escrituradas em separado dah demais parcelas
referentes à venda de alimentação e bebidas e que, desta fdrma, só
pagava o imposto proporcional sobre as vendas que efetivamente
realizava, não computando como vendas à vista as importâncias re-
lativas à diárias recebidas .por aluguel de aposentos.

Ouvidos os autuantes, estes não contestaram que a " escritura-
ção da companhia era feita de forma a se precisar, com segurança,
o montante das vendas de Mercadorias, limitando-se a declarar que
a ação fiscal era procedente.

Historiando o processo e fundamentando-se na considerando
que o relatei. adota, o diretor da Recebedoria do Distrito Federai
julgou improcedente o auto de infração, recorrendo do seu despacho
para esta superior instância..

Tudo visto, e
Considerando que os autuantes não contestaram a afirmação da

companhia de que lançava, discriminadamente, na sua escrita co-
mercial, as importâncias recebidas a titulo de aluguel de aposentos
e as relativas às vendas de mercadorias que realizava;

Considerando que o imposto proporcional sobre as vendas mer-
cantis, em casos tais, só deverá recair sobre o fornecimento da ali-
mentação e bebidas, exe/uic/as as parcelas referentes ao afoguei dos
aposentos;

Considerando que, neste sentido, já resolveu esta superior ins-
tância, pelo acordfio n. 7.727, dando provimento ao recurso da mes-
ma companhia interessada, conforme consta das decisões números
68 e 128, publicadas no "Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda",
do ano de 1939:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-offi-
cio" mantendo, assim, a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de maio de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
AaRDÃO N. 9.981

Recurso n. 581 — Imposto de Renda. Recons. do Ac. 7.918
Beca 7.768. — Recorrente: Cia. F. T. Lanifício Plástica. — Recor-
rida: Diretoria do Imposto de Renda.

Incendi°. Prejuizo contabilizado antes da liquidação dos
seguros. Glosa incabível.

A Companhia Viaçãe e Tecidos Lanifício Plástica recorrera, para
este Conselho, do ato da repartição, que glosou a verba de 	
no balanço que instruiu a sua declaração, para o pagamento do im-
posto, no exercício de 1935.

Explicou a repartição que, pelos "esclarecimento constantes do
na fábrica que a interessada possuia em Guaratinguetá (doc. do fia 29).
processo se constata que, a 22 de março de 1935, ocorreu um incendi°
A Companhia encerrou seu balanço 9 dias após o fato, e, pelas cir-
cunstancias que expõe na petição inicial, levou a lucros e perdas, sob
o título "Sinistro", aquela verba. Ora, tendo em vista o lapso de tempo
decorrido, qualquer importância para a 'referência só poderia ser
constituida em reserva, o que aliás, em parte, confessa a contribuinte.
A situação com a companhia seguradora não estava à Ocasião definida,
como não apurados os prejuizos decorrentes de sinistro. Tudo quanto -
a interessada fez, ainda que obedecendo as Mas normas contabilistieas,
como foi verificado pelo seu "Diario", choca-se ao estatuido no
art. 54, letra ,a" do regulamento deste imposto".

Este Conselho, pelo acórdão n. 7.018, de 31 de Janeiro de 1939
(recurso Ti. 7.768), manteve a glosa.

Dal, o pedido de reconsideração.

Em sessão de 27 de junho de 1939, para solução do pedido, o Con-
selho, convertendo o julgamento em diligência, solicitou que a repar-
tição recorrida mandasse verificar, na escrita da recorrente, se, no
balanço seguinte, foi computada como prejuizo, a parcela em causa.

Atendida a 'diligência, o laudo de exame (fls. 60), prestado pelos
funcionários Alberto Cruz e Guilherme Cornehls, esclareceu o se-
guinte:

"Pudemos então constatar que os documentos instru-
tivos da declaração do exercício de 1935 e os lançamentos
referidos a fls. 53 estão certos.

Pelos lançamentos em questão, objeto deste recurso, o,
Htulo "Sinistro" apresentava em Março de 1935 um saldo
devedor de Rs. 	  Sabendo, de antemão, que as com-
panhias de seguro não pagariam integralnàente a. indeni-
zação. mas, unicamente, a importância de 	

 ,' 
a inte-

ressada estornou parcialmente o lançamento inicial, consi-
gnando, assim, um prejuizo certo de Its. 	  Restava,
pois, um saldo ativo equivalente à importância que a -re-
corrente contava rece,ber pela liquidação dos seguros, se-
gundo as quotas distribuidas pelas diversas companhias, pre-
cisamente, de aca)rdo com a discriminação aludida a Tis, 38-



s Assim esclarecidas as parcelas, bem se vã que o lançamento* não
foi feito, como se .pretendeu, na base da receita bruta, mas, sobre
indenização . de despesas, de unia parte, e sobre o lucro bruto na
venda de miúdos, da outra.'

A sociedade reclamou, alegando que, em face de sua organiza-
ção -sul: generis", não aufere lucros, porque tudo o que apura en-
trega aos seus associados, cobrando apenas as -despesas, exatamente'
as despesas que faz com o custeio da xarqueada.

O eof ão chefe da Secção deferiu, ' em parte, a reclamação. Man-
dou que o imposto fosse calculado sobre o lucro liquido. Mas esse
lucro liquido foi a diferença entre a suposta receita acima descrita
e a deSpesa.

Desse despacho honve recurso ex-officio e também a sociedade
interpôs ' receies() voluntário.

A interessada fez- a mesma alegação produzida na primeira ins-
tância, isto é. afirma que, abatendo o gado por conta dos associados
e entregando -a estes a soma total da venda dos produtos, descontando
apenas as despesas de beneficiamento, para si nenhum lucro guarda.
E, assim, não havendo renda, não pode ser devido o imposto.

Tomando conhecimento dos recursos, este Conselho, apreciando
minuciosa exposição do relator precedente resolveu converter o jul-
gamento em diligência, para que se apurasse a exata .receita bruta
da sociedade.

Como se salientou então, as parcelas tomadas pela repartição
lançadora, além de vão representarem a receita da sociedade, ainda
ofereciam maiores indícios de inexatidão. A parcela de réis 	
não é o produto da multiplicação de um número inteiro por
réis......, como também não é a de réis 	 , resultante da quota
suplementar de réis 	 , multiplicado pelo número inteiro. Não
sendo admissivel a Matança de fração de gado, os números apresen-
tados na relação de receita e despesa, não seriam exatos.

•
Volta agora o processo com a diligência satisfeita. COnforine

ficou apurado em exame de escrita, a sociedade N 'en tieu, na safra
de 1932, réis 	 	 • ...

Isto posto, e:-
Considerando que não cabe o argumento de que, por não ter

ficado com nenhum lucro para si, não está a sociedade sujeita ao
Imposto;

Considerando qüe a tributação das pessoas jurídicas nada mais
é do que uma forma indireta de tributar os sócios, porque, em 111-
timiia análise, as sociedades nada possuem, pois tudo pertence aos in-
teressados;

'Considerando que tributáveis não são somente os lucros retidos
pelas sociedade.s, mas, também, os distribuídos. DOS sócios;
• ConSiderando que, assiro, mesmo não tendo relido nenhuma par-

cela dos lucros, está a interessada sujeita qo imposto;
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Em face do prejuizo deduzido, a conta "Sinistro", con-
forme, ficou dito, ainda tinha um saldo devedor de 	 -
estimativa ' da indenizaçãc„ que a interessada contava . receber
das - cOhlpanhics' seguradoraS -. - Por ajuste •• envie estas e a
sua Cliente. a liquidação da Conta ern apreço se fez acima do
que fôra previsto. Daí a.' -•eirstência. de um Saldo credor de
Its 	 , levado a Lucros & Perdas no exercício se-
guinte, para fecho cia conta.

•. indenização.recebida se processou, tendo-se em vista
as quotas por que se responsabilizaram as várias emprezas
de_ seguros, assim distribuida:
	  relativos á éonta, de Mercadorias

tender que ele não era um balanço, como exige o regulamento. Mas,
nesse mesmo documento foi buscar as parcelas com que formaria a
receita bruta a Servir do base ao lançamento. Assim, o tributo foi
calculado sobre a , soma das seguintes quantias

Custeio suspenso — (quantia recebida de associados e
•custeadores, à razão de róis 	 , por cabeça, de
conformidade com o contrato 	

Idem, idem, à razão de reis 	 , por cabeça — ex-
• cesso verificado no custeio geral da safra 	
Produção — (Apurado liquido de miudezas na sa-

fra, réis 	 por cabeça 	
	  relativos á conta de Máquinas 	 O significado dessaS parcelas se encontra no contrato social. Se-
	  relativas à conta de Imóveis.	 •	 gond° esse documento, a sociedade se constituiu- para abater os

gados de propriedade dos associados, beneficiar e vender os produtos.
Parece que a sociedade não compra o gado, tanto assim que a cláu-
sula 5* estabelece: "No caso de um dos associados necessitar de adi-
antamento de numerário e o conseguir por meio de desconto em
qualquer casa bancária da praça, 'após a matança de :seus gados, os
sócios diretores fornecerão o respectivo documento, no máximo, de
60 % do valor líquido dos produtos por ele depositados na xar-
(Meada". De conformidade com a cláusula 6', "o custeio a deScontar,
no ato da liquidação da cada tropa, será de réis 	

' 
porém, o

custeio exato será o que de fato se gastar durante a safra, ficando
por isso os mitickis para liquidar no final, donde sairá a diferença, si
houver". Diz mais o contrato: "Qualquer associado poderá adquirir,
de sua conta, gados para abater, independente do. número já ins-
crito,. nas condições estipuladas pelo sé -cios diretores", e "todo o fa-
zendeiro, invernador ou criador que não se tenha inscrito durante a
safra e no final desejar abater os seus gados --na sociedade, fica su-
jeito às condições que os sócios diretores estipularem". Finalmente:
"a cada associado caberá o lucro líquido relativo aos seus produtos;
os prejuízos, embora ocorridos por parte de um só associado, serão
compensados por todos no custeio geral da Safra".

Pelo exame procedido ,na conta de Lucros &,Perdas, V e
-rif ic á mos que pão foi onerada da importância de no

Periodo correspondente ao 'baiano posterior, isto é, refe-
rente ao exercício fiscal de 1036, o que também Se Ode ver
pelo demonstrativo anéxo da conta "Sinistro", extraído do

.•	 Razão". •	 •
Tudo visto, e. considerando que, ante -o exposto, a parcela glo-

sada não tem carater de reserva, mas -eoresponde a prejuizo • real
sofrido nela recorrente, no ano base do exercício em Ousa:

Acordam es membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, deferir o pedido de . reconsideração.

•Primeiro Conselho. da Contribuintes, em 211 de Maio de 1910, —
João Luiz ljaptia,. presidente — Jaime- Pericles, relator.

Visto, Tito flezende. representante da Fazenda Pública.
• . • ÁCÓRDÃO .N4 9.'962

Recurso n. 72t-R	 Imposto de Renda. Reeens. do Ae. 4..688
Rec. 4 .903.	 Recorrente: José ae: . Curti. Recorrida: Secção do
Imposto • de Renda no Rio . Grande do Sul.

• • Pedido de reconsideração incabioci. O que se compreende dessas cláusulas é que a .sociedade recebe
José de Gani, pelo seu procurador Dr. José Barcelos ferreira, o gado, abate, vende o produto e divide' o apurado na proporção das

pede reconsideração do • acórdão n. 4.688, referente- ao recurso rezes entregues pelos associados. Isto quanto ao gado de proprie-
n, 4.093 e relativo ao lançamento 'ex-offieio" feito pela então dade dos associados. Quanto ao que, eles adquirem para abater ou
Seceão do imposto de Renda no Estado do Rio Grande cio Sul em ter- quanto ao que os fazendeiros não associados entregam, Mio há coo-
no da declaração apresentada pára o exercício de 1933. •• 	 (lições fixadas no contrato,- vigorando as que forem estabelecidas

Aquele recurso, por maioria de votos, o Conselho shavia dado pelos sócios direi:eles..
provimento, em parte, para mandar conceder- a dedução' do encargo
de família correspondente ao filho •do contribuinte que se tornou
maior no 'ano de base de 1932. Tendo, porém, havido recurso dó re-
presentante- da. Fazenda, a S. Ex., o Sr. Ministro, houve por bem
tomar conhecimento dó recurso para, reformando a deciSão recor-
rida, admitir a dedução cio encargo •de família, relativa ao filho que
se tornou maior no ano de base, proporcionalmente ao número dó
meses do ano em que o mesmo atingiu a maioridade: -

Voltando o processo à Secção de origem, aquela repartição pros
Cedeu o novo cálculo, de fls. 33, intrR o lançamento do imposto e
multa, o qual, no offlanto, em vez de ficar reduzido, foi aumentado
de Réis 'para . Réis.	 •

Constata-se, porém, que a majoração do lançamento proveio de.
mu erro de cálculo, pois em vez de ser reduzida a renda global para
lis, foi elo aumentada pára lis.

O requerente', nas explanações que desenvolve no pedido de re-
consideração formulado, repetindo aá mesmas razões apresentadas
nas reclamações c . no recurso, quanto à legalidade do . lançamento
"ex-officio", alude alude erro. de cálculo e teima em pleitear a de-
dução do prejuizo sofrido na firma Angelo Do Gani, Irmão & Cia.,
que considera uma perda extraordinária.

• Tudo visto, e • •
'Considerando que, da decisão . do acórdão referido, houve • re-

curso do representante da Fazenda ao Sr. Ministro, q qual lhe deu
,provimento, não sendo mais, por isso, admitido pedido de reconsi-
•&ração;

Considerando, no entanto, que o lançaineno retificado não obe-
deceu à decisão do acórdão, com a . restrição determinada . -pelo Sr.

•Ministro  da Fazenda :
Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, não tomar conhecimento do pedido e devol-
ver o processo a autoridade de primeira instância afim de que a mes-
ma corrija o cálculo do imposto e multa a cobrar, em conformida-
de com as decisões proferidas.

1 0 Conselho de Contribuintes, em 21 de maio de 1940. — José
Luiz Tioplisla, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tito Rezende, rEpresentane da Fazenda Pública,
- acórioXo N. 9.963

necu psn n. 3.936 — Imposto de renda — Recorrentes, Sociedade
de Fazendeiros Ltda. (voluntário) e Secção do Imposto de Renda no
Rio (lrande tu Sul (ex-offició). — Recorridos, os mesmos.

. Sociedade que não tem escrita regular deve pague
imposto na base da receita bruta.

A Sociedade de Fazendeiros. Ltda. apresentou a sua declaração
dó exercício de 1933, ilustrada por amasrelação de receita_ e despesa,
cem a qual pretendia provar a ausência de lucros na "safra" de 1932.
A -então - Sec.ção •to' Imposto de Renda anexa à Delegacia Fiscal no
Rio- Cirande do Sul impugnou o comprOvante apresentado, por en,-

••



Aplicação do uri . 110 porágra/o Iblice rio Regulamento
Vivente.

Contra Lauro Cardoso de .\ tumida. foi inslaurado proredimento
1 ex-officio - por declaração inexata relatiVO 11) exercício (It , 1933. tendo
-,elldo esclarecimentos tile . P1111ea PreSEadO Mio leram julgados . sa-

s fal (mios ,
Nestas condições, a , aeceão de acordo com aa elementos ilo ca-

;ostro, efetuou o laneanie rito seplementiir "ex-officio" exigindo o fet-
-:ainento110 imposto li i•tri •irialt•irt 	 réis	 in,dusive 50 Ç de multa.

O contribuinte reelmatt a Cl-, IS conlra o laiiçanienlo rio diVet•-•
.:;c: verbas tendo sido at /Hitt./	 iiarte, sendo retificado a tribo-
'i•eão pau Cl efeito de ser r.td i ando o imposto a imporlánvia de 	
mantida a multa de No çr

O contribuinte receia-c deetro do prazo legal, para este Conaeibo
,1,.tgando cole, tendo ocorrido ii talecimento (te seu pai no ano de 1931
a procedendo-se a partilha dos bens, comunicou espontaneamente à
aaeção as rendas provenieetes da partilha feita. Esclarece. mie depms

atfPrecer a sua doc 11 'attja) tt e n l ro do prazo legal. voltou a declarar
rendas- suplementares. Nea» ti s ceedieões de i xou rio inelnir em suas de-
sairações as rendas punv _alentes da paetilha em \ r echeie de lá haver
Pin carta protocolada sob n. 2.885 de 21 doa dezembro de 1932 co-
municado à Seeção as verei-idas rendas.

Nestas condições. desde que as rendas tributadas foram acusadas
pdii próprio i . reorreoti , pede Ser iniposta a multa de 30 afa
atijo cancelamento pleitea. O recori cate não impugna o lançamento
feito mas apenas a moita.

A Os. 3í, este Cense:lio r a selve converter O julgamento cal
para o efeito de ser precisada ri data em que foi homologada

,=) partilha dos bens deixados pelo pai do recorrente José Cardoso de
altneida, explicando-se mais a migrei dos rendimentos indicados a lis.
?1, cumprida a diligaacia a fls. 15, elle011tra-se cópia de, formal de
partilha que foi homologada elo -.aí (ti maio de 1032.

Pedidas informações :. 0bre a origem das t-etalaa. o recorrente de-
alara que eill face do telHo0 ilf ,corrido fião dispõe de elementos pie-
riso- informando entretanto eme. quanto aos rendinaintos na 3. a cate-
arria. o espólio não poderit,. raaelier ordenadoa. subsidieis. pensões e
noivas rendas ineluidas 	 ci".(1111a. "C". .\

Nestas condições-. Mait e a mie seja cancelado a vertia de réis 	 •
incluiria na cédnla "G - e que seja e l iminada a multa imp,isla 001 face
doa acenne etitos	 reenrco.

Isto posto, ti	 ,

Considerando qu e nos (":Cinvi.'VirnenfOS prestados pie() Contribuinte
foram acusados rendimeams inferiores alia a p eirados pelo cadastro,
mesmo tomando-se em coosittetroclio as rendas: indicadas na carta pro-
tocolada sob o n. 2.883.

.4cordão os membros de 1 CÍMSt 1110 de Contribuintes, por unani-
midade de votos, em rogar' provimento ao reelll•SO.

Primeiro Conselho dt Contribuintes em 21 de maio de 1910. —
José Luiz Baptista, presidtede. -- Feli.r Mio-lias de Almeida. relator.

Visto — Tilo fle:emle, r(prosep ianle da Fazenda Publica.

au0tm."10 N . O .005

Recues na, S.O3 — Inty-to de R/mita. — Recorrente, Gont,alves
Coraixas; recorrido. Si 'O, do imposto de Renda no Estado do Rio.

São dedativeis as retiradas "pro-labore" levadas de ?Una
só Vez à ponta de 1.;.'spesfN Gerais. desde que não exredam os
li Tiifl/'S' regulomenlare,.

A Eecção procedendo à revislai das declarações da firma Gonçalves
coreixaa refatitma ao esaaraicio cte 1938, glozou as retiradas "oro-

labore" na importâneir dl!	 . por não serem fixas a mensais.
Em reclamação a firma olitea que creditaram de uma só vez as

T alha-a-las fixa ,, de cada sócio fie modo que se aplica à cnspécie a illri::-
IT.rmiência do Conselho de Contribuintes.

A Secção mantem o manto tendo sido interposto regular-
ia ante recurso para (iste Ce.nselho que em acórdão de fls. converteu o
julgameeto em ditigaeiti para o efeito de se verificar de que forma
fo i feito o lançamento das retiradas em canso.

Cumprida a diligência. está a fls. 18 a informação de que foi le-
vada, à corda de Desposas Gerais em 31 de dezembro de 1937 as reti-
radas dos sócios ria impo aancia letal de réis 	

Isto posto, e
Considerando que co' face da diligancia se verifica que as reli-

rodas foram levadas de uma só vez à conta de Despesas Gerais, sem
exceder o limite regulamentar;

•
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Considerando que, não havendo escrito regular, nem em forma
9 perm i tir a apuração exala dos fueros, o lançamento deve ser feito
na base do volume de vendas:

Acordam oa membros do 1 Cniho de Contribuintes, por una-
eimidade de votos. em tomar ceado-cimento dos recursos voluntário

cx-officio, para inandar rpm c,ineele o imposto peto volt-line de
vendies rnereantís.

Primeire Conselho de Co;111 . ;:.uiliie. em a1 lie maio de •19í0. —
1 11sé 11.Hir, Baptista, pieiftule. — Aprigio F.inles Unam. relatir.

—	 represehaiille tIi FaZCIlda Pública.

ACiiaí) • O	 9.t/Gi

IleCtirS0 Il. 7.911 — rtopo ,do de Ronda. — Recorrente, Lauro
nardoso de Almeida; 1:eco e :lida. Seceao do Imposto de Renda elo Sao

Considerondo que tste Conselho j tem uma ;jurisprudência uni-
forme sobre o assunto.

Acordam os membros. 10 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade •li-' votos, oni dai.previmento ao reCorso, para ser cancelado
o lançar/lerdo soldeinealar

Prieleire (1011Se1110 de Contribuinies, em 25 de maio de 1910. —
José Luiz Baptista. presidente. —	 Martins de Almeida, relator.

Vi s to — liii Rezende. representante da Fazenda Pública.

AC(51-WÃI, N. 0.965

n. 0.251 — Imposto de Renda — Recorrenie, Henri
Recorrida. Sereão •fi'l imposto de Renda na Bata.

(mando O r(imfiribornle mantém escritório para a arimi-
visiracão geral de remlitnentos. classifiedeeis nas aat, 3.a a
5 -a• rilie r./ oria s'• só 11a :t ta eaicuoaid, o'd da rende do cédula

que se dere ficer a deitarei° das despesaS

:Henri 1,zurouile, no exerciaio de 1037, apresentou declaração de
rendimentns, indicandu-os nas cédulas II.	 e F.

ite‘ende- -,, ” ossa devia-vacilo. foram glosadas todas as deduções
cédu la

Daí o recurso: e,

Censiderando que a lei é (atm ./assa em dizer que sti se admitem na
deduções da cedida B. quando o contribointe mantiver eseribirio es-
pecialmente destinado à administração de readimentos classificados
na segunda categoria, 1 . WH'	 não dá na espécie;

Entretanto.
Con s iderando que, como já re:solveu este Conselho. em processo

do mesino-recoreente, "quando o contribuinte mantém escritetrio para
a administraçao geral de rendimentos, classificáveis nas 2.8-, 3.a e

c idegorias, só na 3.a categoria. ou da renda da cédula C. é que se
deve Cozer a dedução ilas despesas nela admitidas" (acórdão nume-
ro O 182. vital-to em Tifo fte:ende. "Manual. Prático do Imposto de
Renda - . 3.a edieão, 1950, pag. 91, nota 100. e transcrito na "Revista
Fiscal". 1010, sob n. 282):

fweitlem os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar em parte provimento ao recurso : para
mandar (t in i' aceitas, na cédula C, as deduções de expediente e
coruespet,dialeta. aluguel e seguroa. pleiteados e glosados na cédula B.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de maio de 1910. —
jos(' Luiz Baptista, presidente. — Jolttae Penieles , relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Publica.

acióitoao N. 9.961

Recurso n. 0.107 — Impos-lo de Renda — Recorrente, Companhia
Ferro Brat:11,0ra S. A. — Recorrida. Secção do imposto de Renda
em Bele Horizonte,

Companhia Perrn Brasileiro S. A.: não tem isenção de
imposto de renda. — Lançamento ex-officio. — Multa.

Recorre a Companhia Fell'o Brasileiro S. A., do lançamento
ex-officiO de fls. 30 : alegando:

baseada em cláusulaei que temi isenção de imposto tle renda,
oe seu contrato colo O Govérno Federal, que lhe concedeu "isenção,
durante o prazo de vinte e vinco anos, de todos os impostos federais
(1ue. por ventura. incidirem sobre a construção, ampliação das usinas,
fabricas. depetidancias e predlitos e uh-produtos";

II, (lue.	 isenta não estivesse a recorrente, mesmo assim não
pederia prevIlerer ciedra ela o lançamento /feito, e isso pelas razões
sego i n es :	 •

1.0 ) Perime. das rendas totais, 1150 foi deduzida a quota para
amortização de créditos duvidosos, como manda a letra a, do arti-
go 51. do regelamento;

2.0.1 Porque foi indevidamente incluida, entre os rendimentos
I ['Reda N. eis, a parcela de 	 	 	  ), referente a vendas
merrantis mo, a recorrente não realizou, pois, como prova a nova
certidão do senhor colelor fedetal de Goete, que instruo o presente
processo e que contraria integralmente a informação de fls. 13, os
selos relativ,is ao imposto sobre vendas mercantis em apreço não
foram comprados pela Companhia Ferro Brasileiro;

3.0) rque, em face do disposto no parágrafo único do artigo
116 do Regulamento do' Imposto sobre a Renda e em face do disposto
e decidido pitu esse Golendo Conselho (Acórdão de 2 de dezembro
de 1038. publicado no Diário Oficial de t3 de 'fevereiro de 1930.
pags. 301 e 493), é ilegal a multa de 50% - cobrada sobre o im-
posto laneado. pois a recorrente. que sempre primou em atender.
zelosa e pronta. às solicitações do fisco, não deixou nunca de acolheu
Mtimações suas, não mentiu quando afirmou que não tinha arma-
zém comercial no exercício de 33 (Vide nova certidão do senhor
colelor federal, já citado) e não fugiu nunca ao dever de declarar
rendimentos lidos, mudo embora estivesse, como está, na convição
irremovtvel de que mi l ita eai seu favor a isenção do imposto em
quest ao.

Encaminhando o processo, a repartição, em hem feita infor-
maçã() do funeionárie Fernando Gomes de Matos, estuda, minucio-

I,arroode —
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sarnenta . a preliminar lc.!‘antada, para concluir que a recurrente
gusa de isenção, e, quanto ao mérito. explica:

"incidiu a tributação sobre as seguintes verbas:
Saldo exercício :interior 	
Reserva Estatutária 	
Fundo depreciação ((losa exéesso) 	
Rendimento tributável "Armazém" 	

Soma

Ao que eenso, não é de sei . alterado o computo dessas ‘erbas.
O que pede a recorrente em relaeão à dedução de ;una quota

para amortização do créditos duvidosos, não encontra apoio
Tal concesSão, assim como quer a recorrente, importaria numa de-
dução extra-balanço e as dedueões extra-balanço não são aceitáveis.
Aliás inúmeras têm sido as decisões a respeito, quer singulares quer
coletivas. itá, nesse sentido, candalw-a jurisprudência.

Também nenhuma razão assiste à recorrente, quando alude a
ilegalidade do lancamento ex-offieio procedido, que na forma e no
fundo içncontra perfeito fundamento regulamentar (artigo 113, letra

falta ,re declaração, combinado com O 110, parte in-medio, multa
de 50%. olas I lisposições. vigentes).

E' do notar, outrossim, que a inclusão dos rendimentos relativos
à "Secção Armazém", obedeceu o critério estabelecido pelo 1.0 Con-
selho de Contribuintes (10% da receita bruta), deixando a recorrente
de justificar a negativa de fls. 29.. quando disse que "não linha no
oito de 1933 arntavjut comeréial", (ver a respeito a energiea infor-
mação da Coletoria local, em resposta às diligências nesse sentido
mandadas: proceder pela Secção)"

Anteriormente, quanto às verbas
Saldo anterior 	 	 $
Reserva estatutária 	

fez ver a repartição que ambas são "indedutíveis , dos rendimentos
liqubios — a primeira, por não se referir a despesa (art. 33) e
provir o seu quantont de exercício anterior (princípio da indepen-
dência dos exercícios), e — a segunda, à vista do disposto no artigo
54, do regulamento".

Tudo visto: c,
Considerando que este Conselho, por várias vezes, já tem deei•

dido, que em face da citada clausula contratual, a recorrente não
leio isenção de imposto de renda 7 e

Considerando que a exposição transcrita, sobre o mérito do lan-
çamento, corresponde aos elementos. do .processo, e, assim, tal lan-
çamento guarda conformidade com a lei:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por
onauimidade cie votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho . de Contribuintes, em 24 de maio de 1940. —
Jose., Luis lloplisla, presidente: — (lume Penteies, reta (ar.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.908

. Recurso n. 5.455 — Imposto de renda — Recorrente, Segis-
mundo Soares .13alisla recorrida, Diretoria fio Imposto de Renda.

Venelm,eittos d.e p pofessora muitielpal, não ineluidos'
declaração do esposo — Lançamento "ex-ofr:cjo" 	 muna.

Segismundo Soares Batista, nos exercícios de 1933, 193 to. 1035
e 1030, fez declarações, dizendo que os rendimentos indicados abran-
giam os bens do casal e deduzindo, da renda global, como encargo
de família, relativo à sua esposa.

A repartição, entretanto, verificou que, nos anos de 1932, 1933,
1934 e 1035, base dos citados exercícios, a esposa de Segismundo
Soare.s Batista como professora pública, percebera vimennentos da
Prefeitura do Distrito Federal, e tais proventos nem foram objeto
de declaração da esposa, em separado, nem tinham sido incluidos
nas declarações do esposo.

Assim, foi Segismundo Soares Batista notificado, na forma do
art. 114, do regulamento, 'para prestar esclarecimentos relativos à
renda da cédula 'C", percebida por sua esposa, já falecida.

Apesar de (luas notificações, recebidas pessoalmente pelo noti-
ficado, não foram prestados os esclarecimentos.

A repartição; depois de colher, ex-officio, todos
positivos e necessários, lançou o imposto suPlementar,
de 50 %.

Dai, o recurso, onde se pede que, em última hipótese, seja pro-
posta ao Ministro da Fazenda a relevação da multa, por equidade.

A repartição, indeferindo reclamação do ora recorreute, justi-
ficou o seu ato, adotando o seguinte parecer:

"Reclama, em tempo hábil, Segismundo Suares Balista,
contra os lancamentos suplementares. relativos aos exercício
de 1933 a 193iG.

Deu causa aos seplentes em questão, o fato de se ha-
ver incluido na cédula "O", relativamente às declarações do
reclamante, os rendimentos classificáveis na 3a categoria e
que foram percebidos pela falecida esposa do •suplicante;
na qualidade de professora municipal. • 	 .

Não se conformando com a tributação de • tais rendi-
mentos, alega o Interessado que, embora .casado pelo re-
g ime de comunhão de bens, os vencimentos auferidos neto

trabalho da sua falecida esposa não podem ser conisideuados.
como bens do casal e que tais rendimentos estavam 1Sell!Os
do unpos.to, não só POr se tratar de proventos de cargo mu-,
nicipm, como também porque eram inferiores ao quantun
isentado peia lei.

Que, anteriormente a 1932, sua falecida esposa fez
paradamente declaração de renda e nas por ele apresenta-.
das, declarou que Mio abrangia os bens do casai, na supo-
siçáo do que aqueles vencimentos eram tidos como bens,

Terminando, •diz que, no caso desta Diretoria entender:
e se firmar em poeto de vista diferente, para cobrança (ICS
suplementos, não OeVe prevalecer a muita de 50 %,
itã() houve dólo nas declarações de rendimentos que atire...,
sentou, como se evidencia dos fatos acima expostos.

Relatado como- está a reclamação de fls. 69 e 70, ptiso.,
ao merecimento da questão, para demonstrar a iniproce-_,
ciência dos argumentos apresentados.

Dispõe o parágrafo) 2" do art. 19 do re g ulamento que.'
os eonjuges serão tributados em rotação aos 'rendimentos
do casai, qualquer que seja o regime 1105 bens. -

A alegação de que 05 vencimentos auferidos pelo tea,
bailio da ta tecida esposa do reclamante não podem ser coni,,'
siderados como Deus, nau . interessa para o caso, de vez gois
o imposto de renda Mio recai sobre bens e sim sôbre os :en-
thmentos. Que Laia rendimentos pertenciam ao . caisal está,
evidenciado, e, assim sendo, pão se pode aceitar qualquer,,
argumento em contrário.

Também 'ião In'Oeede a alegação de que os vencimen-
tos em questão Mio podem Sel.' tributados por se tratar OO.
proventos - de cargo municipal, de vez que os vencimentos
dos 'funcionários municipais estão sujeitos à tributação,
de acordo com os precisos termos do art. 182 .do
mento em vigor,	 1

A multa de -50 % deve ser mantida, por ter sido im-
posta de acordo com o estatuído no art. 110, uma vez que!
u interessado se rectiSou a prestar os esclareciinentos quei,
lhe foram solicitados, como se verifica de fls. 46, verso.

Em lace do exposto, opino para que sejam mantidos .-JS
lançamentos impugnados. Revisão, 19-9-39, — J. 11. de"
pliveira Leão."

Tudo viSto, e

. Considerando que o ato da repaidicão tem amparo na lei e
jurisprudência deste Conselho; e

Considerando que, no caso, a proposta de relevação da multa,
por equidade, não é aconselhável, de vez que os esclarecimentos,
reiteradamente pedidos, não foram prestados, alexistindo qualquet
prova do alegado\ extravio desses esclarecimentos:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unaek
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.	 o

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 2'4 de maio de 1940.
José Luiz Repasto, 1.) res iden I e — Jaime Penteies, relator.

Visto. — Tolo Rezende, representante da Fazenda Pública,
acióite:io x. 9.909

Recurso n. 9.471 — imposto de Renda — Recorrente, IrmãoS
Lupo — Recorrida, Seccão do imposto de Renda em São flauto,

Aplicação do art. 123,	 3" do Regulamento.
A So-.a..aâo procedendo à revisão das declarações da firma Irinãoà,

Lupo, relativos ao exercício de 1938, glozou a verba de 	  re-1
'ativa à ineà-tda tiara subsistência de D. Leonor Lupo.

Desta forma, foi exigido o pagamento do imposto na importune
de 	

firma intimada eni 9 de setembro de 1939, l'Is. 12, só oferecem
reclamação de 22 de setembro tendo a Secção deixado de tomar co-g
nbeennento da dita reJlamação.

Interposto recurso para êste Conaelho, a recorrente alega que à
importam:ia creditada a D. Leonor Lupo, deveria figurar na contA
de alugueres sendo lançada por engano na conta de salários. Trata-.
se do importancia referente à ocupação do prédio, por parte da firma,
prédio esse de que a referida D, Leonor é usufrutuária.

Isto posto, e
Considerando que em face do disposto no art. 123, g 3", do lte-w

gulamento, o direito de reclamação do recorrente não perimiu em
instancia,

'Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por,
unanimidade de votos, em tomar eonheennent0 do recurso para]
mandar que a Secção aprecie a reclamação.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de maio de 1940.
José Luiz Baptista presidente. — Felicr Martins- de Almeida, relatar.

Visto. —	 Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.970

Recurso n. 9.477 — fmposto de renda — Recorrente, José Azuaga;
— Ilecorrida, Sução do Imposto de ' Renda em São Paulo,

Só são permitida as deduções laxalivantente espeeifi..
cedas em lei.

• A Secção procedendo à revisão das declarações do contribilintO
j'esé Azuaga, relativos ao exercício de 1937, glosou na cédula "c" a im.‘
porlancia referente a ordenados pagos.

nãO

os elementos
com a multa
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Desta forma foi exigido o iinposto suplementar na importando
de 	

Em reclamação a firma apresenta declaração dos empregados re-
ferentes aos ordenados pagos no ano base , pleitean:lo que seja admi-
tida a dedução.

A Secção declarando que nos limos do art. 33 do regulamento
o contribuinte somente poderá deduzir o que em tempo oportuno o
deduziu, mantém o lançamentlo.

Interposto tempestivamente o presente recurso, a recorrente alega
ter comprovado a dedução que já co n s la y n de sua declaração não po-
dendo prevalecer o argumento	 seceão,

Isto posto, e

Considerando que tralande-e de declaração ele pessoa física não
é permitida, pelo regulamento em s lei:e', a dedução na cédula "C" de
ordenados pagos a empregados,

Acordara os membros do Primeiro Coi;selho de Contribuintes, por
unanimidade do votos em negar provimcnto ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribeintes, em 24 de maio de 1010. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Mime/ias de Almeida, relator.

visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRD56 N. :3.971

Recurso a. 0.481 _ tmpoeto de Renda — Recorrente, J. Moreira
ê, Comp.; recorrida, Secueo do ;:oposto de Renda em São Paute.

Juros Contoe-, c“: sobre anota dc capital dos sécios é lucro
tributável em poder .ta firma.

A Secção procedendo a i C% isão das declarações da firma J. Mo-
reira &Comp. relativas ao exercício de 1937, mandou efetuar exame
na escrita daquela firma tend,-. sid) verificado que fio ano base fi-
gura como lucro susnens:, a iim..-ortância de réis..., referentes a juros
sobre o capita:, creditados aos meios.

Desta forma, foi a tolna lançade para efeito de pagar o imposto
suplementar na impor-libe:a dc r tm is .,. inclusive a multa de 30 %.

A firma reclama contra o lançamento alegando que os juros sobre
capital foram tributados nas cédulas das declarações de pessoa física
dos sócios. Esclarece mais que tas juros constituem um onus
firma e não um lucro.

A Secção, citando vários &cisões a rei:peito do assunto nos quais
está fiei-micto que os iam-os :Jontados sobre a quota do capital dos sócios
é lucro tributável em poder da tirma, mantem o lançamento.

Interposto tem termos ! . ego.ares o presente recurso, a recorrente
repete as alegações ja apre,entadas perante a Secção declarando que
03 sócios já pagaram ti . Udu :obro a importância .dos juros que
foram creditados.

Alan de tudo, esclarece ler por simples omissão deixado de de-
clarar os lucros que figuram ,-nh o titulo Lucros Suspensos e que
referiam aos juros pagos aos seios. Dizem ainda que puzeram toda
a sua escrituração e demais chimentOs à disposição ela Secção para o
respectivo exame.

Nestas condições, pleiteia a eancelamento do imposto lançado.
Isto posto,

Considerando que a juri:prodacia uniforme deste Conselho
está firmada no sentido de.. que juros contados sobre quota de capital
cios sócios é :11C1:0 1.11 hW:IVO! c.i poder da firma.

Acordam os membros do 1° Censelho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em neezitr provirn .ento ao recurso.

Primeiro Conselho de n:*t.odribilintes. em 24 da maio de 1910. —
J0,0 Luiz Baptista. preside tio' . — Peli:ï Martins de Atine (da, relator.

visio	 Tio) nrzewte rooresonlante da Fazenda Pública.
ACiROÃO N. 9.972

Recurso n. 9.517 — Imposto de Renda. — Recorrente, Dele-
garia do Imposto de ilrmda no Rio Grande do (ex-officio); recor-
rido, Antônio Monteiro Marlinez.

Caso de retificação de lançamento em face dos elementos
aparados.

A Secção procedendo it revião das declarações cio contribuinte
'Antonio Monteiro Martinez relativos ao exercício de 1938 exigiu paga-
mento do imposto suplementar de réis

Em reclamação o coairibuirde alegou que não se justifica a
gloza da verba relativa a comissões o ordenados pagos assim como
da verba relativa aos juros das dívidas pessoais cujos beneficiários
foram devidamente menciorados com a indicação de noine e ende-
reço..

Procedida unia diligèixia pela Secção, -o Sr. chefe manda re-
tificar o laneamento em face da seguinte informação a fls. 9 verse:

"Em tenção ao despacho supra, nesta data verifiquei a do-
cumentação exibida pelo Sr. António Monteiro _Martinez e
apurei que realmente a dedução de réis ... de juros de
dívidas pessoais foi efetivamente paga pelo interessado às.
pessoas constantes de fls. 4, deste processo. Penso, pois, que
tal dedução bem com a de réis ... relativa a expediente,
podo ser atendida, fazendo-se o cálculo de pagamento do im-
posto, reopeitando-se as mesmas",

Desta forma, passou a ser exigido o imposto na importância
fie reis, tendo o Sr. chefe da Secção recorrido "ex-officio" para este
Conselho.

Isto post-o, e

Considerando que a retificação de lançamento tev 'e por base OS
elementos colhidos pela própria Sução,

	

Acordam os membros do	 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, era negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 do maio de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.973

Recurso .n. 9.513 — Operações bancárias . — Recorrente, Auto-
matic Telephones Limited of Brazil — Recorrida, Recebedoria Fe-
deral em São Paulo.

Compra de eimbio, sob compromisso de apresentar os
necessários documentos.

Automatic Telephonos Limited of Brazil comprou câmbio, re-
lativo a importação, sob compromisso de apresentar os devidos do-
-caimentos, fio prazo de 180 dias, para isso assinando o termo de fo-
lhas. Como não houvesse honrado esse compromisso, foi iniciada
processo e, afinal, aplicada a multa do art. 71, do Decreto núme-
ro 14.728, de 16 de março de 1921, sob invocação do acórdão nú-
mero 7.810, de 13 ele janeiro de 1939, deste Conselho.

No caso, porém, não cabe tal penalidade, porque, embora tar-.
diamefite (fase da defesa), os documentos foram apresentados e se
acham no processo, sem qualquer contestação dos signatários da
representação inicial, entre os quais se acha o próprio chefe da
fiscalização de câmbio (Banco do Brasil), em S. Paulo. E, para o
fato de ter sido ultrapassado o prazo do compromisso, não há pe-
nalidade no regulamento.

Ante o exposto, acordam os membros do 1 3 Conselho de. Con-
tribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 .de maio de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles, relator.

Visto. — Tifo Rezende; representante ;da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 0.974

Recurso n. -9.675 — Imposto do sêlo — Recorrente, João Fon-
tes — ilecorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Aplicação da circular ministerial n. 10, de VTCO. Copia-
dor de faturo. -

João Fontes recorre . do seguinte despacho, proferido pelo Sr.
delegado fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Minas Gerais:

"Tendo o presente processo corrido todos os trâmites regula-
mentares; e

Considerando que o livro Copiador de Faturas foi considerado
como sujeito ao imposto do sêto pela Ordem da Diretoria elas Ren-
das Internas à Recebedoria do Distrito Federal n. 23237;

Considerando que fios livros iniciados antes dessa Ordem ficou
decidido ser também devido o sêio, integralmente, inclusive o refe-
rente aos Lermos de abertura e encerramento, desde que continuas-
sem em uso e não fossem encerrados dentro de 30 dias a partir da
Circular n. 10, de 1937, publicado no . Diário Oficial de 224-1937; •

Considerando que o de que trata o auto, iniciado em 1 de ou-
tubro de 1923, tinha a última fatura copiada em 28 de junho de
1939:

Considerando que está, assim, perfeitamente caracterizada
comprovada a infração descrita no auto inicial, de vês que não foi
pago no mesmo o sêlo devido;

Considerando que não prevalecem as alegações de ignorância e
boa fé, aduzidas pelo autuado, de -vez que a incidência vigora de
longa data e 'se trata de comerciante estabelecido em localidade
onde a divulgação das leis se faz com facilidade e intensamente;

Considerando que o sêlo devido . é de 85$000;
Resolvo julgar procedente o auto de fls. e impôr a João Fon-

tes a pena de revalidação de cinco vezes o sêlo devido, mim total
do ..,25$0, prevista pelo art. 62, letra e do Decreto 11. 1.137, de 7
de outubro ite 1936.

Intime-se para pagamento em 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo o direito de recurso para o 1° Conselho de Contri,-
buinteS, em 20 dias, respeitadas as disposições do Decreto-lei de
1938.

A' coletoria de origem, para os devidos fins.
Belo Horizonte, 28 de dezembro. de 1939. — José Alcides Bo-

limai, delegado fiscal".
E como o despacho guarda conformidade com a jurisprudência

-fiscal, acordam os membroS P Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de .maio de 1910.
— José LitiZ Baptista, presidente. — Jayme Penicles, relator.

Visto. — 7'ito Rezende, re presentante da .Fazenda Pública
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Recurso a. 9.700 --Imposto do Sèlo	 Recorrente, Fabrica de
Tecidos . "Labor" S. A. — Recorrida, Recebedoria Federal em São

.
A. expressão "à vista com 5 1/4" lanoala em Contos ou

relações. de Merefulorias (5 equiparada a recibo para o efeito
de ser exiüido o Mo fixo.

• A 30 de junta) de 1938 foi lavrado, em São Paulo,-aulo-de infta-
'Ao e apreensão contra a Fábrica de Tecidos "Labor" S. A. por haver
remetido mercadorias de sua fabricação, acompanhadas de uma Doia,
de entrega na important:ia de.1:22689 contendo a expressão -á vista
com 5 %", SeIn estar devidamente selada, o que constilm;. infração do
disposto na tabela 13, parágrafo 1", a. 70, letra A do regulamento
tinção ao Decreto n. 1.187, de.7 de outubro de 1936.

O processo correu os tramites•reo
°

ulamentares, tendo a antuada
'apresentado sua defesa em 6, do setembro de 1038 e o autuanie á con-
testação em 2 de outubro . do mesmo ano.

Finalmente, o diretor da Recebedoria Federal ein São Paulo, Por
despacho de 5 -lambem de outubro de 1938, julgou procedente o auto
e impôs à Fábrica. de Tecidos "Labor" S. A. a pena de reVaticlaeão
de 200$0 prevista no art. n. 62, letra C do Decreto n. 1.137. de 7
do outubro de 1936.

Não se conformando com essa deeisão, recorreu a Sociedade inte-
ressada para este Conselho, com guarda de prazo, etmi petição datada
do 10 do novembro, ,tendo feito o depósito da im Porlàllei a reclamada.

Isto. posto, o:
Considerando que a expressão lançada oo documento apreendido

(5 equiparada a recibo :para o feito de ser exigido o saio fixo "(ta-
bela 13, parágrafo 1, n. 76, letra A, -do regulamento aprovado peio
Decreto. n. 1.137, de 7 de outubro de 1956)

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
ror unanimidade de votos, negar provimento ao•recurso.

• Primeiro Conselho de Contribuintes! em 28 de maio de 1010.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto.	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.'

Ministério da Marinha
ENPEDIENTE no SR.. MINISTRO

Dia 30 de julho de 1910

Ao Sr. diretor geral do Pessoal:

N. 051 — Solueionando it consulta formulada pelo Comando do
Corpo do Fuzileiros Navais no oficio n. F 	

'
.375 de 19-1-040 e,

acordo com o parecer emitido pelo Conselho do Almirantado, em con-
sulta n. 130-40, resolve:

Que o Pessoal da Marinha Mercante pode verificar praça na Mari--
nha, do Guerra, de conformidade com o que dispõe o 2." do art. 1.•
do Decreto a. 22.097. de 17 de novembro de 1932, desde que obtenha
licença da Diretoria da Marinha Mercante, conforme dispõe o 1.° do
art. 1.0 do referido decreto, unia vez que satisfaça as exigancias dos
artigos 114 do Regulamento do Corpo de Fuzileiros Navais e 22 4-10
Regulamento do Corpo do Pessoal. Subalterno da Armada, porquanto
as disposições do aludido decreto não colidem com á n. I do Decreto
n. 20.609, de 5 de novembro .de- 1931, que se refere tão somente a
reservista ex-praça.

Dia- 2 de agosto de 1940

Ao Sr. diretor geral da Marinha Mercante:
N. 991 — Tendo sido alterada a denomitiaçrio da Cidade de "Vila-

nova", no Estado de Sergipe, determina lambem se chame Agèneia de
"Neópolis" a repartição da Capitania, dos Pertos do mesmo Estado que
ali funciona.

Comissão de Efiéiacia

PRomooEs

20 QuaralimES'ITIE DE 1940

Lista e indicações aptcoentadas ao Exmo. Si. . ministro da Ma,
rinha, em :I de agosto de 1940:

QUADRO I

canaEmA:- OFICIAL ADMINISTRATIVO -

Classe; "L" — um (1) vago

Lista tríplice por bievecitaca.0 (I vago)

Carlos Cardoso do Paira
Fernando Dias Vieira.

Álvaro ,Cionies da.

Classe; "K"	 uni (1) vago
1 (edica0o por odlio e ido '? e (1 vago)

Rafael Levi.
Classe: "J" — uni (1) vago

,	 In(liefeção por m(liguid(Ide (1 vago)
Otactlio de Azevedo Thompson.

Glase: "1" — uni (1) -vago

Indicia:fio por antiguidade (1 vago)

li ogo Italloussier.
Comissão de Eficiènein da MTirinha, 	 Rio de Janeiro, 2 de

agosto de 1910. *--• carias ...V(11,1 e ( Ferreiro . 4)1'1'41011k'. —	 rios Cor-
doso de Paiva. — Taneredo França foolor,

Tribunal Abwilittio Adiáinistrinivo

018 sEssÃo iiiiioNint y , EM 2 DE AcoSTo	 1910

prcsenie„,, , à lana .senbores juizes Vice-Aboirantir
Dario Pais Leni.' de Castro, Presidente; Capitães de Miu' c..tluerra
'AniCrico. oie Araujo Pinimdel, Haia lionii"i;) A. liraga, Drs. Carlos díri
Miranda, João Stull Gonçalves e Capilâo do Largo CIIVSO 'Francisco
José da Rocha,.

-Procurador junto ao T. SI. A.: Dr. Carlos Amilrico

. Secretário, Gilberto. de 'Alencar Saboia.
Ata. ; declarada alaala a i.'éSS:to, rui lida, a p rovada t ' assinada a

aia (la SCEStni anterior e despachado pelo :senhor presidente . o expus
dieatu eni mesa. Processo n. 312 — Rolaria, o Sr. Juiz Fraueisco 'to-
cha, liefereole ag abalroru»onlo da lancha "Estrela Astréa" e barca

emi 3-2-193s no rio alearim, Estado do Alaranhão;
cisão unânime: A) IDD11110	 111111.1Pent i0 aChliM1[ 1 !: Cflhisii) 1.1i embar-
cação com a margem do rio, resultando avarias no telescópio do eixo
propulsor do motor da Lincha "Estrela strila", mencionadas mas nâo
avaliadas nos autos. E) quanto à causa: deierminante: manobra
einergèiiria, para evi i_ar abalroa.ção. foi Çando a passagem DD! co . a -mar-

unia barca que lambem descia o riu, 11) isentar de responsa-
bilidade o repet:sentado Raimundo Jainuirio Freire; considerai., respor,-
savel pelo aCideDIO o mestre Raimundo dos Anjos Éernandes ', da Jan.
cha "Esi vela Astrf", a",	 inClitS0 Dá leira -f" do art. 6 .1 dep reg. do
1-. •	 A., i m p ando - lime a multa de 250'0 e custas do processe.

Juiz, Carlos de Miranda divergiu quanto ao Ror! -13". — Levan-
tada mi ses.São às 16 horas. — Gilberto de. Alencar Sabalta, Secretario.

A .

Ministério da Guerra
Til-Ni/h1 ) 1 li;NTE mmmi SR. 1 [NI TWI DE ESTADO DA át:isatiA

Dia 31 ib., julho de 1940
Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando o pagamento das seguin-
tes quantias:

Nd- Tesouro Nacional:
N. 2.930	 M. Faz. 1.200 — 9Pil0 à Estrada de Ferro Canmos

do jordão.

Na r 'Delegacia dô Rio t:Iranile do Sul:

N. 2.929 — N. Faz. 1.280 — 50n0 ao capitão Mil Nasei-
mcalo.•

. N.' 2.033 — 3 — Ab.:mien:10 à informação prestada pela..
Diretoria' dos Serviços de Remonta e Veterinária no oficio lu 64-6,
de 8 dó corrente, em que a Diretoria da Fábrica de Piquete solicita
a permanència, na referida fábrica, de uni 2" sargento enfermeiro-
veterinário e de um dito mestre-ferrador — é - .autorizada mi

 ali, no corrente ano, como excedente do pessoal do .,servtao de
Veterinária acima mencionado, em Virtude de ter a Formação 'Vete-
rinária daquele estabelecimento sob seus cuidados 80 animais de
carga, reclamando, por ias°, Serviços de enfermagem, escrituração,
manipulação de medicamentos, etc.; devendo a Diretoria dos Servi-
ços de Remonta e Veterinária incluir o pessoal supra-referido de,
serviço veterinário, oportunamente, na dotação a atribuir à Fábrica
de Piquete, -miando for organizada a proposta do Q. E. O. E. para
ó próximo ano de 1911.

N. 2.936 — Venc. 13 — As providéficias restritivas sobre paga-
mento de vencimentos .:a praças excedentes não se aplicam aos..s,ar-,
gentes que estiverem, em face da legislação em vigor, com sua situa-
ção perfeitamente regularizada.

N. 2.939 — Unir. 10 — Atendendo às modificações que -foram
introduzidas na Tabela a. 3, anexa -à 1.. D. 10 : e impostas nela ne -.
co,,..z idade do Serviço, e considerando a g providèncias Contidas neste

.x. viso, determino:
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a) que sejam revogadas as nulas ns 679-J, de 4 de abril de 1939.
e 210, de 19 de abril deste ano;
• b ) O tt o a Tabele.• n. 3, anexa à I. D. F. e publicada no 11. E.

ta. 21 (suplemento), de 15 de agosto de 1938, fique sem efeito, sendo
gaibstitnida pela que se encontra anexa ao presente aviso.

N. 3.935 — Dir. Fui. AIO — Ao Sr. diretor de Fundos do
Exército — Manda entre gar, de uma só vez. ao agente diretor do Es-
tabelecimento de Material de Intondencia da 2 a Região Militar, à con-
ta da Verba 2 — Material _ Coesignacão 1 . — Material Permanente

s,c e ri. 4-08, do atual orçamento deste Ministério , a quantia de
22:00080 (viole e doi ._; contos de reis), para atender as despes-as de-
correntes da mesma suboonsionacão,

N. 2.911 — Dir. Fun. 421! — AO Sr. diretor de Fundos do
Evémotilo — Manda distribuir à Diretoria de Recrutamento, à conta
da Verba 2 — Material — Consit_itooão 1 -- Material Perinanrot p --
do atual orçamento deste Ministério, os quantitalios abaixo men-
cionados nas sob-consignações em se g uida especificadas:
Sie o. 9-01 (Av. n, 131, de 9-1-910! — Material de alo-

jamonto . .	 1:000Oo

•	

mm, 
.19_02	 vu,I;;;Ho, roupa de vamo. ele 	 	 1 :000

A despesa acima ewtre O conta dos saldos existentes nas inencio-
nados SubcoliA. grii51( n :- respo,ttivo pagamento deve ser efetuado,
cio uma só voz. pelo Serviço mio Fundos ria l a Região Militar.

1)ia 31 de julho de 1910

1	 :

1 •. o11-110 C011, • r»: ido:. toa	 I i ti a kl iaS	 pr011'Ogal:ãO parl entre
dos ingtik's rilos ptuiciais militare ., de ente estão enearregamlos:

O tenente coronel SmOgitt correia Costa Vilela:
Oi 2" tenente cotmoomecoto Jost' , Erasmo Nascimento.

Ili ‘m 1 do tigosto de 1910

Foi classificado, por oce..r . s.solorl p rio serviço. 0 copilo ° T, E.
1-oitis: ta de (larvaltio. na .5a Vottlimotão do lidendOncio (Curitiba • „

transterido. prq. •Iir('e . .5. 1 ,4flf . do serviço, o capitão 1. E. Vi-
t,1itio Selmel feto tia O a Forintotãole Intendi:meia (Curitiba) para o 2'
k.fatallião tie Caçadore.s ;Capital Embotai).

Ilemiertmentos:

Direlorizt de Aeronáutica

AT(ts OFICLUS	 , fip.NE/tAI, DittETon

(Mès de julho de ismoj

tte ,:uerniterilos despachados:

Manuetila SOOS n1 Perdigãon viúva do 1 0 teneirlo João Porom-
gfitt Per(tira. ieciimurhmi reslifilição de tomanlitativo funeral. — N5o tia
o que deferir porque a requerente jri fmd alendioa. (Hol. da D. Amo.
r. 153. do .	,

Joaquim da Costa Main. vivil, diarista do 1° 11. AV ,,,
demissão do serviço. — Soja demitida. a eCI, I dl' de 2 cio corr.tot e.
p rovidencie-se o respectivo m•xpediento à S. (L M.	 para os fins
de publicação no 1.1hirio Of

Dias, Amorno & Coroo. 1,111)1. negociantes roo:lindo inscoição
resta Diretoria. como representanles da The Maelood Cot oPon.. de
Itamilloit Country, 011M. EE. — illfi e. 1e1 • 1' n G de acordo com as'
mformações. (1;o1, mm. 158, tio 8-7-10).

Jacir Sonsa Martins, civil. pedindo restituição do doeutneolot.
— Deferido. Sejam reslituidos mediante recibo, (1.M. n. 160, de.
11-7-1ot .

Caso Nlayrinl: Veiga S.A.. firma comercial, pedindo inscrição
esta Diratoria : como representante exclusiva da "Irving Air

Coo". de [(mm lama New Yorto EE. II , — Indeferido de acordo eon)
as inforioncões. ((Bot. a. 103, de 15-7t(fo.

Fred Vigner. neguei:int( ,	 sua inscrição nesta f)ireo-tria
como :fornecedor t , xeltr ,z ivo mios maquinas de escrevam' "Royar, sain.mr
e imprimir marta "Ar p o \Vales". calei-dar "lactios", arcioixem 	 aço.
fabricação nacional - Viel duplicam-ires "Itex-flotory", sismoto t a to.
registros ' visíveis to\coot - , cofres contra fogo -l'orpcolo" e ii,toloo-
ottligos para escritório. — Se,im ioscrita corno representante exciii-
siva mia •••Ito-al •I'ttatovrifttit Company, Inc.". de New Yorlt. , quanto
às inatimitnas escitmer "Itityld - . Registre-se como fabricantes los
cofres vont segredo Ma rea "Torpedo". Indeferi& quanto os (Ulmos
lepresentações, tudo de mootittlo com a inforniação ii. 3;2-.‘iiv. dm)
S. 1.". (Pol. a. 17-7-40t

Osvaldo Trigueiro fie	 cabo reservista cli 1° C. II. 'tê.,
pediod , doiliona de - especialista mim'	 — Indeforom.
() requerente não tem direito ao diploma. ••

1.11arindit da Gania Alo-atida. reservisla. pedindo certificado do
tempo mie ervicto — Declare para 'que firn doseja a
letioi a. 100. do 18-7-40: .

Gusint-w e Lucas .t.t.'mifixes Cardoso. civis. P e diri-
am-, reslittlicão da , (1e.4 . mc	 — 1,efel'if10	 regl 11 !I
(Pante recibo. (IMO 11, 171, de 24-7-40).

Sebastião Lino da Silva, reservista da A. Ee. Ex., pedindo
Paro que 5 :tj a transformada sua expulsão em ext. :mão. — Arqui-
ve-se. (13olt ri. 172, do

Altivo de Oliveira o Quintino Itolhier 1")iiarle. 	 eiví.	 mr'iii'i.!O
resiiluirão	 doeurnenimi,.... 	 ih.rvrido. spiam 1 . pstituitios mim'ii '11h
recibo. (Hol. a. 175. fie 29-7-10:.

Ministério dada Viação e Obras Públicas
Diretoria da Contabilidade

EXPElmIETE rn su. p litE .,q hENTE 1).1 11E11-111.11:.1

EXPOsIÇÃO I n 1: -NI OVA	 N . 570

Sote.hor Presidente da- República:
0 Depallamento Nacional de Estiadas tio Rodagem neces s ita ad-

i:pint . pura os serviços das diversas estradas de rodagem a seu
cargo IS chassis novos do caminhões marca Chevrolet, tipo Iti10,
com as resoeclivas carrctsseries e demais equipamentos. polo preço
unitário máxiino de 23:80(e,4 0. bem como 3 aulonló\ eis de itas.sa-
getros ht m l — caminhonete Comercial Ghevrolet, para uso dos moi-
genbeiros em serviço da fiscalização das obras de construção das
estradas, avaliado ato 25:000$0 cada um. correndo a despesa, na
importância total de 432:000$0„4 conta da verba 2 — Consignação I
— subconsignação 1, letras o e b do orçanterilo vi gente deste Minis-
tério.

EM ¡RN, do disitosto ao art. 1° do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 20.521, de 10 miooutubro de 193-1, lenho a honra de sub-
meter o podido à consideração de A- . Ex., opinando pelo Seul aten-
dimento.

Rio do Jaoeiro. 29 de julho	 de 	 19-10.	 João de illnedonço Limo
Despacho. — Autorizado — Em 30 de julho de 194o. —

PORTARIA N. 333. de :3 de .JUN.u0 DE 1940

O ministro de Modo, atendendo ao que requereu a Empresa
Nacional do :Fotografias Aéreas Ltda. e de acordo coro as informações
:constantes do processo n. 11 .705-40, desta Secretaria de Estado, e o
disposto no art. 70 cio Decreto-lei n. 1.037, de 17 de outubro de
1939,

Resolve prorrogar por urn afie, a licença básica que fóra conce-
dida pela portaria n. 105. de 1 .1 de marco de 1933 à Empresa Na-

Antonto Pire: e . \ Lo de Admi to ..„(ra tost o , pe_
diodo que sem retificadoa itilo de Seu nascimento, no Alroamiaqi:-
tio Ministerio	 Guirri).	 ltelorolo. Relifique-se a doia de sem

-"IP nascimento para 2i ,itt de/emiti, ti de , poio.
Danit 1 Wither Júnior. 2» tenente comissionado, pedindo te-

.coosideracão do despacho qi	 the negou pagamento de vencimentos
anisi ia. — Indefermto. Mmodenho o despacho anterior.
David Tuompowski Pwilots, capitão, pedindo, por equidade, con-

tagem por inteiro, do violeiro deet'tnio de serviço ativo. — Defeito:1o,
Para ii uplicação do ( ! sposlo mu Astis)ct n. 1.115 de 8-XI-1930, o re-
rvipwrente completou ruo decOnio semi) licença em 22-11-1933.

Geraldo Corre i a Martin s , o.° sim gento monitor da Escola de Edu-
cação Eisota do Exército. pedindo que seja sustado o desconto ~fi-
lmai de :3080 (trinta mii talis iole vem so r rendo, em virtude de carga.

DeTerido. em face das informaeões.
Herculano (tomos, tentail t onel. pedindo CItIC lhe seja cooce-

(lido meio mês de vencimento à titulo de adiantamento para Varofa-
otento. — O lssunto do. pre s ente -equerimenlo deve ser .resolvict.).
pelos Comandantes, Direloros ou Chefes de Unidades Administla-
tivas.

José I.ope.	 re!'orroado e asilado pedindo abono
dr etapa à soa esposa.	 Deferido nos termos do dein Hl, da in-
fomo-leão o. 1	 i tia Si .1 .	 O item a que se refere o des-
',acho diz que o requerente á elri condições de ser atendido quanto
ao abono m ie orna :lima a soo eitowsa.. mas somente a partir de 2 1.1 de
maio do eminente ano winwiti entrou em vigor o Código de Vaota-
gens dos Militares do Exército.

José de Carvalho. 2.0 sargento à Escola de Aermláulica
pedindo pagamento de ittopâ de alunentação. — Deferido, mas !so-
mente a pari ir de 20 dt, maio de 1910, data em que entrou em virm-
o Código de Vencimentos e Vantagens.

José Cordeiro Benevides, 1. 0 cabo do Exército do 14.° A.I.,
diodo reconsideração do despacho otte lime negou pagamento do yen-

: cimentos e demais vonliigens de anistia. — Indeferido. Stant-Oh('
o dmoktacho anterior.

Luiz Teodoro Monteiro. mestre. padrão XIV, do Serviço Geo-
gráfico o Histórico do Ext'trcito. pe lindo que lhe seja permitido ;ou-
limiar a contribuir poro o montepio niilitrir. — Deferido, em 'ftee
das informações.

Nelson da Fonseca, capitão médico da Lat classe da Res.ervo. de
1. a linha, pedindo reconsideração do despacho que lhe negou anula-
(. 5 O do decreto que o transferi(' para a reserva compuls.oriameoie.
— Mantenho o despacho anterior.

Zeferino Ferraz dos Anjos, soldado tambor corneteiro do 260 13:C.,
pedindo reconsideração do de.e.pneho que lhe negou .pagamento
soldo, gratificações r etartr-:	 Indeferido. Mantenho o desnaelto
anterior.

cert idão .
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cional • de Fotografias Aéreas Ltda., para executar trabalhos de aero-,
fotografia, em zona não interdita à aerofo •tografia e quando não
convier a sua etieCUÇãO ao Serviço Geográfiao e Histórico do Exér-
cito, ou à Diretoria de . Navegação da Armada, mediante as condicões
segmines:

d / os trabalhos serão executados sob fiscalização direta do Es-
tado Maior do Exército ou da Armada; 	 •

6) esta licença básica é dada • pelo prazo de um (1) sono podendo
ser cassada em qualquer tempo seio direito a indenização. de cape-,
cie alguma;

c) a Empresa Nacional de Fotografias Aéreos Ltda. indicara'
com antecedência Co quinze (15) dias, as datas aproximadas do inf..
cio c conclusão dos trabalhos, por conta o em benefício do quem stiO
efetuados e somente poderá dar iníejoaa 'qualquer trabãlho com per-
missão prévia do Departamento de Aeronáutica Civil, relativa à zona
ou às zonas a aeroforografar 'e mediante aquiescência do Ministério
da Guerra ou da Meirinha;

d). será 'cassada a autorização se o Ministério da Guerra ou da
Marinha, comunicar ao da Viaçâo se Obras Públicas que, (a seu juizo,
a mesma se tornou inconvenientea

e) condindo o serviço, a Empresa Nacional de .• Fotografias
Aéreas Ltda. fica obriga a enviar ao Departamento de Aeronáu-
tica Civil, em prazo que este fixar, três , vias das plantas levantadas,
urna das quais ficará arquivroaa no Departamento e outra será por
elo transmitida, diretamente, ao Estado Maior do Exército. Quando
se tratar dá zona marítima ou que envolva interesses navais, a ter-
ceira via será enviada ao Estado Maior 'da Armada.

Rio de Joneiro, 3 de junho de 1910. 	 João de Mendonça Lima,,
(C. 7,911-2-8-1940-61$2),

ATOS DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Manuel . Batista Nunes Neto, pedindo lhe seja concedido um

"passe, livre" para viajar entre Belo Horizonte e • Sete Lagoas. —
Indeferido, por falta de apoio legal.. 31/7/40. (24.854/40).

Gumercindo José dos Santos, pedindo lhe seja concedido um
cómodo, na nova estação de D. Pedro II, onde pretende ,iastalar um
salão de - barbeiro. — Aguarde a oportunidade indicada pela Cen-
tral. 1/8/940. (22.041/10).

Empresa Brasileira de Propagam:Ia Ltda., pedindo concessão
para fazer circular aohreeartas com anúncios, através os Correios; -
com exclusividade pelo prazo de 20 anos. — Mantenho o despacho
(le- fls. 37, em face aos novos esclarecimentos do D.G.T. 1/8/940.
:22.388/40).

Serviço tio Pessoal

PORTARIA N. 416, DE 2 DE AdOSTO DE 1940

O ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo .
n. 21.203-10, desta Secretaria de Estado,'

Resolve, cle acordo • com o § I do artigo 234, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, suspender, por 90 dias, José
Inácio de Carvalho, do exercício do cargo dC "maquinista de estra-
da de ferro", classe G, do Quadro II deste Ministério, em face das
conclusões do relatório apresentado pela comissãoincumbida de apu-
rar as causas do acidente ferroviário ocorrido em 21 de março Ulti-
mo, no ramal de Tereaopolis, da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Rio de janeiro, 2 de tigoett) de 1040. — 'Joio de Mendonça Li1)10.

PORTARIA N. 417, DE 2 DE AGOSTO DE 1940

O ministro de Estado, tendo em viSta o rine consta do processo
n. 21.263-40, desta Secretaria de Estado.

Resolve, de acordo com o § 1 cio artigo 234, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, suspender. por 60 dias, Tomaz
Gomes da Silva, do exercício do cargo de "agente de estrada de fer-
ro", classe E, do Quadro II deste Ministério, em face das conclusões
do relatório apresentado pela Comissão incumbida de apurar as cau-
sas do acidente ferroviário ocorrido em 21 de' março último, no ra-
mal- do Teresópolis, da Estrada ale Ferro Central do Brasil.

Rio dê Janeiro, 2 de" agosto de 1940. — João de Mendonça Lima,

ATOS DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Volitliz da Cunha Rola, ex-fiel de tesoureiro da então Adminis-

tração rios Correios' do Ceará, pedindo seu aproveitamento na classe
F da carreira de escriturário do Quadro XVII (D.R. do Ceará). —
Autorizo a readmissão da requerente, de„ conformidade com o pa-
recer do S.P.V." Em 26-7-940.' (20.321-40.)

Camilo Januário Pessoa, artífice, padrão VIII, da E:F.O.B., so-
licitando pagamento da diferença do salário a que se julga com di-
reito, do pontudo de. 1 de mole) de 1038 a 15 de setembro de 1939. —
Indeferido, em face do que diapõe o art. 53, do- Decreto-lei n. 240,
do	 de fevereiro de 1938: 31-7-940 (23.287-40.)

Rosalyo Cavalcanti Ribas, carteiro da classe 13, do Quadro XVIII
(D.R. • de , Pernambuco), pedindo nomeação interina, para a classe
inicial da carreira de • inspetor de -linhas telegráficas do Quadro III
(Diretoria (meral). — Indeferido. No ipomonto não ha vaga em que
possa ser aproveitado o requerente. 31-7-940. - .(23.915-40..)

s	 Despachos:
João da Costa CaValcanti de Allniquerque, dispensado por despa-

cho de 16-o7 a 910, dos serviços do D.N.P.N., .por ter -faltado ao ser-
vi ço Por mais de 60 dia. sem justificação, pedindo .sejam aquelas
faltas justilicado.s, alegando enfermierole, Mantenho o ato de dis-
pensa. O interessado devia ler providenciado em tempo a comuni-
cação relativa à sua ausência e não 90 dias depois. (22.807a40.)

Dia 29

No processo n. 24.043-40, desta, Seorotario de Estado, relativo
ao pedido de prorrogação, por par-te da E.F.C.B., da suspensão • pre-
ventiva Imposta ao conferente de valores, classe G, José Júlio de Car-
valho e Silva, o Sr. ministro exorou o seguinte despacho: . Fica pror-
rogado até 120 dias o prazo cia suspensão aplicada ao conferente de
valores José Júlio de Carvalho e Silva.

Dia 30 de julho de' 1910

Por apostila de 31 de julho próximo findo, feita no decreto de
29 de dezembro de 1939, que nomeou Maria Ilercilia Segreti, p araexercer O cargo da classe "E", da carreira de "Esorilurário", do
Quadro XIV doste Ministério, foi declarado que o funcionário a

Ariceno Franciacot Gutierrez, monsageiro •VI da .D.R.C.T., 0:10
Distrito Federal, pedindo volta a0 serviço, alegando estar afastado de
Suas funções sem qualquer remuneração. —0 pedido não pode ser
tomado eni consideração, em fab.do que dispõe o art., 221. si. 1, letra
b, do Decreto-lei n. 713, de 28 cie outubro de 1939. 1-8-910 23.565,„
de 1940.)

Dia 27 de julho de 1910

Licernsee:
Comedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,

dO 28 de outubro do 1939, a losfayette Barreto Pinto, desenhista clas-
se H, do Qoadro I, por três meses, em prorrogação, para tratamento
de saude, no período de 19 de julho a 18 de outubro do corrente ano.

l ;(P. 23.333-40.)
Comedida, nos -termos do artigo 162, da Decreto-lei ii .1.713, de

28 de outubro' de 1930, a Miriam dos Reis Coutinho, auxiliar de es-
critório VII, desta .Secretaria de Estado, por um mês, para tratamen-
to de solide, no período de 25 de julho a 24 de agosto do corrente ano.,
(P. 24.302-40.)

• Concedida, nos termos do artigo 162 do Decreto-lei n..1.713, de
28 de outubro dá 1939, a Ocirema Castro 'Leal, auxiliar do escritório
VIII, do • Departamento Nacional de Portos e Navegação, por dois me-
sesapara tratamento de saude, no período de 31- de julho a 30 da se-
tembro do corrente ano. (P. 24.778-40.)

. Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro co 1939, a Salustiano Sousa Santos, guarda IV, da .Es..
Irada de , Ferro São Luiz a Teresina, por dois meses, em prorrogação,
para tratamento do solado, no período de 7 de agosto a G de outubro
do corrente ano. (P..21.411-40.)

Concedida', nos termos do artigo 162. do Decreto-lei na 1.713,
de 28 do outubto de 1039, a Virgínia Gomes Neto, auxiliar de escri-
tório IX, desta Secretaria de Estado, por dois meses,. para tratamento
de sande, no período de 31 de julho ,o 30 de setembro do corrente ann(P. 24.608-40.) •

Apoetilas:	 s

Por apostila de 2u de ,milio próximo finde, feita no deorefn
7 de Março de 1938; que foi expedido Aldroaldo de Alencar 'Cosia,
que eterce, efetivamente, o cargo de tolegrafista da classe- "F". do
Quadro III deste Ministério, foi declarado que o nome d...) foneio-nario a quem Se refere o decreto é Adroaldo de Alencar Costa.(23.. 8S340).

Por apostila de 29 da • julho próximo findo, feita no lb ereto da
30 de dezembro de 1939: que promoveu, por merecimento, Francisco
de Lima Verde, do cargo da classe "F", da carreira de "Escriturário",
do Quadro III deste Ministério, para o cargo da classe "(i", da moa-ma torreira e do mesmo Quadro. • foi declarado que o nome do fun-
cionário a quem se refere o decreto a Francisco Lima -Vorde.
(44.907-40),

Por apostila' de 29 de julho próximo findo, feita no doerei° (34329 d abril do 1939, que promoveu, por merecimento, Alfredo alaria
Bastos, do cargo da classe "E", da carreira de "Evrilueária'a cio
Quadro XXIII, deste Ministério, para o cargo da clasae "Ia". da mes-
ma carreira e do mesmo quadro; foi declarado que o nome do .fun-,
cionario a quem se refere o decreto é Alfredo Mais Bastos. (23.00,1-40) .

Por apostila de 30 de julho próximo findo, feita no decreto de
30 de abril de 1910, que promoveu, por merecinsOnLo. António da

sta Moreira, do cargo da classe "D", da carreira de "Guarda-fios",
do Quadro 111 deste Ministério, para o cardo da classe o E", da mes-ma carreira e do mesmo Quadro, foi dejrdo que o nome do fun-
cionário .é António de Castro Moreira. (24.148140).

Por arostila cie 30 de julho próximo findo, feia no decreto' de
22 de abril de 1939, que promoveu, por antiguidade, Sílvio Martins,
do cargo' da classe "O", da carreira do "Maquinista de estrada de
ferro", do Quadro II deste Ministério, para o cargo da classe "II",
da mesma carreira e do mesmo Quadro, foi declarado que o nome
do funcionário a quem se refere o decret0 é Silvio -alados. (23.561-40).
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quemf'..` c refere o decreto. passo]] a assinar-se Hereflia Segrel" Vaca-
lo. em virtude de haver contraidu núpcias. (23..393140).

Por apostila do 31 de julho próximo findo, feita no decreto de
30 de junho de 1925. que 110111e011 pralicante de maquinista, o fo-
guista Olavo Martins, foi declarado que o reame do funcionário é
Olavo José Martins. (23.310:10'. , .

Por apestila de 31 de julho próximo findo, feita na decreto de
ri de abril de 1910, que num i ou João Basílio, para exercer. interi-
namente. o cargo de "guarda-fios", classe "D", do Quadro TH deste.
Ministério, foi declarado que o nome do funcionário a quem se re-
fere o decreto é Joao Banho Lope. (2a.008j40).

SECÇOA.DM ENISTRATIVA
Coiromicaçao tIo falerimenlo:

Cícero Gilberto Cardoso _ Telegrafista.. classe ."1". do Quadro
III (Diretoria Geral Iiu, Correios e Telégrafos; ocorrido or. ,. :;(1 de
junho de 1040 (processo ri. 24.004!10).

Amador Bueno ia Cosia tiarrios — Agente. classe "IV, do Qr,a-
dro XIV (Diretoria Regional 11	 Paulo;, ocorrido em 10 de julho
de 1010 (processo a. 21.	 .

Ra quel Moreira da Silva — Escriturário. classe "E -. ‘la Quadro
yrs:. wjrctorja D .,aaional de S. Paulo), ocorrido em ,W0 de julho de

lt 10. ( r roces o n	 21.50740i .
AnKinio luas Ribeito — carteiro. classe "E". dO Quadro XXIV

(Diretoria Regional de Minas Garais; .
Dispensa de diar'ista de obras:

Foi dispausado.. por ato do Sr. Ministro de 18 da Pilho de .1910,
exarado no processo n. 20.57:110, o enarnheiro I))ito Coutinlio,
da Estrada de Ferro de Golas. admitido pela portaria ii. 20-01J., de
2 dr maio do corrente ano.

Dispensa de extranumevaries-mtoisalistas:
:Some — Funaão	 Pepartição — Data — Proceaso

João Gregório ila Silva (por abandono), Trabalhador lii, D. H.
de Campo Granida — 25-7-10 — 23.819-10.

Bruto Keller (por noineaeão •r. Telegrafista V111, 1). 11. do Páo
Grande do Sul — 21-7-10 — aa.s22-io.

Crebulon Melo (por nomeaçan). Telegrafista VIII, D. Il. do
Riu Grande do .,Sol — .24-7-40 -- 23.822-10.

Dernatrio Nunes da Sr LI tpor nomeação). Telegrafista V111,
D. It. do Rio Granito lb) sL ut — 21-7-10 — 23.82?-40.

Eugênia Laca de ateio (por não ler assim-rido as funções). Pra-
ticante de tráfego III. Ir. lt. do Rio Grande do Sul — 25-7 .-40 —
23.820-40.

Valter (iuinai\ es dos Sanbis pior nomeilcao) . Telearafiski vm,
D. R. do Rio taainiiii do Sul — .21-7-10 — 23.822-46:

Alexandre h-mia:iro Gomes (por ter sido encontrado em al-.
cance), Agente auxiliar 1V, D. It. de Uberaba — 17-7-10 --
11

.Bolviar Batista	 IiiiI abandono;r, Praticante de escritório V, E.
F. de Goiaz — 25-7-40 --

Cailitas Man itialialo .00r noineação, Engenheiro XIX, E. F.
de Goiaz	 1e-7-10 -- 20.570-40.

Célio Eracon (ror abandono), Auxiliar de artífice I, E. F. do
Cuia/ — 25-7-50 -- 22.687-111.

Jo a q u i m Si q ue i ra ( p or abandono), Auxiliar de artífice V, E.
F. ri Goiaz	 25-7-50 — 22.687-10.

josa jolhino (por abandono',. Trz.d..qilhallor IV, E. F. de Goiza
— 25-7-10 — 22.687-10.

Joao Coraci de Vasconrelos 	 pedido), Farmacêutico XIV, Bis-
Niloria Federal de Obras contra as Secas — 25-7-40 — 22.751-10.

alaria Euiza de Toledo Pereira Reis (a pedido), Auxiliar de es-
critórioX. Secretaria de Estado — 29-7-40 — 23.481-40.

Otavio Dias alaia a pedido). Motorista auxiliar V, V. F. F..
Leste Brasileiro —	 — 21.697-40.

Orlando Mendonça	 n pedido), Médico auxiliar VII, V. F. F.
Leste Brasileiro — 21-7-10 — 23.708-10.

Serviço do Pessoal -- secção Administrativa, cru I de agosto
di. 1910.

Folha da pagamento de serviços extraordinários prestados pelos
funcionários e extranumerarios em ,exerefeio • e função na Secçã2
Técnica da Iiispetoria Federal de Obras contra as Secas:
orne, cargo e funçao -- Natureza do serviço — Vencimento ou

salário — Dias de serviço antecipados anteriormente — Dias
de serviço anua-Ui:idos no mas de junho — Horas pagas de an-
iec i ti a Ção em j imbo — Valor da hora — Total a receber.

Alcenric da Silva Melo —
enico	 especializado,	 coa—

1 ratado — Organizaçaodi
projetos de canais exigidos
lin' a o prosseguiment
coa:Atue:ao da rede de ir-
rigação do tieude "Lima
Campos • • 	  2:000$0	 O 15 20 11$100

	
333'

Cerqueira Granes
Caminha — Engenheiro
rnensalista — Orgauização
de mapas de irrigaeão e
açuclag,ern particular 	  1 :600$0	 O 15 30	 8$900	 ,267$11

Nome, caro e Função — Natureza do serviço — Vencimento oa
salário — Dias da aerviço antecipados anteriormente — DID3
de serviço antecipados no 1-0:9 de junho — Horas pagas de aa-
tecinacão em junho — Valor da hora — Total a receber:

Francisco da Graça Caminha
— Oficial Administrativo
da classe "I" — Rcvisão
dos processos relativos a as-
sunto a cargo da Senão e
do arquivo correspondente. 1:300$0 	 O IS au	 7$200	 216-$0

Raimundo Denizard de Matos
Dourado — Auxiliar de es-
critório ref. X — Idern,
ideai, idem 	 	 550$0	 O 15 30	 3$050	 91$5

Temistocles Pereira do Lago
— Desenhista ref. XVII —
Organizaeão rte novas tabe-
las gerais de preços para
aplicação nos orçamentos das
obras a cri rgo da Inspeto-
ria	 1.20040	 O 15, 20	 0$G50	 19945

Clodoaldo Rodrigues Soeiro-
Desenhista ref. XV — Re-
constituição terofologramé-
trica do Rio S. Francisco 	 	 900$0	 O 15 .20	 5$000	 159$0

Creban Lima de Miranda —
Desenhista	 ref. XII --
Idem, idem, idem, idem 	 	 050$0	 O 15 30	 3$600	 108$0

1:365$0

Observaçaes — Os serviços foram antecipados de acordo com a3
letras ti, b e g. do artigo I", do Decreto n. 5.062, de 27 de dezemb:o
de 1929.

Secção de Controle, em 1 de agosto de 1940.
—

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados pelos
funcionários e "extranumerários que SerVeM na Secção do Pessoal da
Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, no mês de julho do
corrente ano:
Nome, cargo e função — Natureza do serviço — Vencimento ou sa-

lário — Dias de serviço antecipados anteriormente — Dias de
serviço antecipados 1w mês de julho — Valor da hora — Ifora3
pagas de antecipação em julho — Total a receber.

Alfredo -Vicente de Sonsa —
Oficial Administrativo da
classe 11 — Revisão geral
dos processos individuais
pára organização do ar-
quivo 	  1100$0	 O 11	 6,7111 22	 131$1

José Fortuna Andréia dos
Santos — Escriturário ref.
XX — Redação e pareceres
de processos de carater
urgente 	  -1:400$0	 O II	 7$777 22	 171$1.

Luiz Augusto de Carvalho
Ribeiro — Escriturário
ref. XVI — Preparo de
expedirode acumulado e in-
formações e ai processos
atrazados 	  I :000$0	 O 11	 5555 22	 12.$2

Laivo Barbosa Calado — Au-
xiliar de escritório X —
Serviços dactilográficos e
cópias de documentos de
extranurnerários a serem de-

	

550$O	 0 11	 3$055 22volvidos 	 	 6722
Juci Alves Ferreira — Auxi-

liar de, esvrifório ref. XI
— talem, idem, ideia, idem-	 600$0	 O 11	 3$333 22	 7353

568$2

Observações — Os serviços foram antecipados de acôrdo com ea
letras o, b e a, do artigo I", do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro
de 1939.

Senão de Controle, em 2 de agosto de 1940,

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 2 de agosto de 1940

Transformando em postal telegráfica a agência postal telefônica
de Coromandel, subordinada à Diretoria Regional de Uberaba. (Por-
taria n. 746 de 1 de agosto de 1940).

Declarando em apostila de 31 de julho findo, na portaria n. 544
de 12 de junho último, que o verdadeiro nome da agência referida na
Portaria acima citada é "Campo Belo.
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Folha de pagamento de diárias relativas aos meses ele junho e ju-
lho do corrente 'ano. — Verba 1.` Pessoai -- . Subconsignaçáo n. 48 —
Item 05 — Diárias.

•Nome — Cargo — Vencimentos —.Números de dias — Diária-
'	 .	 Líquido

Alcides Soares, mestre XV 	 ' ' 900$.0	 50	 15$0	 7500

. Total

Importa a presente folha em setecentos e cincoenta mil réis.

Observações —Portarias ns. 480 e 594. , Empenhos as. 131 e 146.
O mensalista'coustante da .presente 'folha e.steve. de 0 de junho ' a 29 de
julho filtimos -na D. R. de Campo Grande proéedendo á montagens
de transmissores nas e.stações rádio d séde e de S5o João, no Es.tado
de Malo.Grosso,.

Secção de Controle, em 2 de agosto de	 —	 Oetarti de
Souza Araujo, Chs.. Controle S. R. 'P. 2. — C. S. -Perdjwio.

'Folha de pagamento de diárias relativas aos meses de junho e ju-
lho últimos. — Verba 1 Pessoal 	 Subconsignação ir.	 — Item•
00 — Diárias.

Nome — Cargo — Vencimentos — Números, de dias -- Diária
— Líquido

Agi inaldo das Chagas Carneiro.
telégrafista	 (engenheiro)..	 900$0

Total

Importa a presente folha em nove,,,entos . riil réts.
Observações — Portaria n. 430..- Empenho n. 110. O funcionário.

da presente folha foi em comissão proceder à fisealilação da constru-
ção 10 edifício-séde da D. It. do Pará, na ci:lade de Belém, onde se
encontra -desde 1 de junho.

Secção de Controle, em 2 do agosto de 1910. — 	 Odarjo
Souza Araujo, ch:E. Controle 5 li. P. 2. — C, S. Perdjrjaa.

Ministério da 'Agricultura
EXPEDIENTE Do SR. -MINISTRO

Dia 1-de agosto de 1940

Por portaria n. 392, foi designado o oficial adminisEralivo,
classe 11„10iio Batista Viana de Souza para ter exercício no -Labo-
ratório Central da Produção Mineral do Departamento Nacional da
Produção Mineral.

— .Por portaria n. 393, foi designado o oficial administrativo,
classe .1-, Manuel da Rocha Viana, para ter exercício mia Seccão de En-
genharia e Arquitetura.

Dia 2 de agosto de 1940
Por portaria n. 391, foi designado o agrônomo 'ezolo,,isda, lassc K,

do Quadro único deste Ministéxio, José de Carvalho Barbosa, para ler
exercício no Instituto do Ecologia Agrícola do Centro Nacional de En-
sino - e Pesquisa Agronómicas. •

— Por portaria n. 395, foi designado o agrônomo, classe II, ..to
, Quadro único deste Ministério, Portos Morais de Castro Veloso, para
Ler exercício na Secção de Fomento Agrícola do Departamento . Na.
'dormi da Produção Vegetal em Santa Catarina. 	 .

— Por portaria n. 390, foi designado o zootrenista, classe J, do
Quadro único deste Ministério, Edgar Cardoso Bittencourt, para ter

: exercício na Inspetoria Regional em Pedro .T.eopoldo, Estado de Minas
Gorais, da Divisão de Foniento da Produção Animal, do Departamento
Nacional da Produção Animal.

— Por portaria n. 307, foi deignado o servente, interino, classe B,
do Quadro único n leste MinistOrio, Bolivar Fontoura Duelos, para ter
exercício no Departamento Nacional da Produção Vegetal, nesta Ca-
pital

Hivis:lo do Pessoal
1IpIENTE no sa. „miNis"rno

Requerimentos despachados
Dia 30 de julho de 1940

João Macedo Filho, dactilógrafo, classe F, do Quadro único deste
Ministério. cem exer(*!•o na Seecão do Fomente Agrícola no Estado
de Goiaz, pedindo. o pagamente de uma ajuc'41 de custo , na impor-
lilacia de 1:200n. — Indererido, por falta de apoio legal. —
Costa. Em 20 de julho de 1940.

José (abriel, ex-vigia do extinto Patronato "Pereira . Lima", pe-
dindo pagamento, por exercícios findos. , de salários relativos tio pe-
rtedo de 16 de julho ic 1035 a - 10 de março de 1030 D.M.C. 1.210,
de 1910). — Indelorido por -falta de apoio legal..
' Foi ejs.;)ensado a partir de 11 de julho do corrente ano, o ex-

tranumerário diarista Manuel Caetano, da 'Estacão Experimental de
Cana de Açucar ein Campos, do C.N.E.P.A. i,DGM-22.911-10),,

ENPZIEENTE DO SR. DIRETOR

, Pela portaria n. .111, de 31 (.e julho de 1010 e devidamente auto-
!liado pelo Sr. p residente da República. em despacho 'exarado na
Exposição de Motives n. 1.088. de 19 de j u l ho d e 1 9' .1 0, teve melhoria
ele salário o extraounnerádo roensalista Antônio Lopes. Filho, de
Guarda nua Cuarda VI, em vaga existente na respectiva tabela
mIo Servicri Florestal, polo prazo de 23 de julho a 31 de, e,ezembro
de 1950. (DC„:11-2.112-10).

Relifien50 de nome de I 'invista, da Divisão de 'Ferras ' e Coloni-
zação, do Núcleo Colonial Candido de Abreu. publicado na relaeão
dessa Divisão no "Diário Oficial — cle 23 de fevereiro	 1910:

Onde se lê:
Mereindo Martins Ferreira, trabalhador 	

Leia-se:
MercindO Martins Pereira, trabalhador 	
( DCM -?. .960-10) .

Relac5i) da pessoal extramunerário mensalista, do Instituto de
Química Agrícola, do CNEPA.. que teve melhoria de salário, dc acordo
com a autorização do Sr. - Presidente da República, exarV.a na Ex-
posição de Motivos a, 970, de (1 de julho de 1910, publicada no "Diário
Oficial" de 10 de julho de 1019:

, Nome ___. Cargo — Numero :e data da portaria — PeríodO
Ewflia Constai-U.0o. laboratorista X —321, 	 11-7-40 s— 10-7 a

31 de dezembro
'José da Costa Abreu, idem XII	 320, de 11-7-40 — 10-7 a 31

de dezembro de 1910.

'750$0

00	 150	 910$0

960S.."0

8f1,0	 nese

c$0

Folha de pagamento de diárias por Sepvicoi; prestados fora da sede, ao pessoal. abaixo indicado, do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas Agronótrucas, relativa aos meses de abril, maio c junho de 1910:

"	 Num.
Nomes — Cargos de	 Diária Total .	 Obseevacões

.	 diárias
Gerfrod vou Uhisch, contratado-bilateral, gene-Sede.: C. Federal — 30 dias (11-4-940 a 10-5-910) ,. Em S. Paulc

(4 	ticista — .Sal.: 2:300	 30 30 1:0,5(40	 e Curitiba. colhendo material para cruzamento de trigo e.outrac
experièneias de genética (Papeleta n. 8. de 10-4-910).

Leandro Pereira da' Cunha, oficial administra- 	 Sede: C. Federal — 30 dias (diárias vencidas de 1 a 30 de , junhc
tivo classe I — Venc..: 1:30(4'0 	  30 19$0	 570;$0	 do 1940. Continua no desempenho da comissão que lhe foi atri-

buiria de organizar os trabalhos administrativos do Posto de
Total 	  1:62(40	 Mulliplicaçâo de Sementes .de Trigo. em Patos (Estado de Minas),

Portaria do Sr. ministro . n. 600-,39.

Folha de pagamento de diárias por 'services prestados fora da sede, ao
cão Mineral, .do Departamento Naciónal da Produção Mineral, relativa ao mês de junho de 1910: -

Num.	 ,..	 •
Nomes .-- Cargos	 de	 Diária Total	 Observações

diárias
Fernando Lacourt, técnico especializado — Sa-	 .	 Sede : : C. Irederd — 25 dias (5 a 29), chefiando os trabalhos dê

li.rio: 2:0000 

	

	  25 .3(40 • 7500	 geologia económica em Cacapava, Encruzilhada e S'. Gabriel, Es-
tado do Rio Grande do Sul. (Portaria DDEM n; 04, de 30-1-910).

t 	 •

Confere e importa a presente folha em I :620$0 (um conto seis centos e vinte mil réis), quantia essa deduzida no crédito respectivo
consoante empenho n. 090, de 27 de julho de 1940.

Seccão de Controle, 1 de agosto de 1910. — Trajaria Luiz Lemos, OFAM4. —.Visto, Cartas Olumpio Paes, chefe da S.r,„

pessoal abaixo indicado, da Divisão de Fomento da Proibi- -

Foram prestados os services mencionados nesta folha.
Confere e-. importa a presente em setecentos e cineoenla mil réis. (750$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante

empenbo.n. 687. de 27-7-40.
Secc.ão de Controle, em 29 de julho do 1010 — Eduardo	 Falto,	 — Visto, Carlos Illympio Nes, chefe da S.C.



Nome e cargo — Da Ia e número
de ordem interna da s::v:çc que

deu origem às diárias -

Isaías Augusto Deslandes, AG-J
Portaria DDSV de 4-1-39 —
D.O. de 7-3-39.

Sede de serventuário e natureza
do serviço

Sede provisória: Ilajubá, Estado
do Minas Gerais — Executando
serviço do aplicação de medi-
das de combate ..ts' . doenças e
pragas das culturas, particular-
mente das do Marmeleiro, nas
localidades adiante referidas.

Num.
Vem:.	 de Diária Total

diárias

1:5008o 16 2:40 IMO

5 150	 75$0

Importa a presente relação dd diárias na importáncia de . 47a0
Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, em 1 de agosto de 1910. —

eeteriturário XII,-	 visto, (assinatura ilegivel), diretor.

(quatrocentos e setenta e eineo
Alice D. Moreira, dacillógraja
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

mvisÃo DE .TERRAS E COLONIZAÇÃO

Relação nominal de uni extranumerário-tarefeiro aomftido para
esta Divisão de acordo com o disposto na letra "c" do art. 11, do
Decreto-lei n. 1.909, de 26-12-939, para o período de 1 de agosto
a 31 de dezembro de 1940. para execução dos serviços abaixo discri-
minados, cuja despesa correrá à conta da Verba 1 — Pessoal — Con-

-signação II — Pessoal extranumerário — Subconsignação 2 — liem"
— Tarefeiros — D.N.P.V. — - Divisão de Terras e Coloniza-

ção, do orçamento aprovado peio Decreto-lei n. 1.939, de 30 de de-
4:embro de 1939:

N. de ordem — 1.
Nome — Lueinda Costa.
Preço unitário da torcia — $4.
Indicação cio trabalho — Fichário eslalTstico de núcleos, sitian-

tes e produções.
Prazo — 125 dias.
Mínimo da produção diária — 30 fichas.
Condições de execução — Conforme instruções,
Acabamento — Perfeito e examinado.
Divisão de Terras e Colonização, 1 de agosto de 1910. — Con-

fere. M. Auxiliadora C. de Azevedo, auxiliar de Escritório VII. —
Aprovo, José de Oliveira Marques, diretor.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS

DIRETORIA GERAL

Quadro relativo ao pessoal extranunierário-inensalista que de-
verá perceber os respectivos salários pelo inciso 05) Para atender,
etc., correspondente à Verba 1 — Pessoal — II — Pessoal extra-
numerário, subconsignação 2 — Pessoal extranumerário:

Quota destinada ao C.N.E.P.A. (D.G  ) 	 30:00080;
Salários dó auxiliar de escritório X, Branca

Monteiro, durante o período de 1 de julho a
21 de dezembro de 1910 	  3:300$0

Salários do desenhista XII — Anie, de Freitas
Lima, durante o período de 1 de julho a 31
de dezembro de 1910 	  3:9000 •

Salários do auxiliar do escritório. X, Maurício
Santos Vasques, durante o período de ^1 de
julho a . 31 de dezembro de 1910 	  3:300-$0

Idem do auxiliar de escritório XI, Rui Valdemar
de Matos, durante o período de 1 de julho
a 31 de dezembro de 1940 	  3:60040

Idem do motorista XI, Oscar Modesto Gondim,
durante o período de 1 de julho a 31 de de-

• zembro de 1940 	  3 :60080 17:700$0

Saldo do inciso 05) destinado ao C.N.E.P.A 	  12:30080

Em 1 de agosto de 1910. — Lyeinio Morissan,
Carlos O. Paes, chefe da S. C.

Quadro relativo ao pessoal extranumerário-mensalisla que de-
verá perceber os respectivos salários pelo incise 02) Mensalistas,
correspondente à verba 1 — Pessoal — II — Pessoal extranumerá-
rio, subconsignação 2'— Pessoal extranumerario (quota do C.N.P.A.);
Quota atribuida ao C •N . . A 	  26:10080
Importáneia correspondendo ao período • do 1 a

30 de junho 	  13 :20080

Saldo em 30 de junho de '1910 	  13:200$0

Saldo para o período de 1-7-40 a 31-12 •-40 	  13 :20080
Salários do auxiliar de escritório X, Paula Par-

reiras Horta Laclette, durante o período
de 1-7 a 31-12 :40 (55080 mensais) 	 	 3:30080

Salários do auxiliar de escritório IX — Arnal-
do Augusto de Abreu Campos, durante o

	período de 1-7 a 31-12-40 (50080 mensais) 3 :000$0	 6 :300$0

Saldo do inciso 02) C.N.E,P  A 	 6:900.80

Em 1 de agosto de 1910. — Ucinio Morisson, Ofath-I. — "Visto,
Carlos O. Paes, chefe da S.O.

Ofam-I. — Visto,

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL
Mês de junho

Dias e localidades onde focam
prestados os serviços

Nos dias 3 a 5 em Delfim Moreira,
Sendo • duas comportando ali-
mentação e pouso e uma apenas
com alimentação.

Nos dias 6 a 8 em Maria da Fé,
sendo duas comportando ali-
mentação e pouso e uma com
alimentação, apenas.

Nos dias 11 em Padrão; 12 em"
Pouso Alto; 13 a 15 em Passa
Quatro; 10 a 21 em Delfim Mo-
reira, sendo dez diárias compor-
tando alimentação e pousada e
uma apenas uni alimentação.

Nos dias 24 e 25 em Maria da Fé,
uma com -alimentação e pousa-

-da e outra c o rn alimentação,
a pe n a s .

Nos dias 27 e 28 em . Vila Maria,
sendo urna com alimentação e
pousada e outra .com alimenta-
çãO apenas. tudo no Estado do
Minas Gerais.

mil réis).
classe E. — Confere. Newlon

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO 811. nmwron

Dia 29 de julho de 1940
Requerimentos despachados:

E. It. Zander, pedindo por certidão ti estado do tempo, contendo
* intensidade das chuvas e temperaturas, no período compreendida
entre 30 de abril e 19 de maio, inclusive, no ano de 1939, nesta ca-
pital. — Deferido.

Alvaro Teles de Menezes pedindo permissão para estagiarnas dl-_	 ..
waraas Ser.e'ileR deste Servico. — Deferido..

Porlaria:
Por portaria n. 81, de 20 de julho ( ,oriente, foi designado o

teorologi:.44a classe II, Francisco Moita Cueiro, servindo na Estação Me-
teorológico de Curitiba, Paraná, para, em comissão, fazer uni estagio
por mais de 30 dias, na Estação Meteorológica de Florianopolis, San:_a
Catarina, afim dc receber instruções técnicas referentes ao novo mé-
todo de sondagens aerológie-as.

Arbitra-lhe a ajuda de custo correspondente a um mós de venci-
mentos, de *conformidade com o disposto nos artigos 138, 111 e pará-
grafo único, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, correndo a fies-.
pesa por conta da Verba I — Pe.ssoal, Consignação V — Indenizações,
Subconsignação 7, item 10. (S. M. 4,645-40)•
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. Dia .1 de agoeta de 1940	 Minas C.eraiS, afim de orientardes os trabalhos iniciais de sombreamento
Portaria	 de café -naquela aludida dependência deste Instituto.: '	 Arbitro-vos diária de 	 • • 'A •

Por Portaria ». 82, de 30 de julho findo, foi designado o meto- 	 Gabinete do diretor do -Instituto de Experimentação Agrícola.
rologista classe I, Plácido Virard, para, em comissão, inspecionar os ; 	 Alvaro Bareellos Fel:fundes, diretoi.
postos meteorológicos situados nos Estados de: Pernambuco, Pa ra iba
e Rio Grande do Norte. .

Requerimentos despachados:
Sindicato Agrícola de Campos, pedindo certidão .das- precipitaeões

ocorridas no imo de 1939, na cidade de Campos, Estado do Rio . de Ja-
neiro. — Compareça à Secretaria deste Serviço.

Arlindo Pascácio Marques, estacionário classe 4, pedindo cedi-
dão de tempo de 'serviço .. — Indeferido de acordo Cern ó parecer;

Nei Castilhos França, eálculista• classe E, pedindo -a concessão
vantagem de oito dias de gala, ;:ie acorde com o Deereto-lei-n.:1.713,
de 28-10-939. — Deferido.

Departamento Nacional de Produção Mineral

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de julho de 1940

Alfalto " Brasileiro Ltda. — Pedido de certidão.' — Deferido, de
acordo com o final da informação. DGP3I. 3.221-40.

Dia 29

Carbonifera Caçapava S. A. — . Pedido de certidão. — Indeferido
pais ainda •não foi autorizada a averbação solicitada. DCrP:M. núme-

•o 3.194-40.	 •
Francisco Neto Mota — Pedido de autorização para pesquisa.. —

Sele o processo 'é satisfaça as exigèncias do art .. 11 do Código de Mi--
nas. DGPM. 1.419-40.

Elbert D. Pimenta — Pedido de autorização para pesquiea. —
Sele o Processo e sa ti s fa ça as exigências do art. 14 do Código de Mi-
nas. DGPM. 1.114-40.

Superintendência do Ensino Agrícola'

Ministério da Agricultura — Superintendência do Ensino Agrí-
cola — Rio de Janeiro, D.F. Em 4 de julho de 1910 — 889
2. .073-40 — Sr. Ministro: Peço a V'. Ex. se digne arbitrar as diárias
a que eu fizer jus durante a viagem de inspeção que devo fazer ainda
este mês, ao Aprendizado Agrícola "Visconde cie Maná"

'
 em Minas

Gerais. Esclareço a V. Ex.. que, de acordo com a tabela anexa ao
Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro 'de 1939; essas diárias variam
entre 30$0 e 50$0. 'Ateediosas saudações. — A. de Lima Canwra,
'superintendente. — Arbitro . em 50$0. Em 8-7-40. 	 F. Costa.

Serviço de Economia Rural

rORTARIA N. 86

O diretor do Serviço . de Economia Rural, devidamente autorizado
pelo Sr. Ministro em despacho no ofício n. 2.724, de 15 de julho de
1940, processo n. 10.028-39, deste Serviço, para criar no porto de
-Recife, Estado de Pernambuco, o Posto de Classificação e Fiscalização
da Exportação de matérias primas de origem vegetal, conforme esta-
belece o art. 2° do Decreto-lei n. 1.791, de 22 de novembro cie 1939,
resolve designar _o classificador de produtos vegetais, classe I, Osman
Antônio da Silveira, para sob a direção da Agência no Estado, chefiar
o referido Posto.

Rio de janeiro, 2 de agosto de 1940. — Arthür Torres Filho,

Poirrame N . 87
O diretor ito Serviço eee Economia Rural, devidamente autorizado

Pelo Sr. Ministro em despacho no ofício n. 2.724, de 15 de julho de
1940, proce.sso n. 10.028-39, deste Serviço, para criar no porto de
Recife, Estado de Pernambuco, .o Posto do Classificação e Fiscalização
da Exportação de produtos alimentares, conforme estabelece o artigo
2° do Decreto-lei n. 1.791,. de 22 de novembro de 1939, resolve desi-
gnar o classificador de produtos vegetais. classe II, Carlos Gomes
Cirilo, para sob a direção da'Agência no Estado, chefiar o referido
Posto.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1910. — .Arthur Torres Pilho,
diretor.

Cistite° Nacional 1e Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGItICOLA

Papeleta n. -17, de 31 de julho de 1910:
Ao Sr. agrónomo-cafeicultor, classe J,.Volter Wolf Saur:
:11)roveita11do vossa estadia nesta Capital, cio objeto de serviço,

autorizo-vos a ir ao Campo Experimental de Café, em Lavras, Estado de

'Relação nominal e numérica do pessoal extranume.rárie-diarista
(a l lini Asão) de acordo com o Decreto-lei u. ' 240, de 23-2-38; para a
Estação Geral de Experimentação Sete Lagoas do Instituto .de Ex-
'pedmenteeee Agrícola. do Centro Nacional de Pesquisas Agronómi-
cas, á Partir de -1 de julho . a 31 de dezembro de 1940, DOS termos da
portaria n. 88, de 29 de março de 1940. do Sr. Ministro da Agri-
cultura, em vietude de "Acordo" celebrado.

Número — Nome — Função — Diárias — Período — 'Despesa:
Mensal (25 dias); Total

1. Geraldo Machado, trabalha-
. dor •agrícola 	  4$8

2. António Costa, trabalhador
agrícola. . 	  4$8

3. Gerson de Sousa, 'trabalha-
dor agrícola. . .	 4$3

360$0 2:160$0
Observações:	 •

Ditos .extranumerários cainstam da taleMa enviada à :D. G. do
C.N.E.P.A., sói) as. 29, 30 e 32 o foram admitidos em 26- .4-10; fi-
guram nesta relação com unia melhoria de oitocentos ré.iá .($8),
suas diárias, eia virtude do Decreto-lei n. 2.162, de 1-5-40.

• Ministério do Trabalho Indústfia:.
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeira 'Secção

, PORTARIA MINISTERIAL N. SC111-33 .4 DE 24 DE :JULHO DE 1910
, O ministro . de Estado, considerando, à vista da representação !ci-

ta pelo Presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva
sobre o funcionamento da respectiva Carteira, Predial, que a orien-
tação traçada na reforma do mesmo Instituto, objeto do Decrete-,
n. 1.355 e consequente Decreto n. 4.261, ambos de 19 de junto de
-1939, impõe uma revisão geral da portaria ministerial 111.1ffler0
SCm-52, de 18 de abril (1'0,1939, reguladora da aludida Carteira,

Resolve, de -acordo corá o art. 161 do regulamento anexo .ao d-
•odo Decreto .n...4.261, determinar que as operações da Carteira
Predial do Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, para GS
fins de que trata o art. 110, aIíhea • b", hem como as operações M . e-
vistas nas alíneas "c" e "W, do mesmo artigo, se rejam pelas
posicões seguintes:

CAPíTuLo 1-

DA CARTEIRA

finalidades

Art. 1.0 A Carteira Predial do Instituto de Aposentadoria e l`en-
sões da Estiva tem por fim a realização de operações imobiliárias.

•Parágrafo único. As operaçõe3 imobiliárias classificar-se-ão em
três planos fundamentais:

, a) plano A — Lerendamento ou Venda de habitações, em eere-
juntos residenciais, adquiridos ou c_zetruidois por iniciativa do Ins-
tituto;

b) plano B — Operações imobiliárias por iniciativa de 3,.'g 11-
1-.aclos;

c) plano C	 Operações imobiliárias diversas.
Oeganizaç,"

Art. 2.° As operações da Carteira ficam a cargo da
Aplicação de Fundos, subordinada diretamente ao presidente do
hist i tüto .	 •

Art. 3•0 A elaboração dos projetos de serviços técnicos e s,es
execução. a fiscalização de todas os obras, o preparo de especifica-
ções, cadernos de encargos, bases para concorrência, os exames, vis-
torias, avaliação o atividade conéxas, na conformidade da presente
portaria e das instruções que forem a' respeito expedidas peio C6 p

-saibo Nacional do Trabalho, ficarão a cargo da . Secção de Enge-
nbaria

Parágrafo único. 'Quando necessário, e 'Por eroposta fundamen-
tada da Divisão de Aplicação de _Fundos, O Instituto poderá Con t.ea-
for coni profissionais de reconhecida idoneidade e competência té-
cnica os trabalhos de elaboração de projetos, fiscalização e avalia.dãoe

Art..1P A redação de minutas e escritu.nr, o exame -de documen-
tos e a apreciação jurídica das propo tas e . processos comPetirão
ao Serviço Jorídico, que se Pirá repeesentar por um de seus o o-
curadores ou eljuntos Sil; Izs: ratura de escrituras-

1 0/7 a31-2-40 120$0 720$0

1 0/7 a 31-12-40 120$0 720$0

1 0/7 a 31-12-10 120I0 720$0
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Art. 50 . A contabilidade tia Gart.eira obedecerá aos métodos em
Soe) no Inatituto, observados as normas traçadas ,pelo Conselho Na-
oional do Trabalho.

Art. Go . O orçamento da Carteira será organizado anualmente
;lie apresentado com o oreamento geral, acompanhado de uma derrions-
Mação dos resultados dos Oxerssicios anteriores.

Parágrafo 'Único. O movimento da, Carteira será contabilizado
ns escrita-iratim geral do Instituto, em uma conta sob o título "Cor-
oo" . pamaar , 0,0 0 saldo sej,rassintará sempre o capital emproroadoi.

Re t(	 f inaneeiros

•1rt. 70 • t,louslii.iioni recursos para o movimonto financeiro da
Ca 1: te ra

o) as diaponibilidados do Instituto, até 70Si (setenta por cento)
de seu montante;

a taxa. de avaliação:
r) a taxa de fiscalização. lb'. W1,111_10 com a seguinte tabela,

progressivamente. segundo o valor da obra:

até 30:000$0 {,trinta e ;vis décimos por cento) 	
sobre o que exceder ib .. 30:000$0, até GO: 000$0 (três

por cento) „	 • 3%
sobre o que exceitec de 00 :1100$0, até 100: 000$O (vinte

e quatro déciolos por conto: , 	 	 2,1%
sobro o que exceder de 11)0:no080, alé 200:000$0 (vinte

e um déciinos por conto) 	
sopre O que excedei' de 200:0004;0, al é 500 :000$0 (treze

sti)ehnos por cerdo)  • 
sobre o que exceder de	 500:000$0, até 1.000:000$0

.(iloze décimos por cento)
sobre o que	 celci	 E.000:00)4,..l0, (um P o r cento)

o	 a miolo	 alitilitii-Hacái.;

c) VelltlaS eVelltIla i8

I°. Na aplicação das I lispolibilidades de que trata a aljnoa (1.
deste artigo, observar-se-ão 0,; seguintes limites do distribuição para
as finalidades dos planos de que lrala a presente portaria:

Plano A. 	 	 10(,/,. (quarenta. por cento);
Plano 11 	 	 :i0s;.• (trinta por cento);
Plano C . 	 	 0V (trinta por cento)•

20. o fundo do a da Carteira será constituido pelos sal-
dos das taxas e quotas referidas mis alíneas 5, e e d deste artigo e
pelas rendas a que se refere sua alínea e. e destina-so:

o) a colorir os prejnizos	 qualquer natureza que possam advir
das operações da Carteira; 	 •

b) a fazer face 118	 títições previstas na presente portaria.
Ari. 80 . As disponibilidade s da Carteira serão depositadas no

Banco do Brasil, OU nas Caixas Eronómicas Federais, e o moviwnto
das respectivas roulas far-se-á por meio de cheque.

CAPITULO is

Das operações com os segurados. Generalidades

9," São requishos essenciaes para a habilitação dos ore-
iks operações na Inteira, rola tivament e aos planos A ir B:

ar. ier	 asu situação re g ulasizada	 Inalituto, quanto à inacrição
e contribnições:

b) contar, nu máximo. GO anus de idade;
c:, ler pago, :no mínimo, is contribuições, sendo mensalista, ou

San. si diarista;
/O não ser proprietário cie prédio nem ter promessa de venda

de casa por parle. f-le qiiaiiiti''r instituhl 110 de P revidên C ia Ou de Caixa
Iiconôm ica ;

e) não lia \' -er raluiat, 11,eração qne o iniba de recorrer ao
piano A ou 1-1 da Carteira Predial do hist:Unto.

Parágrafo único. Esaetnam-se da exigência da alínea "d" os
candidatos a emprestamo s [la classe VI ou VII do plano B. e, da
exigência da alínea "e" (Is candidatos a oporaçaea pela classo
do plano

Art. In. Qualquer declaração falsa, inscrita tia proposta, lemn
como sua renúncia, ou a recusa de asainatura do contrato, acarre-
tará o cancelamento ria i iparação, ficando o segurado obrigado a in-
denizar o Instituto das doapesas que houver motivado, mediante
dosconto em sua folha 4 ir . salários ou por via judicial,

Art.. II. Cada segurado iioderá adquirir uma única moradia,
entendendo-se lambem como tal um apartamento ou casa do vila.

Parágrafo único, Uni casal não poderá adquirir mais de uma
anora_dia, mesmo que ambos os cônjuges sejam segurados do Ins-
tituto.

Art. 12. A dívida comprebenderá o valor do empréstimo, acres-
cido das despesas com transmissão, transcrição, emolumentoa., avec-
bações da promessa, administração, fiscalização. seguros, impostos.
taxas e outras que houver. alijo montante poderá ser acrescido ria)
valor do financiamento.

Art. 13. A prestação mensal compreenderá:
o) q uota de amortizacáo e juros de 7/12. % (Sele doze'avos por

eetitol ao más;

b) prêmio de seguro de renda temporária decrescente;
e lj prêmio de seguro contra o risco de fogo;
d) quota relativa aos impostos e taxas que incidam, ou venham

R incidir, sobre omovei e as despesas de administração e opuser-.
Vat-AO;

e) juros sobre o valor do terreno. calculados na base da laxa
atuarial fixada pelo Instituto, os quais poderão ser acrescidos ao
valor do empréstimo.

Parágrafo único. Nos casos de operações do plano A e das clas-
ses 11, 1.V, V e VI, do plano B serão incluidos Do montante dos finan-
ciamentos a laxa do fiscalização a que se refere a alínea "c" do
art. 7°.

Art. A ores-tacão mensal não poderá 'ultrapassar 50 % (ein-
eoe,nia por t'i'nto dos -vencimentos, ou salário-base, de classe, do
111111.(1(1rie

§ 1." Si ambos m; eõrsinges forem segurados, para os fins deste
artigo, tomar-se-á o vencimento ou salário do que perceba impor-
táncia maior, acrescido de 25 <á (vinte e cinco por cento) do venci-
mento ou salário do outro cônjuge.

§ 9 ." Sendo o preço de custo do imovel superior ao limite esti-
Pulado no artigo anterior ou à avaliação procedida pelo Instituto,
a competente operação só se efetuará si o Ç;egurado entrar . previa-
rnaate com a respectiva diferença.

At. 15. Noniium financiamento poderá sor superior a 150:00080
(cento o eincoonta contos do réis).

Art. 10. Cr pagamento do preço, ou resgate, da dívida sera. feito
oos prazos de 5 . 3 20 anos,

Parágrafo único, Contando o segurado mais cio 45 anos, o prazo
máximo decrescerá do forma que ci têrtno do resgate não ultrapasse
a idade tia 15 anua.

Art. 17. O 1:amamento não excederá o prazo de 20 anos, salvo
quando o segurado tiver 'unis de Ires filhos sob sua dependência
eron rausica, caso am que poderá o prazo ser ampliado para 25 anos.

Parágraf,[ ailleo. Compreendem-se como filho os menores de
18 anca, bom como os maiores dessa idade, si incapazes de prover à
própria aulistslenaia, e as filhas maiores, enquanto solteiras e na
dapolulacia eacine•mica exclusiva do segurado.

Ar/. la. No case de propriedade coletiva financiada pelo Ins-
tituto, calará a este a administração do imóvel até à final liquidação
da divida por lodos os responsáveis, ressalvado o disposto no Decreto
• n 81, Cie 25 (ir junho de 1938.

1', Verificada a hipótese désto artigo, o Instituto organizará
o ocatocuto faltia! das despesas de conservação, limpeza, energia,
portasio 1 oulaaa, comuns aos apartamentos, dividindo-as em duo-
décimos, •au s oaão [Estribilhos proporcionalmente ao valor do cada
epartamen i o e inelliídos nas prestaeGes mensais doa mutuárlios.i.

fi 2. Ti aturo:o-ao de aquisição de apartamento isolado, em prédio
de pouoiedatie, de terceiros, as despesas do conservação e da admi-
nisteaaão dos serviços comuns caberão ao próprio segurado, restrin-
giioio-ae a fiscalização do instituto ao apartamento adquirido.

Art. 19. Para remodelação ou ampliação de casa já adquirida
por intermédio do Instituto, o segurado poderá contrair novo em-
prgstimo, sob a mesma Modalidade anterior de garantia, desde que
não serra alteração o prazo do contrato.

Art.. 20. Da data da aquisição do terreno serão cobrados, mi
.lebitodos, ao segurado os juros correspondentes ao capital inver-
tido, à taxa atuarial, acrescidos de outras despesas decorrentes, sendo
facultado ao segurado o seu pagamento imediato.

Art. 21. E permitida a construção de casas de Madeira em
região apoopriada, não excedendo de dez anos o prazo de resgate
da dívida.

Art. 22. Na caso de alienação de imóvel construído ou adqui-
rido por iniciativa direta do Instituto, serão adicionadas ao valor
tseal do imóvel quaisquer outras despesas advindos até o momento
da venda, mais os juros cie 1l2% (Meio por cento) ao mês ,sóbre
re•zpectiva importaneia vencidos até à data da -transação.

Arrendamento ou rendo de habila0o (plano A)

Art. 2:o Na arrericlamento ou venda de habitação, o Instituto
terá em -Vista proporcionar aos seus segurados moradia confortável
e algianica, compatível com o respectivo nível de vida e salário, sem
projuizo da remuneração mínima cio capital invertido.

Art, 2i. No raso do Meação a segurado, o aluguel mansal cdm-
oroendorá:

a) juros de 1;2% (meio por cento) ao mês sôbre o valor esti-
pulado para o imóvel;

b) prêmio de seguro conta o risco de fogo;
e) prêmio do seguro misto;
d) quota referente aos impostos e taxas que incidam, ou ve-

nham a incidir, sobre o iinovel locado e ás despesas gerais do admi-
nistração e conservação,

Ari. 25. Não sendo o locatário segurado do Instituto, o aluguel
mensal compreenderá os juros 'mínimos de 3/4 % ([rês quartos
por cento) ao mês sobre o valor estipulado para o imovel e w
demais taxas e quotas a que se referem as alíneas 5 e c do ar-
tigo anterior.

Ari, 20. O prazo elo contrato do locação será fixado pelo Inas
titulo, lendo o locatário preferência para renovação.

UI%

Art.
tanderile.s
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Art. '27. Em cada renovação poderá o aluguel ser reajustado,
mediante nova estipolação cio valor do imovel, de modo que acom-
panhe ó eventual crescimento dos valores locatiVos, • quando esse
aumento pão contravier disPosilivos legais vigentes.

Art. 28. Por morte do segurado, os seus beneficiários terão
preferência para renovação do contrato de arrendamento.

.1rt. 29. A transferência de propriedade aos •segurados ou aos
seus bcile.:Iciários será feita com a cláusula de preferência do Ins-
tituto para futura locação, alienação, ou constituição de ônus'
reais sobrs 3 imóvel.

• Art. 3G. Os serviços de interesses coletivos dos conjuntos. re-
sidenciais -serão explorados direta ou indiretarnenIe pelo Instituto,
_O (Mut Or-ra esse fim. execul f,r .,̀, as obras e promoverá as' medidas

, necessárias.
Art. 3i. ,Si cs resuitc,dos financeiros das operações 'o per-

mitirem, o instituto formará min reserva especialmente desti-
nada a concesSão de prêmios aos locatárb,s que tenham mantido
ern melhores condições de habitabilidade: e higiene as respectivas
moradias.

Parágrafo único. A distribuição desses prémios obedecerá à
instr,-.cõcs especiais, do presidente do Instituto.

Art. 32. Para 'conjunto residencial, o fostilutO abrirá, aos seus
segurados, insciição no ilano A, , fornecendo todas as informações
quanto à localização do terreno, plano de edificação e importância
provavel do ainguel ou venda.	 •

:Xrt. 33. Terminado o prazo' de insérição, será feita a classifi-
cação, de abordo com as normas fixadas Tais artigos 3 a 39.

Parágrafo único. Havendo deficiência Ce candidatos-, será fran-
queada a locação das unidades disponíveis.

Art. 31. A classificara() atenderá às seguintes qualidades pre-
ferenciais:

Parágrafo único. As operações da classe 7 a Dão 'poderão excesif

Art. 42. As operações deverão obedecer a doas fases: na
maura será apreciada a sua viabilidade; na segunda, • se reemiliOcidli
esta última, terá inicio o processo, com a apresentação dos documen.:
Los exigidos, afim de ser autorizado o empréstiMo.'

§ 1• 0 O estudo da primeira fase dependerá da apresentação' da
proposta contendo os bIemeiltos devistos nos modelos fornecidos pelo
Instituto, sendo rejeitada de pkuio a proposta omissa ou 'incom-
pleta.

§, 2. 0 O segurado recolherá ao Instituto, afites do estudo da
viabilidade, a taxa de habilitação. de 0,1 % (um décimo por cento)j
da proposta, ficando isento desta obrigação quando o valor da ope-
ração for inferior a 20:000$0 (vinte contos- de réis). •

§ 3.° Reconhecida á viabilidade, o segurado recolherá a taxa
de avaliação, no .valor de 0,2 1/4 (dois décimos por cento) da pro-
posta.

§ 4.° A realização da operação ficará condicionada ao estudo
dós elementos que deverão ser apresentados pelo segurado, previs-
tos em modelo fornecido pelo instituto.
• Art. 43. Será cancelada a proposta do segurado que, chamado
para satisfazer qualquer exigência, deixar de ' providenciar no pra-
zo de 30 dias, contados da. data da notificação e prorrogaveis, por

, motivo justo, a critério do Presidente do instituto.
Ari, 41. Si o financiamento pretendido exceder de' 80 %

lenta por cento) do valor do imóvel, será esto adquirido pelo los-
titulo, dando-se ao segurado escritura de promessa cie venda.

Parágrafo único. Aquerá do limite fixado neste - artigo. a
a quisição Poderá fazer-se diretamente no nome . do segurado com
Pa cto adieto de hipoteca em favor do Instituto.

der de 213 (dois terços) do valor da avaliação.

Art. 37. A classificação final de cada segurado resultará da mé-
dia ponderada dos pontos obtidos nas qualidades preferenciais, ob-
servados os seguintes casos:

Encargos de família.
Relação .de garantia

§ 4. 0 O segurado
classificação.

§ 2. 0 Em caso de, empate, prevalecerá o critério:

a) cio maior encargo • de família;
b) de antiguidade como segurado' do Instituto;

• c) de idade, .em favor do mais ¡velho, até ao limite de uni (Iia.
Art. 38. Serão canceladas as iecries os candidatos classi-

sCados que, findo o prazo ccrioexiido, • não atenderem às exigências
do Instituto, salvo justificação por escrito, feita no devido tempo,
a juizo da presidência.

Parágrafo único. Cancelada a inscrição, o Instituto chamará o
classificado imediato, tendo em vista. as condições do arf,. 31.

Art. 39. n vedada a cessão de inscrição -ou classificação.

Operações imobiUdrias de iniciativa do seg yrado (plano "B")

Art. 40. Pára as operacOrs do plano "B" não haverá inscrições,
(MU sempre atendidos os segurados que se apresentarem mediante
requerimento feito conformo modelo próprio do Instituto e devida-
mente instruido. ,	 •

Art. 41. Os financiamentos para construção, reconstriição,
sição ou libertação de babitações, por iniciativa dos segurados, com-
preendem as seguintes classes:

1• a Aquisição de casa ou apartamento.
2. a Aquisição de grupo cie casas ou prédio de apatramtolos.
3. a Aquisição de 'terreno e construção. de casa.
4. a Aquisição de terreno para construção de grupo de casas

prédio do apartamentos.
5.a Construção dc rasa em terreno (lo segurado.
6. a Reforma, ou acr6scimo, de casa mi apartamento.
7. a Encanipacto de divida ltipoteeária.

Con e O rrênciat

Art. 40. A inscrição de construtores será feita mediante apre.
sentação da documentação seguinte:

a) atestado dó capacidade financeira, firmado por banca, ou casa
'bancária;

b) prova de capacidade técnica, acompanhada de lista Minuciosa
das obras executadas e de atestados de proprlolários;

C) declaração do vulto das obras que possam empreender;.•
d) certidão do Deparbamento Nacional do Trabalho comproba-

tiva da observância do Decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezembO) de
1939;

e) prova de quitação dos impostos e , taxas devidos aos Governos
federal, estadual e municipal;

f) prova de observância das condiçães exigidas pelo Deer l..'i i! nú-
mero 23.509, de 11 de dezembro de 1933;

g) prova de quitação cum as instituições de Previdência Social.
§ 1.0 Não serão admitidos à inscrição os construtores não cons'-,

tilo-idos em firma legalmente registrada.
§ 2.0 É facultado ao Instituto fazer as sindicAnciaS 'pie julgar ne-

cessárias, independentemente da documentação apresentada.
-	 § 3.0 Constituirá motivo de cancolainento da inserição • o falo do
ter a firma infringido qualquer dispositivo da le g islação •	 .

, Art. 47. Nas cidades em que não	 existirem firmas cons.'
{Tutoras que, satisfaçam as exigências' estabelecidas no artigo_ arte
ror poderá o Instituto executar, por intermédio de sua' Carteira
Predial, as construções de que cogita a presonle Portaria, obede-
cendo às prescrições nesta contidas' para OS 141eS1110.5 casos.

-c/nitra:1os

Art. • 48. As operaç5es de que trata a • presente portaria serão'
realizadas mediante contrato de locação, compromisso do compra o
venda, ou mútuo com pacto adjelo de hipoteca, observado o • dis-
posto no art. 44.

Art. 49. Na vigência do contrato o segurado fica obrigado a'
bem conservar o prédio e a proceder à sua custa aos reparos ( li' quo
necessitar, cabendo ao Instituto fiscalizar o cumprimento dessa «bei.
gação e, si preciso, realizar as obras indispensásois, Ievandc as des,
pesas à conta do segurado, para -pagamento no prazo máximo de
três anos, a .juros de 1 1/4 (um por cento) ao mês.	 n •

• Parágrafo único. O segurado é obrigado a permair a iusperãO
do imovel pelo Instituto.

Art. 50. O pagamento da prestação mensal Será feita ao In.s-•
!iludo, até ao dia 10 do mês subsequente ao vencido, dirotantonto
paio mutuário, '011 mediante (1e:secado em folha de pagamento.

Parágrafo -único. O pagamento das prestações terá início a par.4
lir da data da entrega das chaves, ou da conclusão das obras, no'
caso cle constroção ou reforma financiada pelo Instituto, ou da assis
)(atura lia escritura, no caso. de mplisiefie oh liber ,Sio de	 ,

guinte:	 .

50% a 45%. .
41% a 40% 	
29% a In% 	
34% a 20%. 	
29% a 253'.- . •
241/4 a 10%. 	

1 ponto
:3 pontos
6.'pootos
8 pontos
9 pontos

10 pontos

011

I, encargos de familia;

II, relação ito garantia.	 •	 ( Art. 45. As construções financiadas pelo Instituto, nos planos A:
Art. 35. Constituem encargos ' do familbi, para os efeitos. da e H, assim como aS construções de edifícios para sede de seus servi-

presphte portaria, os bene.eiciá .e., ps previstos pelo regulamento do Cós ou para renda, serão feitas mediante concorrência pública ou
Instituto; atribuindo-Se aos Candidatos hmlos pontos quantos forem administrativa, narcial ou global. 	 •
os seus baneficiáriosj; até' ao limito de . dez. •	 Parágrafo &iro. A construção ou reconstrução, não' eXcedendo

Art. 30. De.mmina-se relação de g-aNintia a percentagem que o de 10 :00080 (dez contos de r(is), será contratada mediante - com:or.-
:aluguel do 1010\ -ttl representa Sobre o salário mensal dó candidato. rência entre profissiomds j n 1ulle0S, 1150 havendo necessidade, de

lco	
ins-

Predial.ca . ado pelas contribuições contab	 rioo-In	 nstituto	 o último cru 	 na Carteira
,• semestre anterior ao da inscrição...

'	 Parágrafo único. Na classificação . (14-3 caie trata o-art.. 31 a
relação de Orai] I ia será considerada de acordo Com a tabela se-
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Art. 51. O mutuário poderá, a qualquer tempo, antecipar o
resgate da dívida, ou fazer amortizaçaaes especiais, sendo, neste caso,
raduaidas as prestaçõea mensais ou o prazo do contrato.

Parágrafo único. O reambolso parcial será aceito ,somente em
poistaçõa.s mínimas de 500a0 ',alibi/irados mil réis), nos contratos
de valor superior a 25:000a0 (vinte e cinco contos de réis), e no
mínimo de urna preatação nos damaia. maillendo-se, porém, inalte-
raval o valor inicial dos sagmia, do vida e ele fogo.

Art. 42. havendo roseiaão	 contrato. daverá o segurado en-
tosar o imovel ao Instituto paazo de trinta dias. contados da
rasaectiva comunicação. sujeitando-se as medidas judiciais cabíveis,
ai assim na, procadar.

Parágrafo único. A ri-saia-ia do contrato importará na perda
das quantias pagas pela segurad(%, as quais são consideradas corno
alugal do im pava a p artando a asai quaisquer bebfeitorias existeales.

Art. 53. O segurado só podará transferir o contrato. ou alugar
ir imovel, em çaso de motivo justifivado, a (-rifaria do Instituto e
zrediante prévia autorização &ala.

Art. 51. No caso da rasciario ci aonfrato, verifica-talo-se haver
decarrido a hipótose do art. 11. a 2 0, recobrirá o sagnrado a impor-
fancia por ele paga ou depoaitaila par ireasião do concessão do em-
priaal imo.

Art. 55. o hl:alimpa-imanto das condias contraltiaia pôr parte
do segurado importará na rescisão, de pinho diaailo, do contrato,
indamindentrimant a 	 IlViSO	 illiel*PPlacãO•

aa • A Parda da al l u tli d ada d a seg urado nau importa ir. eeSCi-
bãe 110 CnIlfral.0, É:With-Mando em vigiar, até final liquidação, todos os
encargos assumidas a xantagans asseguradaa.

Art. 57. Os contrat a s i te lavar:a-o de imóveis obadaverao às nor-
mas lixadas em inalruções fio preaidente do Instituto.

Parágrafo único. ;Nimbuia coatratu 110 locação do imovel do ins-
tara, poderá 'ser failo, par piam) suparior a vinte e quatro meses,
• prévia autorização da tainsallio Fiscal. sob pana de nulidade.

Art. 58. Sezião nulos de panai direito quaisquer contratos, ou
ato,. infringentes de proiliieão contida [reaja portaria ou Imolardes a
fraudar as garantias que assistem ao Instituto, sendo impenlioráveis
o inióvais enquanto em nome deste, na forma da lei.

Art. 59. Ficam a carga do mutuário todas as despesas nacos-
aáriaa à aquisição do imaxal, inclusive as de transmissão. transcri-
ção, averbaçãu e emolumentiaa , as guias podarão ..St. r acreacidas 0.10

no financiamento, cputraia requeridos pelo segurado.
Art. 60. Até à a:amimai:ta do resaate da dívida, o saaurado não

poderá, alim assentimento exPaesso e tisnai° do Instituto. modificar a
construção do respectivo pradio ou apartamento, ou do qualquer de
suas dependências, nem fazar-lha acréscimo algum.

parágrafo único. Ao segurado cumprirá respeitar as servidões
calabalocalaa.

Art. 61. No caso de impontualidade das prestações, serão cobra-
dos, sabia,as prestações vencidas, juros de mora de 1 aa (um por. cari-
to) 00 frlèS, indepandantem a nt 1 ii inlorpolação, salvo si o Instituto
preterir rescindir o contrato.

Parágrafo único. Noa casos de moléstia comprovada do segurado
Cru dl' seu beneficiária iilstlil,n,Sob atol dependência econômica, de
parlo da esposa, ou de dasemprago. a rescisão dos contratos segundo
O plano A ou B só se dará dapois de decorridas seis meaes de hopoo-
badalada. sem prejnizo, param. da cobrança dos juros corresponden-
liai à intarrupçao, e não implicando na prorrogação do prazo da con-
trato.

si:a/aros

Art. 69. O seguro cordi a o tasco de fogo 	 efetuado sobre o
valor da habitação.

Art. 7O Ocoarido o airasfro parcial on total, do imóvel, o valor
da indenizaçao que o 1ns:titulo venha a ¡anichar será aplicada lia
restauraçao do tino houver sido danificado, reservando-se o Institu-
to, porém, o (avalio de rescindir o contrato:

a : quando apurada a culpa rio afaimam-de:
If; ai se reen.sal O adainiaanlia por quilharia; motivo, a cobria a

difarenaa rirvurrhrria verifiaada quando ci vaiar bis obraa ultrapas-
se o 11;1 halenianção recebida.

CaPt FULO 111

oln.:ItAçõvs IMoial.tÁnivs orvEnsA.3 (PLANO (1)

Art. 11. Nas operações ¡mobiliarias diversas (plano CO com-
preendam-se os empréstimos hita l leearios, feitos a qualquer
física ou Jiltili, hiejir caffin ;IS d e rnaiS cpriul:es imobiliárias que
Instituto julgue convenianta realizar. enlii O fia) da obter uma cons-
tante o mais elevada ranninoraçao ri 	 uaa raspavas,

Art. 72. As operaciaas do plano C abrangerão as seguintes
claases:

Atplisiçiio de [errerios e construaão do ratificais, por iniciativa
direta do Instituto, para in s talataria dos seiiS serviços (nt Meação a
terceiro'.

2.a Aqiiisiaão de imovais aara locação a terceiros.
3.a Empraalimas hipotecários riu gerai.
Art. 73. As operaçalia liaaderarias obeileaerao as seanitilea nor-

mas gerais:
o) a graaanlia conaistirá em primeira e única hipaloca do imóvel,

-votada ao mutuário qualtpwr transação aehre os alugueis:
o Vbier 116 ernpréSfirlio não riaderá exceder de 60 ala (sessanla

por c e nt o ) do valor da avaliação, realizada pelo Instituto, salvo em
se tralando ri hnoveis em excepcionais conilições ele localização, caso
era qua poderá elevai-se ar maximc di 80 % (oitenta por cento);

n la• IIZO Má:kin -10 S-ri't de 15 anos e os juras mínimos de 9%
(nove pie cenho: . ino

§ 1 0

• 

Fixar-se-ao as demais coraliaõos, em cada caso, no contrato
de

O interessado deverá inalruir sua proposta com os elementos
iniciai- a xigidos pelo Instituto. e pagará antecipadamente a taxa do
avaliaaaa. arbitraria, em cada olaia pala presidente do Instituto.

2 .". Aceita ou rejeitada a proposta. ou dela desistindo o propo-
mo i ta, isto não terá direito ii rastiluição da laxa de avaliação.

-1,". ;sara cancelada a proposta cujo interessado não providencie,
danaio do prazo ale 30 dias. paia o cumprimento de qualquer notifica-
ção do Inatilula.

' a 5.°. Nas operar:aia, tu eMpri', s1 imo hipotecário para financiamen-
to de obras. sorri computada no vaiar do empréstimo a taxa de fisca-
lização. cobrada de acarido- com a tabela do arta S.", alínea e.

CAPITULO IV

DiSruSIÇõES ("MS

Art. 71. Tôdas as trpettIçõe pf. evklas na presente portaria serão
objeto da praxia aprovação do presidente do Instituto.

1.". A, ripar:içara- da valor auparior a 300:000a0 (trazent os contos
de raia) sa iaoleaão sac. realizadas mediatite autorização do Conselho
Fiscal, enfiando ao prosidente do Instituto recurso para o ministro.

a	

• 

Quando se tratar; de empréstimo hipotecário para financia-
menta tla fiaras. será computada no valor do 'empréstimo a taxa de
fiacializaçao. cobrada dr acordo com a tabela da alinea o do art. 7.*.

Art. 73. Ao presidente do Inatiltd.o compete expedir as ordens de
Serviço mialisaarias à boa execução da presente portaria, bem como
proceder á reviaão dos voldratos atuais, de Modo a ajusta-los, quanto
pirasix el aos dispositivos dela canstanlos, inclusive no tocante aos juros
e prestaçaas atinha-duais, quando venha a favorecer os trinai:avios.

Art. 76. Para realizar o financiamento de ima trata cala por-
taria, podava o Inslituto enearnpar a divida que o a asaaindo haja coo-
caída na sua Carteira de Empraslinins simples.

Art. 77. Enquanto não se organizar a clasafficação a que aholkayi
os art igos 33 a 39, prevalecerá a relação dos inscritos na atual Car-
teira Prolial ito	 obsersada a ordem cronológica,

Ari. 78. Os casos omissos e as ' dúvidas que se suscitam na
'exacricão da prasonle portaria serão reaolvidas polo ministro do Tra-
balho. balastra) e (omércio.

Art.. 79. Apliaa-se a Carteira Predial o disposto na portaria mi-
O si iitI ti. aem-aao, de 5 de janeiro de 1910, nos casas Pr.!) que deva
sar ouvida a Comissão Técnica de Enganharia,

Art, 80. A per• senl p podaria entrará em vigor na data (IP sua
publicarão, ficando revogadas as instruçõea antoriormento expedidas
para regarem a (mui eira Predial do instituto.

Rio	 Janeiro, 2i de julho ih 1910. - Wahlemn p Falf,13.
itaferanria: - Processo n. trlTEC l? 459 de Italt).

Art. 62. Como garantia 'loa emprast anos dos planoa A e ti, o
1natituto- fará () seguro raki ,) ou o ile /ainda temporária iipereSCenifi,
C0111 o período de carataiia ri Eras anos,

Art. 63. Os segurados poderão, mediante aceitação em .exame
madieo, iaantar-se do pariado ite carência, pagando o raspectivo
prainio.

ATE. 61. Sendo rimaria ris canaugas segurados do Instituto, o se-
guro podara fazer-se solwo o caaal, operando-se a isenção do período
da carência, no caso de se vetariam a aceitação dos cônjuge5 em exil-
o II' médico.

Art. 65. Será facultado ao segurado escolher outra modalidade
da seguro do vida. sanita nesse amo obrigatória a transferência da re8-

-.11K. picava apólice para o lustilato, que ficara com amplos e ivrevagáveis
poderes, inclusive os do receber e (lar quitação, para liqnidá-la no caso
de falecimento do segurado, pagando-se do raistante da dívida exis-
ten t e e restituindo a salda a miem de direito.

Art. 66. O seguro si_ rã feito da modo que cubra, na' data tlu
falecimanto do segurado. a importancia da dívida.

Art. 67. Sendo o sagoro com período de carência, e falecendo o
sagarriiii.1 dentro desse perí o do. os seus beneficiários poderão sab-
3agar-aa no contraio. exceli ., quanto à garantia do seguro.

Parágrafo atraco. Verificado o falecimento do segurado após o
períoda de carência, o Instituto dará aos beneficiários quitação do
rastante da (-lixada.

Art. 68. O insiituto fará lambem, facultativamente, um seguro
eorold a menat a, cu jo valor ~atará cio contrato, destinado a cobrir
de-pesas dr , transferanaia do imóvel para os herdeiros do associado
aP asi seu falecimanto.

Parágrafo único. Si, por ocasião dessa transferência, as despesas
resultantes não coincidirem com as previstas no .contrato, será iÀ
difereuça eraditada ao Ir' lido e debitada aos herdeiros do segura-
do, após seu faiceimonto.
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 25 do julho de 1910

Inatiluf o de Aposentadoria e•PensGes. dá Estiva, pedindo provi-
dências rie sentido de ser efetuado o recolhirnenlo, pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, da quantia correspondente
ao pagamento de aposentadorias a que se refere o art. 119, do De-
creto 1 .1. 3:17, de 12 de setembro de '1935. (MTEC. 17.161138). —
Transmita-se ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos

informaçao prestada pela Presidência do Conselho Nacional do Tra-
balho (fls. 60 e 60v.).

(A informação a que alude o despacho esclarece que, efetuado
como foi pelo instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos o
recolhimento da importância de 30.8:022$0, correspondente ao pe-
ríodo de 1 9 de setembro de 1035 a 30 de junho de 1939, - (v. ofício
de fls. 36 e doc. de fls. 18). resta ao mesmo Instituto efetuar o
recolliiniento da quantia paga pelo da Estiva até 31 de março de
1910, ou .melhor, de 1 de juta° do 1939 a 31. de marco, cio 1910. re-
presentada pela diferença entre 411:52281 e 368:0240, ou sejam
43:50(40, tudo de acordo com o pedido de fls. 56, do Instituto de
Aposentadoria e Pensões da Eativa, além de clamar mensalmente o
recolnimente dam importarte.s relativas às folhas dos aposentados
em cansa, vencidas e a vencer, desde 1 de abril ,de 1940 conforme
expressamente determina o respeitarei despacho de 4 de fevereiro
de 1937: exarado no processo, sob o n. CNT. 11.562135 (Item b, fls.
a2).

Feita a necessária notificação ao Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, ciente o Instituto de Aposentadoria e Pen-
ses da Estiva, deverão ter prosseguimento os trabalhos da comissão
especial incumbida de proceder ao levantamento do débito de que
trata o Rem "b" da informação de lis. 59).

Dia 12 (aditamento)
Tácito -.Monteiro de Carvalho e Silva, pedindo, na qualidade de

médico da Caixa de Aposentadoria e " Pensões doa Ferroviários da
Companhia Mogiana, seja nomeado para o cargo de diretor-clínico
da q uela instituição, ao qual se julga com direito, e que, por designa-
çao da respectiva Junta Administrativa foi ocupado por Azael Alvares
Lobo. (atile. n. 23.282-910). — Transmita-se, em resumo, ao rede-
auante a informação prestada pelo inspetor de Previdência. (A in-
formação a que alude . o despache, esclarece que o atual diretor-clinico
da referida Caixa de Aposentadoria e Pensões foi investido nestas
funções, não só por se tratar de médico abalizado, e,-osancto de real
prestigio entre os associados da mesma,' como lambem, por que os vem
servindo com devolamento desde longa data, quer como clinico, quer
como cirurgião).

Dia 19 (aditamento)
Sindicato Aos Mineiros e Classe Anexas do Município de S. Jerõ-

nimo, reclamando contra a Companhia de Estradas de Ferro e Minas
S. Jerônimo que afastou o seu associado Oaslor Alonso do serviço que
exercia ha mais de dez anos na referida empresa, para o fim de ser
o mesmo reintegrado. (aITIC. n. 23.284-910). — Encaminhe-se ao
Sindicato, com o aeordão de fls. 23. , (O aludido acorda() acha-se pu-
dilicado no "Diário Oficial". de 8 de julho do ano corrente).

. Dia 22 (aditamento)
Academia de Cornarei° e Ginásio Jauense "Mirado Berlincia", so-

licitando relevação das contribuições anteriores . ao Decreto-lei ,nume-
ro 627. ou então, o pagamento da.s mesmas em 20 prestações men-
sais. (SITIC. n. 23.278-910). — indeferido, à vista do parecer de
fls. 11. (O parecer a"que alnde o deepacho, declara não deve ser au-
Iolanda a relevação pleiteada, Por se tratar de estabelecimento de
ensino que tem finalidade de lucro e arão provou a precaridade da sua
situação financeira, bem como, o pagamento parcelado. "es-vi", do
disposto no ar t. 1.0. do Decreto n. 65. de 1937 e portaria ministerial
de outubro de 1938).

Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Bancários. submetendo
à apreciação. a consulta . formulada pelo agente do referido Instituto
cio Santo Angelo. sobre a obrigatoriedade de contribuição, por parlo
de associado licenciado para prestar serViço militar, e a base em que
deve ser a mesma calculada. (MTIC. n. 23,275_010). Ouça-se a
respeito da tese em exame o Sr. consultor geral da República.

Sindicato dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro,
pedindo seja mantida a portaria ministerial de 23 de dezembro de
1937, c, consequentemente, cancelada a exigência referente ao reco-
lhimento, ao Instituto de Aposentadoria e _Pensões dos Comerciários,
das contribuições correspondentes aos anos de 1935 a 1937. (MTIC.
número 13.101-910). — Indeferido. ii, viste,das informações. (A infor-
mação a que alude o despacho declara. que à vista da despacho minis-
terial publicado no "Diário Oficial", de 13 de abril do ano corrente, o
pedido nato merece deferimento).

Dia 27
Elvira Zebral, pedindo providências no sentido de ser procedida

'atra inanutrenea.'o por seu marido, o agente da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil. Francisco da Silva Pereira Júnior. (MTIC. n. 12.377,
de 1940). — Transmita-se à interessada o parecer de fls. '7. (O pa-
recer a que alude o despacho, informa (pie a interessada deve se di-
rigir à Justiça ordinária, pleiteando pensão alimentícia, e,. caso não

disponha de recursos, a Ordem dos Advogados do Brasil, por sua sub-
secção, na localidade, si solicitada, podo intervir indicando advogado
de oficio, dispensada do pagamento e custas judiciais, conforme dis-
põem as leis vigentes, visto escapar a matéria à competència deste
Ministério).

Segunda Secção
EXPED1ENT2 nc sit. anNtsruo

Processos despachados
.( a) Dia 24 de 'julho de 1910 (Retifica:alio).

Indústrias Reunidas P. de Rarderi, São Paulo, pedindo seja
evocado o processo em que são partes . a requerente e Arnaldo An-
datam' (ante 19.491-a40). — Avoco o processo, para O cavilo de
anular a decisão na Junta a tino,. nos. termos do Parecer da Procura-
doria cio Departamento Nacional do Trabalho. Baixem os autos a
novo julgamento, na forma da lei. (O parecer a que se refere este
desPacho é do teor seguinte: "E' de serem anuladas 'tanto a decisão
delis. 29 como a de fls. 46, por isso que a primeira é ilíquida e a
segunda foi proferida à revelia do empregador. E' de notar ainda
que a ultima decisão, integrando a primeira. colaberou ;liada mais
para a sua nulidade"),

Dia 20
-Comissão Mixta cio Conciliação do 2" Distrito, remetendo a ata
.reunião realizada naquela Comissão em G de Irado dèsLe aao, na

qual foi tratado o dissídio , entre a União dos Operários cai Fábricas
de 'Tecidos e a firma Braga a: Irmão (AITIC 4.527-940). — Ar-
quive-se, à vista do parecer do Departamente Nacional cio Trabalho,
Procuaadoria. (O parecer a que se refere este despacho opina pelo
arquivamento do proceese r tendo em vista a solução satisfatória a
qu 3 chegaram as partes).

Comissão Mixla de Conciliação , do .1" Distrito, remetendo a ata
das reúniões realizadas naquela Comissão, em • 10, 17 e 21- ale abril
ultimo, nas quais foi tratado o dissídio entre Antônio Rodrigues e
outros e a Companhia Leopoldina ItailWay (MTIG 15.757-940). —
Arquive-Se, à vista do parecer do Departamento Nacional de Tra-
balho, Procuradoria. (O parecer a que se refere este despacho opina
pelo arquivamento do processo, visto que pela ala verificou-se que o
dissídio foi resolvido de maneira satisfatória).

:Departamento Nacional do Trabalho, propondo o arquivamento
do processo originado da reclamação apresentada por João Damasce-
no contra a firma Guilherme Vercilo (MTIC. 22.329-939)e — Ar-
quive-se. à vista das informações. (As informações a que se refere
este. despacho opinam pelo arquivamento do processo, de vez que de-
veria ter sido a reclamação oferecida contra a inventarianie do espó-
lio, :viuve do reclamante, como legitima representante, para que pu-
desse ter oferecido a defesa que - porventura tivesse)..

Meia Fernandes & Companhia, recorrendo da multa que lhe foi
imposta pelo Departamento Nacional do Trabalho por infração do
.disposto no art. 1°, parágrafo primeiro do Regulamento aprovado pelo
Pecrelo n. 20. ,.291, de 12 de agosto de 1931 (MTIC. 11.678-1937). —
Arquive-se à vista do parecer do Departamento Nacional do Traba-
lho -a- Procuradoria. (O parecer a que se refere este despacho opina
pelo indeferimenao do pedido de reconsideração que . não pode ser
apreciado, visto ter sido apresentado em tempo inhabil),,,

Dia 27
Aristeu de Bem Menezes, pedindo reconsiderarão do despacho

em virtude do qual foi indeferido o pedido de evocação do processo
julgado pela Junta de Conciliação e Julgamento, anexa à Delegacia do
Trabalho Marítimo, desta Capital, referente à reclamação apresentada
pelo requerente contra o Lloyd Nacional S. A. (muc. 995-940). —
Nada ha mais a reconsiderar, em face cio documento de fls. 9, do Pro-
cesso arrie. 905-940, que serviu de fundamento ao despache anterior,
não tendo o postulante elidido a prova decorrente cio citado documen-
to: Mantenho, pois, a decisão em apreço.

Sociedade Cooperativa de„ Responsabilidade Limitada Comércio
de Carnes Verdes, pedindo seja avocado o processo em que são par-
les o requerente e seu ex-empregado Arfur alatias (MTIC. 16.061
de 1910). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido de avo-
cação por lhe faltar base legal.

Alberto Gomes dá Silva, pedindo se j a evocado o processo em que
são parles o requerente e a firma Jorge, Correia Comp. (MTIC.
7.82:3,910). — .Avoco o processo para o efeito de reformar a decisão
da Junta "a que", nos termos do parecer da Procuradoria- do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, feitos- os cálculos pelo próprio Tribu-
nal prolator. (O parecer a que 'se refere este despacho opina pela
aceitação da evocatória visto ter sido a decisão "a quo" proferida com
violação de direito, pois, na apreciação de tempo de prescrição . o dis-
positivo a aplicar-se a espécie é do número V do parágrafo décimo
do art. 178 do (Uidigo Civil).

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portaria de 20 de maio de 1940, foi admitido como extrema-
merário mensalista para desempenhar as funções de arfifice do Ser-
viço de Estatística da Previdência' e Trabalho com o salário mensal
de quinhentos e cincocrila	 réis referência X, pelo prazo de doze

(") Leproduzido poa. ter saído com incorreções.
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meses, a partir de 1 de janeiro de 1940, de acordo com o Decreto nú-
mero 5.000, de 26 de dezembro de 1939, publicado no "Diário Oficial",
de 30 de dezembro de 1939 - Suplemento, Alberto Dias dos Santos:
Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes • de terminado o
prazo nolo estipulado, se assim convier nos interesses da adminis-
tração e SP1.11 (Inc caiba ao extranumerario mensalista qualquer di-
reito a ,reclamação ou a indenização.

- Por portaria de 20 de maio do correhte ano, foi admitido como,
extranionerário mensalista para ilesempenhar as 1. 1:111ÇõeS. de servente
do SCVN iço do Possoal com ti salário mensal de duzentos e cincocula
mil reis, referência pelo prazo de doze meses, a partir de 1 de ja-
neiro de 1940, de acordo com o Decreto ri. 5.060, de 20 de dezembro
de 1939, publicado no -Diário Oficial", de 30 de dezembro de 1939 -
Suplemento, Nelson Pinto da "tocha. •

Prt/Cosso desparbado

Dia 2 de agosto de 19,10

Pr-ocesso TI. 23.256-40, relativo à ajuda de cesto que com peto ao
servente, classe "B", interino, do Quadro (mico, S ie ldwn sun Santos
Bezerra, por ter sido removido da Divisão do Pessoal, para a Delega-
cia Begionol no . Estado de Minas Gorais. - Arbitro em 15000 seis-
centos mil réis), a ajuda de custo.

- Por portaria n. 12, de 26 de julho de 1940, o diretor do De-
partamento Nacional do Imigração, lendo em vista o disposto nos ar-
,13gos 111 e 122 20 do Deorolo-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
.1 .939, e considerando a neceidade do andamento dos processos que
se encontram em atroz() na 3 Secção, por , acumulo de serviço em
virtude da falta de funciooários, bem como, o relacionamento dos
pronessos que estão em condições de ser recolhidos ao Arquivo do
Departamento, em grande n(mero, resolveu antecipar . por duas ho-
ras e prorrogar por uma, durante trinta (30) dias o expediente do

. de escritório XI Dionisio Duarie Filho e do Servente C, Al-
fredo Leite da Silva, iocurnbindo-se o P rimeiro da ta refa ac i ma alu-
dida e o segundo do empactitainonin dos processos e de outros ser-
viços pertinentes às suas atribuições, sendo que a paesente por-
taria vigorará a partir da ilida da publicação no "Diário Oficial",
(Proc. 23.751-M)).

- Por . portaria de 29 do julho do corrente ano, o diretor geral
do Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização,
usando da atribuição que Ihe confere o art. 114 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, e considerando a necessida-
de de manter um serventuário da Portaria no respectivo posto, du-
rante todo o expediente daquele Gabinete, resolveu antecipar por
unta loira e prorrogar por duas horas diárias, sendo as mesmas re-
p iumeradats, o expediente do continuo F, Aristides Ferreira da Silva,
para o fim de prestar -',E.wvicos no Gabinete do direita. e executar as
ord, , n,: do mesmo emanadas, pelo prazo de 30 dias, a contar da pu-
blicação da presente por a ria ,, k Proc. n. 23.819-10).

- Por portaria de 30 de julbb último, o diretor do Deporta-
monto Nacional de Segoros Privados e Capitalização, usando da
atribuição que lbe conferi' o art. 111 do Decreto-lei n. 1.713, de
as f ie col iubro de, 1939 , e considerando a necessidade de pôr em
dia os serviços abaixo mencionados á cargo da Secretaria Geral da-

. Miele Departamento, de acordo com a letra "d", do art. 10 do De-
creto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, resolveu antecipar por
titias horas diárias e &Arrogar por uma, sendo duas remuneradas,
durante, qual$enta (40) dias úteis, O expediente do oficial adtminis-
tridivo J, Dl okireia, e esorittarfixio O, Ademar Barreto de Barros,
para o registw de io.foinaeões aobre conapanhias de seguros; o ofi-
cial adininisicativo II. Arith Delayti e e.scriturário G, Primitiva
Divo Alonso de Castro, para o de agentes, inspetores de riscos, ad-
ministrações, inchasive cou4aEbos Suais, o procuradores diversos:
o oo oficial adminietrativo I, °Eivando de Araujo Leite para atender
às requiskiies dos ~peedlhivos processos do Arquivo; o do servente,
ref. V, Luiz Marna° PoreiPa para os trabalhos necessários ineren.
Les às suas Nações. e I do cor. administrativo L, Antônio C. Leim-
gruber para a d•is-ditribção, controle, orientação e andamento dos

• serviços' su-pnciiazifis, a corar da publicarão da presente portaria.
a. 24.13-.2-40) .

- Por portaria n. 2,2,2 de 2 de agosto do 1910, o diretor do
Sei'v iço de Estat-istiva da Previdtnnia e Trabalho, wando da atri-
buirão que faculta o Rosolaineoto em vigor, resol\ eu colocar o ta-
refeiro do Serviço de Sailário "Mínimo Regioa Veneza à. disposição

ConliaNkrto de Salário Mininm cio Estado do Espirito Santo.

Drvisão do Pessoal - Folha de pagamento organizado ilo acordo
com a despactào do presidente do Conselho Nacional do Trabalho,
publicado ao "Diário Oficial" de • 15 de julho uflimo, que se faz
publicar em etunprimento ao doterminado no § 2, 	 art. 103, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 ile outubro de 1939, relativa à ajuda de
custo que compete, nos It!.rmos do net. 11 , 1 do citado Docroto-lei
n. 1.710, ao inspetor de Previdência, classe ff, Rubens Amaral Soa-
res. its..sigiatio, por portaria n. 50, I Ia 25	 maio Ultimo, do presi-
deol4r tio referido Conselho, pit.ra. em comissão espe4dal, no prazo de

dia,s. efmktar	 tonatimas_de cilas das •Caixas de Alti_osemiadoria

e Pensões dos Ferroviários da Estrala de Ferro, em Araguari, e de
Serviços Urbanos, em Goiaz, correndo a despesa, empenhada sob o
n. 5/158, em 30 de julho último, à conta da verba 1 - Pessoal
Consignação V - indenizações - Subcoosignação 6 - Ajuda do
cutso - 08) - Conselho Nacional do Trabalho. (Processo MTIG
n. 16.828-'10).

Matricula - Cargos, - Nome - Valor .da ajuda de custo

835. Inspetor de Previciemda - Rubens Amaral Soares.	 1	 '

Conferee imporia a preaenle folha de pagamento em 1:1000
.(um conto e cem mil reis).

Secção Financeira, 2 de agosto de 1900. -- Samuel l' n . iiirça de
"Almeida, escriturário O. - Visto, *lés C. da Paira, chefe da Secção,
Financeira,

Divisão do Pessoal Folia de pagamonto urganizada de acordo
com o despacho do presidente do Conselho Nacional do 'Praladho,
puhliefaS no "Diário Oficial" de 16 de julho ultimo, que se Jaz
publicar em cumprimento RO determinado no 2", do art. 100, du
Decrelo-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1919, relativa à ajuda do
custo que compele, nos termos do ali.. tál do. citado Decroto-lei
ri. 1.713, ao inspetor de Previdência, classe 3, Frederico de Castro
Menezes, designado. por portaria . 51, tle ioaio último. do presi-
dente do roferido tainse•ho, para, em comissão espocial, no prazo
de, 150 dias úteis, efetuar as tomadas de coolOs das (aiixas de Apo-
sentadoria e Pensões dos Fvrroviárias da Companhia Paulista e S51}
Paulo Hifi way, liU1flhiafltio tambPin Os trabalhos de inspeção e tomada
de contas -das Instituições no Estado do Minas Gerais, correndo a
despesa, ompenhada sob - o o.' 3/150, iIr 29 tit! 111110 último, li Vilni a
da votam 1 - Pessoal - Consignação \- -- indenizações - sauran-
si guaÇão O -•Aj uda te custo -	 Nacional do Tra-,
bailio. (Processo Wil(; n. 10.830-10).

Matricula - Cargos - Nome - 'Valor da 11.111(1/1 de (nisto

195. Inspetor de Previdência J - Frodorico de Castro
M'onozos 	 	 1 :500:5f1).

Secção Finimceira. 2	 agosto de 1910. - Samuel França do,
Al incid(j, oscrdnrariti	 - Visto, ...fés C. de Paira, chefe ia Stiecão
Financeira.

Divisão do Pessoal - Folha de pagamento organizada 1113 ileOrda
CUM o despacho do presidente do Conselho Nacional do 'Prabalho,
publicado 110 "Diário Oficial" de 23 de julho Ultimo, que Se faz
publicar em cumprimento ao determinado tio§' 2° do art. 103, da
Decreto-lei •1e 28 do outubro de 1939, relativa à ajuda de
custo que compete, nos termos do art. iii. do citado Decreto-lei
n. 1.713, ao inspetor de Previdêni . ia, e:asse kr, Aloisio Leonel de
Rezende, designado, por portaria it. 52, de 25 do maio último,. do
Presidente do referido Conselho, para, em comissão espocial, no
prazo de 15 dias úteis, efetuar as tomadas de contas da Caixa
Aposentadoria ,e Pensões dos Ferroviários da Bafa-Minas, Com Sf,iie,
TIO Estado do Minas Gerais, correndo a despesa, empenhada sob o
D. 4/ 157, de 30 de julho último, à conta da verba 1	 Pessoal -
Consignação V - Indenizações - Subronsignação	 - Aj uda de
custo - 08) - Cousellio Naoional do Trabalho. (. Processo wriq
n. 16.831-40).

Matricula - Cargos - Nome - Valor da ajuda do custo

196. Inspetor do Previdência J - Aloísio Leonel de Re-
zende . 	 	 1:5000

Confere e inmorla a presente folha do pagamento PM 1:500g1
'(um conto e 'quinhentos mil réis).

Spoção Financeira. 2 de agosto de 194 o. -- F'parkça da'
Almeida. escriturário G. - Visto, fés C. de Paica, chefe d a BecçãS!
Financeira.

Divisão do Pessoa l_ - Folha de pagamonfo organizada de neordd
cum as dis1uosi f;5eS . constantes do Decreto-lei TI. 657, de 25 de agasto
de 1938, que se Jaz publicar em cumprimento ao di Qposto no § 2°,
do art. 103. do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e
correspondente às gralif .icações relativas ao exercício em orgão de
deliboração coletiva. a une fizeram jus, no mias de julho último,
Francisco Antônio Coelho e outros., mim total de 5 nomes, por ser-
vjcos prestados na qualidade de membros do Conselho de Itecurscs
da Propriedade industrial. A tfespesa. corno se vê cio conhecimento
de empenho global sob n. 3/2d. de 2 lo fevereiro ultimo, deverá
correr à conta da vertia 1 - Possua' -- Consi gnação IV - GraWn•-,
cações - Subconsignação	 - Gratificações de flepresenlação
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'03) - Conselho de Recursos da Propriedade Industrial, do orçamento
vigente deste Ministério. (Processo MTIG 3.831-40).

i(Número da matricula	 Cargo - Nome - Gratificação por
- Número de sessões - Total

1. Diretor P , (em comissão) - Francisco
Antônio Coelho

2. Diretor N - João Maria de Lacerda..
t73. Diretor (em comissãO).-José. Caetano

de Oliveira • 	
68. Oficial administrativo L - Dermeval

de Lessa
,36. Diretor M (em comissão) - Heraldo

de Sousa Matos . 	

providenciar, nos termos da informação do Serviço Interno. Em 30
de julho de 1940.

DNT 14.039-40 - Leopoldo Machado & Cia. Ltda. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 30-7-40.

DNT 14.597s40 - Cia. Burroughs do Brasil Ltda. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. Em 30-7-10. • 	 • .

DNT 14.600-10 - Cia. Construtora Berlein.	 Certifique-Se ar-
800$0 quivando-se em seguida. Em 30-7-10.
800$0

	

	 DNT 14.994-40 - 11 - Lavoie Jr. - Certifique-se. Posterior-
mente providencie-se sobre as anotações necessárias. Em seguida,

500$0 arquive-se. Em 30-7-10.
DNT 15.237-10	 Mário Amado & Cia, - Certifique-se, argui-

70080 vando-se eia seguida o processo. Em 3(1-7-10.
DNT 15.18-40 11. C. Rodrigues. 	 Certifique-se; arquivando-se

300$0 em seguida o processo. Em 30-7-40.
DNT 15.103-40 - Rodrigues Pinheiro &	 - Arquive-se{ Em

Total . 	  3:10080 31-7-10.	 •
Diversos despachos:

DN'T 52.553-36 - Martins Jordão & Cia. - Cumpra-se a lei ao
Sem. Em 31-7-10.

DNT 16.525-40 - Castrc & Cia. 	 Cumpra-se a lei do Selo.
Em 31-7-10.

100$0	 8
100$0	 8

100$0	 5

10080	 '7

1000	 3

sessão

Confere e importa a presente folha de pagamento em 3:10080
t(três contos e cem mil réis).

Secção Financeira, 2 de agosto de 1910.. - Samuel França de
Almeida. escriturário (.4. - Visto, Jós C. de Paiva, chefe da Secção
Financeira.

Divisão do Pessoal - Folha de pagamento organizada de acordo
'com o despacho do presidente do Conselho Nacional do Trabalho,
publicado no "Diário Oficial" de 23 de julho último, que se faz
publicar em cumprimento ao determinado no § 2°

'
 do art. 103, do

-Decreto-lei n. 1..713, de 28 de outubro de 1939, relativa à ajuda de
custo que compete, noS termos do art. 111, do citado Decreto-lei
n. 1.713, ao inspetor de Previdência, classe K, Oscar de Azevedo
Brandão, desi gnado, por portaria n..51, de 25 de maio último, do
referido presidente. para proceder, em comissão especial, no prazo
de 120 dias úteis, as tomadas de contas das Caixas constantes na
referida portaria n. 51, correndo a despesa, empenhada sob o nú-
mero 2/155, eia 29 de julho último. à conta da verba 1 - Pessoal
- Consignação V - Indenizações - Subconsignação 6 - Ajuda de
custo - 08) - Conselhõ Nacional do Trabalho. (Processo MT10
n. 16.831-10).

Valor da ajuda de custoMatrícula - Cargos ,- Nome -
122. Inspetor de Previdência K - Oscar de Azevedo

Brandão • 	

Confere- e importa a presente folha de pagamento em 1:90080
:(um conto e novecentos -mil

Secção Financeira. 2 de agosto de 1940. '--- Samuel Frçtnça de
Almeida. escriturário O. - Visto, Jés C. de Paiva, chefe da Secção
Financeira.

Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 -de a goso de -1940

EXPEDIENTE D0-,SR. INSPETOR CNIEED

Dia 2 de agosto de 1910 •
Multas impostas;
Por infração do Decreto n. 21.637, de 10-7-31:

DNT 4.102-10 - Américo Pirma & Cia. - 200$0 (duzentos mil
réis). Em 31-7-40.

Por infração do Decreto n. 23.152, de 15-1-33:
DNT 13.087-40 - Vital Ramos chi Castro - 50080 (quinhentos

mil réis). Em 31-7-40.
Por infração do Decreto • n. 24.696, cie -12-7-31-: •

DNT 15.920-40 - Manuel da Silva Fernandes 	 100$0 (cem mil
réis). Em 31-7-40.	 • -

DNT 14.775-40' - Café e Bar Vilarinho Ltda. - 10080 (cem
mil réis). Em 31-7-10.

Por infração . do Decreto n, 22.033,- de. 29-10-32:
DNT 16.553-40 - Albino L. da Costa & Cia. 	 10080 (cem mil

réis). Em 31-7-40.
D.-NT 15.216-40 - Antonio Gonçalves de Pinho - 40080 (cem mil

réis). Em 31-7-40.
Pedidos de certidão:

DNT 16.479-10 - Farmaco Ltda. - Cumpra-se a lei do Selo.
Eni 31-7-40.

DNT 14.317-10 - Cia. Geral de Obras e Construções. s. A.
"Geeobra". - Certifique-se, devendo, posteriormente a requerente

Primeira Junta de Conciliação e Jtiltianictif,o
tio Distrito Federai

itEsumo DA :1UDIP.NCIA DO DIA 31 DE ato,uo DO ANO DE 1910

Bacharel Netelon da Silva Lima, presidente - Anti';nio Monteiro Cor-
eia, vogal dos Empregadores - Co-ri Peixoto, vogal doe Entrire-

• gados - Tina Villa, secreldr?a.

Processos:

Instituto Nacional do :Mak
nEsoLuçÃo N. 72

O Instituto Nacional do Mate, usando das alrilariçCSes que lhe
São conferidas por lei, resolve:

Art. L° Será cancelado o registo,. de produtor, 1ndustrial e co-
merciante, - feito pelo Instituto Nacional do Mate, quando o inte-
ressado não satisfizer a contribuição fixada pelo art. 30 do -1)ecre-
to n. 3.128. de 5 de outubro de .1938, dentro do prazo de sessenta
dias, Contado do aviso transmitido pelo Departamento Regional. •

Parágrafo único. A presente resolução entrará em vigor na
data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

--	 Rio de Janeiro, 19 de julho de 4010.	 Junior, presidente.

rinsoLuçÃo N.

O. Instituto Nacional do Mate, usando das atribuições que lhe
são contendas por lei, resolve:

Art. 1.0 Os preços mínimos para os embarques de mate des-
tinado aos mercados chilenos, no próximo mês de agosto, são os
seguintes:

Tipo Cl e C2 $2,50 n/c por quilo . F.O.B.
Tipo Cl $1,90	 por quilo F.O.B.
Tipo.C5 .$1,80 n/c por 'quilo F.O.B.
Parágrafo único. A presente resolução entrara em vigor

data da sua publicação, revogadas as disposições CID contrário.
Rio de Janeiro, 2:5 de julho de 1910. - Ditriz Jvnior, presidente.

- 7.910 - 2 .-8-910 - 42$8).

P.-5.702, de 1940 - ,Toão Francisco Marque ,: reclaniando. con-
tra Companhia Lopes Sá, dispensa sem prévio aviso. Procedente ern
10080. Pagas as custas pela reclamada.

P.-6.214, de 1910 - Antônio de Palma reclamando, contra Cirb
S.A., desconto do salário. Procedente em 0980. Pagas as custas pela
reclamada.

P.-5.705, de 1940 - Antônio Joaquim Alves reclamando, contra
José Pinto Mendes, dispensa sem justa causa e dias de salários. Pra-
cedente eiri 454f„g 9. Pagas as custas pela 'reclamada, A firma recta-

1:0000 niada deixou de comparecer.
P.-5.703, de 1910 - Edgar Viana reclamando, contra Soc. Coop.

dos Chauf. Proprietários do' Rio de janeiro. dispensa sem prévio
aviso e dias de salários. Procedente em 61880. Pagas as custas pela
reclamada.

1).-5.783, de 1940 - Domingos Sebastião de Andrade reclamo ri-
do, contra Fundição Americana, dispensa sem justa causa. Improce-
dente em 88080. Pagas as custas pelo reclamante.

P.-2.533, do 1940 - Ellas Abraão Razuic reclamando, contra
Schneider & Borowitz, dispensa, saldo de comissões e férias. Conver-
tido •em

P de 1910 - Raimundo Velos° Sousa reclamando, coo-
Ara Mesbla S. A., dispensa, salários e férias. Conciliação em 20(40.
Pagas as custas pela reclamada.

P..--6,005, cie 1940 - Antônio de Assis Filho reclamando, Contra
DNT 3.179-39 - Ozéas Mota e Iferbert Moses. - Arquive-se. Joaquim Jorge Fernandes, -dispensa e férias. Adiado para o dia 23 de

Em 27-7-10.	 agosto próximo futuro, as 16 horas. 	 •
DNT 15.657-40 - Joaquim. Ramos da Silva. - Arquive-se. Em	 P.-7.300, de 1337 - João AlotisO reelarnamlo, contra Davi Azes

27 de julho de 1910.	 vedo, dispensa Devolvido à Procuradoria do D.N	 afim de que
DNT 10.736-36 - Sindicato dos Ferroviários da - Leopoldina seja O reclamante notificado por edital.

Rallway. - Arquive-se. Em 27-7-10.
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Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

ATA DA 218,4 sreasToi. EM 2 hE n'Llio DE 1940

Aos dois dias do mas de julho de 1940, à hora previamente com-
binada, na sala de sessões do Conselho Federal de Engenharia e Ar-
quitetura. no Ministério do Trabalho, rresentes os Srs. Drs. Adolfo
Morales de los Rios Filho, Breias Bberiug, Alberto Amarante, Afonso
E. Reidy e J. G. Marques Porto, o primeiro preSidente e os demais
membros do Conselho Federal de Engenberia e Arquitetura, na for-
ma da lei foi aberta a sessão, sendo aprovada a ata da sess..ão an-
terior. Esteve presente o Sr. Tar, Procurador do Conselho, Vieira
Cristo. Justificaram suas ausancias os Srs. Consellteirea Valimir
Alves de Sousa. Jonqueira Aires, Hermann Palowira e Adelfo Mor-
tinha. Na • auséncia ocasional ilo secretário consetneiro Adolfo Mur-
Linho, foi convidado para seerctariar a satasão o Sr- Consellieiro
Afonso E. Renly. No expediente foram 1:dos vários ..ifícios e tele-
gramas. Passando-se à ordem do 'lia, foi debatida a matéria con-

da na resolução sob n. 22, sendo apreciados vários de seus :Mi-
RO. O IWO.H0 ile resolução acima referida vai ao Sr. .Dr. Pro-
curador para estudo. Nada mais havendo a tratar, foi eneerrada a
se.ssão. lavramio eu a presente ata. que assino. — `Adolfo Marlinho,
secretário. — Adolfo Morales de los Rios, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

LECISÃO
PrOreSSO Il. 5.897,

Antiento;	 atenderee,,

O Conselho Regional )1... Fneenharia e Arquitetura da Quinta Re-
gião, cru sessão id.ena desta data ile acordo corri o parecer do Sr.
conselheiro relatei ., julgou sd n sislente o nulo de censtatação de 'Sn-
fraeão número ewintientos quarenta e cinco e bem aplicada a multa
de quinhentes mil reis n 5008o' de acordo com o artigo 38 letra "a"
do Decreto n. -23.5(19, $.1,‘ 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o cem -
petente atilo dl= irrtlitâ e .1";“::!rn-,,ze as rnblireções e notificações no-
CeSSal'iaS.

1110 de	 25 lo junlio	 1010. — Luiz. Onofre Pinheiro
f;oedes,	 — °rimai) (ompoTiorilo, relator — Aviltar Alberto
Werneek	 [mie Goareg	— Uhusses M.A. de Aleanlara'—
Leopoldo Sondy — Anloaio Ilirseh Marrolino Proofiso.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre4
visto na cláusula terceira correrá por contada verba, consignação e
stib-consignacão indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito
fica empenhada a necessária importância na eettrituração da Divisão
do Pessoal do Departamento de Administração do Ministério tia Edue
cação e Salteie.

Clamada sexta — O presente contrato, que foi -autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República . na exposição de mo-
tivos número mil cento e qnare.nta, de vinte e seis de julho de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Alto inietrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado, .sucessivamente, até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta e três, se as partes contra-
tantes assim o acordarem, e se, para tanto, conceder o Governo os
necessários ermtio 5,, , e rpsejlidido , em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo. uma vez deixando o contratado de corresponder aos de-
veres decorrentes de suas funções, ou porque não tilais sejam jul-
gados necessários os seus serviços; e, por iniciativa do contratado, se
lhe convier, devendo, (mi qualquer caso, á parte que resolver a res-
cisão notificar a outra rolo antecedência de trinta dias, findes os
quais será considerado rescindido o contrato, sem que caiba ipialquer
pedido de indenização mi reclamaeao judicial ou extra judicial.

ciai/aula sétima — Durante a vigência deste contrato, não poderá
o contratado exercer mialquer . função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava -- No vaso de dúvida na execução do presente
contraio, será &a dirimida por arbitragem, elegendo cada siaria con-
tratante dois arhitros. se estes não chegarem . a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomea, o a .:1 -"Irte designara, entre os quatro. o de-
sempatador. O presente termo está isento de pagamento de selo pra-
P ure i o n a t , cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente ICIM10 (101,10iS ite lido e :adiado mo-
fo:ene, vai assinado pelae partos iaintratantes já mencionados. peias,
testemunhas abaixo o POP mim Edite . alonteiro de Barro', oficial ad-
ministrativa) da cla ss e 11. 111) Quadro une do Ministério da Educacão e
Sande, q ue o lavrei P M h co »P‘Spl'iti s filhas 111 .11110rOS 110N , Hlta e uni
e verso e nüventii o dois. Achava-se cidatla uma estampilha f,eleral
no valor ite 20$0 e UM SCio dt, EdlIC:11A.i) o Sande. assim inntilizadoa:
Rio de Janeiro, 31 de julho de 19 110. — Orlando Gomes Colozn. —
Jorge Mal/teus de Lima. — Edith Monteiro de lieteras. Teo-oomilas:
SlI lrio li ra:: da Cunha. — Armando :Ilonleiro oe Borros. Aprovo. —..
('11)101W mi.

NJINISTÉ1110 DA FAZENDA

TERMOS DE CONTRATO
	

Deparlainento Federal (le (:iniipras

MINISTÉRIO 1).% EDECAÇA0 E SAÚDE

Divisão do Pessoal

Terna) de controlo celebrado s i, Ministério da Educação e Saude, en-
, tre o Governo. da Repeldiea tios Estados Unidos do Brasil e Jorge

Mateus de Lima, para desempenho das funções de assistente da
cadeira de Literatura Brasileira da Faculdade Nacional de Filo-
sol ia.

Aos trinta e um dias do niêa de julho de Mil novecentoa e qua-
renta, presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Mi-
nistério da Educação e Saude o respectivo diretor e o professor Jorge
Mateus de Lima, brasileiro, (Ininieiliado nesta capital, à rua Almirante
Tamandaré número vinte, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
1/O Veeent0 e trinta e nove, V e rba 1 — Pessoal — Consignação TI —
Peesoal extranumerário — Sub-consignação 10 — Rem 01) Contra- •
todos — Resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do
Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de
milnovecentos e trinta e oito, o professor Jorge Mateus de Lima, aqui
denominado contratado, para exercer as funções de assistente da ca-
deira de Literatura 'Brasileira. da Faculdade Nacional de Filosofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será o, competente para dirimir as ques-
tões que se suscitarem na execução deste contrato.

cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços e con-
tratado receberá o salário mensal de 1:100$0 (um conto e cem mil
réis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo, poe
semana.

Cláusula quarta —O presente contrato vigorará pelo prazo de
oj!.0 meses, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
renta até trinta e um do agosto do mesmo ano, devendo ser subme-
tido a registra pelo Triliunal lo Contas, não se re.sponsahilizasalo o
Cov(eato por ind e nizaelo nlimina se aquele instituto denegar o alu-
i:lido eegistro,

lern i o do contrato n. 296 — Pedido 11. '7 — Reqiiisição
mero 901.:16012 — Nota de empenho n. 13.065.

Forneeedor — Artur Balfour 	 (bomp. ,South América) Li-
mitada.

Repartição —. Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério
da Viação.

Aos vinte-e sois dias do Inês de julho do ano de mil novecentos e
quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representada por seu diretor, Dr. Adroaldo
Junqietira Aires, vompareceu a firma Artur Baltour 45: Comi). (South
América) Ltd., estabelecido nesta praça -à rua Primeiro de Março
n. 109, inscrita no Registro de Fornecedores do Governo Federa/.
sob o n. 8, representada por seu. procurador Sr. Gilberto Marques
Lisboa, que se assina G. M. Lisboa, e por ele foi dito q ue Pela
sua constiluente se ohrigava a fornecer ao Governo Federal; repre-
sentado pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei n.
de 20 de maio ite 1910, os artigos constantes deste termo, segtindo
o estipulado nas seguintes elausnlas:

1;iálisula primeira:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — hopertancia
"Trado BalflIllr" para madeira

vos]] anel e mosea espiral po-
lida dr . aço para ferramenta
de:

28.	 1/2''.	 uso	 .	 	 50 5$720 286$0
99.	 5/8", uni 9 . 030 6$ ; 50 13 :222$5
30.	 3/4",	 uni	 .	 .	 	 '70 7$200 504$0
31.	 '7/8", um	 .	 	 20 8$050 161$0
n n	 1",	 rim	 .	 	 9$10n 54$6

11 :228$1

;. Qualorze contos duzentos e adote e oito mil e com réis).

Nolo — O material acima só será recebb.lo no 3 0 Almoxarifado
se acompanhado da nota de entrega adotada pelo Departamento de
Materiais.
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Cláusula - segunda:

A validade deste contrato inetepende de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o disposto no
art. 39 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:

A entrega do Material deverá ser, feita no prazo máximo de
noventa (90) dias, contados da data da publicação do presente con-
trato, ao 3° Almoxarifado da Estrada de Ferro Central cio Brasil, e
de acordo com a "Nota" constante da cláusula primeira, sujeitando-
se a firma fornecedora, ora contratante, à Multa de 5 % sobre o

,valor total do fornecimento, por motivo de demora até 30 (trinta)
' dias após a data da terminação do prazo de entrega, elevando-se
essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita após' a termina-
ão desse novo prazo e-dentro de seásenta dias após a expiração de

primeiro prazo; findo este último prazo, reverterá aos cofres da
Fazenda Nacional a -importância dá caução a que se refere a cláu-
sula nona (9a), ressalvada á exceção prevista na mesma cláusula.

Clátisula quarta:

O material virá consignado ao ! Departamento Federal. de Com-
pras, em cujo nome virão ,todos os, documentos de embarque, a sa-
Der: conhecimento de carga, , fatura consular traduzida, fatura co-
mercial estrangeira , e lista de conteudo em cinco vias. A consigna-
ção da mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque,
é convencionada apenas para efeito do desembaraco livre de direitos
e taxas; mas os riscos da coisa expedida correm por conta do for-
necedor até a sua entrega real no local indicado na cláusula ter-
ceira.

Parágrafo primeiro — Os despachos dá mercadoria importada
por força deste contrato, somente poderão ser efetuados por este
Departamento, por intermédio do seu despachante aduaneira devi-
damente autorizado.

Parágrafo segundo — A entrega dos documentos de embarque
-da mercadoria importada, feita pelo fornecedor, devo. -ser acompa-
nhada de uma cópia da fatura comercial, 'além da que vem anexa-
da à fatura consular, mas com os preços,' de cada item,;em moeda'
nacional, correspondente aos do respectivo contrato, dando a impor-
tância total na dita Moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio
à vista, do dotar, na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:

Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas
as despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclu-
sive, apenas. as constantes do § 1° desta cláusula.

Parágrafo primeiro — Não estão incluidos, no preço constante
da cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador
tem isenção, por força do disposto no art. 11 inc. 1 e no art. 18
do Decreto-lei h. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo — No caso de recusa, pelo conferente . da
Alfândega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros
referida no '§ 1° acima, .por se ter' verificado a , existência de similar
nacional para o material -importado, correrão os mesmos por centa
exclusiva do fornecedor, sem direito e a qualquer indenização por
parte deste Departamento.

Parágrafo terceiro — Verificada a - recusa de isenção de direitos
referida no § 2° acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos
mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita por este De-
Parlamento, sei) pena de perda da canção estipulada na cláusula
nona (9a).

Cláusula sexta:

O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-
clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moe-
da corrente nacional, por conta da verba 2a sub-consignação 3 —
Inc. 07, do orçamento federal do Ministério da Viação, para o exer-
cicio de 1940; a despesa consta da nota de empenho • n. 13.064, e
foi feita na verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:

É eleito o foro do Distrito Federal para as ações que decorre-
rem ' do presente contrato.

Cláusula oitava:
A firma contratante dará preferência para o embarque , do ma-

terial, aos navios do Lloyd Brasileiro; desde que esta preferência
não prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pra;

scnte contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federai
de Compras de um certificado n. 225, do depósito feito no Tesouro

Nacional, dá importância em moeda corrente, de 1:422$8 (um -conf.(
quatrocentos e Vinte e dois mil e oitocentos réis), tomado por terrru
n. 382, na ata n. 68, -ficando convencionada a reversão da mesma
Fazenda Nacional em caso de infração de qaulquer das suas cláusulas,-
ressalvado o motivo de força maior devidamente comproxadó a juizo
cio Departamento Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas aá_ cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
n. 296, as fls. 721/23, do Livro 23 de Registro de Contratos do De-
partamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubrica-
das e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo Junqueira
Atires, D. C. diretor.

Pelo fornecedor: Pp. G. M. Lisboa.
Testemunhas: Fernando Thedim. — David Araujo,
Aprovado: Fernando Martins P. Souza, diretor geral.'

Departamento Federal de Compras -

Termo de contrato n. 297 — Pedida D. 1 	 Requerimento nú-
mero 108.046 — Nota de empenho p. 14.074.

Fornecedor: Dias Garcia & Companhia Limitada.
RePartição: Departamento Nacional , da Produção Mineral

Divisão de Fõmento da Produção Mineral da Agricultura.
• • Aos vinte e sete dias do mês de julho do ano de mil novecentos a
quarenta, nesta cidade cio Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seudiretor, Dr, Adroaldo Jun-
queira Aires, compareceu a firma Dias • Garcia Companhia Lb-Di-
tada, estabelecida nesta praça à rua Visconde de Inhaúma ns. 23-25,
inscrita-no Registro de Fárnecedores do Governo Federal, sob o nú-
mero 46, representada por seu procurador Sr. Benet' Marques Correia
e por elo foi dito que pela sua constituinte se obrigava a fornecer
ao , Governo Federal representado pelo Departamento, nos ter-
mos do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1910, os artigos cons-
tantes deste termo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas::

•-	 Cláusula primeira:

Item	 Artigo — Unidade — Quantidade — Preço

1. Guincho pneumático Ingensoll
itand, tamanho, 1W, com os se-
guintes característicos: Capacida-
de 1.000 ks. Velocidade, 111 mini.
Peso si cabo 222 ks. Este Guincho

'deverá ser fornecido • com 120
metros de cabo cle 11 milimetros

3. Reservatório de • ar, extra Inger-
sol - Raiei, 11-7 de 1,10 M de ;diâ-
metro, por 3 metros de altura,
2,7 ms3 de capacidade, com-
pleto, com válvula de segurança

-e manômetro, um .. . 	 '	

24:4900

vinte e quatro contos quatrocentos e noventa mil réis)-_.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato inclepende de seu registro prévio pelo

Tribunal de Contas e sua 's Delegações de acôrdo com o disposto no ar- •
tigo 39- do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1910.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita no prazo de setenta e

cinco dias, contados da data da publicação do presente contrato„ ao
Departamento Nacional da Produção Mineral — Divisão de Fomen-
to da Produção Mineral, à rua digo Avenida Pasteur n, 404 — Praia
Vermelha, sujeitando-se a firma fornecedora, óra contratante, à mul-
ta de 5 % (cinco por cento, sobre o s .alor total do fornecimento
por motivo de demora até trinta (30) Alias após - a data da termina-
ção do prazo de entrega, elevando-se essa multa ao dobro no caso da
entrega ser feita após a terminação desse novo prazo e dentro de
sessenta dias após a expiração do primeiro prazo:- findo este último
prazo; reverterá aos cofres da Fazenda Nacional e4 importância da
caução a que se rafar a cláusula nona, ressalvada ti exceção pre-
vista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material virá consignado ao Departamento Federal de

pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber:
conhecimento de carga, fatura consular traduzi" fatura comercial
estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da
mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, á con-.
vencionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos SI,1
taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do forneea-d
dor até a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira-

IMportàncis

	

11 :99015.0	 11:99080

	

12:500.90	 12:500$0
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Parágrafo primeiro. Os despachos da mercadoria importada por
força deste contrato somente p oderão ser efetuadoS por este De-
partamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo. A entrega dos documentas de embarque da
merc.:o-toda importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompanhada
duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fatura
consular, mas com os preços, de cada item, em moeda nacio-
nal, correspondente aos do respectivo contrato, dando a importância
total na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à vista, do
dotar, na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
Esi.ão incluidas no preço constante da cláusula primeira Iodas

as despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira, inclusive as despesas de egencia do despachante e exclusive,
apenas, as constantes do parágrafo primeiro desta cláusula.

•Parág,rato primeiro. Não estão incluidos. no preço constante da
cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador tem
isenção, por força do disposto no artigo 11 inc. 1 e no artigo 18 do
Decreto-lei n. 300 de 24 de fevereiro de 1928.

Parágrafo segundo. No caso de recusa, pelo conferente da Al-
fandega, no ato do despacho, da isenção de fliredos aduaneiros refe-
rida no parágrafo primeiro acima, por se ter verificado a existência
de sin dar nacional para' o mate.real importado, correrão os mesmos
por conta exclusiva do fornecedor. sem direito a qualquer indeni-
zação per parte deste Departamento.

Parágrafo terceiro. Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no parágrafo 2° acima. deverá o fornecedor efetuar o .paga-
mento dos mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita
Por este Departamento, sob pena de perda da caução estipulada n$
cláusula nona (9°).

Cláusula sexta:
O pagamento será failn na sede do Departamento, mediante decla-

rações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente, em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moem.
corrente naeional, por conta da verba 2, subconsignação 4, inc. 02-13,
de orçamento federal do Ministério ria Agricultura, para o exercido
de 1910: a despesa consta da nota de empenho n. 11 074, g foi fei-
ta na verba a necessária deltução.

Cláusula sétima:
É eleito o Viro do Distrito Federal para as acões que decorrerem

do presente contrato.

Junqueira Aires, compareceu a firma Willmann, Xavier & Cemr.Ltda.,
estabelecida nesta praça, à rua Uruguaiana ri. 41, inscrita no Registro
' 1 .0rneciatores cio Governo Federal sob o n. 135, representada por
seu sicio Sr. Otto Ferreira da Silva Paranhos, e por ele foi dito que
rwla, firma se obrigava a foi necer ao Governo Federal, representado
peio Depart:imento, nos lermos do Decreto-lei ri. 2.206, de 20 de
raa¡o de 1. 9:0, os.artigos constantes deste termo, segundo o estipulado

seauintes cláusulas:

! .,-1 jiritnefta

1f pn i —	 ;ligo	 1 flidade — Quantidade — Preço — Importância

II) .479 — Pedidoji.	 1	 ____	 Mal i•rini	 1.•;211PCialiZadl.)

fabricação
.Ueliers	 Poignon:

lla•-e	 eam	 cabo	 e	 teHado	 para	 duplo,
uma	 	 	 6	 á :8 . 1580	 29 :07080

2.taise	 lano	 cabo	 e	 teclado	 pai'a	 triplo,
tuna 8 4:84530 38:7600

2.	 nas,	 chIll	 cabo	 e	 teclado	 para	 (pia-
ilsupni.	 uma	 	 4 4:845$0 19:38033

4 , Tradu 1 or isolado ,em cabo base e te-
ataco ,	mo	 	  15 12:810:30 192:60030

5.	 1" Tradutor, colol d clo, uni 	  ,••• 10 17:70080 177:90080

457 :71080

Nota de empenho n. 10.180 — Pedido
n.	 2	 —	 Material	 especializado
"fia udot Cru nen a a Id". fabricação
dos Ateliers L. Doignon:

(I.	 2° Tradutor, completo. um 	 12 17 :79080 213 :48oti
7.	 3" Tradutor, completo, um 	 10 17 :79080 177 :90040
8.	 4° Tradutor, completo, uni 	 G 17 :7000 105 :74080

498:12030

Resumo do contrato

Requisição n. 903.053 Podido e . 1 __ Nota. deem-
penho n. 10.479 -157 :710e0

Requisição n. 903.055 — Pedido n. 2 — Nota de em-
penho ri. 10.180 	 498:12080

955:83080

Cláusula oitava:	 (Noyecentos e cincoenta e cinco contos oitocentos e trinta mil
A firma contratante dará -preferência para o embarque do ma-

terial. aos navios do Lloyd ltrasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de
Compras de um certificado n. 356, do depósito feito no Tesouro Nacio-_
nal em duas (2). apólices, ao portador ,de 1:00080 (um conto de (réis),
cada uma, ris. 264.992-3, do Decreto 11. 15.723 .de 1922; com
coupons de janeiro de 1941 e seguintes, e mais a importância em
moeda corrente de 44980 (quatrocentos e quarenta e nove mil réis),
tomado por termo il. 383 na ala 68, ficando convencionada a rever-
são da mesma à Fazenda Nacional em ciso de - infração de
qualquer das suas cláusulas, ressalvado o 'motivo de força maior
devidamente comprovado a juizo do Departamento Federal de
Compra:.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
n. 297, as folhas 721-26, do Livro n. 23° de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-;
cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo - Junqueira
A ares. diretor D.C.

Pelo fornecedor: p,	 Ilettor Marques Corrêa.
Testemunhas: Luiz Mead,-s Junior, — David Araujo.
Aprovado. — Ferndo	 P . .Souza, diretor geral.

De¡iartament0 Federal de Compras

Termo do contrato n. 298 _ Pedido n. 2 — Req. ri. 903.035 — Nota
de empenho s. 10.479 e 10.480 — Fornecedor: Willmann, Xavier
• como, Lida, ____ Repartição: Departamento dos Correias e Te-.
lrafos — Serviço Telegráfico — Ministério da Viação.

Aos vinte e nove dias do mês de julho do ano de mil novecentos
a quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo

Cláusula segunda:
A validade deste contrato independe•de seu registro prévio pelo

Tribunal de Contas e suas delegações de acordo com o disposto no
art. Si) do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:
A entrega do material deverá ser feita no prazo máximo até 20

de dezembro do corrente ano, ao Almoxarifado do Departamento dos
Correios e Telégrafos — Serviço Telegráfico, sujeitando-se a firma
fornecedora. ora contratante, à multa de 5 % (cinco por cento) sobre
o valor total do fornecimento, por motivo de demra até trin'a (30)
dias após a data da terminação do- prazo de entrega, elevando-se essa
limita ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse
nove prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro
prazo; findo este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Na-
cional a importância da canção a que se refere a cláusula oitava (8),
ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
Estão incluidas no preço, todas as despesas, até a colocação do

material no local determinado na cláusula terceira.
Cláusula quinta:

O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-
clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente, em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 4 — inciso 03
do Ministério da Viação para o exercício de 1940, tendo sido a des-
pesa empenhada e feita na verba, a necessária dedução, pela nota de
empenho ris. 10.479 e 10.480.

Cláusula sexta:
É eleito o foro do DistritoFederal para as ações que deciarre-em

do presente contrato.
Cláusula sétima:

Obriga-se o fornecedor a notificar, por escrito, à Secção de Expe-
dição do Departamento, do dia, hora .e local da entrega, com a ante-
Cedência necessária ao exercício do direito que o Departamento se
reserva. de fiscalizar a Qualidade e a quantidade do material,
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Cláusula oitava:

Em caução do fiel cumprimento de todas* as cláusulas do prescrita
contrato, o fornecedor fez entrega aoDepartamento Fed2rat de
Compras de um certificado n. 376, do depósito feito no Tesouro Na-
cional, em noventa e seis' (90) apólices, ao portador, de 1:0000
Cada uma ns. 735/7, 743, 745/52, 896/7, 17.489/94, 25.871, 29.314/9,
35.238 e 40.544 da Lei n. 3.232, ale 1917; 61.524

' 
77.641, 82.00a,

82.735/40, 132.195/0 e 160.090/3, do Decreto n. 11.011, de 1920;
113..960/4 e 113.973, do de ri. 14.681, de 1921; 145.129, do de na-
moro 14.830, de 1921; 175.043, do de n. 15.037, de 1921; 226.698/9,
237.733/5, 238.796/7, 216.280, 255.116, 255.119 - e 255.121/44, do de
n. 15.676, de 1922; 262.339/43 e 274.868/70, do de n. 15.723, cio 1922,
e 347.63 6/7 do' de n. 16.031, de 1923, todas com cupões de janeiro
de 1941 e seguintes, tomado por termo n. 384 na ata 68, ficando con-
vencionada" a reversão da mesma à Fazenda „Nacional em caso de in-
fração de qualquer das suas clátistitas, ressalvado o motivo de fo•rna
maior devidamente comprovado a juizo do Departamento Federal de
Compras.

Cláusula nona:

Independentemente da pena contratual, acima estipulada, fica
convenciamido que se o fornecedor deixar de efetuar a entrega do
material, no prazo e condições estabelecidos, pederá o Departamento
adquirir, de terceiros, material idêntico. ou.sinálar, correndo a dife-
rença de preço por conta tio fornecedor e sáado ela cobrava' por ação
executiva.

Tendo ambos os .contratantes manifestado o 3011 assentimento a
todas as cláusulas do presente, contrato, foi ele tomado por termo
n. 298, as folhas 727/29, dO Livro 23° de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-

	

cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do atei. 	 •
Pelo Departamento . Federal de Compras: Adroaldo fira

Avrcs, D.C., diretor.

Pelo fornecedor: Willotann, Xavier Comp. Ltda.

Testemunhas: David Àrtiujo — Fernando Thedim.

Apr6vado
	

Fernando Martins I'. Souza, diretor geral.

DepaKamento Federal de Compras •

Termo do contrato n. 300 -- Pedido ri. 5— Requisição n. 901.373/4
— Nota de empenho n. 11.068 — Fornecedor: Companhia Insta-
ladora Casa Borla Limitada — _Repartição: Estrada cio Ferro Cen-
tral do Brasil — Miniatério da -Viação.

Aos vinte e nove dias do mês de julho do ano de mil novecentos e
quarenta, nesta cidade do Rio do Janeiro,' perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adrealdo Jun-
queira Aires, compareceu a Companhia Instaladora Casa Borla Ltda.,
estabelecida nesta praça à rua Uruguaiana ri. 141, inscrita no Registro
de Fornecedores 'do (inverno Federal, sob o ri. 290, representada por seu
diretor gerente Sr. Ernesto Pereira de Macedo e por ele foi dito que
pela companhia se obrigava a fornerea ao Governo Federal, represen-
tado pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei ii. 2.200 de 20 de
maio de 1910. os artigos constantes deste termo, segundo o estipulado
nas seguintes cláusulas:

Chi usilln primeira

item — 'Artigo — Unidade — Quantidade — Preço

12.	 Vidro	 para	 aparelho	 de	 lubrificação —•

Importânel

tipo 1 — Delroit n. 9, mr 	 4.0 485 1800

13. Tipo 2 — Nathan Buil ,Eye, um 	 000 55 3 :3000

Vidro para aparelho de nivel de a gua, nú-
meros:

14. 1-3 4 — Klinger, um 	 500 110 7:1500

15. 13 7 — Klineer, um. 	 300 2280 O:600$0

17:5300

	

a	 -
Cláusula {crocitar: .	•

- A entrega do material devera ser feita no Prazo de cento e vinte
;(120) dias, contados da data da publicação do presente contrato, ao 3"
AiMoxarifado da Estrada cie Ferro Central do Brasil, e de acordo cdm
a Nota constante da cláusula primeira, sujeitando-se a firma fornece-
dora, ora contaataate, à multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
total cio fornecimento, por motivo de demora até 30 (trinta) dias após
si data da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa multa ao-
dobro no caso da entrega ser feita após a tarminação desse novo prazo
e dentro de sessenta dias após á expiração do 'primeiro prazo; findo
este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a impor-
tância cia caução a que se refere a cláusula nona (9°. ) , ressalvada a
exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-
pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber:
conhecimento de carga, fatura consolar, traduzida, fatura comercia!
estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da mor-
cadCnia ao Departamento, nos documentos de embarque, é conven-
cionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos • e taxas:
mas os riscos da cousa expedida correm por conta do fornecedor
até a'aua . entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro:

Os acapaches da mercadoria importada por força deste 'Contra-
to somente poderão ser efetuados por este Departamento, por in-
termédio do seu despachante aduaneiro, devidamente autorizado.

Parágra fo segu ndo

A entrega dos documentos de embarque da mercadoria impor-
tada, feita pelo fornecedor, deve ser • acomganhada duma cópia da fa-
tura comercial, além da que vem anexada à fatura consular, mas
com ca preços, de cada item, em moeda nacional, correspondente aos
do respectivo contrato, dando a importância total na dita moeda.
Dessa cópia , deve constar o câmbio à vista, do colar, na data da as-
sinatura do contrato. -

.	 .
Cláusula quinta:.

Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas
as despesas até a colocação do material no local indicado na cláu-
sula terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e ex-
clusive, ' apenas, as constantes do parágrafo primeiro desta cláusula.

Partigrafo_aprimeiro:

Não estão incluidos, no preço constante da cláusula primeira, os
'direitos ,acluaneiros, de que o comprador tem isenção, por força clo
disposto no art. 11, inc. 1 e no art. 18 do Decreto-lei n. 300, de 24
de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo:

No caso de recusa, pelo conferente da Alfândega, no ato do des-
pacho. da isenção de direitos aduaneiros referida no parágrafo pri-
meiro acima. por se ter verificado a existência de similar nacional
para o Material importado, correrão os mesmos por conta exclusiva
'do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por parte deste
Departamento.

Parágrafo terceiro: •

Verificada a recusa de isenção de direitos referida no parágrifo
2° acima, deverá o fornecedor efetuar o pagarhento dos mesmos
dentro de 30 dias da notificação competente feita por este Depar-
tamento, sob pena de perda da caução estipulada na cláusula
nona (9').

' Cláusula sexta:

O pagamento será feito na sacie do Departamento, mediante
declarações de recebimento é aceitação, assinadas por autoridade com-
petente, em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, sub-consignação 8, inciso 05.-
do orçamento federal do Ministério da Viação, para o exercício da
1940. A despesa consta da nota de empenho ri. 14.068, e foi feita na
verba a necessária dedução.

(Dazeaele contos quinhentos e trinta mill'éis). 	 .

. Nota— O material só será recebido no X. 	 — 3 se acompanha-
do da nota de entrega adotada pelo Departamento cie Materiais.

Cláusula segunda:.

A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegações • de acordo com o disposto no
art. 39 do Decreto-lei ri. 2.203, de 20 de maio da 1940,

Cláusula sétima:

É eleito o fôro do Distrito Federal para as ações aue decor•
serem do presente contrato.

Cláusula oitava:

A firma ,contratante dará preferéncia para o embarque do ma-
terial oca navios do Lioyd Brasileiro, desde que esta preferência
não prejudique o cum p rimento do contrato dentro -do prazo.
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Cláusula nonaa

Em caução do fiel comprimento de todas as cláusulas do presente
contrato, o fornecedor fez entregam) Departamento Federal de Com-
praa de um certificado n. 370, do depósito feito no Tesouro Nacional
tia importancia em moeda corrento de 1:7530 (um conto setecentos
eineoenta e três mil réis), tomado por termo n. 386 na ala 68, ficando
convencionado a reversão da mesma à Fazenda Nacional, em caso de
infração de qualquer das suas calusulaa, ressalvado o motivo do força
maior devidamanle comprovado a juizo do Departamento Federal do
Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento
a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele Ornado por termo
a. 300, as falhas 733/35, do Live.) 23° de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Com peno. senda as primeiras folhas rubia-
aadaa e a ailtawa assinada peias partes e tcstemunhai do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo Junqueira
Ayres, D. C., diretor.
Pelo fornecedor, Cia. anatalaaora Casa Berta Ltda. — Ernesto Pereira
tk Macedo, diretor gerente.

Testemunhas: Fc;.ndfulo Thi'd;m. — Tle;tor Marques Correu.

Aprovado. — Fernandes Martins P. Souza, diretor &arai.

Depallieído retieM de Comptstlf

(*) Termo de contrato n. aal5 — Pedido n. 1 — Requisição n. 902.018
— Nota de empenho n. 4.518

Fornecedores — Carnaiz ciali	 Comp. Limitada,

Repartição — Departamento de Aeronáutica Civil — Aer. 	 Dtt-
muni — Ministario da Viaaão,

Aos 'vinte e dois dois dias do mas de julho do ano de mil nove-
centos e quarenta, nesta cidade do Rio de rimeiro, perante o Departa-
mento Federal de. Compras, do Governo Federal, representada por seu
dirima De. Adroaldo Junqueira Aires, conlpareceu a firma Carum-
a- jau! N", Co mpanhia Limitada, estabelecida nesta praça, à praça Maura
n. 7, salas 1.616 e 1.617, inscrita no Registro de Fornecedores do Go-
verno Federal, sol) o n. 13-4, representada por seus procuradores, se-
nhores Lúcio Ribeiro Bauerfeldt e Osvaldo Cardoso Martins, e por ele
foi dito que por sua constituinte, se obrigava a fornecer ao Governo
Vedara!, representado pelo Departamento nos termos do Decreto-lei
n. 2.206, de 20 de maio da 1910, os artigos constantes deste termo,
segundo o estipulado line: seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

fiem — Artigo — Tanidada — Quantidade
1. Motor Warnar Super Scarala de

•	 115 li P, SériC 50. para ser adap-
tado_ can avião "Fairchild
24-1V-9", com radiador da óleo,
provido de magnetoa com enro-

- lamento de bobina, rama clima
tropiaal e sendo um dos magna-
tas equipado de entrara para
lacilitar partida manual

	
1	 41:5Rog00o
	

41:580$000

(Quarenta' e quatro contos quinhentos e oitenta mil réis)

Cláusula, saguala:

A aaaidado (Toste mnfrato independe de seu registro prévio pelo
Tribunal ita contas e atlas Delegações, de acordo com o disposto no
art. 39 do Derreti n -lei	 2'.206, de 20 de maio de 1940.

te:vefta:

A entrega do material (lav a rá ser feita no prazo de sessenta (60)
dias, contado da data da publicação do presente contrato, ao Almo-
xarifado DAC (Aeroporto Santos Dumont), sujeitando-se a firma
plunecedorn. ora contratante, à multa de 5 % sôbre o valor total do
i'ornacimento, por motivo da demora até 30 (trinta) dias após a
data da terminação da prazo de entrega, elevando-se essa multa ao
aaaao, no raso da entrega ser feita após a terminação desse novo
prazo e &atro de sassenta dias após a expiração do primeiro prazo;
findo este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional

impartancia da caneja-) a que se refere a cláusula nona (9'), res-
salvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quaeta:

O material virá ‘a)naignado ao Departamento Federa/ de Cam-
pava:, em cujo nome virão todo, es documentos de embarque, a sa-
ber: conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura coa
meicial estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias; a consignação

da mercadoria ao Departamento, nos documentos do embarque, 4
convencionada apatias para efeito do desembaraço livre de direitos
e taxas; mas os riscos da coaaa expedida correm por conta da for-
necedor até a sua entrega real no local indicado na cláusula ter-
ceira.

Parágrafo primeiro — Os despachoa da mercadoria importada
por fôrça deste contrato somente poilevo ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu: despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo — A entrega dos documentos de embarque
da mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompa-
nhada duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à.
fatura consular, mas com 06 preços, de cada item: em morena e ey•tuz-,!,
correspondente os. do respectivo contrato, dando a importancia to-
tal na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à vista, (lu
dotar, na data da assinautra do contrato..

Cláusula quinta:

Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas as
despesas ala a colocação do material no local indicado na clausula.
terceira, inclusive as despesas de agência do despacbante e exata-
sive, apenas, as constantes do parágrafo . 1 0, desta cláusula.

Parágrafo primeiro — Não estão incluidos, no preço constante
da cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de . que o comprador
tem isenção, por força do 'disposto no artigo At inc. 1 e no artigo 18
do Decreto-lei n. 300 de 21 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo — No caso de recusa, pelo conferente da al-
fândega, no ato do despacho,. da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no parágrafo 1° acima, por se ler verificado a existência tae si-
milar nacional para o material importado, correrão os mesmos por
çonta exclusiva do fornecedor., sem direito a qualquer indenização
por parte deste Departamento.

Parágrafo terceiro — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no parágrafo 2° aciala, deverá o fornecedor efetuar o paga-
mento dos mesmos dentar° de 30 (trinta) dias da notificação com-
petente feita por este Departamento, sob pena de perda da caução
estipulada na cláusula nona (9').

Cláusula sexta:

O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante dea
clarações do recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação, e será, efetuado era moedti
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 3, inc. 05,
do orçamento federal do Ministério da Viação, para o ()xereteia
de 1910; a despesa consta da nota de empenho número 1.8a9, e foi
feita _na verba a necessária dedução

Cláusula sétima:

É éleito o foro do Distrito Federal para as ações que decorrerem
do presente .contrato.

Cláusula oitava:

A firma contratante data preferência para o embarque do ma-
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, dedo que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Clátasula nona:

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-
sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
de Compras de um certificado n. 335 do Tesouro Nacional, feito
em moeda corrente nacional, na importância de 1:158$0 (quatro
contos, quatrocentos e cincoenta e oito mil réis), tomado par termo
n. 371 na ata 68, ficando convencionada a reversão da mesma à Fa-
zenda- Nacional em Caso de infração de qualquer das suas cláusulas,
ressalvado o motivo de fórça major devidamente comprovado, a juizo
do Departamento Federal de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi Mn tomado por termo nú-
mero 285, a fls. 688-90, do Livro 23 0 de Registro de Contratos do De-
partamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubrica-
das e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal - de Compras: Adroaldo Junqueira
Mires, diretor D. C.

Pelo _fornecedor: Dolabela & Comp. Ltda.
Testemunhas: Heitor Marques Corrêa — David Araujo.

Pp., Lucio Ribeiro Mauerfeldt.

Pp., amado Cardoso Martins.

Aprovado. — Fernando Martins P. Souza, diretor geral.

(*) Reproduzido por ter sido publicado com incorreçõea.

- Preço - Importancia



Sábado 
	

DIÁRTO OFIC:TAL Y. Secção I)*	 'A-gosto	 1940 15019

EOTICIARIO
• MINISTÉRIO DA MillICULTURA

Socção do Pniviometria e Inundações 	 Deparlainento Nacional o"
Produção Mineral — Divisão de Águas

" Dia 1 de agosto de . 1940 •

Estado e tendência do nivel dos rios

Bacia amazónica (dia 31)

	

riu declínio em S. Felipe, T.,ábres, 	 1tuaus,	 ii •darém e Alta-
mira, estacionário em Porto Velho, Piirintins e Peixe.

Bacia Itapictual (Maranhão, dia :II):

Estacionário em ..Pic,os.

Bacia Paraná	 Paraguai (dia 31):

Em ascensão' em Presidente Epitácio, Por1O Mendes, ato Ne-
gro, Porto União e. S. Luiz de Cáceres. estacionário em Toisuzina,'
Tiba g i, S.. Mateus e 1, 01 e em de 10110 em Jatztí, Guaíra 1. Co-
rumbá.

Bacia S. Francisco (dia 2):

Entrará em 'declínio èm lodo o curso.

Bacia II	 icuril	 ia, dia 31)

Em ascensão ern Pindobazssii, Cruz . das Almas

Bacia Jequitinhonha e Pardo_ (dia 3):

Continuará mais ou •rilenos estacionário oro todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 1) :,

Cor)! inuará mais ou menos estacionário oro todo o curso.

Bacia Itajal-Assõ (dia 1): •

Continuará em lenta ascensão em todo o curso. .

Dia 2 cie tigosto de 1940

Estado .e tendência do uivei dos rios

Bacia amazônica (dia 1):

Em declínio em Tefé. Láltres; Manaus. • Porto, Velho, Santarém
e Taperitnia e 1:.stacionário em Parinlins 'e Peixe.

Bacia Itapicurú (Maranhão, dia 1):

Em declínio em Pic.os.•

Bacia Paraná — Paraguai (dia 1)t...

Em declínio em Jupiá. Jataí, Guaíra, Porto Mendes. S. . Ma-
teus, Porto União. Cumba e Corumbá, estacionário em Tomrvina e
:i'ituagi e em ascensão em Rio Negro, S. Luiz cle Cácercs e Porto
Murtintio.

Bacia S. Francisco (dia 2):

Conlinuar?t em declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú (Bafa, dia 1)

Em declínio em PindobassVi, Cruz das Almas Cipó. e Itapicurú
e em ascensão em Queimadas.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 2):

Continuará mais co menos estacionário em todo o

Bacia Paraíba do Sul (dia 2):

• Continuará mais ou menos estacionário" em todo o "curso.

Bacia lia:mi-Assai (dia 2):

Entrará em declínio em todo o (torso.

PARTE COMERCIAL
Câmara. Sindical dos Corretores de Fluidos Públicos

A Cámara Sindical dos Corretores  (h, Fundos Públicos do' Rio
de Janeiro, em sessão de onteM, resolveu admitir .à negociação e
res p ectiva colação oficial da Bolsa, as ações; integradas da Compa-
nhia Uzina Caritbaiba, elo numero de 25.000, do valor nominal de
200$0 eidia unia, ao rorlador, -represenlativa3 do seu capital social
do 5.000:00050. —

Na Secretaria desta Cámara acha-se arquivado uni fue-simile
das cautelas dos ações o demais documentos legais.

Secretaria da Címlaril Sindical do Rio	 IlCir0 1".. j]] 2 (IP agosto
de 1910. — Jarenal- de Queiroz	 -presidente.

Cá'inara Sindical . dos Corretores de Fundos Públicos

A Cámara Sindical- doS Correlores de Fionlos• Públicos do Rio
de afiliei 1'0. em n 505550 do ontem, aprovando a proposta do Sr. 'cor-
retor Xiiiillierme Lips da Cruz, resolveu notrtear o Sr. GOilherme
WitU, v. adj unto. do mesmo corretor.

Secretaria da Cámara Sindical do Rio de janeiro em 2 de agosto
de 1910. — ,171OPOrti	 (hieiroz. Vieira. presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ja-
neiro

lfidetim do clitlições do (túmido fixado oro 1 de' agosto de 1910

Mercados
e;.-peelat

Oficial	 Livre	 Livro

Libras ,E4erlinas 	 	 —	 80$000.
Libras Área 	 	 —	 79;721	 .805050

Itália	 15002

Alemanha:
Rei'setnark . 	 	 —	 —	 .	 ..5516(1
Verreelmungsmat'k 	 —	 6',..070	 —
Unlerstiletzting.sinark.	 	 	 —	 —	 45090

Portitgal	 5787	 ' 5950
Suiça .' 	 	 —	 58199	 —
Nova Yorl:	 16s681 .	 195773	 205702
Argenlioa . . 	 	 —	 ' 41 3i0	 45-700
Japão . 	 	 —	 .15t108	 —

Cotações oficiais de Títulos em 2 de agosto de 1940

Apólices e Obrigações:

Iluiformizadas de 1:00050, 5 (.7e,  •
Diversas' Emissões de 5 Ve . mitidas,noin 	 	 7755f()t
Diversas Emissões de' 1:000.540. 5 %, nom 	

Reajustamento Económico de 50080, 5 r,',,, i.ort 	
Reajustamento Econômico do 1 :000$0. 5 %. por( 	
obrigações. 'do Tesouro Nacional de 7 r%;', (1921) p/conto

de- réis	 1 :08874:34)-111$!

Diversas EfiliSSõe de 1:00050, 5 %, port 	 	

().: .

, 

Obrigações  cio Tesouro Nacional de 1:00050, 7 e/c (103.0)	 1:02050
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :00080, 7 % (1932) . 	 1:05850
Obrigações do Tesouro Nacional de I :00050, 7 rio, (1939)	 1 :01080 .
Empréstimo Municipal de 1917, por! 	 	 17050,
Empréstimo 'Municipal de 1920, Po r t 	 	 1700
Empréstimo Municipal de 1931. por! 	

Minas Gerais de 1:00050. 7 %. Por1 	 	
81339(05500Prefeitura" de ['orlo Alegi e. de 5050, -3 112 %, pari 	

Minas Gerais de 200$0, 5%. por!, (1934) I a gérie 	 1

„p orriambuco de 100.A, 5%, port 	
Minas Gerais de 2000. 7%. port. (193•1), 3" Série 	 	

, 11:20:J.

15755
Minas Gerais de 20050, 8 %, port. (1931), 2" Strif. 	

Rio de janeiro. d.e 50050. 8 %, port 	
i•;:i.X)São Paulo de 20050, 5%. por! 	

Uniformizadas de S. Pafflo, de 1:0005 0, 8 %, Pnr1 	 	 1:01850
Ações de Bancos:

22050

20255.
oun 2 de agosto

Praças:
e 01-teimadas	 'Londres:

torso	 Português. do Brasil, nom 	
Ações de Companhias:

Docas de Santos, norrt 	
Debêntures: •

Bipotecário "Lar	 S. A. de Crédito
Secretaria da Camara Sindical cio Rio de Janeiro

de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, 'preeidente.

1514.0



3:16.386.95980
295.547:3137

40.830 :(115$3

319.682:07582
288.288:23014

31.301:44488

Geral

490:580$5
1.934:73487

2.425:315$2

5.104:240$2

Exclusive de-
pósitos

437 :90480
1.856:115$1

2.294:109$7

4.998:134$t

2.678:925$0 2.704:02481

338.321:693$7 321.538:79083
300.473:106$1 293.124:34788

37:848:587$6 28.414:44285

THÁTITO OFICIAL (SoecTio I) 	 Agosto do MIO'men

RENDAS PUBLICAS
	 Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 1

Alfândega do Rio de Janeiro
	

CoMPARAG:40 DA ARRECADwki", GERkL

DEPóSITO3

RECEItk ARRECADADA
Datas
	 Iniportâncias

T1eceiln do dia:

1 do :.n gost o de. 19	 	
	

1.170:51782
1	 agost•-) sJ	 1930 	

	 1.484:87182

Receita mensal:

De 1 agoslo .1t. 1940 	
	 1.179 :51782

De 1 de ap,osto de 1 039	
	

1.184:87182

Diforooça da arrecadaçáo tiara monos em 1940 	 	 5 :357$0

Receita global:

De 2 .le ,janeiro a 1 do agostr, do 1940 	  298.823 :8073$6
D..; 2 .Ie janeiro t 1.	 agis) .••	 ...........	 292.814:52083

ufereoca da rovenn	 papa niais em 1910..	 5.978:55383

Alfândega de Santos

11U:EITA ARRECADADA

Arrecadada em 1 de agosto de 1910. 	

Total 	

Em igual período de ' 1939 	

Diferença para mais em 1940 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 1 de agosto de 1910 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 194.0 	

COM PARArr:ÃO DA itENDA ExCL~E

Arrecadada em 1 do agosto de 1940 	

Total 	
Em igual perfodo de 1939 	

Diferença para mais em 1940 	

1.867:3270

1.867:327$7

1.691:224$7

176:10380

247.880 :771$5
213.209 :070$8

34.671:701$0 •

1.816;211$3

1.846:21183
1.658:973$0

187 :23883

Importâncias

1.185 :358$1

13.870 :30181
52.567:11289

8.690 :808$8

360.003 :011$°
313.751:606$6

16.248:10583

137.99486
162 :016$7

275 :97789

Recebedoria do DWrito Federal

COMPARAÇÃO DA 1-1ENDA

Exclusive de-
137.994M

Datas

Receita .io
30 de julho .1• .1940 	

Receitr mensal:
lie 1 a an de julho do 194n
1)p I a 29 de jtillio .1.. 1939 	 	

1)iferença	 rc.ceita arro,-;ohnia para mais P311 1939

Itt'ooil ;i gloim17
De 2 de jaudro :10 de jolhi. do 19.50 	
1102 de .janeie,...) a 29 de »di t o .jo 10.3,) 

Diferença da ioceila arrevada..11 para roais om 1010..

Geral
Em 1 dr, "agosto de 191.1	 490:58085

En• ip,oal periorlo do P.-P/
Total 	

178:11788
490:580:55

1 -.6lerença para Diais	 1910 	
	

312:13287

Arrecadada de 2 de janeiro a 1 de
agosto de 19111 	

Em igual período do 19:30. 	

liiferonça para mais elo 1910. 	

Recebedoria Federal em São Nulo

BOLETIM N. 27

compAançÃo DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 30 de julho -de 1940
Em 31 de julho de 1940 	

Total 	

Em igual período de T1930 	

Diferença para mais em 1940 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 31 de julho de 1940 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para Mais em 1940 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPUSITOS

Arrecadada de 1 a 30 de julho de 1940 	
Ern 31 de julho de 1940 	

Total 	

Em igual período de 1939 	

•
Diferença para mais ore 1940 	

34.480 :8625
1.916:962$3

36.397 :824$8

31.246 :366$4

5.151:458$4

246.013:444$1
211.517 :846$1

34.495:59880

34.071:53680
1.910 :227$2

35.981 :765$2

30.874 :22189

5.107:53883

•
Recebedoria do Distrito Federal

Deeebedoria do Dislcif o Federal	
COMPARAÇÃO DA RENDA

MN,	

reeadada do 1 a 3o	 julho
de 1910 	

Eni :;1 lo julim si m' iwits 	

Total 	 .. 	
VIII 4:Md plqq 0,10 de 10:t9 	

Di fervura para mai, elo 1910 	

Arrecada il.?. 2 d. ,. lar -3-0 a 31
	

iii
julho d.? 19111 	

Em rgrial período de 19'39.	 .....

)6A,-.	 ti par:1 rnai o.o 11110. • ..••

Exclusivo de-
pdSUAS

. 39.575:08181
2.783 :480$1

12.358:561$6
38.616:2932

_-
3.712:26884

319.241:68080
288.126:213$7

31.118:466$9

Arrecadada em 1 de agosto 	
Em 2 de agosto de 1940 	

Total 	

T!rn igual Período de 1939 	

Diferença para menos erh 1940 	

li
Arrecadada de 2 de janeiro a 2

agosto de 1940 	
Em igual período de 1939 	

,Diferença para mais em 1940

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

41.161:11885
2.831:110$6

41.2.98 :55981
39.973:177$3

4.325:081$8

335.896:378$5
295.368 :865$9

40.527:512$0
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Agosto de IMO_

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE 20 GRAU, DE TÍTULOS E DE PROVAS, PARA ACESSO À. CCASSE L
DA CARREIRA DE TÉCNICO DE EDUCAÇÃo Do MINISTÉRIO DA EDUCIAÇÃo
E SAUDEI. • •	 ,

-
conhecimento dos é o se-Faço público, para interessados, que.

DEPARTAMENPLADMINISTRATIVB DO -SERVIÇO
PúBLICO

Divisão de Seleçiio e ,Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA InloVINIENT0 EM CARGOS DA CLASSE .' INICIAL
DA CARREIRA DE "INSPETOR DE ' ..5iL1INOS" • DE QUALQUER MINISTÉRIO

Retificação
,	 .

No "Diário Oficial" de -1 de agosto corrente, pág. 14.815, 39 a li-
nha, à direita, leia-se: "432. Jose ÀlendollÇa Rodrigues".

, -2-- Na pág. 14.846, à direita, 11 a linha, onde se lê: "630, Foncyr
Gomes Leal"; leia-se: "630. Moacyr Gomes Leal".

A de'.D.S. do	 • .S.P ., em	 - Murilo Braga, Diretor
guinte o resultado do julgamento dos títulos a que se refere o Capi-
tulo 11- das Instruções Especiais que regulam o Concurso acima -refe-
rido:

. Númeo inscrição - Nome do candidato - Nota •

1. Rubens Miei. Assumpção 	
2.	 Victor Stawiarski
3• Maria Lucia de Andrade Magalhães 	
4. Ophelia Guimarães
5. Maria de Lourdes Sá Pereira 	

José Antonio	 Augusto	 de Lima 	 • 	
7. Ameia Manuel de Campos França 	
8. Antonio Figueira de Almeida 	 	
9. Joaquim Braz Ribeiro

10. Josué de	 ousa	 Monteio	 	
11. Thiers Martins Moreira
12.	 Pedro Gouvêa Filho . 	
13. Jorge Barata . 	
15.	 Nair	 Fortes
16. Raul Moreira Lenis	 	
17. Ruy Guimarães de Almeida 	 	
18. Paulo Celso de Almeida Moutinho 	

61
80.
42
67
40.

Si
40
70
68
40

60
42

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

pnOvA DE limin.rrmj:io PARA "A0x.luAri DE

fiefo:(70
•

,No "Diarie Oficial" de 11	 de jullw	 último, pág.	 13.325,	 29a li-
nha, onde se lê: "681 - Mercedes França Ramirez"; leia-se: "681 -
Mercedes. Franco Ilamirez".

D. S.	 do 'D.A.S.P., em 2-8-40. 	 -	 Murilo Peogo,. Diretor de
DivisãG

ESGRrKSIMO" DOS DIVERSOS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

D. S. do D. A. S. P.; em 2 de agosto de 1910. - Antonio Fran-
zen Bhering, secretario da Banca Exarainadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de .Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE 20 GRAU, DE TÍTULOS E DE PROVAS, PARA ACESSO À CLASSE I.
DA CARREIRA DE TÉCNICO DE EDUCAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SAUDE.•

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é a seguinte
a classificação ,dos funcionários considerados habilitado:, nos termo.s
do parágrafo único do artigo 9° das. Instruções Especiais que regulam
o concurso acima referido:

Número inscrição - Nome - Media final •- Classificaçãe

3. Maria Lucia de. Andrade Magalhães,.. • . • 	 80,00	 1° lugar
5. Maria de Lourdes Sá , Pereira 	  64,28	 50 lugar

11. 'niers Martins Moreira 	  65,57	 4° lugar
12.. Pedro Gouvêá Filho 	  60,00	 G° lugar
15. Nair Fortes . 	 	  72,42	 2° lugar
17. ftuy Guimarães de Ah-ácida' 	  65,71	 30 lugar

Comunico ainda que, nos termos do artigo 29 das instruções Ge-
rais a que Se refere a portaria n. 661, de 2 de julho de 19-10, os fun-
cionários poderão reclamar ao Presidente • do.D. A. S. P., por inter-

. /nédio do Diretor da D. S., no prazo improrrogavel de dez dias con-
secutivos, a contar da publicacão desta 'classificação final.

D. S. do D. A. S. P:, ém 2 de agosto de 1940. - Antonio Fran-
zen Bhering, secretario da 'Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO •
PÚBLICO.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA • ADMISSÃO DE EXTBANUMERÁRIO MENSALISITA
- "AUXILIAR DE ESCRITÓRIO" . -- DO CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS
E ENERGIA ELÉTRICA..

. São convidados a comparecer na próxima quarta-feira, dia 7 de
corrente, às 19,30 horas, ao Instituto de Educação, na rua Mariz e
Barros n. 273, afim de prestar a Parte 1 (Português e Aritmética) da
referida prova, os .candidatos constantes, da relação publicada no
'Diário Oficial" do 18-7-40.	 .

2. De acordo com o item 20 das Instruções 'Gerais baixadas
com a Portaria n. 661, de 2 -de julho glé 1940; os candidatos .não-po-
derão ingressar no recinto da proya sem os cartões . de identificação.

.D.S. do D.A.S.P., em 2 de agosto de . 19 .10. --Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Escritório de Obras

CONCOIIRII.NCIA PUBLICA N. 21, ',ARA EXECUÇÃO DE ALVENARIAS E EAlnocos
No EDIFIcio DA POLICIA MARITimA E AÉREA E SECÇÃO MAIHTIMA DO
CoRPo DE DOMBEIROS.

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para 'o edital
do concorrência publica acima citado, o qual saiu publicado no Dicirio

n. 168, de 22 de julho de 1940, às páginas 14.168 e 14.160.
Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-

res. em 23 de julho - de 1940. - Luiz Itildebrando de R.. Borla Bar-
bosa, •Eitgonbeir0-CliefO.

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA, DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL'

Pelo presente edital .ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamente de Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

• Matricula indistinta - Artigo 360
ónibus:

Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs. lis. 172, 1322, 77 .1 e 79.•
- Arts. 144 'e 218 L.

Companhia de Carris,. Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 117 -
Art. 248 E.

Empresa Interestadual de Ónibus de Luxo n. 611 - Art. 248 L.
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda. - n. 776 - Art. 218

Carga:

José Duarte, á. 2.227 - Art. 218 E.
José Cavalheiros, n. 8.783 - Art. • 248 L.
Branco Daniel. n. 9.530 - Art. 248 L.
Antônio Guimarães, n. 12.735 - Arts. 252 e 79.
Cilino Joaquim de Oliveira, a. 18.019 - Art. 248 L.
Alfredo P. A. do Nascimento, n. 13.055 - Art. 248 E.
Antônio Dias, n. 13.093 - Arl. 100.

Passeio:

António -Galego, n. 790	 Art. 102.
Luiz; Corção,	 010 - Art. 248 L.
João Fernandes Brito, n. 1.152 - Art. 102.
Mário Roxo Sobrinho, n. 1.922 - Art. 248 E.
Osni Ferreira Espirito Santo, n. 1.930 - Art. 88.

•Balo Dcl Cima, it. 2.163 - Art. 102.
-• Hélio Bracet, il. 2.611 - Art. 248 L.

Evaldo Pinheiro Chagas, n. 2.095 - Art. 102.
FranCisco Oliveira, TI. 3.371 - Art. 218 L.
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Antônio André Araujo, n. 3.913 - Art. 81.
José de Sousa Pinto, n. 7.654 - Art. 248 L.
Adelino de Almeida Brandão, n. 8.576 - Art. IV.
Elelvina Lopes de Lemos, n. 8.014 - Art. 102.
José Maria Franco Ferreira, Il. 8.750 - Art. 102.
Manuel Tinoco, n. 10.911 - Art. 102.
Nagibe Tannure, n. 13.6;7 - Art. 144.
Joaquim Portela, u. 13.780 - Art. 248 L.
Afonso Dionísio Bunda, n. 15.107 - Art. 248 L.
Feliciano 111onteiro Guedes, n. 17.946 - Arta. 102 e 257.
Kunt, Lary, o. 18.283 - Ari. 102.
João de Andrade Júnior, o. 18.336 - Art. 218 L.
Manuel Alves da Costa, n. 18.527 - Arts. 81 e 218 L.
Jurandir Lodi, n. 19.055 - Art. 248 E.
Humberto Natmco Rodrigues Santos, n. 19.125 - Art. til.
Carlos de Araujo Barbosa, n. 20.272 - Art. 102.
Manuel Vicente, n. 20.159 - Art. 248 L.
Joaquim Correia Monteiro. n. 20.494 - Art. 248 E
Jaime Silva Santos. n. 20.067 - Art. 218 L.
Bruno Cesar Olero, n. 21.583 - Art. 102.
Álvaro Gonçalves- Pêssego. ti 21.420 - Art. 81.
João Md iSla de Siqueira. n. 20.490 - Art. 218 L.
Tomaz Peres Rebelo, II . 28.742 - Art. 102.
Adolfo Massons. n. 28.775 - Art. 102.
Marcos Inglês de Sousa, ii . 20.040 - Art. 218 L.
José Cláudio da Costa Ribeiro, n. 29.473 - Art. 102.
Sílvio Drummond, n. 29.056 - Art. 102.
-Djalma de Oliveira, n. 20.521 - Art. 218 L.
Francisco Ruiz Pedrosa da Cunha, n. 30.883 - Art. 248 L.
Roberto João Taves, o. 31.058 - Art. 102.
Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreens5o

dos documentos do veículo ou de seu condutor de acordo com o pre-
visto no artigo n. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro. 2 de inibo de 1910. - O inspetor

Policia Civil do Distrito Federal
PRIMEIRA DELEGACIA AuxmArt

C:bania-se a atenção dos interessados para o edital de citação
Publicado no "Diário Ofieial" de 31 do correite, à pàgina 14.776.

Policia Civil do Distrito Federá

INSPEroRIA DO TRAFEGO

r\v n 1 E DE MOTORISTAS

Tlesultwdb dos exames efetuados no dia 2 do corrente:

AP - Luiz Augirslo Guimarães, José Pinto de Sonsa, Ant„,Se..0
Correia de Miranda; Si L\ anu dos Santos Antas, Antônio Ramos, Ar-
mando Vieira Granja, Rafael Iodo, ,,liguel Mayer. Leopoldo Casarrtno,
José de Sá Oliveira, Carlos Mário Barroso, Abelardo Francisco Bolha,
Maxiino Gomes da Silva. Jeconimo da Costa Sdares, Osvaldo Gila,
Atos de Paiva Matos. Nlario Leila Pinto. Iná Monteiro de Araujo, .Iesé
Antouin cesário de Mí..10, Senhorinho Batista.

REP. 4.
Inspetoria dio	 2 it t agosto de 1910. - O inspetor, De.

Etlya? . (1 Pinto Estrelll.

Policia Militar do Distrito Feolerai
1N•I'ENI)ÉNCIA

Clialna-e a af o l l e5 . ) 1 O n interessados para o edital de concorrên-
cia, publicado no "Diário Oficial", de 30 do corrente, is página nOinero
11.681.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SA(TDE

Instituto Osvaldo Cruz

CI;it -J.O DE SAUDE PÚBLre

DRoVAS DE SELEçÃo

As provas de seleção p:;ra a matricula no Curso de Saude Pública,
de que trata a letra c do art. 11 do Regulamento do mesmo Curso,
realizar-se-ão Do dia O do corrente mês (terça-feira), às 8,30 horas,
no edifício da Escola Nacional de Engenharia, largo de São Francisco
de Paula (sala Licinio Cardoso).

Serão chamados todos os candidatos devidamente inscritos.
Não haverá segunda chamada, importando a ausência do candidato

em sua desistência.
'instrueões para as provas foram publicadas no "Diário

Oficial".
Os candidatos, deverão munir-se de lapis tinta ou caneta tinteiro.
Instituto Osvaldo Cruz, 2 de agosto de 1940. •- Leocactio Rodri-

gvérs Chaves, assistente-secretário respondendo pelo expediente do
instituto Osvaldo Cruz.

Instituto Osvaldo Cruz
Cills0 DE SALT DE PÚBLICA

Os Srs. candidatos a matrícula no Curso de Saude Pública, u -
ndação abaixo, são coiividados a colupari g, erem, :'uni urgência, a .Se.sç
eretaria do Instituto Osvaldo Cruz, para objeto de seu interesse.

Dr. Alexandre José Cintra do Amarai.
Dr. Antonio de Earia Vinagre.
Dr. César Luiz Bezerra Cavalcantt.
Dra. Ana de Medeiros.
Dr. Eno Stein Ferreira.
Dr. Jose Maia lo Carvalho.
Dr. Lafayette Vianna.
Dr. Pedro Clóvis Junqueira.
Dr. Pedro Miguel ~ton.
Dr. Celso Augusto Santiago Caldas Filho.
Dr. Miguel Lnpi Martins.
Dr. Mui das Jommini da Gama e Silva.
Dr. Sidney Pereira de Rezende.
Dr. Virgílio Augusto Bezerra.
Dr. Armando Pego de Amorich
Dr. Alberto Ferreira.
Dl. . Antonio Filgueira Filho.
Dr. Carlos Eiras Júnior.
Dr. .Clodomiro Mendonça Maroja.
Dr. Diosnio Dentes de Carvalho.
Dr. Enéas da Silva Pereira.
Dr. Epaminondas de Paiva Menezes.
Dr. Francisco Rodrigues Porto,
Dr. Ivan Ferreira Bastos Tavares.
Dr. José Magalhães Carvalho.
Dra. Laeí Faria Ribeiro.
Dr. Mário Braune.
Dr. Manuel Fernandes Pinho,
Dr. Ninou de Freitas Guimarães.
Dr. Vítor Branco Lobo.
Instituto Osvaldo Cruz, 31. de julho de 1940. - Dr. Leocaitid

Rodeigues Choves, assistente, secretário, respondendo pelo expediente,
do 1. O. Cruz.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção das interessados para o edital de intimaçad

puldicado no Didrio Oficial de 27 do corrente, à página I 1.:557.;

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação, Lm"

blindo no "Diálio Oficial" de 24 do corrente, à página 14.312,

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação;

publicado no Diário Oficial de 29 do corrente, à página 11.018.

Serviço) de Aguas e Esgotos do Distrito Federa;
sE0,.:_ko DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

chama-se a ;delirão do interessado para o edital de nolific-açãti
o T.:maej i;tu/ ''lu i Filho, publicado no "Diário Oficial", de 31 de julhO
de 1910, à página n. 11.781.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Comrras leva ao conhecimento doã
Srs. interessados que, t.te acordo com o art. 1°, do Decreto 20.100,
de, 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 6 de agosto de 1940,
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abais,
rujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede do2
Departantento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Stock - Material
Stock:

419.793 (grupo n.
419.796/7 (Grupo
419.801 (grupo n.
419.802 (grupo n.

Grupo n. 12:
119,803 - Leito.
419.804 - Leite integral.
419.805 - Leite.
119.806 (grupo n.13) - Manteiga e queijo.
119.811/15 (grupo n. 17) - Gêneros alimentleios
Rio, 1 de a gosto de 1910. - A. Junqu e ira Alpes ., Direlu rfal

Divisão Comercial.'

3) - Cobaia, coelho e ovos.
n. (3) - Gêneros alimentícios.

10) - Gêneros alimentícios.
11) - Pão.
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Departamento Tedçral de Compras
•

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto 20.460,

rif 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 7 de agosto de 1940,
ofertas de cotações para as requisições constantes - da relação abaixo;
cuirtS especificações Se acham afixadas no lotai devido, na sede do
Departantento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Stock - Material,

Stock:

419.791 (grupo a.	 - Acuar.
419.792 (grupo a. 2) - Gêneros alimentícios.
419.794 (grupo a. 4) - Frango, galinha e pato.
419.795 (grupo a. 5) - Gêneros alimentícios.
419.799 (grupo TI. 8) - Café.
419.800 (grupo a. 9) - Gêneros alimentícios.
Rio, 1 de agosto de 1910. - A. Junqueira Mires, Diretor da

Divisão Comercial.	 •

Deputai-P .:4110 Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs, interessados que. de acordo com o art. 1, do Decreto 20.460,
do 30 de _setembro tio 1931, solicita para o dia 8 de agosto de 1910,
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cuias especificações - Se acham afixadas no bical &vide, na sede do
Departaidento, h avenida Graça Aranha n. 62.

ReOn ; ",iÇão - Stock ' - Material

Stock:

.419.798 (grupo n. 7) - Gêneros alimentícios.
119.807 (grupo a. 11) - Forragem.
419.808%10 (grupo n. 15) - Gêneros alimentícios.
419.811/12 (grupo n. 16) - Gêneros alimentícios.
119.813 (grupo 11.17) - Farinhas, e leite.

Edital de Classe n. 100:

101.053 - Expediente.
108.069/71 - Expediente.
131.037 - Expediente.
1$6.013[1 - Expediente.
145.022-B - Expediente.
204.012 - Expediente.
227.176 - Expediente..
401.005-A - Expediente.
401.010 - Expediente.
407.006-C - Expediente.
411 .009-A - Expediente.
613.08.1-13 - Expediente.
801.373-A - Expediente.
901.309/10 13 - Expediente.

Edital de classe n. 103:

216.034 - Aventais.
216.035 - Aventais.
246.037 - Aventais.

Edital de classe n. 101:

203.088 - Vestuário.
220.219 - Vestuário.
236.064-A - Vestuário
255.042 - Vestuário.
412.006 - Vestuário.
906.057 - Vestuário.

Edital de classe a. 103:

/01.007-P - Toalha de linho.
612.108-A - Toalha de linho,

Editais de classe n. 106:

251.112-C - Expediente.
426.002-A - Expediente.
505.017-A - Expediente.
013.081-A - Expediente.
904.311/12-A - Expediente..
912.000/1-13 - Expediente.
912.091 - Expediente.

Editais de classe n. 107:

141.061 - Drogas.
261.037-13 - Drogas.
615.212 - Drogas. •

107.146 - Laboratório.
/11 .053 - Produtos químicos.
111.018 - Arreamento.
113.081 - Naftalinas
114.112- Papelão.
121.143 - Cortador de vidro.
126.011/2-B - Tubo de cobre, broca, etc.
114.051-A - Rebolo.
111.067 - P/oficina.
144.073 - Placas de metal.
111.075 - Tubo e rolha de borracha.
115.047 - Álcool, Óleo.	 -
225.101 - Fogareiro.
226.211 - P/barbearia.
234.162	 Manilha e radial de barro vidrado.,
236.092 - Copos.
251.101-13 - Papel com escala logarítmica.
251.113/4 - Veslnários.
251.136/7 - De física.
Rio, 1 de agosto de 1910. - A. Junqueira filtres, Diretor da

:Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Cotnpras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que. de acordo com o art . 1 0. do Decreto 20.160,
de 30 de setembro de 1931, .solicila para o dia 9 de agosto de 1940,
ofertas de cotações para as ior.!quisições constantes da r e lação abaixo,
cuias especificações se acham afixadas no local devide, na sede de
Deparlanfento, à avenida Graça Aranha o.- 02.

Requisição - Material

416.047 - Cartuchos p/ filtros.
620.091 - óculos.
624.125-13 - Óculos.
102.002/1-C - óculos,
902.111 - Fita métrica.
902.114 - Retícula de máquina 'fotográfica.
901.265/7-B - Registro de machos.
904.360/2-11 - Bigornas.
904.377/8-A - Ventilador. etc.
801.727 - Produtos químicos.
912..016-A - Meios de sola.
Rio, 1 de a g osto . de 1910. - A.. Junqueira

Dvisião Comercial. •

neparta g nento Federal de Compras

O De partamento Federal de Compras, leva ao conhecimento do.
senhores interessados que, de acordo com o art. 1.0, do Decreto nú-
mero 20.160, de 30 de setembro do 1931, solicita para o dia 9 de agosto
de 1910. ofertas de colações para as requisições constantes da rela-
ção abaixo, cuias especificaeiles se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, à Avenida -Graça Aranha, n 62.

Requisição - Alaterial
Editais de classe.

N. 1\7:

105.107 - Expediente.
227.178 - Expediente.
262.131 - Expediente.
262.135 - Expediente.
408.004/5-13 - Expediente.
409.026 - Expediente.
601.622-C - Expediente.

N. 118:
234.171 - Pilha seca.
615-250 - Pilha seca. -
615.251 - Pilha seca.
902.109 - Pilha seca.
902.110 - Pilha seca.
903..313 - Pilha seca.

119:

120.022 - Elétrico.
904.444/6 - Elétrico.

:N. 108:

612.013/56-F - Drogas.
621.011/7-F - Drogas.

N . 109:

612.140 - Uniformes de prim.'
612. 1 41 - ttnrmeg de •brim.;

Ayres, Diretor da,



14:2.01(1 - Cadeados,
231.168 - Feri:amen' ac,
801.759-1 - Ferrameolas.
000.050-A - Ferramentas.

",.N.	 111:

O Deparlainenlo Federal de Compra z, (ova ao conbeeimento dos
Ee11110Pos iIIIIIPOSSadO titio, de a‘tordo coto o art. 1. 0, do Decreto 70.1.
mel') 20.160, de 30 tie setembro de. 1931, solicita para o 12 ki nS
agosto de 1910, oferta; fl o. colações para as rogui s ições conStantes
da relação abaixo. cUjas ospecificações se acham afixadas no local
devido, na sede do Deparlameolo. à .1venitla O rava Aranh a , n. (12

111.109 - Raspadeira.
113.087 - Raspadeira.

Requisição - .1Iale4t1Il
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N. 110:	 Deparlamenio Federal de Compras

251.111-,1 -
255. .031 - Dentário.
Rio. 2 do tewsio tio 1910. - .1. .1ungveira :tures, diretor da Di-

visão Comerciar.

112:

9 51 .138 - 1a111.3•
612.112 - Calçados,

N. 113;	 Dire1oria do Imposto 'de Renda

2-20.052 - Coleção de T.els.
251.111 - Livros sobre tolografia.
6-13.105 - Livros.

111:

133.000-B -- Papo' 1';d es en110, ele.
801. 409 - Expediente.	 •
801.500 -
801.501 - Expedionle.

N. 115:

0 50.1411 - 1:informes.
801 . 523	 Voiformos.

ltu:

615.216 - 1..'errame114a-t.
615.210 - Vert•ainetittis.
-li:;. t18G - 1ni otidas.
116.066 - Carvão e correia.
931.111-A - Conçoeira
250.015-	 - 1.irogas.
412.1 .1-A - FotográlHco,

.50 :1 .011-A - Grampo para 'granmeailor,
013.107 - Enceradoiras
615.233 -	 pintura.
615.253 - Do ¡tintura.
616.0-13-1 - Graxa 1 Rio Orande.

•-
621.079 - Papelão.
623.025 6-13 - itolo 	 boi...acha. ele.
801.50:1 -- Para de:se-Met.
903.220-13 - Ferro Pio barra, etc.
903.221-1-1 -	 regas •1,• I erre.).
903.308 - Pjen4er1id- IL	 II
903.316 - 1 • '..stu	 i ri 1 zaçào.
001.253/1-13 -	 rico.
90.1.350/3-13 - 13edame...1e.
01)1.115,8-A - De iltimmarão.
912.101 - Serras do l'.-trro.
13M. 2 de ;e:4 ,-islo de. lt ! ' 0 . - A. .11wole r iro	 .diretor da Di-

vi.e..ão (1omeritial.

Departamento Federal de Compras

nt:TiricÁçõEs

Na relneão das, reiptisirõe z com ofertas de coiação para o dia G
do Co rrente. poldica,a no "ltitir • lo Oficial" de 29 do mê.s•próximo findo,
às páginas 11.618-19:

Onde se lê.:

NoTIFICAÇÃo Dr, 	 AMIGAVEI,

Tle ordem ibi istr. •tiirclor tio Itnittisto de. Renda, torno ptilitieft'
(pie	 faZOP conainivaçãO à Pl'oettradDria 	 Fazeiala
blica. pura fins do t•olu • atica eX ,,eutiva	 inmosto	 de
renda. re1alivos a contribiliutes• 110 exercício de 19:35. 	 •

Deoiro l ie 10 (de i ; dias, da loi • niiiiitção do prazo de 30 din.:,
contados tia publicação ¡(II	 OS contribuirdes abaixo
relacionados, t•ouiparever à 'I'( (1i) de Arroctola-
ção desta Diretoria. para rocolber o inmoslo, ou à Dívida Ativa'
para preslar -os esc!arechneolos que .itilgareiti cons-enienles.

Secr e laria (.1a Diretoria do litipolo de llericia - Rio,	 2	 (j+
agosto d o 191 11 . - O seerPlarlo, ll'olderp or Pjiltn.

eltimas notifit • ações fio exercicio de 1035
-Nímios (IR, 1111,•11,SsadOS

-11.1:111'P(Va
Costa -. Alfredo Teixeira
Costa - Arnaldo "Teixeira
costa - Clot ible "roi Xoira

Aott
'Teixeira - tdávio

Diretoria do linqar.lo de Renda

NoTtilem:Ão DE cODRANCÁ AmDavEL,

D4ID-111 dl) SP.	 &JilI li	 iii	 11)1}b)5ii	 li	 Renda, torno plI1;l1t'o
mie :te vai fazei,	 Procuradoria Gorai da Fazenda 191-
1-111ca . para fins li colo-mica executiva de ilididíis . de imposto	 de
renda, r e lativos a coniribilinfos 110 exeroicio 4	 1936.

DenIVD dl 10 .,1# •/!:, da terminação do prazo de 30 dias,
contados da piiblicação t10 presente edital, os contrilminles abaixo
relacionados. ficam c onvidado s a eínriPa reePr à .$eeção de !'kt pocala-
0W	 I r,P ),	 10 ,. lorin. para -reiltolber Cl imposto. ou à Divida 'Al.tva
para prestar os esclarecimentos que ,Rilgarem convenientes.

St eerp lavia	 do Inaposto de Ronda - Rio, 2 da
agoslo de 19-10. - 0 socrelarin, 117"cdfle mor Philo.

131016:às nolificaCões dii exerc. icio de 193G
Nomes do.: interessados

Alves - MULA
.1 III lis -

- LatIrl)
Boncinoili - Ernos1n (Dr.)
clark - Fitlijek HoWard
Freil3S - Rosa Nb-meses de
Guimarães - Atirea Lpmes
Lopes - Mário

Oliveira - .1er5nimo pinio
Pimentei - Álvaro Mendes .1 -)r.)
Rocha - Fernando Sanclies
Velasco - António

107.231 - 1 ,7sInfa e1,dcica.
(atolam -

019-10-A - Porra papeadas.
Diretoria das Rendas Internas

PROVA DE HADILITAÇ.ÃO PARA ADMISSÃO DE EXTHANUMERÁRIO meNsvmsTa

1NspEToR 'nu Do sERviçO DE PFSGALIZAÇÃO DA GARIMPAGEM E 4)'J-
MÉRI:10 DE PEDRAS PRECIOSAS.

10;.1:11 - ksl Ia e1ê1rica.	 De ordem do Sr. Presidt-ite : Oficial Administrativo Classe 26 do000 oo9 - E xpiO k.m1	 Quadro Suplementar deste Ministério, Antônio Eustá q uio Coelho,251 .019-50-A - Pinta papeletas. torno titiblico. para (amimei omito dos interessados. que desta data,.Na .--dação das ruisedições ('4)111 ofertas de rotação para o din.	 até 31 tleste mês, às 11 horas es t ará aberta a inscrição para as provas
di	 publicada no ''"Diário 	 (te 30 do Ines próximo de 1-m1)110m:fio para admissão dc exittanumorácia mensalista do Ser-fitalo, à página 11 .682 :	 viço de Fiscalização da Oarimragorn e Comércio de Pedras Preciosos

- Inspetor XIII.Onde se
2. Ha três, vagas, mensalista. reforéncia XIII - 700$0.

1 67.111 - roclins o :cila,

polo 1), , epel0-101 ii 210. de 1	 reveroiro de 1938, combinado com
107.111 - Fechos 12 0 10,	 O Decrelo-lei n. 1.900, de 2G de dezembro de 1939.

•

3. A situação do cantlidni,-: liabililado P idiii1 ido será regulada
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4. A inscriçãO: deverá ser feita mediante requerimento assinado
pelo candidato Ou seu procurador legalmente constituido com poderes
Opressos para talfim.

5. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar prova de
pacionalidade brasileira, pela qual se verifique, tambem, não contar
idade inferior a 18 anos nem superior a 35.. A apuração' da idade
'será feita até a- data do encerramento da inscrição. 	 De ordem do Sr. diretor da Diretoria do- laninio da untao can-

6. O candidato deverá, igualmente, fazer prova de identidade, vido o'Sr. José Feliciano Rodrigues a comparecer .tio Servo de (ou-
pela presentação de caderneta oficial de identidade, carteira profissio- tabilidade desta Diretoria (5° andar do edifício do Instituto Nacional
nal ou caderneta de reservista, juntando, tombem, ao requerimento, de Previdência na rua Pedro Lessa esquina com rua-México), afim
luas cópias de fotografia tirada de frente e sem chapéu ,(3x4 uns). ;de efetuar Pagamento de aluguéis atrasados do próprio nacioual si-

7. Os candidatos habilitados nas .provas só serão propostos para tuado na Estrada itio-Petrópolis s/n. (Proc. 71.051-38).
itdMissão depois de aprovado; nos exames de sanidade e eariaeidade
física.

8. Serão aproveitados ,os candidatos classificados nos três
ntiros lugares.

9. As Bancas - Examinadoras, que serão designadas' pelo Sr.
Diretor das Rendas Interna:, fixarão o tempo de duração de cada
parte da prova, bem como a hora e local de realização.

10. As provas serão realizadas de acordo com as condições fi-
das no Anexo.	 .Eorrar, N 7511. Não . haverá segunda chamada, importante à ausência do

éandidato em sua desistência.
12. As provas serão julgadas no local de realização, pelas res-

pectivas Bancas Examinadoras. que imitem farão a classificação, a
qual poderá ser revista pelo D.A.S.P.

13. O candidato que não se conformar com o julgamento da pro-
va poderá pedir revisão tt Banca e, ainda, à D.S. do D.A.S.P., de-
pois da decisão daquela.

14. Os candidatos aprweitadost irão servir, indistintamente.
hos Estados do Pará, Mato Grosso, G,oiaz, Minas Gerais, Baía e Pa-
raná.

Diretoria das Rendas Internas, em 1 de agosto de 1910. — Celso
Martins de Araujo, secretário da Banca Examinadora. 	 .	 Departnownlo Nittionit! tio Caré

Dia etoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILEDADE

EDITAL N. 71

Diretoria do Domínio do União, Serviço de Contabilidade. Em
29 de julho de 1040:— ThemisIorles II, 	 Carvalho, cheÇe.•

Diretoria do Domínio da União

sr.:nviuo 1)1 .: coNT_\ mui) xi,v,

De ordem do Sr. dirotor da Diretoria do Domínio da Uditio -con-
vido o -Sr. Fernando Rocha da Silva a comparcer ao Serviço de Con-
tabilidade desta Diretoria (5 0 matar do edifício do InstitutoNacional
de Previdência na rua Pedro Lessa esquina com rua México), afim
de ,efetuar de alwoiéis atrasados do próprio nacional situado ria • s-
trada Porto de inhaúma o. 40, quarto .1 (Proc. 55.121.-;38).

Diretoria do Domfnio da União, Serviço de Contabilidade. Em
29 de julho de 1910. — Thendsloeles P. dci Carva(ho, chefe.

ANEXO.

CONDIÇÕES PARA INSPETOR xrit (risearazaçXo DE C;ARI.11.1PADENT E CO-.
I\IÉRCIO ir?, PEDRAS PRECIOSAS)

Assunto da prova:
Parte I — Prova prática de serviço compreendendo: legislação.

'deveres e responsabilidades cio Inspetor e relatório sobre o ser-
'iço.

Parte II — Prova escrita cio Português (nivel de 3 a ' série se-
bundária): correção de textos é redação de oficio, carta ou rela-
tório cie assunto relacionado com a função; Aritmética: resolução
de questões objetivas sobre as quatro operações, sistema métrico de-
'cima] e regra de três simples.

Graduação:

Parte I — Prática do	 e até 10 pontos;
Parte II — Português, até 40 pontos;

Aritmética, até 20 pontos; -

Mínimo para habilitação: 70 pontos.

Diretoria do Domínio da Uni;io

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 63

De ordem tio Sr. diretor da Diretoria do Domínio da União Gim-
.rido a Caixa de Auxílios e Socorros Mútuos Viação Excelsior á
comparecer a esta Diretoria (Serviço de Contabilidade, 5° andar do
cdiicio do Instituto ,Nacionai de Previdência na rua Pedro Lassa es-
quina com rua' México), afim de efetuar pagamento do débito' dei-
xado pelo seu afiançado, Sr. Severino Inácio da Silva. (Processo nú-
mero 32.637-35.)

Diretoria do Domínio da União, Serviço de Contabilidade. Em
29 de julho de 1910. — nemislocles ti. de Carvalho, chefe,

Diretoria do Domínio da Unirto

SERVIÇO DE CONTAPILIDAftE;

EDITAL N. 72

De ordem do Si'. diretor da Diretoria do Domínio da União coo-
, Nrido o Sr, Vitor Dias Júnior a comparecer ao Serviço de Contabili-
dade desta Diretoria (5 0 andar do edifício do Instituto Nacional de
Ptevidência na rua Pedro Lassa esquina com rua México), afim de
efetuar pagamento de aluguéis atrasados' do próprio nacional situado
na rua Alegria n. 31, antigo 27. (Proc. $2.098-37.)

Diretoria do Domínio da União. Serviço de ..Contabilidade. Em
29 de julho de 1910.	 Themistorlf, B. de- Carvalha, chefe.

'AGÉN(11.‘	 ittO	 J,\NEIRO

rorr.st.	 INTIALV..ÃO

Para • ennliecimento aos. iyaeperados 10,114/11o,s. público que ("1 j)e-

partament o Nacional do Café, aos vinte e quatro dias do mês de abril
de mil novecentos e quarenta, tis sete e meia boiais, na avenida Vene-
zuela, neste cidade, efetuou a apreensão de sete sacas de café, tom
o peso de quatrocentos e viole quilos, quando ertlIO transportadas. no
caminhão n.	 por Josi,', Machada 'Martins, remetidas por um
indivíduo de . alcunha	 .

Essa apreensão foi feita com fundamento nos arts. 60 e 62 da
Resolução ri. 412, de 2015139, comlinados cem) o art. 4" do Decreto-lei .
n. 201, de 25W38, visto tratar-so tio café transportado par Outros
meios ou vias que não O ferroviário, Sem observtinehi do disposto no
art. 24, da mesma Resolução, e o processo obedecerá ao disposto tia
Resolução n. 423, de .-111 139, ficando o remetente e o transportador
sujeitos às penalidades do art. 00 da lle,:olução o. i12. tio 201539,
do art. 4° do Deereto-lei n. 201, de 2.5!I;28.

E, como não seja possivel intimar por carta os infratores, CHI

vista, de ser desconhecido o paradeiro de ambos, fazei-no-to pelo pr.-
sente. ficando-lhes concedido o prazo de vinte dias para defesa, o con-
tar do dia imediato ao da puliliação deste.

Rio - e Janeiro. 31 de julho de talo. — li. /-'arfada, contador. —
11. Barbosa, gerente.

IIIINISTÉHIO DA GUMMI

Diretoria de Aeronáutica do làéreito

SEnViÇo DE INTENDÈNCIA

coxetainf:Nta.v ot'atuca

De ordem cl.' Eximi. Sr. general diretor de Aeronáutica do
Exército, faço público mie no dia 21 de agosto do corrente ano as
14 horas, no Gabinete desta Diretoria, na ala esquerda do Quartel
General do Exército, 1 0 andar, sito à rua Visconde da Gávea, nesta
Capital, será realizada concorrê/iria pública para a' construção de
uni hangar duplo na Escola It-? Aeronáutica Militar, no Campo dos
Afonscts. Capital Federal. .

A ebncorrência ohedee,-,rá às seguintés cláusulas:

Prinieira:

As firmas Conáritiora; que desejarem tomar .parte na eoncor-
rência, deverão requerer sua inscrição ao Sr. general diretor do
Aeronáutica do Exército, ató às 11 horas do dia 23 (véspera da rea..
lizaoão ,da conçorrêncir)„junt ando à petição os documentos (User].
minados na cláusula segunda deste edflal. afim de ser julgada a
sua idoneidade, sendo obrigatória a declaração de que e concorrente
se ,.arjelta a todas as cláusulas deste edital.
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Segunda:

São documentos essenciais à inscrição e por isso devem aconi-
panhar o requerimento, para ,intgamento de idoneidade:

1) quitação dos impostos federais e municipais, relativos
ao itil iniô ,niestre vencido (,certidão negativa do imposto do in-
OÚ .orias e profissões, patente, imposto sobre a renda, licença
Preteitura);

2) contrais social ou .arla de negociante matriculado;

2) prova de estar legalmente constituída, nos termos do De-
creto n. dc •1 de tolho de 1891, e demais disposições legais
rotativas ao assunto, si fôr sociedade anônima;

• 1) documentos que provem haver executado com éxito ser-
viços militares ou civis, que permitam julgar da sua capacidade
lérnicr. Estes documentos constarão de certidões, passadas por
an!oridades compe(entes, de que os serviços realizados foram exe-
cutados a contento e aceitos, sendo dispensadas no caso de serviços
notoriamente endiecidus como de autoria do proponente;

5) certidão do Ministério do Trabalho de que a firrin, dispõe
/to Brasil de dois terços de empregados brasileiros;

6) recibo de emação na Caixa Econômica do R i o de janeiro, a
que se refere a cláusula terceira;

7) carteira profissional de construtor;
8) provas de idoneidade financeira e moral.
Tais documontos não serão aceitos em pública forma, de acordo

com o Aviso do Ministério da cOuvra n. 771, de 5 de maio de 1931.

Tercei ia

os proponentes ca neiona cão na Caixa Econômica do Rio de Ja-
neiro, a importância de 5:000$0 (cinco contos de rêis), para garan-
tia da assinatura do respectivo contrato.

Quarta:

A's 14 horas do dia 94 de agosto do corrente ano, na séde desta
Diretoria, a comissão de concorrência nomeada pelo senhor General
.diretor de Aeronáutica do Exército, procederá ao recebimento, aber-
tura e leitura das propostas dos concorrentes que tenham sido jul-
gados idóneos, que as rubricarão, folha a folha, juhtamente . com os
membros da comissão. Essas propostas serão entregues em envelo-
pes fechados e lacrados, devendo ser apresentadas em 3 (três) sias
Eentio a primeira selada de acordo com a lei.

Quinta:

.A concorrência é realizada para a construção de um hangar
duplo na Escola de Aeronáutica Militar, sita no Campo dos Afonos,
nesta Capital, construção que obedecerá às especificações . e plantas
organizadas pelo Serviço do Engenharia desta Diretoria, as quais
serão distriboidas, pelo Serviço de Intimidada, aos concorrentes,

SeXI a :

.1s propostas contou.) unia fórmula de completa submissão a
todas as cláusulas do edital. a todos os dispositivos do Código de
Contabilidade Pública e respectivo Ilegnla.mento, às especificações e
plantas fornecidas e o . preço que o proponente oferece para a obra
em coneorrèileia.

Sétima:

coldruto a sei' lii\rado entrará cio vigor depois de aprovado
pelo Exmo. r, Oencral Ministro da Guerra, após o que deverão ser

iniciados os socvi i: os , os q u ais devem estar concluidos dentro de 120
(cento e vinte) dias 1- eis.

Oitava:

Os trabalhos serão fiscalizados por um oficial designado pelo
senhor Genorat diretor de Aeronáutica do Exército, devendo a con-
tratante manter no recinto dos serviços unia pessoa de sua inteira
confiança, para receber todas as ordens, instruções e reclarnaões
sobre detalhes do serviço.

Nona:

Os trabalhos serão 1 . xecutinkis das sele horas e trinta minutos
dezeseis horas e trinta minutos, nos dias Titesi. Todo trabalho

Poio fóra dessas horas ou dias. seni ciéncia do fiscal, ou que for mal
exoel tu ainda com material (.1-, má qualidade, será desmanchado,
dmendo ser nooamonte exacutado pela contratante, sem que tenha
direito a ipialquer indenização.

iu:•-,.,.ção t c;aiisida sí2iiina será passivel da multa de 200$;1
fduienlos ni reis) por iii de excesso do prazo nela consignado,
silvo pie motivo de fór,.:a maior. devidamente 'coMprovado..	 .

Décima primeira;

Os serviços serão dirigidos pela contratante ou por pessôa idôhca
por ela designada, ficando obrigada a dispensar os operários ou en-
carregados de serviços que o fiscal reconhecer inhábeis ou insubor-
dinados. Todas as ordens, instruções ou reclamações sobre detalhes
do serviço, entre o engenheiro fiscal e a contratante, serão sempre
transmitidas por escrito e só por esta forma produzirão eleito.

Décima primeira:

O Sr. general diretor de Aeronáutica do Exército pode:.á
pendei a execução das obras 'nos seguintes casos:

a) quando forem infringidas uma ou mais cláusulas do 	 esente
edi1.11;

I)} no caso de duas ou mais impugnações feitas: pelo 	 das,
obras;

e) no caso de ser cometida alguma fraude;
d) por motivo de ibteresse público ou caso de fokr,a maior.
A paralização dos serviços acarreta perda da caução estipulada

na ch:iesula décima quinta, salvo por motivo da letra d (1 0.z 'a. eiárf-
sula .

DecOna terceira:

A i ole rr o ncão dos serviços por mais de cinco dias eonseclHvd_o,,
exclusive domingos e feriados, sem ser por motivo de l..)rça
verificado pe:a Diretoria de Aeronáutica do Exercilm, fará a malva.-
tante incorter na multa de tios por cento	 sôbre o valor rh‘s
serviças. a 1(119! será elevada a seis por cento 10%) só/ire o Ine-inri,
no caso da interrupção exceder de quinze (15 	 trinta .30) dias.
Excedido êsse s,:el,zo, o contrato será resein'lIdo. salvo 	 de
maior devidamente comprovado mirante a 	 n te Aeronáutica
do Exército.

Decima Tiarta:

P.irder-a o direito à caução feita e à ex-cuçao no serviço, o con-
corrente preferido qee não comparecer no dia e hora mareados peto
Sr. general diretor de Aeronáutica do Exército, para assina 1 ora •,lo
contrato. Nesse caso será chamado o imed;ito em preço e. as-ao
sucessivainF. ufe, desdt nus o preço não ex.:eda ao básico esinOole-
eido-

Décima quinta:

O cooccrrente preferido caucionará, antes da assinatura do con-
trato, na Caixa Econômica do Rio de Janeiro a importancia corres-
POtidente a 10% (dez por cento') sôbre o valo.: . do contrato, até mis
50:000$0 (eincoenta contos de róis) e mais 552 (cinco por cindo) do
que execeocr até e valor cio contrato. Essa caução responde pela
fiel execução do 'ou trato, revertendo a favor da Fazenda Nacional,
no caso do rescisão por culpa da contratante.

Décima sexta:

A caução de que trata a cláusula anterior somente será restitui-
ria aos interessados 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento
das obras, mediante autorização do Sr. general diretor de Aeronáu-
tica do Exército.

Décima sétima:

O pagamento do valor do contrato será feito do seguin1F! nabdO:

5 f/a (cinco por cento) — quando prontas as fundações;

5 % (cinco por cento) — quando a estrutura em concreto arma-
do, no caso da estrutura mixta, estiver pronta;

90 % (vinte por cento) — quando estiver montado o re:stante
da estrutura;

10 5) (dez por cento) — quando a obra estiver inteiramente co-
berta;

10 % (dez por cento) — quando terminada a alvenaria de ti-
jolo;

10 % (dez por cento) — quando a obra estiver revestida, inclu-
sive os lambris, e assentes todas as esquadrias;

15 (,,á (quinze por cento) — quando prontos todos os pisos;
15 % (quinze por cento) — quando a obra estiver pronta; e
10 5, (dez por cento) — quando a obra for aceita nela Diretoria

de Aeronáutica do Exército.

Décima oitava:

A contratante elege o foro desta Cordial para seu domicilio legal.

Décima nona:

A contratante só poderá se justificar das faltas , que cometer com
relação a este edital, alegando e provando por meios babeis e le-
o-ais., ca:ios de força maior, flue serão julgados . pelo Sr, general di-
retor de Aeronaittira do E,xéreito.
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Vigésima:

São -Considerados casos de força maior, para os efeitos deste
edital:

a) falência;
I)) incêndio;
c) chuvas continuadas;
d) naufrágios;
c) avarias;
f) perda de navio;
g) greve;	 •
h) epidemias;
i) revolução;
j) guerra;

outros motivos devidamente comprovados.
Não se poderá considerar em t rais casos o retardamento da en-

trega por efeito de rejeição de .material ou serviço.

Vigásima primeira:

A importância das multas previstas neste edital será deposita-
da pela contratante na Tesouraria desta Diretoria de Aeronáutica do
Exército, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis,. contados do dia em
que receber a notificação 'escrita da sua aplicação,- não tendo os re-
cursos porventura apresentados ação suspensiva do respectivo depó-
sito.

Vigésima quarta: 	 •
• O Governo reserva-se o direito de anular esta concorrência, si

houver justa causa, bem como na hipótese do menor preço apre-
sentado ultrapassar a importância do. crédito disponivel.

• Vigésima quinta;
Outros esclarecimentos serão prestados aos interessados, nos Ser,

viços de Engenharia e de Intendência desta Diretoria, das 12 às 16
horas, nos dias úteis. Aos sábados da 9 às 12 horas..

Rio de Janeiro, D. F., em St de julho de 1940. — Antonio Sana
romã, capitão, adjunto do S. I.

MINISTÉRIO DA VIA!.:410 E OBRAS PeRLICAS

Depart.amento dos Correios e Telégrafos

DIIIETOIIIA REGIONAL DE SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Intimo os herdeiros de José Brant de Macedo, ex-agente em co-
missão do correio de Campos do Jordão, no Estado de São Paulo,
rio período de 1 de janeiro a 4 de setembro cre 1937, a recolherem,
dentro do prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste

•edilal, o alcance para com á Fazenda Nacional da importância de
10085. provenient& de saldo recolhido z.t. menor no mês de setembro
de 197.

São Paulo. 30 de julho de 1940. — O diretor regional, João
Aleantara da Cunha.

-Departamento Nacional da Produção Vegetal

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESTI-
NADA A VENDA A LAVRADORES INSCRITOS NO REGISTRO DESTE MINISTÉRIO

Chamo' a atenção dos interessados para o edital desta concorrên-
cia administrativa, a realizar-se às 13 horas do dia 5 de agosto pró-
ximo vindouro, edital esse que veio publicado no "Diário Oficial",
do dia 26 do julho corrente, à página 14.506.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
em 29 de julho do • 1940. —Carlos de Souza Duarte, diretor geral.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital n. 2

Chama-se a atenção dos inteiessados para o edital f n. 2), pu.
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à pagina 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL.DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edi i.al de registro
de fórmulas de vinhos (d. 3), publicado no "Diário Oficial' de 5
do corrente, à página 10.729.

, Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital,referente ao
comárcio de vinagres, na forma da Lei d. 549, de 20 de outubro de
1957 e seu regulamento, publicado no Didrie ()Acua de i3 do corren-
te, á, página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas AgrOnóroleas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atedção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549, de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diária Oficial
de 13 do corrente,. à página 11.342.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO.

Intimo o Sr. Agcistinho de Olivieri, ex-agente do 'correio de Mira-
sol, no Estado de São Paulo, no periodo de i de janeiro a 27 de ou-
tubro de 1939. à' recolher, dentro do prazo de 30 dias a contar da pre-
sente publicação, o alcance para com a Fazenda Nacional da importân-
cia de 1:51483 (um çonto quinhentos e quatorze mil e trezentos róis).
proveniente dê saldo recolhido a menos erli outubro de 1939.

São Paulo, 30 de julho de 1940. — João Alcontard da Cunha, di-
retor regional. •	 •

mimsTÉrtio DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Vegetal

.E0NCORRÊNCIÁ AWM I NISTR ATIVA min FORNECIMENTO DE ARTIGOS nu
ASSEIO E HIGIENE NECESSÁRIOS À DIVISÃO DE FOMENTO DA PRO-
DUÇÃO VEGETAL DESTE DEPARTAMENTO, DURANTE O CORRENTE ANO.

Chamo a atenção dos interessados para o edital desta concor-
rência administrativa a realizar-se às 14 horas cio dia 5 de agosto
próximo vindouro, edital esse que veio publicado no "Diário Oficiar
do dia 26 do julho corrente, às páginas 14.505 e 14.506.

A relação do material a ser fornecido-por esta concorrência sã
encontra à disposição dos interessados na Secção de Comunicações
deste Departamento.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
29 do agosto do 1940,	 Carlos de Souza. Duar2, diretor, geral._

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORÀTÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N. 6

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
proibição de que trata o art. 14 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499, de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial
de 13 do corrente, à página 11.342.

imnre Nacionql de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA 	 -

EDITAL

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
elaboração de aguardente de vinho e graspa, nos termos dos arte. 55
e 58, do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499, de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, às páginas
11.342143.

• Centro Nacional de EPS.iiI10 ç Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIN,-
EDITAL 2!I.

Chama-se a atençaõ dos interessados para o edital conedebdoj
lima prorrogação de prazo para registro, puhlictide ao "Diário 01 i..
03.1" do 14 00 corrente. à nácina 11.452.
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Centro Nacional de Lnsino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOCIA

EDITAL N. 9

ClInma-se a atenção dos interessar:os para o edital n. 9. refe-
reide a circultn,ão e distribuieão dos vinhos e demais derivados, pu-
ill!cado no !Porto Oftetat de 21 do corrente, a pagina 11.891

tenIce Nlcionai de Eruzitto e Pesquisns Agronômicas

LA1JORATúlll0 (:ENTRAL DE ENOLOGIA

N. 11

Chama-se a atenção dos oderessados para o edital de concorrên-
cia d. 11, reterente à produçào e circulação dos vinnos e demais de-

11(7 território nacionni aprovado peto Decreto n. 2. de
16 de ina. rço de 1938. publicado no -Diário oficiai" de 21 do corrente,
à pagina 11.8(31.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDVSTIRA E COMÉRCIO

Departamento Nerional do Trat!aine

Pit( iod•It1DORIA
1ovoi;a1.1otão:

Fica V. S. noldicoola. pelo presente, a comparecer perante
a Segunda 2a ) ...r uela de (onciliação) e Julgamento. Edificio do
•átioislério do Trabalho, sito a Esplanada olo Castelo, .1° andar,
às quinze (15) im pas do oba vinte o dois (22) do mês de agosto
de 1910, afim de assistir oio, julgai -net/1.0 da reclamação que apre-
sentou conf. ra a firma S. \	 Curtume Carioca, alegando dispensa
soto aviso prêvio.

Convidando-o à levar à ta nUne. ia as provas que julgar ne-
00z,.5árja,=, coimai (!ile ilao comparecimento [era como con-
sequência o jit Igamen to à revelia (P. (1.368-10).

jo	 jarieirci, 1 ii vgn51	 de 1010. — Deodato Moia, pro-
curador geral.

ljonseilio Regional de Engenharia e .-XimuMeitira
lia qta:nta Região

M . TO DE CÇ,NS r. ,1(..:ÂO Da INFRAÇÃO N. 605

Alberto Luiz Sircomin Malos, estabelecido à Avenida Tosnr5
do Sousa n. t8à, sobrado. oi l. e idado do Rio de Janeiro, tendo in-
tringido as disposiçoço; dos ,rligoo 8 o 41 do Decreto n. 23.569,
do 11 de dozembro ole	 conforme foi verificado pela fiseatiza-
ção deste Consolho o se ,tinslat	 da 1abolota afixada na constru-
ção de um prédio à rua Marlinoz Lopes, junto e depois do n.
na cidade de Nileroi, Esla o do Rio de Janeiro, ter assinado o P ro

-jeto jira o sr, 1.anaei da silva oonstouir, sem que este senhor es-
teja habilitado :10 I • XCPH o legal da profissão de construtor, in-
fr i ngindo ossno as IliS, L10Si..:151'S do artigo 80 e44, por ser reincidente
fica inlimallo a. dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da pu-
blicação do prosonle mito o(o constatação de infracão no Diáriti

apreseidar a defe,, a qwn tiver, sob pana de revelia, bem como
a rfo(liar, oloodro lo inosom prazo acoma concedido, na Tesouraria
dooste Consollio. silo no Ed n i'frio do Mi istério de Trabalho, Indústria
o Con larcio, tr andar, sa a 312, à Avenida Aporício Borges n. 10.
otos 12 às 15 horas e inis. a bá -lo ,s das 12 às 13 1/2 horas, o paga-
monto da multa de 1:00, 4 10 (oun conto de r6is) , d p conformidade
com o art. , 38, leira I) e ii, do decreto acima referido e era virtude
do talo supra mencionadc. sol) pena de. não o fazendo, ser enviado
o compete)] t i auto de noOta. independenteme p te de nova intima-
ção, à autorilade

llio de janeiro, 30 tio .jullio de 1040. — Helio Lemorubev Netto
Martuolo, encarregado do Fo:pedionte-

E' Tosto:moinha, Eivo/olor Pifferi. — 2.° Te.stemunba, João Bap-
tiNto de :1frilu

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

Mi.lini pÀ'ftzz DE AUTOS DE INFRAÇÃO

ouriFICAcÃo

Na publicação inseria no "Diár:o Oficial" de 25 do mês próximo
findo, as páginas ns. 11 ..sal /32

N. 17.103, em 17-7-10. Autuado: Américo Rocha Faria, etc.
Onde se diz: Juros: .25,,.51, diga-, z e juros: 3186.

N. 17.193, em 10-7-10. Onde se diz: Autuado: Capital S.A.,
diga se Capito]. S.A,

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos fodusZriários

Sãa convidados a comparecer à sedo, do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriados (Avenida Rio Branco ri. 128-A,
14' andar), no prazo de cinco dias, a contar da publioneão do:do
Edital. sob pena de perderem os direitos d000rrontrs de classifica-
ção em concurso, os soguintrs candidatos;

Augusto Coorqueira oje Corvolho.

Ceoso
Zaira do Nascimento Poixo!o.

Rio de Janeiro, 2 de ftasto de 1910, — Luiz. .1. do Co';ta
diretor do Departamento de Serviços : - tera is .

(C. 7.908 — 2-3-1910 —

Ilis:ifuá) de Ap)seWadw •ia e Pensiles dos Industriár;os

AUTOS DE INFRAÇÃO

moosõEs DA PIIRSIDfINFAA

Sr.

Autuado: Doniingos T.alli, de' São Paulo, S. Paulo. Docisao na
Presidência em 27-7-4(,. Multa: 10080, grau mínimo oo inciso II,
do art. 172 do Regulamonto do I.A.P.I.

Autuado: Joaquim Ruivo. de São Paulo, S. Paulo. Decisão da
Presidência em 27-7-10. Multa: 10080, grau mínimo do inciso IP do
art. 172 do Regulamonto do 1.A.P. I .

Autua:1o: Ernesto Goldsclonidt, de São Paulo. São Paulo. Decisão
da Presidência em 27-7-10. Multa: 100440, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regularnonto do 	 A.P.I.

Autuado: Lourenço Possa, de São Paulo, São Paulo. Decisão da
Presidência em 27-7-40. Multa: 50080, grau máximo dó inciso H,
do art. 172, nos termos do ard. 178, alínea a do Regulamento do
I . A • P .1.

Autuado: Reinaldo Haelo de Novo Hamburgo, R. G. do Sul. Do-
sdrão da Presidência cio 27-7-40. Multa: 100O;0, grau mínimo do in-
ciso 1 do art.. 172, do Rogulamonto do I.A.P.I.

Autuado: JOS4' Marques il Silva, de Pinheiro Machado. Rio Gran-
de do Sul. Decisão da p residência em 27-7-40. Multa: 10080, grau
mínimo do inciso II do art. 172, do Rogulamento- do IA. P1.

Autuado: Paulo Pinto da Costa. desta Capital. Decisão da Poesi-
dência em 27-7-10. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do ar-
tigo 177, do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: J. Gomes, desta Capital. Decisão da Presidência PTTi
27-7-10. Multa: 100o0, grau mínimo do inciso 11 do art. 172, do Re-
gulamento do I . A . . I .

Animado : Moisês Rotstein. desta Capital, Decisão da Presidência
em 27-7-10. Muna: 10080, grau mínimo do inciso 11 do art. 172, do
Rogulamento do I.A.P.I.

Autuado: I T )rá Ho Angusto & eia. Limitada, desta Capital nr.•
cisão da Presidência „mi 27-7-10. Multa: 50080. grau máximo do
inciso li do (irl. 17t: nos termos do art. 178, alínea o. do Regula-
mento do I.A .P .1.

AU1naao: . tintos. desta Capitai. Decisão da Presidência em
27-7-40. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do art. 172, do Re-
gulamento do IA, P.I.

Autuado: Antônio de Oliveira Azevedo, desta Capital. Decisão
da Presidência em 27-7-40. Multa: 50080, grão máximo do inciso II
do art. 172, nos lermos do art. 178, alínea a, do Regulamento do
3.A . P .1 .	 •

Autuado: C. Mendes & Monteiro. desta Capital. Decisão da Pre-
sidência ern 27-7-10. Multa: 10080, grau mínimo do inciso 11 do ar-
tigo 172, do Regulamente do 1 A.P.I.

Autuado: A. W. Bittencourt, desta Capitai. Decisão da Presi-
dência em 27-7-40. Multa: 10080, grau mínimo do inciso H, do arti-
go 172, de Regulamento do

Autuado: AnVonio de Oliveira Ramalho, desta Capital. Decisão
da Presidência om 27-7-40. Multa: 1C.0$0, guio mínimo do inciso 11
do art. 172, do Regulamento do

Autuado: G. J. P. Silva, desta Capital. Decisão da Presidência
em 27-7-40. Multa: 50080, gráu máximo do inciso 11 do art. ;72
nos termos do aot. 178, alínea o, do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Josê da :osta Neves, desta Capital. Decisão da Pre-
sidência em 27-7-40. Multa: 3008.0, gráu médio do inciso II do arti-
go 172, nos lermos do art. 178, alínea c, do Regulamento do

Autuado: Domingos & Avelioo Alves, desta Capital. Decisão da
Presidência em 27-7-40. Multa: 10080, gráu mínimo do inciso II do
art. 172, do Ilegu:amento do I..A.P.1.

Autuado: Atelier Paula Olivieri Limitada, desta Capital. Decisão
da Presidência em 27-7-40. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II
dá art. 172, do Regulamento do
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Autuado:- Dynar F. Nascimento, desta Capital. Decisão da Pre-
sidência em 27-7-40. Multa: -30080, grau médio do inciso II do ar-
tigo 172, nos tentos lo art. 178, alínea c, do Regulamento do I.A.P.L

Autuado: Diamantino Jorge Lima. desta Capital Decisão da
Presidência em 27-7-940. Mülta: gráu mínimo do inciso jr,
do art .172, do Regulao..ento do I.A.P.I.
- Autuado: José Pinto de Almeida, desta-Capital. Decisão da Pre-
sidência em 27-7-40. -Multa: • 100$0, gráu mínimo do inciso II do
art. 172, .. to Itegula.nen •to do I.A.P.I.

Autuado: Faustino Ferreira, desta' Capital. Decisão da Presi-
dência em 27-7-40. Malta: 10080, 'grau mínimo do inciso II do ar-
tigo 172, do Regulamento do 'I.A.P.I.

(C --7.909 --2-8-910-10050).

SOCIEDADES MIONIMAS

BANCO REGIONAL
.(Sociedade Anônima)

Fundado em 1 de - friarçe de 1929 ---: 'Carta patente n. 751 ao 22-2,29
Capital realizado 	 	 1.000:00080

.Caiita postal 393	 Telefones: 23-5233 e 23-3913
71 -:Riu ' 1P de..Março

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE JULHO DE 1940
Ativo

Letras Descontadas 	
	

4.445:4668500
Letras em Cobranças da Praça e o„ interior 	

	
479:3218100

'Empréstimos em C/Correntes . 	
	

1.851:4298700
Valores Caucionados 	 ....	 .....	 •	 1.225:5008000
Valores Depositados. . . . 	  20.458:4638400
Correspondentes do Interior . 	

	
19:7648700

,Títulos e Fund:5 Perterentes ao Banco 	
	

9:4008000
Ações Caucionadu	 .....	

	
40:0008000

Imóveis 	 ....	 1.192:5308600
Caixa, em moeda Corrente e nos Banccs 	

	
3.573:1918300

Diversas Contas 	 • ..........	 172:6838400

Total do Ativo. 

	

	  33 467:7508700'

Pass. ivo
Capitai 	 ..... .	 ........	
Fundos de Reserva. 	
Depósitos em C/Correntes com juros 	
Depósitos em C/Correntes de Pré-Aviso 	
Depósitos em C/Corrente• a Prazo-Fixo. 	
Depósitos em C/Correntes sem juros 	
Depósitos em C/Cobrança da Praça o do Interior 	
Correspondentes do Interior. 	
Títulos em Caução e Depósito 	
Caução da Diretoria. .
Dividendos (saldos) 	 	 ..........
Diversas Contas 	 	 .....	 ....

•Total do Passivo

Rio de Janeiro, 31 de julho do 1940. 	 O Diretor-Gerente: Virallio
Claudio cia Silva - O Diretor-Secretário: José Monteiro de Rezende.

Pclo Contador: José da Silva Campos:
(C-7.968-2,8-1940-3087).

BANCO ISRAELITA BRASILMR0

Rua São Pedro' n. 40

BALANCETE EM 31 DE JiBMO DE 1910

Ativo.
Capital a realizar . 	 	 . ....
Títulos descontados . 	
Títulos à cobrança . 	
Empréstimos em conta corr'ente 	
Empréstimos s/hipotecas
Valores caucionados . 	
Ações em Caução . 	
Apólices de propriedade do Banco 	 . 	
Agentes e correspondentes -no Interior	 ...... .
Imóveis bipotecados . 	
Caixa: Em moeda corrente, em depósito no Banco do

Brasil e outros. Bancos 	
Diversas contas . 	

Passivo

Capital . .	 800:00014000
Fundo de reserva .. 	 	 123 :9148700
Depósitos em conta corrente:

Com juros
Prazo fixo .
-S.ein juros .

Títulos em caução
Caução da diretoria
Garantias hipotecárias . . 	
Depósitos em conta de cobrança 	
Agentes e corre.spondenies no Interior 	
Dividendos . 	

:Títulos - redescontados . 	
,.Títulos à pagar . 	
-Lucros e perdas
;Diversas contas	 . 	

5.390 :1908800

Rio de Janeiro, • 2 de agosto do 1940. - Banco Israelita Brasileiro.
S. GoPcnstin, Diretor-Presidente. - Isa 	 Kciff mann, Diretor-Se-

cretário; - L. Cunha, Contador. (Reg. D. 35.511).
(G 7.911 - 2-8-1940 - 9,:$9)

BANCO GERMÂNICO DA • AMÉRICA DO SUL--

, Dentsch-Snciamerikanische Bank A.-G.

Cartas patentes 11.- 2.287 a 2.230 de 3 do abril de 1940

BM,ANCETE DAS sucurtEi'Ats Do , 1110 DE JANE11t3, S. PAUL() E SANTOS EM
31 DE JUIJI0 DE 1940

Ativo

Letras descontadas 	 	 31.970 :4528200
Letras e efeitos a receber em

cobrança do Exterior	 n29.870:6148900
Letras e efeitos a receber em

• cobrança do Interior ....	 96.833:2918500	 126.712:9008100

Empréstimos cm contas correntes 	 	 53.570:3018800
'Valores • caucionados 	 	 45.363:684$600
Valores depositados -	 	 74.021:5088700 • 119.385 *2838300,..-;,

Caixa Matriz 	 	 1.037:1828900
Filiais no Exterior 	 	 4.323:4908100
Filiais no In'.etior 	 	 7.017:6828100
Correspondentes no Exterior 	 	 7.041:8308700
Correspondentes no Interior 	 	 4.858:2008350
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 	 . 170 :7008000
hipotecas ,. - 	 ) 	 1.029:6178200
Caixa em moeda corrente no Banco, em outras

;espécies, no Banco do Brasil e em outros

Edifício do banco 	 	 ..	
;bancos 	 	 41.881:7128090

3.600:000M,40
Diversas contas 	 	 16.039:8178900

421.657 :195,J00

Passivo ••

Capital 	 	 10.000:000000
Rirmo para aumento de capital no Brasil 	  .. -	 5.000:0008000
Depósitos em contas correntes com juros 	 	 60.747:0068100
Depósitos em contas correntes limitadas 	 	 8.88G :5115100
Depósito a prazo 	 	 36.011 :4998400
DepóSitos em contas correntes sem juros 	 	 0.015:579k;590
Depósitos em cobrança do

Exterior 	 	 29.876 :6118900
Depósitos em cobrança do

Interior 	 	 90.836:2915500	 126.712:9065100

Títulos eni caução e em depósito 	 	 119.385:283$.300
Caixa 'Matriz 	 .	 1.302:G79$:300
Filiais no Exterior 	 	 617:3148200
Filiais no Interior 	 	 8.136:9878000
Correspondentes no Exterior 	 	 10.203:4498906
Correspondentes no Interior 	 	 237:1228800 -
Valores hipotecário 	 	 1.029:6178206
Letras a pagar 	 	 1.101:3468900
Diversas contas 	 	 . 22.669:772e,200	 ,.

421.657:195N00

1.000:0005000
297:393,3100

2.266:6725000
1.631:1295200
5.796:9515700

18:5135200
479:3215100

72400
21.683:9633100'

40:0)05000
605•000

250:1315900

23.467:7508700

1.372:5588900
1.035 :5108900

22:6008000 2,130:7008600
287:3308000
30:0008600
90:0008000,

574:5658700
1:4088905

21:99E0:000
299:266$800

50:000000
1318500

580:8568000

4:7608000
2.654:4248000

574:5558700
350:1958300

90:0008000
387:3308000
30:0008000
14:6628500
16:1278200

• 90:0008000

632:3058300
535:8298800

,5.390:1998800
S. E.	 O.	 Banco GeriTtâniC0

Mocser. Do. Wiromer.,
ia Annéitiea do Sul.

(C. 7.907 - -	 128851.
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' BANCO ESPANHOL DO BRASIL
Sede: rua 1" de Março n. 43

Carta patente n. 973, de 10 de outubro de

Capital autoeizado, 5.657 :3001000

Capital rea'izado, 2.828:0501000
BALANCETE EM 31 DE jeLHO DE 1010

Ativo

BANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS S. A.
Carta patente n. 727, (Tc. 20 de novembro de 1928

19,31	 BALANCETE DE 31-DE JULHO DE 1940
Altvo

4.483 :6181200
	 -

Passivo
Capital 	 ..... -	 ... ' ..	 600:0008000
Fundo de reserva	 83 :4411091)
Depósitos em contas correntes com juros 	 	 674 :2131300
DepÓaitos Uni tiViS0 Prévio	 •	 	 1.764:6115201)
Depósitos à prazo fixo 208:6365500
Depõados sem juros . 	 25-11200
Títulos em caução e em erepósi to	 .	 	 644:0165500
Compromissos per endosso . 	 215:1421100
Dividendos a Pagar 	 5:6471500
Diversas contas	 .	 :	 .	 	 286:7525811)

4.483 :6188200

Ernst Sclualz, Diretor-Presidente. — Otto Morgenthuler, Diretor-
Sup.-;.i.nlendan:e

(C. 7.913 -- 2-8-940 -- 631200)•

Letras descontada,s 1.190:121500
EmPrésl i mos CO) contas correntes .	 	 1.143:249a500
Valores en.	 liquidações . .	 	 74 :M11900
Valores c a ¡Aciona cl os • 1.178:2738100
Vaimes depositados 321 :0198900
C.orrespondentes do exterior 	 . 	 /5:8281800
Corraapondf. ntes do interior . 	   •	 .. 	 9401300
Titulo,: e propriedades . do Ilanco 	 53 :6211200
1-cpote,nÉ.;	 	  	 	 	 47:0008000.
Caixa em melada corrente . 	 	 .	 ..... 48:8101100
Caixa oro depoaito no Banco do Brasil	 	 42.9441200

Letras oeseontadas . 	 	 2.7914.8635200
Einplatinios em contas correntes . 	 	 179 :9261100
Letras a receber em c:allivia e em iaobrança interior 	 	 561:8761500
Valores caucionados . 	 	 80:0005000
Valores depositados 	 	 405000
Caixa:	 Em moeda corrente 	 	 .14:195$500
Caixa:	 Em depósito no Banco do Braail 	 	 455:181$300
Caixa:	 Em ilepóailo em outros Bancos 	 	 225:9105200
Diversas contas • . . 	 	 135 :5925100

Usertsas tontas	 . 	

Passico

2.001:4211600-
— -----
7.321 :6801700

Capital	 . ?.822:6501000
bepósl.os elo elo com juros 	 112:09w5800
Depósit os em ele limitada .	 	 36:5731300
Depósitos sem juros 	 . .	 	 108:0521:W0
T i tulas em caução e em depósito 	  	 1.799:2971600
Valores hipotecários	 • .	 	 47:000?000
Diversas contas	 .. 	 2.:007i00

7.321:68017a

Rio de Janeiro, 1 de agosaT) Ja 1910. — aaaaa,q, Conde raa-aaaa,
Presidente. — Moei Colme;iev.) -tiadaez, garènte — José Fernandcs,
contador.

— 7.847 — 2-8-010 — .53$6)

BANCO DE CRÉDITO rEsecAL

BALANCETE EM 31 DE si crano Dr.. 1240

Mie.)

Contas. COTTel;(e ,?, 	 	 833,6981100
Títulos descontados	 	   3.359:3121300 4.183 :0101400

Caixa cm espéeic e em Banaos 	 717:4905500
Títulos e propriedades do Banao 	 10:000000
Ações caucionadas 	 15:0001000
Dc-w. p/cf. em cot-ti:rim:a 	 2437:7868100
Dev. pief. em garantia 	 100 :2001000 367:9865100

Tauloa em cobiaalin 417:2881600
Títulos em gar:intia	 	 95:573$900 512 :86215110

Daapaaas 4le inatalaeriaa	 	 29:4?0$000
Mdveis	 Utensilis	 	 5001000
4 ,biet.03de esarilóaki 	 4:1965200
Diversas contas 	 38:6571.100

5.870:1541000

Capital 9,000:0001000
Fondo de reserva 	   15:000,000
Coolus	 eorrentea	 	 580 :7401800

prazo lixo 	 1.162:r:281500
Letras a prémio 	   7:46;1500 .1:30 :',330.700

Contas corre	 e; garantidas	 	 78:7361400
I:edescontos 1.031:7151000
Caução da Dileturia 	   15:0001000
Efeitos orn cobrança 	 267 :786/100
Efeitos cmn garantia, 	

Cie.!. 'Vitu.	 cobrança	 	

100:2001000 367 :9861100

.117:2881600
1:aed. Titu.	 aarantia	 	 95:5731900 512:8621500

Dividendos e bonifieav6,:,.; 	 	 6:9811300
Diversas	 contas	 . 	 100:5365000

5.879:15.15000
• ltio de JRneiro, 2 de ngrW.0 de 1940. — Presidente, Lindolfo Xa-

vier. — Diréloves: Aloysio Russo e João Francisco Coelho Limo.
Contador, Benjamin Bittnie.

(C. 7.915 - 2-8-10 - 9859),

"COMPANHIA DE TECIDOS sou PASTOR"
ATA DA ASENIDLEIA_ GERAL ORDiNÁRÍA, REALIZADA ENE 27 DE JULHO DE 1940

AS quatorze horas do dia vinte e sete de julho de mil novecen-.
tos e quarenta. na sede da Companhia de Tecidos Bom Pastor, sita
à rua Bom Pastor número trinta e três, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro. presentes os acionistas inscritos no alivro de Presença e que
depositaram suas. ações na forma da lei e está subscrevem conjun-
tamente com os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; depois'
de verificar-se haver numero legal, representado pelo total da.s ações

•:110Ve. mil), o direlor-presideni e, Dr. Gastão de, Carvalho Brito, de-
clarou aberta a ses.são, comunicando a aeauir que, sendo o objetivo
da assembléia tornar conhecimento do reial,Srio da Diretoria refe-
rente ao décimo semestre .social, do parecer c io Conselho Fiscal sobre
as contas e balanço, do mencionado exercício, encerrado em trinta de
junho de mil novecentea e quarenta, pedia à assembléia que desi-
gnasse uni presidente à mesa, em virtude de seu impedimento legal
para presidi-ta.

Pelo acionista Sr. Sebastião Mendes . Brito, foi proposto o aci0-,
nista Sr. Vicente Noronha que, unanimemente aceito assumiu a pre-
sidència dos trabalhos e convidou os acionista.; Drs. Raul Machado
Bittencourt e Crisphn Jacules Reis Martins para ocuparem os cargos
de primeiro e segundo secretários. respectivamente.

Designado pelo senhor presidente, passa o segundo secretário á
proceder à leitura da ata da assembléia anterior que foi por todos
aprovada; pelo mesmo segundo secretário foi feita a leitura. da re-
latório da Diretoria, do balanço geral e parecer do Conselho Fiscal,
e,epois do que, mandou o senhor presidente que fossem entregues aos
senhores acionistas t odo; os documentos, afim de serem devidamente
examinados e discutidos. Verificou-se a aprovação geral da assem-
bléia, deixando de votar os acionistas membros da Diretoria e Con-
selim Fiscal.

Pelo senhor presidente foi dada a palavra ao acionista que qui-
sease mardia-alar-ae sobre o assunto da assembléia; tornando-a o acio-
nista De. Raul Machaeo Bittencourt que faz' detalhada apreciação
sobre os negócios da Companhia e das acertadas medidas da Direto-
ria nas compras do matéria prima, salientando afinal o belo resul-
tado financeiro alcançado, terminando com palavras elogiosas à mesma.
peroração esta aprovada por uma salva dc palmas dos demais acio-
Matas.

Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente eRclarou en-
cerrada a sessão, lavrando-se de tudo a apreaente ata que, lida e,
aprovada unanimemente, vai por todos assinada.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1910. — Vicente Noronha.
Dr. Raul Machado Bittencourt -.	 Dr. Chrispim Jacques Re is Mar-
tins. — Dr. Gastito de Carvalho Britto. 	 Osivaldo Costa. — Doutor'
Mucio Continentino. — Randolpho Saltes. — Kdaardo Trindadn?.
Alfredo Bittencourt. — Dr. Antonio José Leite. — Dr. 8,-q,asticz:á;

-Mendes Britto.

Os abaixo assinados, membros em exercício do Conselho Fiseat, -
da Companhia de Tecidos Bom Pastor, com sede nesta capital à rua,
Bom Pastor n. 33, tendo examinado as contas e balanço referentea)
ao décimo semestre social encerrado em 30 de junho de mil novecen.,
tos e quarenta, são do parecer que os meamos sejarn aprovados.

Rio de Janeiro, 10 do julho r'e'1950. — °sumido Costa. — Doutor:
nucto Continentino. — Dr. Antonio José Leite.
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RELATÓRIO DA'DIRETORI.1

Senhores acionistas.

Dando cumprimento ao que estabelece o artigo 141, n. 3 § 1',
da.•Lei das Sociedades Anônimas, tem'esta Diretoria a honra de apre-
sentar-vos o relatório referenteao décimo emestre social -encerrado,
).)ein assim como o balanço geral em 30 de junho de 1910.

MOVINENTO GERAL

. Os- resultados de nosso movimento industrial neste primeiro se-
i-nutre, a exemplo dos semestres anteriores,. são amplamente Satis-
fatórios; Muito contribuiram para isto as acertadas inedid.as toma-
das por nossos dirigentes, adquirindo em ocasião oportuna vultuosas
partidas de fios nos melhores mercados produtores do mundo, quó
com regularidade nos têm vindo as Mãos.

Aparelhados, como estamos, para atender as exigências de 'nossos
Ornprac'ores, mantendo-nos na vanguarda das fábricas produtoras
de artigos de hl do país, passamos com justificado orgulho às vossas.
mãos a documentação que faz parte integrante da conta "Lucros (%
Perdas", e Balanço Geral relativos ao semestre que é objeto de nossa -
eunião, encerrado em 30 de junho de 1910.

Cumpre a esta Diretoria o dever de agradecer à distinção e con-
fiança com que a honraram os seus ilustres consócios e freguezes,
salientando com francos elogios a ação efidente, honesta e declicae'..k
• seus funcionários e operário.s da fábrica,. que em belo exemplo de
'ordem, operosidade e disciplina, muito contribuiram para os resul-
tados alcançados.

Rio de Janeiro, I de julho de 1940. — A Diretoria.

• BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DIE 1950

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS"

Dcve

ã Comissões . 	
g Despesas Gerais 	
a Energia Elétrica
g Férias 	
p, Gastos de Fábrica 	
g Gratificações . . 	
4.1. Honorários da- Diretoria
it Impostos 	

Instituto dos Industriári-
a Juros e Descontos 	
a óleo Combustivel . 	
a Salários e Ordenados 	
á Seguros . . 	

Selos de Consumo . 	
a Fundo de Reserva
á Impostos s/renda . 	
g Dividendos a distribuir

=4,13k

31:3668700
53:4978600
17:0818200
10 :2308000
82:396216
7:3008000

30 :0008000
4:3458600

20 :8 I 08200
211:6198300
25:7408000

282:7588100
11 :7018600
97:9508000
• 9:5128560

5:1368736
80:4758500

987 :9258212

haver

dt, Palnleação . 	 	 960:8138312
de Vila Operária . 	 	 27 :1118900

987 :9258212

• Rio de Janeiro, 30 de j unho d e1940. — Pela Comp. de Tecidos
Bom Pastor, Dr. Gastei° de Carvalho Uritto, diretor-presidente. —
Pela Companhia de Tecidos Bom Pastor, Diocleciano Ribeiro, con-
tado p	.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 30 DE jUN110 DE 1910

Ativo

Ahnoxarifmlo .
Caixa . . 	
Carpintaria ,
Contas Correntes
Depósitos . . 	 la • • • •0;2C 	  	 ..-....
Drogas e Corantes	 •	
Duplicatas a receber .
Imóveis . . 	

Tecidos diversos • 	

Maqs . e acessórios .
Matéria prima • • •.••.-.••-•!•-••.••. ....... •••••,
Móve '13 I3 utensílios • • ame. • • .......... • ******	 •

Oficina Mecânica . 	 *
114 •''• • •

Y..4*

58:1498311
26 :6708800

6 :059$880
701 :0948513

5008000
51:1508514

1.257 :1908800
720 :0008000'
651 :9668200
638:4358182

33:7748600
37:1798100

837:5018570

5.025:6728533

PassiV-0
Capital	 .	 	 1.800:0008000
Contas Correntes 	 .	 	 93:8118150
Dividendos a distribuir 804758500
Fundo de Reserva . 	 . 	 1i6:979100
Imposto	 s/renda - „	 	 - 45 :7348191
Obrigações a pagar -.	 	 1.684:4508292
Títulos	 em	 cobrança	 ,,	 	 1.201:1918700

5.025:6728533

Rio de Janeiro, 30 de junho 11 el910. — Pela Comp. de Tecidos
Bom Pastor, Dr. Gatão de Carvalho avilto, diretor-presidente. —
Pela Companhia de Tecidos Bom Pastor, Dioeleciano Ribeiro, coa-, 

fl O

(C. 7.958-2-8-1940-2558000)

SOCIEDADES CIVIS
IGREJA CRISTÃ PRESBITERIANA DE MADUREIRA

Tambem denominada

IGREJA.EVANGÉLICA PRESBITERIANA DE MADUREIRA

. • Na publiCação - .feita no "Diário Oficial" n. 37, às fls. 3.619, de
13 de fevereiro de 1939, leia-se Igreja Cristã Presbiteriana de Ma-.
dureira, tambern denominada Igreja Evangélica Presbiteriana de
Madureira, envez de Igreja Presbiteriana, de Madureira,..tambem
denominada Igreja Evangélica Presbiteriana de . Madureira, bem
corno na retificação feita no "Diário Oficial" n. 50 de 2,de março
de 1939 às fls. 4.815, — A Diretoria,

(C. 7.960 -- 2-8-1940 -- 1683).

S. A. "BOA ESPERANÇA"

ATA DA ASSEMBUIA GERAL ORDINARJA DA SOCIEDADE ANÓNIMA "BOA
ESPERANÇA"

Aos 8 dias do niês de julho de 1940, ás 16 horas, na sede social
à rua General Câmara, 23, I° andar, reuniram-se, representando
a totalidade do Capital, os acionistas da Sociedade Anónima "Boa
Esperança". Assumindo a presidência, o Dr. Aturdo INyntabiha es-
elareeen aos acionistaà que o fim da rem-dão era aprovar as contas,.
documentos apresçnlados relativos a todos os exercícios' até esta
data inclusive a balanço encerrado em 31 de dezembro de 1939,
conformo publicações no "Diário Oficial", secção . 1, de 3 e 20 de
jnidio e 6 de jidtat deste ano e no Jornal do Conlêrcio de 2 e 20
de junho de 1940, respectivamente, de documentos à disposição,
convocação de assembléia e 'balanço de 1939 com reSpectivo pa-
recer do Conselho Fiscal, convidando-os, afinal, que ntdicassem o_
Presidente para direção dos trabalhos, sendo, então, aclamado o
acionista Francisco Lopes Cardoso ,eme, aceitando a incumbência,
convidou para secretário o acionista Albino -Joaquim de Freitas
que leu a ata, anterior, as convocações, contas e documentos até
esta, data, inclusive o balanço de 31 de dezenthro de 1939 cora o
respeelivo parecer do Conselho Fiscal para amplo conhecimento
da assembléia. Postos em discussão as contas. docilmente, balanço
de 1939 e respectivo parecer do Conselho Fiscal, foi tudo miani-
mentente aprovado. Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente
suspendeu a sessão por meia hora .para lavralura desta ata que,
urna vez reaberta • a sessão, foi lida e aprovada peloS acionistas
presentes 'que comigo, secretário, a assinaram para os efeitos le-
gais. — Albino Joaquim de Freitas. — Francisco Lopes Cardoso.
— Murillo Fontainha. — Ciscar de Aloura. — José Faria de Lemos.
- peadoro Fontoinha. — Antonio Ferreira Coelho. — Francisco
Alves Duarte, . 	 .

(C. -- 7.951 -- 2-8-910 -- 4086).

ÀlklUNCIOS
A sso0avão de N. S. Auxiliadora

À "Associação de N. S. Auxiliadora", com o falecimento-eu, suã
presidente-tesoureira fundadora. convida as associadas internas e ex-
ternas para uma assembléia geral na respectiva setk, à . rna llumaitá
n. 170, aos, 8 do corrente mês, às 3 horas da tarde.

Trata-se de uma nova diretoria, de acordo com os estatutos. —
A secretária interina, Leopoldina	 Milanez.

(C. 7 .818-2-8-ti 10-1182¡
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Declaração à Praça

a. J. Carneiro, estabelecido tom negócio k ir farmácia, denorni
nada ".Earmacia Bugari", sita ã roa, n To MaLoso n. 101-B, nesta Ca-
pital, avisa ao Comércio em geral que tem ajustado com os Srs. Luiz
Mota Granja e Domingos Pereira Filho, a venda do seu referido es-
belacimento, livre e desembaraçado, Dei() que participa aos seus foi'-
neeedorea ou ira:odores (au geral uara virem, no prazo de :30 (trinta)
dias, receber suas cordas, diariamente, its fardes. no mesmo local, para
a tenda-los .

Rio de ikineirÀ, 2 lo igis!u de 1910,	 carneiro,
Confirmamos a ileclaração snpva. — Laiz. Mota Granja. —

Inifigos Pereira	 o.
Reconheço as firmas G. j. 1:a1neiro, Luiz da	 jla Granja e Do-

mingos Pereirs
Rio da Janeiro, 2 de agosto de 1010. Em tealenumbo ',sinal pn-

Mico) da verdade. _ Oldemar de Faria, tabelião.
t. 7.819-2-8-9-1A-25 ik5)

Associação Asilo São L ii para a Velhice De,,amparada

taatar. ExTRAntu)INÁNIA

1HItIvir:1 voirn Creação

SãO	 1. n s	 2_,OC n ailoS a Si' PCIIIIireni,	 assembléia
geral extraordinária, às 1t) liaras .10 dia 13 do corrente, a. Avenida
Nili Peçaiiha B. 38	 20 ;iodar. sala 2:19, afim de.deliberarein sobre
uma proposta do alteração tlo.	 l atidos e eleição de uns diretor.

Rio de Janeiro, 2 de agosto .10 1910. — 	 Diretoria.. •
7.9(30-2-8-940-39a8--3 vezes)

Declaração à Praça

Lindolf0 Coelho, estabelecido nesta Capital, h rua da Quitanda
158, 1° andar, avisa no comércio e a quem mais interessar possa

que — vendeu o ativo a passivo — do sua firma e transferiu as re.,
presantacões para a Sociedade Luso-Brasileira de Representações Li•
mitada, constitaida, pelos Srs. José Pedro da Silva Viana e Lindolfo
Coelho, pelo que, convida todo e qualquer credor a compare ger ao
escritório acima indicado, afim de apresentar seu crédito que, se le-
gitimo, será pago imediatamente. Marca-se o prazo legal a partir do
1 do agosto de 1940. — Lindolfo Coelho.

De acordo. — Pela Sociedade Luso-Brasileira de Representações
Limitada, José Pedro do Silva Viailna, sócio-gerente.

Reconheço a firma de José Pedro da Silva Viana.
Rio de janeiro, 2 de agosto do 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) 'Ia verdade,. — Fmkieiseo da Costa Mala, substituto.
.(. 7.918-2-8-940-70$4-3 vezes):

Declaração

rfrela ra que tolhi a minha carteira de identidade, Reg. Civil
n. '24.821, expedida pelo Gabinete de Identificação do Distrito Fe-
deral.

nio de Janeiro. 2 de agosto de 1940. — A rogo de Antônio Maria,
analfabeto, Cecilia Pires Ferreira da Costa e Almeida.

Reconheço a firma de Cecilia Pires Ferreira da Costa e .Almeida.
Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1940. Em testemunho (sinal p-

1)1 leis) da verdade. — Alvaro de Mello Alves, tabelião.
7.850-2-8-940-1483)

Declaro que perdi o meti certificado de reservista do Exército
da 2' categoria, passado em Itel,"dat n-lo Pará pela E. at n . 171, e
assinado pelo Si'. chefe da '20a G. R.

Rio de Sancire, 2 de agosto de 1940. — ',trapo de Soaza Bovos
Reconheço a firma ili -ataviei de Sousa Bastos.
Rio de janeiro, 2 do agosto de 1940. Em testemunho (sinal pra.

1o;e0) Ii verdnde , 	Alacre() Fonseca da Cunha, tabelião.
G. 7.964-2-8-940-33r —3 vezes)`,

n11(.111101'0 .: Inx inlax eis Sealcone S. N.

AssENIIILÉ:A , ;EnAr. tatur.vania

CUII\ ji liis j iis os SVS. :kri(Inislas a	 rennirenl,	 assent-
bléia, geVal ordinária, na sede da Sociedade, à Avenida Rodriguas Al-
ves as. 743/745, no (lia 20 do mil:eido, nIS 10 horas, para tomarem
conhecimento •lo relatório da diretoria, elegerem um diretor e os

	

membros ,Io conselho fistall para o presenle exercício. — 	 Dipetorío,
7.961--2-8-940-33$7-3 vezes)

À Praça

A firma Cunha, Pinho &,	 tendo perdido o CoabeciMent0
n. 5.203, de 1 i de setembro de 193a, ¡Ia Tesouraria Geral da Rece-
bedoria .10 Distrito Fedcral,	 recelliiincnio de 1:00140 , 11111 conto

riis), feito na referida Te , owatria, declara que	 ditai conheci,
mento a considerado nulo nava todos oa efeitos.

Rio de janeiro, 2 de 12usiis k 1910, — Cunha; Pinho (1 ,̂ Coma.
Reconheço a firma Cunha. .Pinho	 Consp.
Rio de Janeiro, 2 flo agosto de 1940. Eia testemunho ;sinal pá-

Mico) da 'erdado..	 nota nôrtv's, SltbS[i(ilo.

	

C.	 -2-8 -940 --15$3)

4:onsollóri() l'écnico Erneslo C. hetmt S. A.

ASSENIIIIi".1A 1:W8AL 1:.NTRAI)111 n 11,J011A

rimvocação

Convida-se OS SI -S. W7i011l4aS3 a comparecerem à reunião oe; as-
sembléia geral extrai:adilaria sii0 4 . ?, realizará no dia 9 do corrente
144.-&, às 15 horas, na sede da sociedade, ii Avenida Nilo peçanha n , 151.

Ordem lo dia: reforma d.os estatutos e eleição do noves mr4111-

134•0:; da diretoria.
um	 lo J5llei1'0, 2 ile agesto de 1910, — A Diretoria_

C. 7 .84 ?a—a-8-940-217-43)

Di claração

Declara c: o

laeciaro que perdi
Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1910. — José Luciano Choves da

rnsta.
• Reconheço 1 firma de Jos() Luciano Chaves da Costa.
Rio de Janeiro, 2 de agosto do 1940. Emn testemunho	 ata-

liMeo) . da NiêrdaártO. — Atiolloho Monos Filho, ajudante . autorizado.
4.C. 7. 0-2-8-94.0-9Va),

•

Empresa de Transporte "Comércio e Indústria"

SOCIEDADE ANÔNIMA

são convidados os Srs. acionistas a se reunirem, em assembléia
geral extraordinária, no dia 10 de agosto corrente, às 14 horas, à rua
visconde de Inlianma n. 59; loja, afins de se proceder à eleição de
e411él0 vago na Diretoria, e outros assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro., 2 . de .agoato de 1940. — A .Diretoria.
(C. 7.912-2-8-940-12$2)-

Edif trio • ....'.ettador. Dturtas S. A.

aaarat.ficatrs snaaar, oicoisi.kasa

SA.ü eonvidadns os • Srs; • acionistas a • rennirem-se em assembleia
geral ordinária, às • 14 horas do dia ‘5 -do .agos-to-próximo vindouro, -em
nossa sede sócia', à Aveni(ht Presidente Wilscrn n. 188, afim de toa
maroto conhecimento do 'relatório da Diretoria, parecer do Conselho,
Fiscal„1eliberarem sobre a aprovação das contas relativas ao . exercia
cio findo c procederem à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seus
suplentes.

Rio de janeiro, 18 de julho de 1940. — A Diretoria.

(C. 7.457-18-7-940-32$6-2 vezes).
•••n••

Edifício Monroe S. A.

ASSEMBLÉIA GE.BAL OrtniNARIA

. São conxidaileS os Srs. acionistas a reunirem-se em assembléia
geral ordinária, às 14 'ioras do dia 5 de agosto próximo vindouro, em
nossa sede social, à Avenida Presidente Wilson n. 188, afim do toa
macem conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do Conselink
Fiscal, deliberarem sobre a aprovação das contas relativas ao exercí-
cio findo e procederem à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seuS
suplentes.

Rio de Janeiro, IS de julho de 1940. 	 A. Diretoria.

(C. 7.456-18-7-940-32$0-2 vezes)1

•Edifício /nrperial S. A.-

- aaagaaantalia -ciam 'ornanakamk-

Stio abilvidados • uS• f4rs.. • ationiatas a reunirem-se em assembléim.
geral ordinária, às 14 'horas 'dó dia-5 de-agosto próxhno vindouro, ema
nossa sede social, à, Avenida Presidente -Wilson n, 188, afim de toa.
mirem conhecimento cio . relatório -da Divetonia, parecer do Conselho,:
Fiscal, deliberarem soim?: a• aprovação das-contas relativas ao exercia
cio findo e procederei» it eleição , da-Diwet.onia,- Conselho Fiscal e sena
suplentes.

Ri° dc San9ix.o. 18 de julho de 1940, — A Diretoria.
C. 7.456 aa-18-7-940-32$6-2 veze4

a minha carteira de identidade n. 118.00.


